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INTRODUÇÃO
Corsários e piratas; navios sulcando as ondas do mar com velas desfraldadas; abordagens e assaltos marítimos; vidas e acções 
entrecortadas por combates de artilharia e por duelos de esgrima tra‑
vados corpo a corpo; a disputa das fantásticas riquezas da África, da 
América e da Ásia… Eis um quadro de movimento e de aventura que 
deixará poucos espíritos insensíveis. Da literatura clássica, alimen‑
tada por autores consagrados como Daniel Defoe (c. 1663 ‑1721)1, 
Robert Louis Stevenson (1850 ‑1894)2 e Emílio Salgari (1862 ‑1911)3, 
às películas cinematográficas, que imortalizaram as personagens de 
Peter Blood4 e Geoffrey Thorpe5, ou mais recentemente do próprio 
Jack Sparrow6, recebemos um conjunto de influências susceptíveis de 
nos povoarem o imaginário e de moldarem uma viva atracção pela 
temática da depredação marítima.
Subjacente a este interesse encontra ‑se, obviamente, um fundo his‑
tórico, ligado de modo particular à Idade Moderna e às sucessivas 
vagas da expansão europeia pelo Mundo, o qual deu origem, além‑
‑fronteiras, à produção de abundante bibliografia crítica. Em Portu‑
gal, ao invés, o estudo das práticas do corso e da pirataria nunca teve 
expressão autónoma saliente.
São conhecidos, para os complexos histórico ‑geográficos do 
Mediterrâneo e do Atlântico, os relevantes contributos de Luís Adão 
da Fonseca7, de Vitorino Magalhães Godinho8 e de Ana Maria Fer‑
reira9, se bem que os dois últimos evidenciassem maior tendência 
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para focar a análise nos problemas que afectaram os interesses 
portugueses em consequência dos assaltos dinamizados por outros 
europeus, fosse sob o patrocínio de iniciativas privadas ou de pode‑
res centrais.
Atentando no espaço da Ásia marítima, que funcionará como 
ponto de fulcro para as páginas seguintes, o fraco desenvolvimento 
historiográfico verificado na matéria chegou a merecer reparos da 
parte de Auguste Toussaint10 e de Jorge Flores. Declarou este, inclu‑
sive, que «sobre a pirataria, o corso e os cartazes – fenómenos essen‑
ciais quando se estuda um movimento expansionista que se firmou 
graças ao domínio do mar – o panorama é desolador»11. Entretanto, 
vieram a lume alguns contributos de Luís Ramalhosa Guerreiro12. 
Mas foram, sobretudo, os artigos dados à estampa por Luís Filipe 
Thomaz que tiveram o efeito de relançar um pouco a problemática, 
com base nas importantes pistas de investigação que neles deixou 
e no repto lançado para que outros historiadores explorassem o 
tema13. Foi, aliás, nesse contexto que com ele trabalhei entre 1995 
e 1998. Desde então, exceptuando o aparecimento do estudo de 
André Murteira, cujo ângulo de análise também privilegiou os Por‑
tugueses como alvos e não tanto como protagonistas da violência 
marítima (em concreto, da guerra de corso seiscentista dinamizada 
pelos Neerlandeses), nada de mais substancial ou significativo houve 
a registar14.
Duas ordens de razão podem ser avançadas para justificar a lacuna 
assinalada. Desde logo, a subsistência de uma visão um tanto ou 
quanto idealista da expansão portuguesa. Entre nós ganhou força o 
hábito de se evocar as figuras de Vasco da Gama, de Pedro Álvares 
Cabral, de Afonso de Albuquerque e dos muitos outros comandos 
que estiveram activos no Oriente como descobridores de novas ter‑
ras, conquistadores de praças, oficiais ao serviço político e militar da 
Coroa. Raramente os mesmos são percepcionados como corsários, 
quando na verdade o foram amiúde (mormente, se tinham velas sob 
a sua responsabilidade), ou como piratas (nas ocasiões em que trans‑
punham o ténue limiar da legalidade, alguns deles ousando até o 
levantamento contra as autoridades portuguesas, às vezes em termos 
episódicos, outras em definitivo).
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Posição diametralmente oposta foi assumida pela historiografia 
nacionalista indiana, sendo paradigmática a opinião expressa por 
Odayamadath Kunjappa Nambiar. Assimilou ele o conjunto da expan‑
são portuguesa na Ásia a um mero empreendimento de pirataria crua 
e dura. Do seu ponto de vista, até à primeira visita de Vasco da Gama, 
em 1498, Calecut era uma cidade pacífica, aberta aos estrangeiros e 
aos mercadores. Os portugueses seriam homens cruéis e limitaram ‑se 
a subverter a harmonia do local e do tráfico oceânico. Por seu turno, 
os Kunjalis (título honorífico e hereditário concedido pelo governante 
local, o Samorim, aos chefes da comunidade islâmica) teriam condu‑
zido a heróica resistência. Do exposto se infere uma completa falta 
de distância em relação aos acontecimentos, atitude imprescindível 
a qualquer intérprete da História, bem como a propensão para uma 
leitura anacrónica dos eventos, como se os portugueses de Quinhen‑
tos tivessem obrigação de ter consciência e de guardar uma prática de 
direitos humanos, que, aliás, estava longe de ser aplicada nas socie‑
dades asiáticas da mesma época15.
De maneira semelhante, permanece no domínio da semiconsciência 
a noção de que, além do errante e aventureiro Fernão Mendes Pinto, 
houve outros portugueses, de baixa extracção social, a dedicarem ‑se 
à pirataria nos mares asiáticos, portanto, livres de qualquer controlo 
por parte do Estado da Índia. Se Fernão Mendes Pinto configura uma 
situação de flagrante excepção na fuga ao anonimato, importa lem‑
brar que foi decisiva para isso a circunstância de o próprio ter fixado 
as memórias da sua prolongada estadia nos domínios orientais16.
Deste aspecto se passa ao segundo factor de explicação. As infor‑
mações disponíveis sobre as actividades de corso e de pirataria leva‑
das a cabo pelos Portugueses, a leste do cabo da Boa Esperança, no 
decurso dos séculos xvi e xvii, são quase sempre reduzidas e pon‑
tuais, ainda por cima encontrando ‑se dispersas por documentação de 
natureza assaz diversa. Por exemplo, nada existe entre nós que seja 
comparável, em termos de dimensão, especificidade e importância, 
à obra Piratas da América, assinada pelo francês Alexandre Olivier 
Exquemelin e publicada, originalmente, em 1678. Nela se encon‑
tram profusamente explicados o quotidiano, a organização interna 
e os assaltos perpetrados pelos membros da confraria dos Irmãos 
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da Costa, nas águas das Antilhas, durante o século xvii17. No caso 
português, resta a alternativa de respigar dados, por vezes com hia‑
tos cronológicos largos, entre crónicas de âmbito geral (nacionais 
e estrangeiras, seculares e eclesiásticas), relatos de viagens (também 
de variada proveniência), legislação oficial e uma massa volumosa de 
apontamentos administrativos e de cartas, trocadas entre os oficiais 
do Estado da Índia e as instâncias de poder sedeadas em Portugal. 
Isto quando não se esbarra, simplesmente, com os silêncios da His‑
tória, verificáveis com maior frequência no tocante aos actos de 
pirataria.
Na esteira de sugestivas reflexões de Jacques Le Goff, poder ‑se ‑á 
chamar a atenção para a importância intrínseca dos ditos silêncios, 
buscando significados para a ausência ou para a raridade de fontes 
concernentes a determinada realidade18. O exercício assume uma fei‑
ção deveras aliciante, embora se deva avisar que providencia uma 
base demasiado estreita e frágil para se alicerçar uma análise his‑
toriográfica. Na situação vertente, e considerando a total falta de 
cobertura legal das empresas de pirataria, é admissível que os repre‑
sentantes da Coroa e os cronistas tivessem pudor em referi ‑la aberta‑
mente, evitando traduzir a incapacidade do sistema para prevenir e, 
muitas vezes, punir descomedimentos do género. Talvez lhes faltasse 
também informação detalhada sobre os feitos dos seus compatrio‑
tas piratas, uma vez que estes procuravam dar caça à navegação em 
regiões afastadas das áreas de influência do Estado da Índia, como o 
mar da China (somente até meados do século xvi) e o golfo de Ben‑
gala. Por seu turno, devido a motivos que dispensam a necessidade de 
aclaração explícita, quem prevaricava desta forma era pouco ou nada 
sensível ao ímpeto de documentar a respectiva conduta, em absoluto 
contraste com os oficiais e funcionários que se afadigavam a remeter 
para Lisboa o rol completo e auto ‑elogioso dos serviços por si presta‑
dos, na mira do acesso às cobiçadas mercês régias19.
A partir de uma pesquisa de fontes tão condicionada, como esta 
que se acabou de descrever, se entende a crónica incapacidade da 
historiografia portuguesa em gerar uma profusão de textos sobre as 
abordagens e os assaltos marítimos praticados no Oriente. Ainda 
assim, no conjunto, a quantidade e a qualidade das informações 
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apuradas serão suficientes para se percepcionar as linhas mestras que 
envolvem o tema, tendo por suporte um texto dotado de clareza e 
de coerência interna. É esse o objectivo que me proponho atingir, 
ajudando o leitor a descobrir que a história do corso e da pirataria, 
além dos famosos Francis Drake20, Walter Raleigh21, Olonês22, Henry 
Morgan23 ou dos irmãos Barba ‑Roxa24, está, igualmente, associada 
aos nomes de vários portugueses. De algumas das suas identidades 
e acções será dada conta nas páginas seguintes. Espero que através 
delas seja descoberta uma faceta menos conhecida da expansão e da 
presença portuguesa na Ásia.
* * *
O texto agora disponibilizado ao grande público teve o seu ponto 
de partida na dissertação de mestrado em História dos Descobrimen‑
tos e da Expansão Portuguesa que apresentei à Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, em Outubro 
de 1998, e que defendi no mês de Abril do ano seguinte, em prova 
pública. Desde essa época esteve presente a ideia de promover a res‑
pectiva edição. As vicissitudes específicas da carreira de investigação 
e de docência universitária, que tive a oportunidade de desenvolver 
desde então, foram obrigando, porém, ao consecutivo adiamento do 
projecto.
Considerando a referida dilação temporal, as opiniões que fui 
recolhendo a respeito da versão original, novas achegas trazidas à 
História da Expansão Portuguesa e o natural amadurecimento acadé‑
mico que fui experimentando, dificilmente me seria possível publicar 
um trabalho isento de quaisquer alterações. Seria, no entanto, deveras 
injusto se aqui esquecesse as instituições e as pessoas que me ajuda‑
ram a concretizar o primeiro trabalho.
Começo por prestar o meu reconhecimento à Fundação Oriente, 
que me disponibilizou uma bolsa de dois anos, fundamental para 
assegurar estabilidade material e condições de trabalho adequadas, e 
que veio a abdicar dos respectivos direitos de publicação.
Evoco o Centro de História de Além ‑Mar, dirigido à altura 
pelo Prof. Doutor Artur Teodoro de Matos, que me atribuiu um 
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subsídio para levar a cabo parte essencial da investigação em biblio‑
tecas parisienses, além de me ter formulado o primeiro convite para 
publicação.
A Luís Filipe Thomaz devo a orientação científica, o acesso incon‑
dicional à sua biblioteca pessoal e a forma diligente como guiou os 
meus passos em Paris.
Palavras especiais de apreço têm de ser endereçadas a João Paulo 
Oliveira e Costa, grande responsável pela minha «conversão» ao estudo 
da temática ultramarina e cujas aulas de licenciatura me incentivaram 
a enveredar pela análise do tema em questão. A importância do seu 
contributo é ainda aferida pelas circunstâncias de jamais me ter rega‑
teado o seu apoio e o seu estímulo, de ter encontrado sempre tempo 
para me escutar e aconselhar, de ter sido frontal quando tal se impu‑
nha e de me ter transmitido ânimo em momentos ‑chaves. Em suma, 
tornou ‑se, e será sempre, uma figura de referência no meu trabalho.
Agradeço ainda as preciosas e múltiplas ajudas que me foram 
facultadas pelos «veteranos» Paulo Pinto e Ana Proserpio, e pelos 
colegas de mestrado.
Entretanto, foram contraídas novas dívidas de gratidão, que difi‑
cilmente conseguirei saldar na íntegra. Começo por referir aquela 
que me une ao querido companheiro de lides historiográficas Vítor 
Luís Gaspar Rodrigues, não tanto em resultado dos comentários que 
produziu sobre esta nova versão como da generosidade de que o seu 
coração me dá provas constantes.
Aos amigos que me cobraram, com alguma insistência, o apareci‑
mento do livro, inviabilizando a minha eventual acomodação, ou que 
foram incansáveis no esforço de me ajudar a manter à tona da água 
durante o difícil Verão em que foi produzido: Alexandra Curvelo, 
Ana Cristina Monteiro, André Murteira, André Teixeira, Andreia 
Martins de Carvalho, Cátia Carvalho, Céu Diogo, Ernestina Car‑
reira, João Paulo Oliveira e Costa (com pleno direito a receber bis), 
Manuela Caladé Rosa, Marcel Monte, Maria Helena Trindade Lopes, 
Maria João Pereira, Nuno Sá, Odília Gameiro, Patrícia Carapucinha, 
Teresa Lacerda e Zoltán Biedermann.
Ao Paulo, que, em miúdo, tanto brincou como Errol Flynn que, 
em adulto, o passou a emular no carácter ousado, na atitude de 
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persistência, na coragem para enfrentar a adversidade, na subtileza 
da palavra e na facilidade com que o sorriso se lhe estampa no rosto. 
Além disso, mantém uma clara propensão para o envolvimento em 
verdadeiras aventuras e histórias de espionagem, nas quais chegou a 
envolver este livro, deixando a autora ao mesmo tempo perplexa e 
divertida.
A menção mais especial fica reservada para a inquebrantável e 
insubstituível «linha de retaguarda» formada pelos meus pais, sempre 
incansáveis na ajuda e no carinho que me concedem, mais ainda, se 
possível, nas minhas fases conturbadas.
Merecedores de uma referência particular são ainda o José María 
Calvin e a Sofia Santos Monteiro, da Esfera dos Livros, que se entu‑
siasmaram com as actividades dos corsários e dos piratas portugueses 
no Oriente, a ponto de quererem vê ‑las divulgadas em letra de forma, 
e que aguardaram a entrega deste texto com generosa paciência e 
compreensão.
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PARTE I
GAMA, CABRAL E COMPANHIA:
CAPITÃES E CORSÁRIOS D’EL ‑REI
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CAPÍTULO 1
A CHEGADA DOS PORTUGUESES  
AO ÍNDICO E OS PRIMEIROS ASSALTOS
Calecut a ferro e fogo
Finais de Maio de 1500. A armada de Pedro Álvares Cabral dobrava o cabo da Boa Esperança e irrompia nas águas do Índico mesmo 
a tempo de aproveitar os ventos favoráveis da monção de sudoeste, 
que a deveriam conduzir em segurança até ao litoral indiano1. Seis das 
treze unidades navais que tinham largado amarras do porto de Lisboa, 
no dia 9 de Março, haviam soçobrado durante a travessia do Atlân‑
tico, bem mais imprevisível nas suas condições de navegação.
Além da recordação desses desastres, a memória dos tripulantes 
seria assaltada pelas maravilhosas experiências que lhes tinham sido 
proporcionadas pelo contacto com o Brasil. Obedecendo a uma ordem 
prévia do rei D. Manuel I, o capitão ‑mor procedera à incorporação 
daquela parte do Novo Mundo na área de controlo jurisdicional da 
Coroa portuguesa. Uma vez transposta a zona do cabo, Cabral e os 
homens que o secundavam preparavam ‑se para vencer as últimas 
etapas de uma longa viagem transoceânica e para dar cumprimento a 
outras instruções régias. Uma delas prescrevia ‑lhes que abrissem caça 
à navegação muçulmana que fosse detectada a escoar especiarias da 
Índia em direcção ao mar Vermelho2. Estava dado o primeiro mote 
de que o estabelecimento dos Portugueses no Oriente seria conduzido 
sob o signo do corso, o mesmo é dizer com recurso à prática regular 
de assaltos marítimos sancionados pela Coroa.
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Tal determinação surgira em consequência directa dos problemas 
que haviam sido enfrentados por Vasco da Gama, em 1498, durante 
a primeira estadia na costa indiana do Malabar, mais especificamente, 
na cidade de Calecut3. Naquela ocasião, os portugueses tinham 
desembarcado convictos de que iriam deparar com uma terra domi‑
nada por cristãos, os quais não hesitariam em trocar os muçulmanos 
pelos recém ‑chegados como interlocutores privilegiados no tráfico de 
especiarias. A realidade mostrou ‑se bem diferente, tendo sido pautada, 
inclusive, por momentos de elevada tensão no relacionamento com os 
naturais e com os seus parceiros islâmicos. Estranhou ‑se, igualmente, 
a vivência religiosa observada, mas não a ponto de se desfazer o equí‑
voco inicial e de se perceber que a população professava outro credo, 
o Hinduísmo.
Em razão da falta de perspicácia revelada por Vasco da Gama, dois 
anos volvidos o rei de Portugal continuava a acreditar que o sobe‑
rano de Calecut, vulgarmente designado pelo título de Samorim, era 
seu irmão de fé e que se poderia obter junto dele um acordo tendente 
a anular a influência comercial das forças islâmicas e a abastecer os 
navios vindos de Lisboa com as tão cobiçadas especiarias. O envio 
da poderosa esquadra de Pedro Álvares Cabral e a concomitante 
disposição para iniciar a perseguição dos grandes interesses maríti‑
mos e mercantis muçulmanos traduziam, no entanto, a evolução da 
posição lusa para uma atitude que, procurando manter aberta a via 
do diálogo com a corte de Calecut, se apresentava mais impaciente 
e vigorosa.
Uma vez aportados ao Malabar, os portugueses tiveram de se sujei‑
tar a uma aprendizagem empírica e gradual do panorama local. Pedro 
Álvares Cabral conseguiu ser diplomático o suficiente para obter 
licença do Samorim no sentido de se adquirir e começar a carregar 
alguma pimenta, bem como de se instalar uma feitoria em Calecut. 
A evolução dos acontecimentos determinaria, no entanto, a irrepa‑
rável rachadela da fina camada de verniz que suportava as relações 
bilaterais. Dois assaltos marítimos, levados a cabo por ordem do 
capitão ‑mor, surtiram esse efeito.
O primeiro teve origem numa solicitação do próprio Samorim, 
à qual Cabral acedeu na mira de lhe captar maior atenção e favor. 
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O que estava em causa era o apresamento de um vaso mercante, 
propriedade de um comerciante muçulmano de Cochim, cuja passa‑
gem ao largo de Calecut estava prevista no âmbito de uma viagem 
rumo a um dos Estados muçulmanos implantados no Norte da Índia, 
o sultanato do Guzerate. A bordo eram transportados elefantes de 
guerra oriundos da ilha de Ceilão, incluindo um que despertara a 
cobiça especial do Samorim. Na medida em que vira a sua preten‑
são de compra ser liminarmente recusada, o soberano apostou em 
ganhar a posse do animal com recurso à força, socorrendo ‑se como 
instrumento de vingança da armada estrangeira que tinha fundeada 
no porto.
Seguro que estava da capacidade operacional portuguesa, Pedro 
Álvares Cabral limitou ‑se a escalar para a missão a caravela São Pedro, 
comandada por Pêro de Ataíde, embora o contingente a bordo tivesse 
sido engrossado por fidalgos de reconhecido valor. Quando a presa 
foi avistada desencadeou ‑se uma perseguição marítima sem quartel, 
que só veio a terminar dentro do porto de Cananor. A princípio, 
ensaiou ‑se uma tentativa de persuasão pelo diálogo, a fim de se obter 
a imediata rendição. Como a resposta se traduzisse numa atitude de 
escárnio por parte dos rivais e num ataque de salvas de flechas des‑
ferido pelos mesmos, Pêro de Ataíde optou por accionar a artilharia. 
Sucessivas vagas de tiros foram atingindo o alvo, causando várias 
baixas e semeando tamanha destruição a bordo que o perigo de nau‑
frágio se tornou iminente. De nada valeram sequer as tentativas de 
auxílio prestadas por outras velas muçulmanas, pelo que a vitória 
acabou por sorrir inteira às armas portuguesas4.
Em Calecut, para onde a embarcação subjugada e os elefantes 
apreendidos foram levados, o sucesso esteve longe de inspirar um 
sentimento de regozijo geral. Se o Samorim ficou compreensivelmente 
agradado, os agentes que dominavam os circuitos mercantis de longo 
curso, os chamados Mouros de Meca, experimentaram um senti‑
mento de apreensão face à destreza militar evidenciada e à probabi‑
lidade de os representantes de D. Manuel I estreitarem a sua ligação 
com o senhor local.
A verdade era que nem tudo corria de feição aos últimos: o 
embarque de especiarias ia ‑se processando com demasiada lentidão 
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relativamente ao tempo útil disponível, uma vez que a esquadra cabra‑
lina teria de abandonar a Índia nos finais de Dezembro de 1500 ou 
durante o seguinte mês de Janeiro, sob risco de perder os ventos 
da monção adequados para regressar ao Reino e de ficar retida no 
Oriente por larga temporada.
A adversidade dos Mouros de Meca e o nervosismo em crescendo 
entre os portugueses conjugaram ‑se para que uns montassem uma 
cilada e os outros nela caíssem. Sendo posta a circular a informação 
de que uma nau islâmica estava de partida com um carregamento de 
especiarias, o feitor Aires Correia pressionou Pedro Álvares Cabral 
a consentir na respectiva tomada. Dada a concretização da atitude 
de força e a circunstância de a embarcação transportar afinal man‑
timentos, os muçulmanos investiram contra a feitoria portuguesa 
no dia 16 de Dezembro, matando cerca de meia centena entre os 
homens que lá se encontravam, incluindo ‑se no rol das vítimas o 
supracitado feitor e o escrivão Pêro Vaz de Caminha, celebrizado 
pela carta em que narrou o achamento e as maravilhas da Terra de 
Vera Cruz.
Na falta do esboço de qualquer reacção de apoio da parte do 
Samorim, o capitão ‑mor emitiu sucessivas ordens de retaliação, que 
passaram pela apreensão dos navios ancorados no porto, pelo alívio 
dos respectivos porões (onde se achou, por exemplo, especiarias e 
elefantes) e na destruição dos mesmos. O cronista Fernão Lopes de 
Castanheda escreveria, a propósito, que «era espantosa coisa de ver 
arder dez naus todas juntas, e fazerem ‑se carvões, e ouvir a grande 
grita dos mouros que estavam dentro»5.
Por fim, a cidade de Calecut foi varrida, com grandes danos mate‑
riais e mortandade, pelo poder de fogo da armada portuguesa, que 
seguiu depois para o vizinho reino de Cochim. Foi aqui que se tor‑
nou possível concluir o aprovisionamento de especiarias. Em para‑
lelo, Pedro Álvares Cabral concertou com o rajá que ali governava o 
acordo político e comercial que permitiu aos Portugueses demandar 
a Índia, nos anos seguintes, com a garantia fundamental de que pode‑
riam atracar num porto seguro e realizar negócios6.
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O ataque à nau Mîrî
Em Março de 1501, o capitão ‑mor João da Nova partiu de Lisboa 
sem poder ter aviso prévio das vicissitudes experimentadas por Pedro 
Álvares Cabral. Foi só quando se encontrava algures no Índico que o 
fidalgo se inteirou do jogo de alianças e de rivalidades que o esperava 
no Malabar. Assim se entende que a armada dirigida por ele tenha 
procedido a repetidos ataques e assaltos contra navios afectos aos 
interesses de Calecut e dos Mouros de Meca7. Nenhum gerou, porém, 
um impacto tão profundo como aquele de que seria vítima a nau 
Mîrî, em 1502, por responsabilidade directa de Vasco da Gama, que 
entretanto voltara ao cenário oriental, já distinguido com os títulos 
de dom e de almirante.
Desde meados do ano anterior, com a progressiva entrada na barra 
do Tejo das velas que restavam da esquadra cabralina, D. Manuel I 
estava ao corrente de todas as dificuldades que estariam reservadas à 
fixação dos seus súbditos no Malabar. O assunto chegou a ser motivo 
de debate numa reunião do Conselho Real. Diversas vozes aprovei‑
taram a oportunidade para advogar um recuo completo, evocando 
a grande distância existente entre o Reino e a Índia, as tribulações 
que, com toda a certeza, lá se iria sofrer e a obrigatoriedade de se 
dar cobertura à presença lusa mediante a instalação e a manuten‑
ção de uma onerosa máquina de guerra8. Soberana, a vontade do 
rei manifestou ‑se no sentido contrário. Dir ‑se ‑ia mesmo que não lhe 
restava alternativa, sob pena de perder a face, após ter acrescentado à 
sua titulação, logo no ano de 1499, a fórmula Senhor da Conquista, 
Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e Índia, a qual 
vincava bem o alcance geopolítico e económico das suas ambições9. 
Do alinhamento teórico de ideias D. Manuel I lançou ‑se à organiza‑
ção prática da empresa, procedendo ao aparelhamento de uma forte 
armada de vinte unidades cujo comando supremo acabou por ser 
transferido de Pedro Álvares Cabral para o descobridor do caminho 
marítimo para a Índia10.
Não obstante haver garantias de que o rajá de Cochim e também o 
de Cananor estavam prontos a dispensar solidariedade e apoio logís‑
tico aos Portugueses, o aparato era exigido pela necessidade de vencer 
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a oposição militar e a concorrência comercial que seriam movidas 
a partir de Calecut. Ademais, era intenção do Venturoso que cinco 
daquelas embarcações, comandadas por Vicente Sodré, tio materno 
do almirante, viessem a constituir a primeira força portuguesa de 
carácter permanente no Índico, com a missão, prioritária, de prote‑
gerem as feitorias instaladas nos reinos aliados, e outra, secundária, 
de montarem um esquema de vigilância na boca do mar Vermelho, 
de modo a surpreenderem os navios islâmicos afectos ao tráfico de 
especiarias que por ali transitassem durante a época de Verão11.
Se, do ponto de vista português, a «Guerra da Pimenta» se tor‑
nara inevitável e até desejável, o corso foi activado como principal 
táctica ofensiva, visto contribuir quer para a debilitação material e 
psicológica dos inimigos, quer para a afirmação e o enriquecimento 
dos assaltantes. D. Vasco deu prova da importância concedida a essa 
opção quando se abeirou do subcontinente indiano. Após ter acos‑
tado a Sofala e a Quíloa, na costa oriental africana, ter cruzado o mar 
Arábico e ter promovido a realização de uma escala na ilha de Ange‑
diva, a qual durou entre os finais de Agosto e os começos de Setem‑
bro, posicionou a armada de atalaia nas imediações do Monte Eli, 
ponto a sul do qual se estende a costa do Malabar e onde era usual 
reagruparem ‑se os barcos muçulmanos vindos do mar Vermelho. 
Os eventos marcantes que ocorreram de seguida foram registados 
a posteriori pela pena de cronistas de referência12, mas a narrativa 
que se destaca pelos pormenores discriminados e pela eloquência das 
palavras foi assinada por uma testemunha ocular, Tomé Lopes, escri‑
vão da nau capitaneada pelo florentino Giovanni Buonagrazia13.
Foi no dia 29 de Setembro que as acções de patrulha marítima 
produziram resultados de monta ao detectar ‑se a circulação de uma 
imponente e rica presa, a nau Mîrî. Nela se faziam transportar umas 
poucas centenas de muçulmanos, entre homens, mulheres e crianças, 
que vinham de cumprir um dos cinco pilares da fé islâmica, o hajj, 
ou seja, a peregrinação à cidade santa de Meca, localizada na região 
árabe do Hejaz. Em geral, a religião difundida por Maomé reveste ‑se 
de uma feição muito pragmática, revelada, por exemplo, na conjuga‑
ção do cumprimento do hajj com a satisfação de outros objectivos, 
sejam eles de ordem intelectual, como a visita a centros de saber e a 
Corsarios e Piratas***.indd   30 17/06/10   14:00:47
A CHEGADA DOS PORTUGUESES AO ÍNDICO E OS PRIMEIROS ASSALTOS 31
aquisição de obras escritas, ou até de índole comercial, significando 
neste caso o aproveitamento da viagem para a dinamização de negó‑
cios. Entre os passageiros da Mîrî achavam ‑se, precisamente, abas‑
tados membros da comunidade de mercadores islamitas de Calecut, 
incluindo um que ali serviria de feitor ao próprio sultão mameluco 
do Cairo. Houve, pois, interesses de monta a sopesarem na decisão 
de declarar a rendição logo que os canhões portugueses efectuaram 
alguns disparos, tanto mais perceptíveis quando Tomé Lopes afiança 
que a vela atacada estava municiada com artilharia.
A esperança que animava os muçulmanos acossados era a aber‑
tura de um processo de diálogo. Se tudo corresse bem garantiriam 
a sua integridade física em troca do pagamento de um elevado res‑
gate. A abertura verificada da parte do almirante foi, no entanto, 
nula: declinou todas as ofertas que lhe foram apresentadas e exigiu, 
sem quaisquer contemplações, a entrega dos valores transportados. 
Consumado o acto e porque do seu lado tinha tanto o argumento da 
superioridade da força como o móbil de ripostar à violência de que 
os compatriotas tinham sido alvo em Calecut, quase dois anos antes, 
o capitão ‑mor determinou que algumas chalupas arrastassem a Mîrî 
para longe da esquadra portuguesa, retirassem as armas existentes a 
bordo e lhe deitassem fogo, sem permitir a retirada da esmagadora 
maioria das pessoas que lá estavam dentro14.
Os acontecimentos subsequentes fugiram, em boa parte, ao con trolo 
e, inclusive, à compreensão dos portugueses envolvidos. Em desespero 
de causa, os muçulmanos esforçaram ‑se por apagar os focos de incên‑
dio e investiram contra as chalupas com todas as armas de arremesso 
que encontraram à mão, obrigando ‑as mesmo a afastarem ‑se. A bordo 
havia quem continuasse a tentar persuadir os cristãos a serem mise‑
ricordiosos, sobretudo as mulheres, que gesticulavam fazendo oferta 
das suas jóias e carregando os filhos para que deles houvesse dó, mas 
também homens, que insistiam nas propostas de resgate. D. Vasco da 
Gama assistiu a tudo de semblante imperturbável, ao contrário do que 
sucedeu a Tomé Lopes, a quem ocorreu a ideia que por aquele meio 
se poderia ter ganho o suficiente para «remir todos os cristãos que 
estavam prisioneiros no reino de Fez, e que depois ainda restariam 
grandes riquezas ao rei nosso senhor»15.
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Chegara ‑se, entretanto, ao dia 3 de Outubro, que o mencionado 
escrivão apontou como «uma data da qual me recordarei todos 
os dias da minha vida»16. Tendo a nau em que ele se encontrava 
que partir em socorro das chalupas atacadas a partir da Mîrî, os 
muçulmanos redobraram o ímpeto ofensivo com o alento próprio 
de quem nada tem a perder, excepção feita à honra. O objectivo que 
tinham em mente era conseguir a aproximação ao vaso luso, mais 
baixo, a fim de cometer uma abordagem, a qual acabou por ser 
concretizada.
O tinir das armas arrastou ‑se durante horas a fio, até ao cair da 
noite. Os adversários causaram fortíssima impressão pela tenacidade 
e pelo ardor que demonstraram na luta, ignorando até ao limite do 
suportável as feridas que lhes iam enchendo os corpos ou indo ao 
encontro da morte com absoluto desdém, único caso em que os gri‑
tos emudeciam nas respectivas gargantas. Em face de tamanha fero‑
cidade, os cerca de quinze portugueses que defendiam o castelo de 
proa, na zona dianteira da nau, viram ‑se forçados a bater em retirada, 
todos eles feridos e derramando sangue. A situação estava longe de 
ser mais brilhante do lado oposto, no castelo de popa, onde havia 
homens a terem de se lançar à água e a serem recolhidos pelas chalu‑
pas, enquanto outros eram golpeados ou mesmo abatidos.
As coisas estavam neste estado periclitante quando interveio a nau 
Jóia, através de movimentações navais e de tiros de artilharia, que sur‑
tiram o efeito de obrigar os muçulmanos sobreviventes a retroceder 
para dentro da Mîri. D. Vasco, cuja irritação deveria estar ao rubro, 
resolveu então afectar cerca de uma terço da armada à perseguição 
daquela nau. Ao fim de quatro dias inteiros consumou ‑se, finalmente, 
a respectiva destruição. Com bastante ironia à mistura, as labaredas 
que a devoraram foram ateadas por um desertor muçulmano, que 
antes nadara até à nau Leonarda de modo a chegar à fala e a acordo 
com D. Vasco, o que lhe permitiu salvar a vida. Deveras perturbado, 
Tomé Lopes registou: «e foi assim, após tantos combates, que com 
muita crueldade e sem nenhuma piedade o Almirante fez queimar esta 
nau com toda a gente que aí se encontrava»17.
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A escalada de violência
Este foi, porventura, o mais emblemático de todos os assaltos que 
foram cometidos no Índico, por nele ter estado implicada a figura 
quase mítica de Vasco da Gama, por ter sido recheado de extrema 
violência, tanto física como psicológica, e por ter sido decisivo para 
inflamar o sentimento adverso dos Mouros de Meca e do Samorim 
de Calecut. Há que sublinhar ter correspondido ao nascimento efec‑
tivo de uma indústria de corso português no Oriente. Com efeito, 
o almirante só abandonou a Índia, em Fevereiro de 1503, após ter 
dotado de bases sólidas a estrutura de comércio português e de 
ter emitido instruções para que a esquadra de Vicente Sodré desferisse 
luta sem quartel a todos os barcos encontrados nas águas do Malabar, 
menos os dos aliados de Cananor, de Cochim e de Coulão, que deve‑
riam navegar munidos de cartazes, isto é, salvos ‑condutos emitidos 
por oficiais superiores, e sujeitar ‑se à fiscalização lusa a fim de serem 
diferenciados18.
Adiante haverá melhor oportunidade para se revelar o entendi‑
mento particular que Vicente Sodré teve da incumbência recebida e 
das consequências que daí resultaram. Por agora importa reter que as 
hostilidades entre os Portugueses e o Samorim, e os respectivos blocos 
de aliados, estiveram abertas, quase sem interrupção, ao longo dos 
anos de 1503 e de 150419.
Naquele período, os incidentes ganharam também dimensão ter‑
restre, com os exércitos de Calecut a invadirem o reino de Cochim e 
o capitão Duarte Pacheco Pereira a conseguir organizar uma eficaz 
resistência20. A chegada ao Malabar da armada de Lopo Soares de 
Albergaria, nos princípios de Setembro de 1504, significou um alí‑
vio da pressão militar, graças aos reforços trazidos, e teve o efeito 
de comprovar de vez a impotência dos rivais dos Portugueses para 
desalojá ‑los da região.
Repetindo as anteriores acções de Cabral e do Gama, Lopo Soa‑
res ordenou o bombardeamento da cidade de Calecut, mas foi mais 
longe, ao neutralizar as exportações marítimas que ali tinham origem. 
Num primeiro momento, junto com Duarte Pacheco Pereira, aco‑
meteu as forças navais inimigas que estavam concentradas junto ao 
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território vizinho de Cranganor, limitando ‑se a usar uma caravela e 
um conjunto de pequenas embarcações, que asseguravam mobilidade 
no interior dos canais junto à costa. A abordagem foi precedida do 
recurso à artilharia, pelo que os barcos oponentes estavam em chamas 
quando foram abandonados pelas suas tripulações.
O sucesso mais retumbante ficou reservado para o dia 31 de 
Dezembro, quando se descobriu, fundeada no porto de Kappatt, a 
totalidade da frota que deveria cruzar o Índico Ocidental em direcção 
ao mar Vermelho carregada de especiarias e, excepcionalmente, de 
metais preciosos destinados a Meca. A disparidade de forças era abis‑
sal: dezasseis navios de Calecut contra apenas duas caravelas e quinze 
pequenas chalupas portuguesas, circunstância que não fez esmore‑
cer o ânimo de Lopo Soares e dos seus oficiais. A batalha foi por 
estes orientada com prioridade à abordagem e ao confronto directo, 
procurando cada chalupa tomar conta de um dos barcos inimigos. 
Em virtude da grande exposição aos projécteis disparados a partir 
dali, fossem pedras, setas ou pelouros, registou ‑se um número de 
baixas lusas superior ao normal: cerca de 25 mortos e acima de uma 
centena de feridos. No rescaldo das operações, o triunfo coube, toda‑
via, em absoluto, ao partido cristão21. Sobre as águas de Kappatt flu‑
tuavam centenas de corpos muçulmanos e o lume crepitava, violento, 
em todos os navios que haviam sido tripulados por eles.
As práticas da guerra naval e do corso tinham acabado de fazer nova 
demonstração das vantagens que proporcionavam em termos estraté‑
gicos e económicos. Em função do cenário delicado que se enfrentava 
no Malabar tornava ‑se, pois, aconselhável dar ‑lhes prosseguimento. 
De igual modo, foi ganhando sentido junto de D. Manuel I a ideia de 
estabelecer um comando permanente e centralizado no Índico, cujo 
responsável deveria usufruir de poder em matérias político ‑militares 
e comerciais e gozar de autonomia para dar resposta, em tempo útil, 
a questões emergentes, conquanto tivesse sempre de justificar perante 
a Coroa as opções tomadas. Neste contexto, a nomeação de D. Fran‑
cisco de Almeida como vice ‑rei da Índia e a sua partida para o Oriente 
marcaram, no ano de 1505, a fundação da entidade que, de maneira 
progressiva e corrente, se veio a designar como Estado da Índia22. 
O regimento que foi atribuído ao fidalgo constitui um documento 
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extenso e complexo, do qual constam disposições de índole náutica, 
política, diplomática e económica. Sintomática é a circunstância de 
que se ali se encontre também a regulamentação de muitos aspec‑
tos relacionados com as presas que se esperava obter23. D. Manuel I 
espelhava, assim, o propósito de fazer coincidir o desenvolvimento 
do Estado da Índia com a focalização no controlo da navegação e da 
mercancia orientais, no qual seria fundamental o esforço de vigilância 
e de depredação marítima.
As origens da guerra de corso portuguesa
Na verdade, tratava ‑se apenas de retomar o ambiente anti ‑islâmico 
e de confronto bélico naval que caracterizara tanto os antecedentes 
como os primórdios da expansão ultramarina24. D. Manuel I estava, 
com efeito, longe de se poder afirmar como um agente inovador nesta 
matéria.
Desde o século xii que os Portugueses dinamizavam incursões 
marítimas contra alvos mouros e um dos objectivos cimeiros que 
presidiram à organização de um corpo de marinha, nos alvores de 
Trezentos, fora o incremento da guerra naval contra os rivais de fé, a 
par da guarda do litoral do Reino face às ofensivas desferidas pelos 
mesmos. Enquadrado pelo ambiente de sectarismo religioso e pela 
luta multissecular entre os mundos cristão e islâmico, o corso tornara‑
‑se uma das formas escolhidas, por ambos os lados, para vincar o 
antagonismo e desgastar o adversário.
Na Baixa Idade Média, o raio de acção das velas portuguesas 
estendia ‑se desde o mar das Éguas25 até ao Mediterrâneo Ociden‑
tal, passando pelo estreito de Gibraltar, acabando, não raras vezes, 
por assolar também a navegação que era desenvolvida, na mesma 
área, por outros cristãos26. O arranque do processo expansionista, 
marcado pela conquista de Ceuta em 1415, foi, aliás, em parte, mol‑
dado em função dos interesses ligados ao corso, visto que o domínio 
da praça permitiu a automática substituição dos assaltantes muçul‑
manos, que costumavam operar a partir daquele ponto, por outros 
portugueses.
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Os infantes D. Pedro e D. Henrique aproveitaram o ensejo para 
usar Ceuta como base operacional das esquadras corsárias por si 
patrocinadas, o mesmo sucedendo com D. Pedro de Meneses, pri‑
meiro capitão nomeado para representar a máxima autoridade por‑
tuguesa instalada na cidade e futuro conde de Vila Real. O estímulo 
sentido por tais personalidades era de dupla natureza. Por um lado, 
contribuíam para o combate aos «infiéis», no âmbito de uma guerra 
que era tida como justa e honrosa pela generalidade do mundo cris‑
tão. Por outro lado, contabilizavam avultados ganhos materiais, que 
lhes advinham tanto da condição de armadores como do privilégio 
de arrecadarem o quinto das presas27, de que a Coroa abdicou a seu 
favor.
A noção da importância estratégica e económica da depredação 
marítima era partilhada pelos tripulantes das embarcações lusas. Bem 
elucidativo disso era a circunstância de os mareantes a quem o infante 
D. Henrique confiou a missão de tentarem dobrar o cabo Bojador, a 
partir do ano de 1422, resolverem, de modo invariável, compensar os 
respectivos fracassos de exploração geográfica através da realização 
de investidas contra o tráfego naval muçulmano.
Uma das metas que o Navegador visava atingir ao estimular o 
rompimento das fronteiras do Mundo conhecido e o início do movi‑
mento dos Descobrimentos estava associada ao esforço de guerra 
religiosa. Era sua intenção obter informações sobre a extensão da 
área controlada pelos Mouros e encontrar um meio de os sur preen der 
pela retaguarda, se possível com o auxílio do Preste João, o mítico 
líder cristão da Etiópia, cujo reino se pretendia buscar em simultâ‑
neo. Uma vez consumada a derrota dos inimigos, Portugal poderia 
alargar a sua soberania ao espaço marroquino, ao menos parcial‑
mente, uma vez que haveria que contar com pretensões e direitos 
semelhantes alimentados por parte dos outros poderes cristãos da 
Península Ibérica.
A passagem do Bojador tardou a ser concretizada até 1434. Entre 
1436 e 1441, as viagens de descobrimento realizadas a sul do cabo 
sofreram um interregno forçado28. Dois anos passados, o regente 
D. Pedro veio a conceder ao irmão D. Henrique o monopólio da 
navegação e do comércio naquelas paragens, a par do usufruto do 
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quinto relativo às trocas mercantis e às presas que fossem efectuadas. 
Por conseguinte, o ambiente de corso sobrevivia enquanto se procedia 
ao reconhecimento da costa ocidental africana. Os alvos continuavam 
a ser muçulmanos, embora a prática dos assaltos tivesse sido trans‑
ferida do mar para terra. O foco de atracção era então constituído 
pelos povoados situados na orla marítima do Saara, cujos habitan‑
tes, os Azenegues, eram devotos de Alá. Daí que não se verificassem 
quaisquer constrangimentos em relação ao seu aprisionamento nem 
à sua escravização, tanto mais que a importação desta mão ‑de ‑obra 
se afigurava necessária, fosse em Portugal, fosse nos arquipélagos 
atlânticos em fase de colonização.
À medida que as caravelas procediam ao reconhecimento de novas 
faixas de terra29 e começaram a contactar com as gentes da África 
negra, constatou ‑se um aumento da resistência e da mobilidade dos 
indígenas. As baixas aumentaram entre os portugueses, tendo sido 
guardada especial memória da expedição comandada por Nuno Tris‑
tão, cujos membros foram quase todos vitimados por setas envene‑
nadas quando procuravam tomar escravos junto ao rio Gâmbia, no 
ano de 1446. Em paralelo, novos interesses comerciais iam sendo 
assinalados, em virtude de a região da Guiné proporcionar produtos 
mais ricos e variados do que os da costa saariana, com destaque para 
o marfim, o ouro e o cobre.
A conjuntura descrita levou o infante D. Henrique a introduzir, 
em 1448, uma nova táctica que assentava, tanto quanto possível, 
na supressão da violência e no fomento de relações pacíficas com os 
Africanos, de maneira a propiciar a realização de melhores negócios e 
até uma doutrinação religiosa mais eficaz, numa área onde a prepon‑
derância religiosa já escapava ao Islão. Doravante, o fornecimento de 
escravos aos mercados portugueses seria satisfeito através da compra 
de prisioneiros resultantes das guerras tribais correntemente travadas. 
De qualquer forma, as caravelas não passaram a estar desprovidas 
de armamento, prevenindo a eventualidade de ter de se acudir a um 
ataque.
Quase 30 anos decorridos sobre esta tomada de opção, em 1475, 
os Portugueses voltaram a envolver ‑se em actividades de corso, nas 
águas do golfo da Guiné. As principais diferenças residiam no grau 
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de ameaça representado pelos opositores – os Castelhanos – e pelo 
cariz eminentemente defensivo das operações desenvolvidas, quando 
pouco tempo antes se tinha descoberto a zona da Mina e percebido 
a magnitude das respectivas fontes de ouro30. Havia algum tempo 
que em Castela se seguia com atenção os resultados das viagens de 
descobrimento e de trato ultramarino organizadas a partir da faixa 
ocidental da Península. O rei D. Afonso V e o infante D. Henrique 
tinham procurado salvaguardar interesses no plano internacional, 
obtendo da Santa Sé as bulas Romanus Pontifex (1455) e Inter Coe‑
tera (1456), as quais lhes reconheciam direitos de exclusividade na 
exploração e na evangelização das terras recém ‑descobertas. O dife‑
rendo político ‑militar que eclodiu, a propósito da questão da sucessão 
ao trono castelhano31, deu azo, porém, à abertura de uma espécie 
de caixa de Pandora nos portos da Andaluzia, de onde passaram a 
sair diversas embarcações, em desafio aberto da hegemonia naval e 
comercial reclamada por Portugal.
O braço ‑de ‑ferro no plano marítimo acabou por favorecer o lado 
português, devido à menor experiência de navegação oceânica e à 
inferioridade técnica demonstrada pelos navios castelhanos. A paz foi 
firmada nos princípios de Setembro de 1479, mediante a conclusão 
do Tratado de Alcáçovas, no qual ficou regulamentada a supremacia 
lusa sobre os mares, as terras e as riquezas, descobertos e a descobrir, 
a sul da latitude das ilhas Canárias32. Em Dezembro do mesmo 
ano ainda havia quem, como o francês Eustache Delafosse, se atre‑
vesse a partir de Sevilha em direcção à Mina. Os Portugueses não 
tinham abrandado, contudo, o estado de alerta. Nos primeiros dias 
de Janeiro, as caravelas invasoras foram submetidas com facilidade, 
após um ataque de artilharia desferido por uma missão de patrulha, 
na qual avultava a figura de Diogo Cão33. Meses depois, em Abril de 
1480, o Príncipe Perfeito, futuro D. João II, coordenador dos negó‑
cios ultramarinos havia cerca de seis anos, continuava a apostar na 
prevenção. Para o efeito obteve autorização de D. Afonso V no sen‑
tido de os capitães que estavam sob sua dependência directa apri‑
sionassem e deitassem ao mar as tripulações das embarcações que 
viessem a ser surpreendidas em transgressão na área de exclusividade 
portuguesa34.
Corsarios e Piratas***.indd   38 17/06/10   14:00:48
A CHEGADA DOS PORTUGUESES AO ÍNDICO E OS PRIMEIROS ASSALTOS 39
Havia, pois, toda uma experiência acumulada de circulação, com‑
bate e apresamentos navais quando as primeiras armadas idas de 
Lisboa afloraram o Índico e depararam com assomos de resistência 
em Calecut. Desse ponto de vista, a directiva manuelina de 1500, 
que instava à perseguição de barcos islamitas, orientava ‑se, tal como 
sucedera anteriormente, para a satisfação de um misto de objectivos 
económicos, políticos e estratégicos. As mudanças sensíveis limitavam‑
‑se ao espaço geográfico – o Índico Ocidental – e aos produtos em 
 disputa – as especiarias, voltando os muçulmanos a confirmarem ‑se 
como rivais cujas influência e concorrência deveriam ser anuladas tão 
eficazmente quanto possível.
A tradição de violência no Índico
A questão que importa abordar de imediato é se foi o apareci‑
mento dos Portugueses nos mares da Ásia a inaugurar ali uma época 
de comércio marítimo controlado e de violência naval ou se aquilo a 
que se assistiu correspondeu, tão ‑somente, a um aumento da interfe‑
rência e a uma escalada da depredação. Para isso é útil salientar que, 
na transição do século xv para o século xvi, o contraste entre as histó‑
rias do Atlântico e do Índico era desmesurado. Enquanto o primeiro 
tinha começado a ser explorado de maneira intensa, sistemática e, 
sobretudo, consequente poucas décadas antes, o segundo era palco, 
desde tempos remotos, de um tráfego de longo curso, de intensas tro‑
cas comerciais e de uma vivência cosmopolita35.
Sendo o Índico uma via de contactos tão privilegiada, o mesmo 
será dizer que a prática de assaltos tinha ali uma dimensão multis‑
secular, fosse sob a forma de corso, fosse sob a forma de pirataria. 
Varrendo as respectivas águas no sentido de ocidente para oriente36, 
desde a Antiguidade até aos finais da Idade Média, era possível 
encontra ‑se activos diversos agentes de pilhagem, designadamente, 
no mar Vermelho, no Golfo Pérsico, na costa ocidental indiana, na 
Ásia do Sueste e nos mares da China e do Japão37. Alguns dos grupos 
em causa foram contemporâneos da fundação e da construção do 
Estado da Índia. A título de exemplo, cite ‑se os casos dos Nautaques, 
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que assolavam as rotas que atravessavam o estreito de Ormuz38; dos 
corsários, primeiro hindus e depois muçulmanos, que perturbavam 
a circulação no mar Arábico, ao largo do subcontinente indiano39; 
dos Orang Laut, cuja sombra pairava sobre o estreito de Malaca40; 
e dos Wakô, na sua maioria japoneses, grandes perturbadores do 
tráfego e da navegação que se processavam nas costas e nos mares 
da China41.
A Ásia marítima conhecia, portanto, uma tradição de emprego 
da força e de roubos, que se desenvolvera antes da instalação dos 
Portugueses. O historiador Michael Pearson subvaloriza explicita‑
mente essa realidade, afirmando «o facto que subiste é que o oceano 
em 1500 era genuinamente um mare liberum, onde nenhum Estado 
tentava controlar assuntos marítimos. Talvez mais indicativo disto 
seja o facto de em 1500 os navios asiáticos não levarem canhões. Isto 
explicava ‑se em parte porque os navios cosidos se desintegrariam pro‑
vavelmente se canhões fossem disparados a partir deles, mas sobre‑
tudo porque havia pouca necessidade»42. Ao assumir tal posição, o 
referido autor negligencia que se encontravam armas de fogo a bordo 
de embarcações orientais (seguramente não em todas) desde meados 
do século xiv43, sinal óbvio de que fenómenos de violência tinham 
palco naquelas águas. Aceitando ‑se que, na viragem da era de Qua‑
trocentos para a de Quinhentos, os territórios bordejantes estavam 
fraccionados em termos políticos e que nenhuma potência apostava 
no domínio nem na fiscalização de áreas oceânicas de média e grande 
dimensão ou de crucial importância estratégica, isso não deve obs cure‑
cer a noção de que, em épocas anteriores, se registara o contrário44. 
De carácter paradigmático afigura ‑se o domínio dos mares construído 
pelo reino de Srivijaya, a partir da ilha de Samatra, com projecção 
para a restante zona da Insulíndia, continental e insular, numa expe‑
riência de fulgor balizada entre o terceiro quartel do século vii e o 
primeiro quartel do século xi45, bem como as impressionantes expe‑
dições organizadas pela China Ming, entre os anos de 1405 e 1433, 
as quais foram protagonizadas por dezenas de juncos e milhares de 
homens, originando intervenções militares e a imposição de algumas 
relações de suserania, num raio de acção que se estendeu até à costa 
oriental africana e ao coração do mar Vermelho46.
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A questão da agressividade e da depredação fomentada na cha‑
mada era de Vasco da Gama deve, pois, ser apresentada sob outro 
prisma. Sanjay Subrahmanyam, nome destacado da nova historio‑
grafia indiana, redu ‑la à eficaz síntese de que «o que se apresentava 
como fundamentalmente novo na presença portuguesa no oceano 
Índico não era, assim, o facto do uso da força no mar: era o espaço 
marítimo tão vasto – [estando eles] separados, ademais, da sua terra 
natal por uma distância impensável –, e o esforço relativamente sis‑
temático levado a cabo nesta esfera»47. Instruídos para superintende‑
rem a navegação e o comércio orientais, os súbditos da Coroa lusa 
acabaram por se socorrer dos cartazes e de acções de controlo naval, 
numa opção que nem sequer era inédita naquelas paragens48. Como 
meios de retaliação contra quem atentava contra o sistema elegeram 
os apresamentos, método em que tanto os próprios como os Asiáticos 
tinham experiência anterior. O resultado apenas se poderia traduzir 
numa escalada de belicismo, provocada pela iniciativa portuguesa e 
pela reacção dos seus opositores.
Ao dar prosseguimento à planificação gizada por D. João II no 
sentido de se estabelecer uma rota de comunicação directa entre a 
Europa e a Ásia, a qual tornaria possível a importação das especiarias 
asiáticas sem recurso a outros intermediários49, D. Manuel I estava 
longe de supor, mesmo de desejar, que a satisfação do objectivo impli‑
caria a activação de uma máquina de guerra e o recurso a práticas 
corsárias. Já acima se deu conta de que os Portugueses eram sensí‑
veis aos efeitos perniciosos que a realização de presas tinha sobre 
o desenvolvimento do comércio pacífico e rentável. Se, em 1500, o 
Venturoso decidiu inverter a política definida pelo infante D. Henri‑
que em 1448, foi devido à inesperada constatação da influência exer‑
cida pelas comunidades mercantis islâmicas na costa do Malabar e à 
incapacidade dos Portugueses para com eles concorrerem em termos 
meramente comerciais. Regressado da sua primeira viagem à Índia, 
Vasco da Gama transmitira algumas preocupações a esse respeito, que 
depois seriam amplamente confirmadas pelos capitães ‑mores Pedro 
Álvares Cabral e João da Nova, após o término das respectivas 
missões, em 1501 e 1502, com a agravante de que os últimos dei‑
taram por terra quaisquer esperanças relativas ao Cristianismo 
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professado pelo Samorim de Calecut e pela maioria da população do 
Subcontinente50.
D. Manuel I era animado por fortes ideias de cruzada. «Confi‑
nava», no entanto, a sua aplicação aos territórios de Marrocos e do 
Próximo Oriente51. De um era viável que partissem ameaças directas 
ao Reino, além de que extravasavam naquela direcção responsabilida‑
des históricas adquiridas pela Coroa ao longo do processo de Recon‑
quista. No outro apresentava ‑se como potência dominante o Império 
Mameluco (1250 ‑1517), cujo poder emanava da cidade do Cairo com 
reflexos para uma vasta área, que se estendia desde o Egipto até à Síria 
e incluía a faixa ocidental da Arábia, controlando, por essa ordem de 
razão, tanto os lugares santos do Islão e do Judaísmo como os do 
Cristianismo52. Os desígnios superiores do Venturoso coincidiam, 
exactamente, com a aniquilação militar daquele que era apelidado de 
«soldão da Babilónia»53, com a tomada portuguesa de Jerusalém e a 
com a sua própria elevação ao estatuto de imperador. A fim de lhes 
dar cumprimento seria importante o estabelecimento de duas alian‑
ças: uma, de âmbito religioso e mercantil, com os cristãos indianos, 
que se supunha serem numerosos e influentes; outra, religiosa e mili‑
tar, com a Etiópia do Preste João, em cuja busca se insistia.
O facto é que, nos derradeiros anos de Quatrocentos e nos primei‑
ros de Quinhentos, D. Manuel I estava longe de se achar bem esclare‑
cido acerca do contexto asiático, em geral, e do indiano, em especial. 
Por conseguinte, de nada valeu o relatório do périplo que Pêro da 
Covilhã efectuara pelo Índico Ocidental, a mando de D. João II, 
apenas se compreendendo que o mesmo tivesse sido perdido após o 
despacho feito no Cairo ou então que, a ter sido recebido na corte 
portuguesa e a veicular dados correctos, a sua verosimilhança tivesse 
sido posta em causa54.
A complexa realidade que escapava ao rei de Portugal e aos 
capitães ‑mores das primeiras armadas enviadas para a Índia, a qual 
seria determinante, em curto prazo, para a adopção de uma atitude 
militarista e corsária, resultava da profunda transformação que as 
sociedades litorais da Ásia haviam sofrido entre os séculos xiii e xv, 
dinâmica essa designada hoje como a Segunda Expansão do Islão55. 
Tratou ‑se de um movimento bastante diferente do ocorrido durante as 
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épocas dos califados de Medina (632 ‑661) e de Damasco (661 ‑750), o 
qual culminara no domínio militar e político de vastos espaços, desde 
o Próximo Oriente, passando pelo Norte de África até à Península 
Ibérica e pelo Irão até às bocas do rio Indo. Já a Segunda Expansão do 
Islão caracterizou ‑se pela intensificação do comércio marítimo e pela 
implantação ou consolidação de comunidades mercantis muçulmanas 
por quase todas as margens do oceano Índico. Era o Islão dos negó‑
cios que se estava a disseminar, em moldes absolutamente informais 
e pacíficos, conquanto fosse arrastando sempre a difusão da fé e, em 
situações particulares, dando origem à formação de novas entidades 
políticas, como o reino de Ormuz, na entrada do Golfo Pérsico, e 
vários sultanatos, na Península Malaia e na Insulíndia.
As origens do processo remontavam à instalação da capital da 
dinastia dos Abássidas em Bagdade, no ano de 762. Daí em diante, 
aproveitando a ligação do rio Tigre ao Golfo Pérsico, por via da 
desembocadura do Chatt ‑el ‑Arab, o Índico tornou ‑se uma relevante 
área geoestratégica e comercial, utilizado para drenar produtos de 
toda a Ásia e satisfazer os hábitos de consumo dos grandes centros 
urbanos islâmicos. Os próprios fundamentos religiosos a isso incenti‑
vavam: o profeta Maomé e alguns dos seus principais companheiros 
haviam sido mercadores, com interesses ligados ao tráfico carava‑
neiro, e o texto corânico, perspectivado como uma revelação divina 
directa e de carácter sagrado, sancionava essa actividade e a busca 
moderada do lucro56. Desta sorte, muçulmanos de diversas origens 
étnicas foram construindo uma talassocracia oficiosa, controlando 
em absoluto os fluxos comerciais de longo curso e bastantes circuitos 
de âmbito regional e local. Correlativamente, fizeram emergir uma 
vasta rede religiosa, geradora de fortes laços de solidariedade, cujo 
esteio era a submissão incondicional a Alá.
A crise político ‑militar que abalou os Estados islâmicos do Pró‑
ximo e do Médio Oriente, na sequência das invasões cometidas pelos 
Mongóis, na primeira metade do século xiii, e que culminaram na 
conquista de Bagdade e na queda do califado abássida, em 1258, vie‑
ram conferir ímpeto renovado à difusão simultânea dos comerciantes 
muçulmanos e da fé islâmica nos mares da Ásia. Uma das regiões 
onde se sentiram impactos significativos foi, precisamente, a costa 
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do Malabar, que albergava os reinos hindus de Cananor, Calecut, 
Cochim e Coulão e que constituía um relevante centro de produção 
de especiarias. No Sul da Índia, o triunfo religioso do Hinduísmo 
sobre o Budismo e o Jainismo, verificado no século x, fomentara a 
ruralização da sociedade. As concepções bramânicas prescreviam o 
afastamento do mundo marítimo e das actividades a ele associadas. 
À luz da especificidade do Malabar se explica a fixação de mercadores 
estrangeiros: de início, judeus e cristãos, e, dos finais do século xii em 
diante, cada vez mais muçulmanos.
Foi na transição do século xiii para o século xiv que se tornou 
mais notório o labor da comunidade islâmica, a qual aumentou e se 
fortaleceu, em boa parte devido ao recurso à prática xiita do casa‑
mento temporário e ao nascimento de sucessivas gerações de Mou‑
ros da Terra, como lhes chamaram os Portugueses. Em virtude do 
profundo conhecimento que aqueles tinham da língua e da realidade 
do Malabar, a sua vocação orientou ‑se para a exploração de rotas 
mercantis de pequeno e médio curso e para a articulação com os 
Mouros de Meca, na verdade indivíduos de variadas proveniências, 
que exploravam o comércio transoceânico de especiarias. A acção de 
ambos os grupos concorreu para a prosperidade económica e para a 
consolidação política dos reinos malabares. De natureza mutualista, o 
êxito da relação assentou na clara distinção instituída entre os assun‑
tos do mar e da mercancia, tutelados pelos islamitas, e as questões 
de política interna, estritamente dependentes dos rajás hindus, bem 
como no espírito de respeito e de convivência religiosa cultivado pelas 
duas comunidades57. Foi esta a ordem que os Portugueses vieram 
encontrar e perturbar em definitivo…
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CAPÍTULO 2
O MAPA, AS TÁCTICAS  
E A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA  
DE ASSALTOS
O cerco às portas do mar Vermelho
Havia no oceano Índico zonas cuja fiscalização se afigurava prio‑ritária. Era o caso do golfo de Adém e do estreito do Bab ‑el‑
‑Mandeb, portas de acesso ao interior do mar Vermelho, aos quais 
importava montar vigia para impedir o tráfico muçulmano de espe‑
ciarias que cruzava a região, garantindo ‑se, em simultâneo, a rendibi‑
lidade da rota do cabo da Boa Esperança, enquanto via alternativa de 
exportação para a Europa, e a anemia económica do Império Mame‑
luco, cujas principais fontes de rendimento eram geradas pelas taxas 
cobradas sobre aquela circulação comercial1. Daí que cedo se tivesse 
temido, na cidade do Cairo, a ameaça portuguesa, a ponto de terem 
sido remetidas advertências ao papado sobre possíveis represálias 
lançadas contra os lugares santos do Cristianismo2.
A ideia cristã do bloqueio económico ao mundo islâmico tivera 
os primeiros adeptos entre os séculos xiii e xiv, sem que tivessem 
sido aplicadas medidas de sentido prático, dadas as consequências 
perniciosas que daí adviriam para importantes sectores mercantis 
do Velho Continente3. No dealbar de Quinhentos, D. Manuel I e os 
seus mais fiéis conselheiros poderão ter colhido inspiração nas con‑
cepções do frade dominicano inglês Guilherme Adam, que gizara um 
plano assente no assédio ao estreito do Bab ‑el ‑Mandeb, a partir da 
vizinha ilha de Socotorá, e no escoamento da pimenta, por parte de 
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comerciantes genoveses, através do Golfo Pérsico e do mar Negro4. 
As diferenças residiam, evidentemente, no facto de as alternativas 
reais terem sido protagonizadas, bem mais tarde, pelos Portugueses e 
pela rota do Cabo.
O carácter ainda incipiente das estruturas lusas montadas na Ásia 
nos primórdios de Quinhentos motivou, em 1503, a expedição do 
Reino de uma armada escalada, directamente, para montar guarda 
à boca do mar Vermelho, cujo comando foi entregue ao castelhano 
António de Saldanha. Como tivesse sofrido percalços durante a pas‑
sagem do cabo da Boa Esperança, o fidalgo só alcançou o destino em 
Abril de 1504, desencadeando então a perseguição dos vasos mercan‑
tes islâmicos5. Atinando na utilidade de se dispor de uma base perma‑
nente naquela área, a Coroa delegou em D. Francisco de Almeida a 
responsabilidade de fazer elevar uma fortaleza no sítio que lhe pare‑
cesse conveniente6.
Quando Tristão da Cunha e Afonso de Albuquerque partiram de 
Lisboa, em 1506, um com o estatuto de dirigente supremo da esqua‑
dra anual e o outro destinado a exercer a capitania ‑mor do mar Ará‑
bico, as ideias estavam melhor definidas, uma vez que haviam sido 
emitidas directivas no sentido de se construir a dita infra ‑estrutura 
em Socotorá7. Na escolha pesara a localização geoestratégica da ilha, 
perfilada quase em linha recta com o cabo Guardafui, no extremo 
do Corno de África. Edificada em 1507, quatro anos transcorridos a 
fortaleza foi abandonada face à constatação dos escassos benefícios 
proporcionados.
Gaspar da Índia, um judeu de origem polaca que Vasco da Gama 
encontrara em Calecut e que entretanto se convertera ao Cristia‑
nismo, assumindo junto dos portugueses o papel de intérprete e de 
informador8, fez notar, por aquela época, que a instalação de uma 
fortaleza na entrada do mar Vermelho constituiria o meio adequado 
de controlar o fluxo comercial da região9. Equivalia isto a dizer que 
Adém era o lugar que deveria ser ocupado. Afonso de Albuquerque 
partilhava desse ponto de vista10. Sendo já governador do Estado 
da Índia, a campanha militar que levou a cabo em 1513 não lhe per‑
mitiu, todavia, subjugar a cidade11. Aliás, nenhum outro oficial se 
pôde vangloriar de tal feito, apesar das soberanas oportunidades que 
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Lopo Soares de Albergaria e D. Paio de Noronha desperdiçaram, 
respectivamente, nos anos de 1517 e de 154812. A concretização do 
bloqueio naval ficou, pois, sempre dependente das armadas que esta‑
cionavam na zona para o efeito13.
A chamada «monção das presas» era inaugurada nos primeiros 
meses do ano, geralmente entre os finais de Janeiro e os inícios de 
Fevereiro, quando as velas portuguesas abandonavam a costa ociden‑
tal indiana de modo a aproveitarem os ventos de nordeste na singra‑
dura rumo às imediações do mar Vermelho14. O estratagema habitual 
a que recorriam consistia em espalharem ‑se, tanto quanto possível à 
vista umas das outras, entre os cabos Guardafui, no Corno de África, 
e Fartaque, na costa árabe do Hadramaute15. Urdia ‑se, assim, uma 
teia, em cujas malhas se pretendia agarrar o trato islâmico. Duarte 
Barbosa, escrivão da feitoria de Cananor e observador atento da reali‑
dade asiática, traçou um quadro vivo dessas movimentações ao escre‑
ver «quantas naus vêm da Índia e do reino de Cambaia e de Chaul, 
Dabul, de Baticalá, de todo o Malabar, de toda a costa de Bengala, 
de Ceilão e de Malaca e de Samatra e de Pegu, todas vêm demandar 
o dito cabo [de Guardafui] e daqui entram para dentro com muitas 
mercadorias. (…) As quais naus os capitães de El ‑Rei Nosso Senhor 
as vêm aqui esperar mesmo nesta paragem e as tomam com muita 
riqueza e com toda mercadoria que levam, porquanto vão contra 
defesa de El ‑Rei Nosso Senhor»16.
É um dado adquirido que os Portugueses lograram interferir, com 
relativo sucesso, no escoamento das especiarias pela rota do Levante e 
que disso se ressentiram múltiplos interesses, incluindo os dos Mame‑
lucos, dos Otomanos (que se assenhorearam do império daqueles 
entre 1516 e 1517) e da República de Veneza17. Foi só a partir de 
1538, quando a Sublime Porta, sob a égide de Suleimão, o Magnífico, 
estendeu a sua autoridade até à zona do Iémen e subtraiu a tutela 
de Adém à dinastia local dos Rasúlidas, que as armadas do Estado 
da Índia deixaram de ter uma presença assídua e actuante junto ao 
estreito do Bab ‑el ‑Mandeb18. Até lá, o êxito conhecido muito se ficou 
a dever à superioridade técnica patenteada pela artilharia e pelos 
navios lusos de alto bordo, a qual marcou indelevelmente a história 
da guerra nos mares orientais19.
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O confronto com os rivais muçulmanos
Por tradição, os combates navais entre forças asiáticas pouco dife‑
riam daqueles que tinham lugar em terra, na medida em que assen‑
tavam na realização de abordagens seguidas de lutas corpo a corpo 
entre os membros das tripulações envolvidas. Ao irromperem no 
oceano Índico, os Portugueses aplicaram ali novidades radicais, que 
explicam o elevado grau de supremacia marítima atingido. Em con‑
creto, dispunham de embarcações resistentes e dotadas de grande 
mobilidade, características que se conjugavam com um poder de fogo 
bastante melhor e maior do que o dos rivais, o qual era facilmente 
direccionado para atingir os cascos dos navios inimigos com tiros 
rasantes. Beneficiando destas condições, era usual o recurso à táctica 
de combate em coluna, com os vasos de guerra a sucederem ‑se nos 
disparos de artilharia, efectuados ora de bombordo, ora de estibordo, 
até provocarem a perda irremediável do adversário ou, em alterna‑
tiva, a sua capitulação face ao espectro do aniquilamento.
Correspondendo o corso a uma variante da guerra que se alimenta 
dos despojos dos vencidos e não da respectiva destruição, os oficiais 
da Coroa que patrulhavam as cercanias do estreito preferiam usar os 
canhões para dominar as presas em vez de as afundar imediatamente. 
Ilustrativa dessa preocupação foi a atitude de António de Saldanha e 
de Rui Lourenço Ravasco, que, ao depararem com três naus guze‑
rates, em 1504, «não quiseram abalroar com o receio do perigo do 
fogo, mas com tiros miúdos por cima, lhe derrubando as velas, mata‑
ram muita gente (…) e tomaram as naus»20. O desrespeito pela ordem 
de amainar podia, contudo, suscitar um afundamento sem contem‑
plações, como se deduz do procedimento adoptado pela esquadra 
do capitão ‑mor do mar da Índia, António Miranda de Azevedo, em 
152821.
À exibição da potência das bocas de fogo seguia ‑se a fase da abor‑
dagem, condição sine qua non para que o saque fosse consumado. 
Impunha ‑se então neutralizar a resistência que ainda subsistisse, a 
qual se podia revelar tenaz em alguns casos. Tome ‑se como exemplo 
disso as palavras usadas pelo cronista Diogo do Couto para descre‑
ver o assédio lançado pelo galeão de Vasco Pires de Sampaio contra 
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uma nau turca, em 1533: «a investiu com todas as velas, cometendo 
a entrada com muito valor e esforço, porque achou nos Mouros (que 
eram mais de duzentos) mui grande resistência, havendo mortos e 
feridos de ambas as partes; mas os nossos entraram a nau a poder de 
golpes e no convés dela se travou uma formosa batalha, mas por fim 
do negócio os Mouros foram rendidos»22.
A derrota dos «infiéis» era para eles sinónimo de cativeiro, situa‑
ção em que eram frequentemente destinados a servir a bordo de 
navios portugueses, ou de morte violenta23. No concernente aos 
espólios apreendidos reinava a variedade dos produtos: numerário, 
tecidos, cavalos, arroz e, naturalmente, especiarias24; se não eram 
incendiados, os próprios barcos integravam o rol das presas25. Este 
podia ainda engrossar graças às incursões que eram levadas a cabo 
em cidades portuárias como Zeila e Barbora, na margem africana, ou 
Al ‑Shihr, na costa do Hadramaute; isto, claro, quando as previdentes 
populações não as abandonavam, carregando os haveres de valor, ao 
terem notícia da proximidade das armadas do Estado da Índia26.
Concretizadas as tomadias, havia procedimentos a que obedecer, 
os quais estavam estipulados nos regimentos das presas27. Em termos 
genéricos, prescrevia ‑se que os despojos fossem confiados à guarda do 
feitor das presas e registados no livro de receitas de bordo28. Cuidado 
especial era reservado aos objectos mais valiosos, que eram guarda‑
dos numa arca ou num cofre. A descarga seria efectuada na fortaleza 
mais próxima da área onde tivesse ocorrido o assalto29. Significa isto 
que as armadas encarregadas do bloqueio ao mar Vermelho deverão 
ter buscado Socotorá, até à data do desmantelamento da respectiva 
fortaleza. A partir de 1515, ano em que o reino de Ormuz se curvou 
de forma duradoira à suserania portuguesa, passou a dispor ‑se de 
uma alternativa na ilha de igual nome, localizada à entrada do Golfo 
Pérsico.
De facto, tornou ‑se hábito, na altura em que se abeirava a monção 
de Inverno, nos meses de Abril e Maio, as esquadras abandonarem 
a vizinhança do mar Vermelho e rumarem a Ormuz, a fim de ali 
passarem a estação30. A permanência era aproveitada para se vender 
os despojos, sob a orientação do oficial competente, o quadrilheiro‑
‑mor31. No caso em perspectiva, era mesmo de toda a utilidade que 
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os navios saíssem de Ormuz com os porões aliviados, visto ser usual 
dedicarem ‑se a nova época de caça marítima, a partir do mês de 
Agosto, desta feita ao largo da costa indiana do Guzerate, da qual 
eram vítimas as velas provenientes do mar Vermelho32.
Patrulhas entre a costa do Malabar e o mar de Ceilão
A rota de ligação entre a ilha de Ceilão e o arquipélago das Mal‑
divas correspondeu a outra frente de corso batida pelos capitães da 
Coroa, com especial intensidade durante as administrações de pendor 
liberal de D. Francisco de Almeida (1505 ‑1509) e Lopo Soares de 
Albergaria (1515 ‑1518), que assim procuravam favorecer parentes 
e apaniguados. A exploração deste canal de circulação, por onde 
transitavam os vasos mercantes que vinham da Insulíndia e do golfo 
de Bengala a caminho do mar Vermelho33, estava longe de constituir 
uma novidade, mas, sob o impulso de Mamale, o regedor da comuni‑
dade muçulmana de Cananor e atendendo à produção de especiarias 
desenvolvida nas ilhas da Ásia do Sueste, ganhou relevo como via 
alternativa aos abastecimentos escoados da costa do Malabar para o 
mar Vermelho34.
As águas limítrofes da costa ocidental indiana, em particular as da 
vertente sul, era precisamente outra região sobre a qual incidiam mis‑
sões regulares de patrulhamento naval35: numa fase original, devido 
ao esforço de tentar anular as exportações concorrentes de especiarias; 
numa fase posterior, com o propósito acrescido de detectar e vencer 
as armadas de corsários muçulmanos que se começaram a organizar, 
em reacção à crescente intromissão lusa nos tráficos inter ‑regionais. 
Quer isto dizer que, se os Mouros de Meca foram o primeiro grupo 
islâmico a ressentir ‑se da instalação dos Portugueses no Malabar e 
da gradual concretização das respectivas veleidades comerciais, os 
Mappillas ou Mouros da Terra, que até se tinham arvorado em cola‑
boradores dos recém ‑chegados, não tardaram a sentir ‑se lesados e 
dispostos a reagir. Paulatinamente, o Estado da Índia transformava ‑se 
numa potência de lógica asiática, rendida aos lucros do tradicional 
sistema de comércio em rede que funcionava no Índico, logo apostado 
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em controlar outros tráficos e rotas além daqueles relacionados com 
as especiarias36. Impulsionada pelo governador Afonso de Albuquer‑
que (1509 ‑1515)37 e posteriormente desenvolvida, tanto sob iniciativa 
estatal como privada, esta linha de acção condicionou, nos finais do 
reinado de D. Manuel I e nos princípios do de D. João III, a emergên‑
cia de focos de resistência armada, organizados por sectores islâmicos 
em várias margens do oceano, designadamente no arquipélago das 
Maldivas, na ilha de Samatra e no sultanato do Guzerate38.
Foi neste contexto que a oposição antiportuguesa se voltou a infla‑
mar no Malabar, em 1524, com o término da paz que estava em vigor 
entre o reino de Calecut e o Estado da Índia havia onze anos39. Dora‑
vante, o conflito tornou ‑se praticamente endémico, estimulado não 
só pelos líderes da comunidade mappilla de Calecut, os Kunjalis, mas 
também pelos seus homólogos de Cananor, os Ali Rajas. Os Mouros 
da Terra revelaram ‑se bastante combativos e ardilosos, fazendo ‑se 
valer da peculiaridade geográfica das costas do Canará40, do Mala‑
bar e da Pescaria41 e do conhecimento privilegiado que tinham das 
mesmas para minimizar a superioridade técnica e naval portuguesa.
De facto, apresentando aquelas orlas costeiras uma configuração 
bastante recortada, muitos cursos fluviais com embocaduras asso‑
rea das, lagunas e uma vegetação exuberante, era fácil às armadas de 
remos inimigas camuflarem ‑se junto à linha costeira e surpreenderem 
os navios lusos com projécteis de fogo, ainda que de fraca potência. 
Era a chamada «guerra de esteiro», que ocasionou, de acordo com 
outra expressão utilizada pelo historiador Vítor Luís Gaspar Rodri‑
gues, a «orientalização» da armadas do Estado da Índia, traduzida 
numa crescente incorporação de pequenas e ligeiras embarcações de 
remo – bergantins, catures, fustas, paraus, etc. – que permitiam tra‑
var um combate de igual para igual, ou seja, perseguir os Mappillas e 
entrar nos seus redutos para lhes dar luta42. Tratando ‑se de unidades 
bem mais frágeis do que os navios de alto bordo, faltavam grandes 
peças de artilharia, pelo que as abordagens e os embates corpo a 
corpo passaram a ser cruciais no desfecho das refregas.
Emblemáticas da dita prática de guerra foram as ofensivas desferi‑
das, entre os anos de 1536 e 1538, por Martim Afonso de Sousa, par‑
ticular amigo de D. João III e capitão ‑mor do mar da Índia43. Da bem 
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sucedida acção marítima e militar do fidalgo dependiam interesses 
superiores à mera defesa do exclusivo do tráfico pimenteiro. Em jogo 
estavam, igualmente, a protecção do reino aliado de Kotte, na ilha 
de Ceilão, contra as investidas do vizinho de Sitawaka, quando este 
acabara de se associar ao bloco formado pelo samorim de Calecut e 
pelos corsários mappillas; o acesso português à canela cingalesa; a 
salvaguarda da circulação lusa na zona estratégica do mar de Ceilão, 
através do golfo de Manar e do estreito de Palque; e a sobrevivência 
da cristandade que estava a emergir na margem indiana do mesmo 
mar, entre a casta dos Paravas da costa da Pescaria, os quais estavam 
sob a mira de assalto das armadas mappillas. Para cúmulo, carre‑
gavam o quadro de tons escuros os avisos da chegada iminente de 
uma armada otomana ao Guzerate, uma vez que serviam de estímulo 
à ousadia da coligação antiportuguesa, no arco geopolítico que se 
estendia desde Calecut até Sitawaka.
Martim Afonso de Sousa insistiu no carácter autêntico daquela 
influência44. A realidade verificada reforçou ‑lhe os argumentos, ou 
não tivesse sido a esquadra que ficou operacional nos finais de 1537, 
sob o patrocínio do Samorim, «a maior e a mais bem armada de todas 
as que, desde 1525, cruzaram o mar de Ceilão»45. O capitão ‑mor do 
mar moveu ‑lhe caça em duas fases. Na primeira, somente até ao cabo 
Comorim, onde lhe perdeu o rasto e se persuadiu da necessidade de 
regressar a Cochim, em busca de reforços humanos e de apetrechos 
navais susceptíveis de vencerem as extremas dificuldades que a mon‑
ção de nordeste sempre impõe à travessia do mar de Ceilão durante 
o mês de Dezembro46. Entretanto, a armada inimiga, comandada por 
Pate Marakkar, acolhera ‑se ao estratégico porto de Beadala ‑Vedalai, 
na costa da Pescaria47. Após se ter reforçado, foi então aqui que Mar‑
tim Afonso de Sousa a veio encontrar e derrotar com estrondo, já no 
cabo de Janeiro de 1538.
O capitão ‑mor do mar não só gizou a táctica de ataque, dividida 
numa frente marítima e noutra terrestre, como entrou nos combates, 
dos quais saiu ferido a tiro, partilhando o destino da maioria dos 
sobreviventes da sua hoste48. Ainda assim, teve entendimento ime‑
diato da magnitude do triunfo havido49, como ficou demonstrado 
pelo aproveitamento simbólico que retirou do mesmo, com expressão 
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superior nas diversas investiduras de cavaleiros que promoveu, em 
pleno local de batalha, e no seu regresso ao Malabar a bordo da 
fusta de Pate Marakkar, quando este fora constrangido a fazê ‑lo por 
via terrestre50. Apreciáveis foram também os ganhos de ordem mate‑
rial. O balanço das presas tomadas incluía diversas alfaias religiosas 
roubadas a igrejas cristãs, o conjunto das fustas que compunham a 
armada adversária, num total de 47 unidades, 300 a 400 peças de 
artilharia e cerca de 2000 espingardas51. A debilitação do inimigo 
contribuía, assim, para o crescimento dos meios bélicos à disposição 
do Estado da Índia, situação que se verificava com frequência, per‑
mitindo aliviar o ritmo de construção naval nas ribeiras que estava 
debaixo da sua alçada52.
A recepção a Martim Afonso de Sousa em Cochim decorreu em 
ambiente de apoteose. Todavia, à chegada da notícia de que outra 
armada de Calecut estava em trânsito entre as costas do Canará e do 
Malabar, o capitão ‑mor fez ‑se de novo ao mar. O encontro produziu‑
‑se ao largo do Monte Eli, não tendo sido causa de sobressalto ins‑
tantâneo para os tripulantes mappillas, atraídos pela vista de algumas 
embarcações e dos estandartes que tinham sido apresados pelos por‑
tugueses em Beadala ‑Vedalai. Desfeito o engano teve lugar a luta, 
cujas intensidade e crueza ficaram subjacentes na descrição de Martim 
Afonso de que «era o mar tão vermelho em redor dos navios, assim 
do sangue dos nossos como dos seus, que era coisa muito medonha 
de ver»53. O desfecho foi, mais uma vez, inequivocamente favorável 
ao partido português, conquanto não tivesse dissuadido o fidalgo da 
prática de um derradeiro e consciente acto de tragédia, destinado à 
prevenção de ulteriores afrontamentos ao predomínio do Estado da 
Índia na região. A cena principal do mesmo foi reservada para a praia 
de Cananor, diante da qual compareceram as velas lusas, ostentando 
um sem ‑número de mappillas enforcados nas vergas, cujos corpos 
foram, seguidamente, depostos e abandonados no areal54.
Os confrontos subsistiriam, porém, notando ‑se como evolução sen‑
sível, ao longo da segunda metade do século xvi, o desenvolvimento 
de ambições políticas por parte dos líderes mappillas, em claro detri‑
mento dos interesses dos rajás de Calecut e de Cananor. Nas últimas 
décadas de Quinhentos, o mais célebre e perigoso corsário respondia 
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pelo nome de Pate Kunjali Marakkar (vulgo Cunhale para os Por‑
tugueses) e tinha ‑se proclamado «rei dos muçulmanos do Malabar, 
senhor dos mares da Índia». O duplo perigo representado por ele, em 
relação à autoridade do Samorim e à segurança da navegação portu‑
guesa, teve o efeito de aproximar tanto as duas partes que voltaram a 
firmar a paz em 1583. Ao abrigo da colaboração instituída e a findar 
o século, tornou ‑se possível desferir um rude golpe na estrutura de 
poder dos Kunjalis, através da eliminação consecutiva do Cunhale e 
do seu sucessor, Muhammad Kunjali Marakkar55.
Surtidas limitadas no golfo de Bengala
Fica assim claro o empenho colocado pelo Estado da Índia no 
exercício de uma acentuada hegemonia marítima em áreas vitais do 
Índico Ocidental, em razão de ali se concentrarem importantes cen‑
tros produtores e rotas de tráfico, que estabeleciam a ligação tanto 
entre mercados orientais como a nível euro ‑asiático. Não significa isto 
que actos de corso português tenham ficado arredados de outros espa‑
ços do mesmo oceano – apenas tiveram uma expressão mais redu‑
zida, em directa proporção com o tipo de valor político, estratégico 
e comercial que lhes era atribuído a partir de Lisboa e de Goa. Foi o 
caso do golfo de Bengala.
O interesse oficial português pelos Estados ribeirinhos do golfo e 
pelas rotas que o cruzavam nasceu da conquista de Malaca, especifi‑
camente, da necessidade de providenciar o abastecimento regular da 
cidade e da vontade de participar, activamente, no comércio interasiá‑
tico, de que a região era um entreposto essencial, promovendo a redis‑
tribuição de arroz e de tecidos, dois artigos de suprema importância 
na economia e na vida quotidiana da Ásia das monções. As zonas do 
Sião, do Pegu, de Bengala e do Coromandel começaram, assim, a ser 
demandadas por missões comerciais e embaixadas lusas, logo a partir 
de 151156.
A aposta da Coroa no trato e no relacionamento pacífico com as 
potências locais excluía, por si só, o destacamento de grandes con‑
tingentes militares, fosse em terra ou no mar. Contudo, houve outros 
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aspectos a concorrer para o apagamento da autoridade do Estado da 
Índia além do cabo Comorim. Desde logo, a presença mais diluída 
dos muçulmanos, em comparação com o mar Arábico e os territó‑
rios adjacentes57. Importa também não esquecer que a falta de meios 
técnicos e humanos impedia o alargamento dos mecanismos de fisca‑
lização a todos os mares da Ásia, e que o golfo era bordejado, desde 
a costa oriental indiana até à Península Malaia, por nações sólidas e 
poderosas, como o império de Vijayanagar, o sultanato de Bengala 
e os reinos do Arracão, do Pegu e do Sião. A estes não aliciava a 
perspectiva de um entendimento formal com os representantes do 
Estado da Índia, preferindo muitas vezes negociar com os portugueses 
que actuavam a título individual, relação da qual extraíam proveito 
sem estarem vinculados a obrigações de maior responsabilidade58.
Em Dezembro de 1515, a subida ao lugar de governador por parte 
de Lopo Soares de Albergaria, um fidalgo comprometido com a ala 
liberal da corte portuguesa, marcou o ponto de partida para a difusão 
da iniciativa privada no golfo59, para a inauguração daquilo a que, 
contestavelmente, George Winius convencionou chamar de «império‑
‑sombra»60. A definição peca por alguma inexactidão, visto que, com 
mais propriedade, corresponderia a um processo sistemático de domí‑
nio político ‑territorial ou marítimo ‑comercial, que tivesse sido ence‑
tado por súbditos portugueses, à margem do Estado da Índia, mas 
que nunca teve qualquer dimensão real61. À semelhança do processo 
de expansão impulsionado pelos oficiais da Coroa62, os particulares 
disseminaram ‑se de maneira selectiva e criteriosa. Quando tiveram a 
iniciativa de fundar colónias, como São Tomé de Meliapor63 e Ugo‑
lim64, ou de se estabelecer em localidades preexistentes, como Sati‑
gão65 e Chatigão66, ativeram ‑se à importância simbólica ou estratégica 
do sítio e à sua articulação com as rotas do comércio local regional. 
Na esteira da caracterização do Estado da Índia como uma «rede» 
e não como um império clássico67, talvez se deva dar prioridade ao 
conceito de rede oficiosa, que se afigura mais explícito e objectivo.
Entre os dois modelos expansionistas havia uma tensão latente, 
quando não aguda. Os portugueses que se demarcavam dos interes‑
ses e das directivas superiores não se coibiam de minar as iniciativas 
diplomáticas e mercantis oficiais68. Mesmo na costa do Coromandel, 
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onde cedo foi instalada uma feitoria e uma capitania, a anarquia era 
reinante, não conseguindo, e não querendo até, os agentes da Coroa 
exercer mais do que um poder ténue e irregular69.
Nos finais de Quinhentos e princípios de Seiscentos, mercê da ten‑
dência para a territorialidade imperial cultivada pela dinastia dos 
Filipes e das iniciativas conduzidas localmente por homens como 
Domingos Carvalho, Manuel de Matos, Sebastião Gonçalves Tibau 
e Filipe de Brito de Nicote, o poder central alimentou a pretensão de 
controlar áreas de Bengala e do Pegu, reintegrando, em simultâneo, no 
serviço d’el ‑rei os portugueses que ali se tinham fixado. Ironicamente, a 
afirmação da Coroa estava dependente dessas forças centrífugas. Mas, 
como elas se revelaram desprovidas de capacidade para tal, jamais 
pôde reclamar, verdadeiramente, um papel principal na região70.
A introdução do sistema dos cartazes no golfo de Bengala não 
reflectiu, portanto, ao menos a nível prático, a firme intenção do 
Estado da Índia em estender até ali os limites de navegação e as medi‑
das de policiamento que estavam em vigor no mar Arábico. João 
Moreno, o primeiro feitor da costa do Coromandel, que iniciou fun‑
ções em 1519, estava mandatado para conceder salvos ‑condutos, mas 
não para inquietar a região, nem o tráfico marítimo, uma vez que o 
incremento das trocas comerciais fora o objectivo que presidira ao 
seu destacamento. O feitor desacatou as instruções, exigindo somas 
avultadas para passar as ditas licenças e semeando a insegurança no 
mar71. O procedimento do capitão Manuel de Frias, que se instalou 
no Coromandel em 1522, revelou ‑se bastante semelhante72.
As exacções tornaram ‑se comuns entre os oficiais em serviço no 
golfo de Bengala. Sabe ‑se da elevada frequência com que os capi‑
tães de Malaca instruíam os comandos navais sob sua dependên‑
cia a forçarem a escala naquele entreposto e penalizavam os direitos 
comerciais dos mercadores asiáticos e dos portugueses que se estabe‑
leciam no Oriente e ali constituíam família, os chamados casados73. 
Já aos capitães de Ceilão criticava ‑se o extrapolamento que faziam 
do privilégio de poderem retirar dos navios provenientes de Bengala 
e de Malaca as mercadorias de que necessitassem, contra a entrega 
de uma letra de câmbio a ser entregue ao governador do Estado da 
Índia, pois aproveitavam para se apossar de tudo quanto desejavam e 
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usavam de violência quando os barcos se tentavam esquivar à acosta‑
gem74. Todavia, nem estas circunstâncias, nem a emissão de cartazes 
terão sido suficientes para intimidar seriamente a circulação de vasos 
muçulmanos e gentios no amplo espaço do golfo.
A armada do Coromandel, à qual foi cometida a missão de vis‑
toriar cargas, afastar a concorrência e controlar os próprios portu‑
gueses, esteve em acção entre 1519 e os finais da década seguinte, 
após o que algum apoio do género apenas poderá ter sido fornecido 
pela armada do cabo Comorim, cuja principal tarefa era escoltar 
os navios portugueses que regressavam da Ásia do Sueste e da Ásia 
Oriental75. Foi preciso aguardar quase um século para que a armada 
ressurgisse, à luz da competição desencadeada pelos Neerlandeses 
e da falta de cobertura de que se ressentia a mercancia dos casados 
portugueses76.
No golfo de Bengala, o maior receio dos navios asiáticos ante os 
portugueses resultaria, pois, do corso motivado por simples interes‑
ses económicos. Esta era uma actividade bastante mais aleatória, 
que podia ser levada a cabo no decurso de qualquer travessia, sem 
que tivesse havido premeditação. Cabe nestes parâmetros o assalto 
perpetrado, em 1516, por Henrique Leme. Cunhado do capitão ces‑
sante de Malaca, Jorge de Albuquerque, Henrique beneficiou, em ter‑
mos gerais, do ambiente de «grande soltura» desencadeado por Lopo 
Soares de Albergaria entre as hostes lusas e, em termos particulares, 
do pedido que o cunhado dirigiu a Jorge de Brito, recém ‑empossado 
capitão da praça malaia, para que lhe fosse dado o comando de uma 
nau com a missão de se deslocar a Martavão, no Pegu, e ali negociar 
em nome da Coroa.
No decurso da viagem, Henrique deparou com a oportunidade, 
que não desperdiçou, de tomar um junco pertencente a comerciantes 
muçulmanos do referido reino. Aconteceu que os proprietários lesados 
depararam com o junco no porto peguano de Cosmin e denunciaram 
os salteadores às autoridades locais. A detenção foi evitada à custa 
de combates, que se prolongaram por três dias até ter sido possível 
alcançar a barra e fugir77. As relações diplomáticas e comerciais entre 
Portugal e o Pegu ficaram então abaladas, determinando, inclusive, 
o encerramento da feitoria portuguesa em Martavão78. Muitos anos 
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depois, em 1579, razões idênticas voltariam a perturbar as relações 
luso ‑peguanas, quando D. João da Gama seguia para Malaca, onde 
se ia instalar como capitão, e tomou uma nau do rei do Pegu. Acto 
contínuo, o monarca ordenou a suspensão das actividades dos mer‑
cadores portugueses e a confiscação das suas mercadorias, as quais 
somente lhes foram devolvidas após terem sido reparadas as perdas 
causadas pela pilhagem79.
Os primeiros contactos oficiais entre o Estado da Índia e Chatigão 
foram estabelecidos por um primo de Lopo Soares de Albergaria e 
sobrinho do influente barão do Alvito, D. João da Silveira, no ano 
de 1518, altura em que o também designado «Porto Grande de Ben‑
gala» estava sob a tutela do sultanato de Bengala80. Ao mesmo tempo 
que os portugueses desembarcaram correu a notícia, verídica, de que 
tinham posto a saque, nas ilhas Maldivas, uma nau pertencente a um 
dignitário da cidade. A impressão causada não poderia ter sido mais 
desfavorável, tomando a desconfiança conta dos responsáveis locais. 
O ambiente de tensão cedeu lugar às hostilidades quando os portu‑
gueses, confrontados com a falta de abastecimentos, roubaram um 
barco carregado de arroz81.
Tais incidentes não fizeram esmorecer o interesse de Goa em Cha‑
tigão, por cuja barra transitavam as principais importações e expor‑
tações do território bengali. Em 1521, o governador Diogo Lopes de 
Sequeira mandou uma embaixada ao sultão, à cabeça da qual foi colo‑
cado António de Brito, o Velho, antigo caçador ‑mor de D. Manuel I. 
A delegação portuguesa propunha ‑se actuar nos campos diplomá‑
tico e comercial, firmando as bases de um relacionamento estável e 
amistoso, fazendo negócios e entabulando conversações tendentes 
à obtenção de privilégios alfandegários82. Insinuante quanto baste, 
o cronista Gaspar Correia afirmou que a deslocação foi um meio 
propor cio nado pelo governador a António de Brito para «fazer seu 
proveito»83. Que a iniciativa privada não era insensível ao desfecho da 
embaixada já foi demonstrado, dada a participação do seu cunhado 
Diogo Pereira, o Malabar, uma personalidade que se destacara como 
acérrimo antagonista da política de Afonso de Albuquerque e que 
sempre pugnou pela concessão de maior liberdade comercial aos par‑
ticulares84. Que o capitão ‑mor teria muito a ganhar, disso também 
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não subsistem dúvidas porque, em razão da sua elevada posição, 
cabia ‑lhe, por direito, a maior quintalada transportada a bordo dos 
navios d’el ‑rei85.
A mesma expressão foi aplicada por Gaspar Correia em relação 
a outros indivíduos que tiveram a seu cargo a carreira de Bengala, 
nomeadamente, em 1526, Rui Vaz Pereira, em 1533, Martim Afonso 
de Melo Jusarte e, em 1546, D. Bernaldo de Noronha86. De acordo 
com João de Barros, a situação nada teria de inusitada. Das suas 
observações consta que «os mais dos anos os governadores da Índia 
mandam a Bengala um capitão, a que querem aproveitar com uma 
armada, em que entram navios de homens, que vão àquelas partes 
fazer comércio, de que este fidalgo é capitão ‑mor, e leva jurisdição 
sobre eles, como sobre os navios d’el ‑rei»87. É de suspeitar, ainda 
assim, que os ganhos implícitos e permitidos se restringissem ao trato. 
Tome ‑se como exemplo Rui Vaz Pereira que, em 1528, tornou ao 
Bengala sem que, dessa vez, se tivesse dito que era o seu proveito 
a nortear a excursão. Não obstante, a meta foi cumprida porque o 
capitão realizou presas valiosas88.
A partir do terceiro quartel do século xvi, o modelo das carreiras 
mercantis exploradas em benefício directo e exclusivo da Coroa per‑
deu importância a favor da concessão ou do arrendamento anual de 
viagens, no âmbito do qual eram empregues meios técnicos e huma‑
nos privados89. As linhas comerciais que desembocavam nos princi‑
pais portos do golfo de Bengala não constituíram excepção à regra90. 
Assistiu ‑se, inclusive, ao incremento das viagens feitas naquele sen‑
tido. Os concessionários assumiam a representação do Estado da 
Índia nos aspectos do trato e da diplomacia, bem como no da fiscali‑
zação marítima, actividade que derivava da maior difusão dos carta‑
zes que ocorreu, por essa época, na contracosta indiana91.
Nos primeiros anos da década de 1580, as viagens para Masulipa‑
tão, cidade da costa do Coromandel de que era soberano o sultão de 
Golconda, eram solicitadas na mira quer de lucros comerciais, quer 
de lucros depredatórios92. A razão de ser do corso praticado naquelas 
águas não será tão abstracta quanto supõe o historiador Luís Filipe 
Thomaz ao aludir à vontade de premiar o desempenho de alguns súb‑
ditos e de estender ao «mar de Bengala a guerrilha marítima contra a 
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mourisma endémica no mar Arábico.»93. Com efeito, podem ser adu‑
zidos outros factores, que faziam da navegação em torno daquela área 
um alvo estratégico. Um deles era a circunstância de a praça ser usada 
por corsários mappillas para a transacção de espólios subtraídos aos 
Portugueses94. O outro prendia ‑se com as relações privilegiadas que 
eram mantidas entre os sultanatos de Golconda e do Achém (este esta‑
belecido na ilha de Samatra), que permitiam ao último abastecer ‑se, 
em Masulipatão, de vários produtos, incluindo ferro e armas de fogo95.
Convém recordar que o Achém vinha assumindo ‑se, desde o início 
da década de 1520, como um foco de luta contra a rede portuguesa na 
Ásia do Sueste, usufruindo para esse efeito da cumplicidade política e 
do apoio militar do Império Turco Otomano96. Daí que, em 1581, o 
governador Fernão Teles de Meneses não tivesse hesitado em enviar 
uma armada para Masulipatão quando se inteirou de que uma nau do 
Achém tinha ali ancorado para recolher material bélico, o qual deveria 
ser aproveitado num assédio a Malaca. Prevenida do intento, a nau 
fugiu antes da chegada da esquadra perseguidora. Foi, no entanto, 
divisada e capturada próximo do cabo Negrais, no litoral do Pegu97.
No final da década, o cerceamento da influência do Achém no golfo 
afigurou ‑se também uma das motivações norteadoras da expedição 
de António de Sousa Godinho, indigitado capitão ‑mor da armada 
de Bengala, cuja presença foi suficiente para afugentar do Pegu seis 
galés oriundas daquele sultanato98. Dada esta conjuntura se conclui 
que, jamais tendo alcançado graus de intensidade e de importância 
semelhantes aos registados no mar Arábico, o Estado da Índia viu ‑se 
constrangido a alastrar o corso de vertente política e estratégica até 
às águas do golfo de Bengala.
As presas: repartição e atracção
O arrecadamento e a divisão do produto resultante dos assaltos 
corsários obedeciam a rigorosos procedimentos. Sabe ‑se que os navios 
que ancoravam na capital do Estado da Índia – Goa – deveriam ser 
visitados, com prontidão, pelo feitor e pelos escrivães locais, aos quais 
competia solicitarem a consulta do inventário escrito das presas. 
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Terminadas as averiguações, os bens seriam colocados numa depen‑
dência da feitoria, de acesso restrito. Logo que surgisse oportunidade, 
no próprio dia ou no seguinte, os quadrilheiros encarregar ‑se ‑iam da 
divisão do espólio, sob o olhar atento do feitor e dos escrivães, de 
quem se esperava que zelassem, em especial, para que a Coroa não 
fosse defraudada. Caso se suspeitasse de que teria havido qualquer 
sonegação, seriam ainda os ditos funcionários que procederiam às 
averiguações junto da tripulação. Quando o processo fosse dado por 
encerrado, o montante devido à Fazenda Real seria inscrito no rol de 
receitas99.
A descrição apresentada corresponde àquilo que seria a situação 
ideal. Em 1513, Afonso de Albuquerque assinalou que era corrente 
os feitores usarem a totalidade dos lucros na compra das mercadorias 
destinadas ao abastecimento das naus, ficando os homens credores 
da parcela que lhes cabia100. Do ponto de vista da Coroa, o problema 
era, com certeza, pouco relevante, visto que a partilha era considerada 
não como um direito que assistia aos seus servidores, que eram remu‑
nerados pelo trabalho dispendido, mas como uma forma de expres‑
são da graça régia. Neste contexto, o monarca permitia ‑se auferir de 
um quinto do esbulho e reservar uma jóia para o vice ‑rei, no valor 
máximo de 500 cruzados. O remanescente era fraccionado em três 
partes iguais, das quais duas revertiam ainda a favor do erário real, a 
título de compensação pelas despesas de armação e de manutenção, 
sendo a terceira dividida entre os membros da equipagem – oficiais, 
mestres, pilotos, marinheiros, homens de armas e outros –, de acordo 
com a função que cada um desempenhava a bordo, isto é, de maneira 
não equitativa101.
Os ganhos que estavam ao alcance de todos quantos participa‑
vam nas excursões depredatórias, independentemente da sua condi‑
ção social e profissional, funcionavam como um poderoso aliciante. 
Quando, em Fevereiro de 1532, o governador Nuno da Cunha enviou 
António de Saldanha para o estreito do Bab ‑el ‑Mandeb, foi enorme o 
gáudio manifestado pela tripulação da armada102. O sentimento tinha 
perfeita justificação porquanto ninguém se abstrairia da qualidade 
de veterano ostentada pelo fidalgo após ter viajado cinco vezes entre 
Lisboa e o Oriente, de 1503 a 1528, ter entrado em inúmeras batalhas 
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navais e, sobretudo, ter acumulado larga experiência e habilidade em 
matéria de tomadias. Além da missão, já anteriormente citada, que 
o fez demorar perto da boca do mar Vermelho em 1504, António 
de Saldanha ficou conhecido pela significativa quantidade de barcos 
que subjugou e pelos ricos despojos que deles retirou no decurso de 
outras campanhas protagonizadas por ele, na mesma região e nas 
águas do Guzerate, nos anos de 1518 e 1519. Quinze anos passados, 
as expectativas alimentadas a seu respeito tiveram plena confirmação, 
havendo a destacar a apreensão de um navio de 800 toneladas103. 
Outra situação do género a reportar data de Agosto de 1535, altura 
em que largou do porto de Cochim uma esquadra, sob o comando de 
António da Silva de Meneses, cuja incumbência era conseguir a liber‑
tação de um grupo de portugueses que estavam sob cativeiro no ter‑
ritório de Bengala. Bastou a perspectiva de se realizar pilhagens de 
vulto pelo caminho para animar os homens a participarem na expe‑
dição sem direito a receberem soldo104.
As autoridades do Estado da Índia não desdenhavam este poder de 
atracção e exploravam ‑no, deliberadamente, em caso de necessidade. 
Constatou ‑se isso entre os finais de 1527 e os inícios de 1528, ocasião 
em que o governador Lopo Vaz de Sampaio nomeou Martim Afonso 
de Melo Jusarte para superintender a construção de uma fortaleza em 
Sunda, na banda ocidental da ilha de Java, depois de Francisco de Sá 
ter falhado uma primeira tentativa, no ano de 1526105. A responsabi‑
lidade do insucesso devera ‑se à conjuntura local adversa, pelo que o 
governador e o capitão acordaram em omitir publicamente o objec‑
tivo e o destino da armada, com a intenção de prevenir a afluência 
de poucos voluntários. Em alternativa, anunciaram como finalidade 
a realização de presas no golfo de Bengala. O embuste surtiu o efeito 
pretendido, mas por pouco tempo. Enquanto se invernava em Palea‑
cate, na costa do Coromandel, a equipagem descobriu o engodo e 
amotinou ‑se de imediato, havendo quem tivesse optado pela fuga 
e quem ousasse atear fogo aos navios. Controlada a sublevação e, 
porventura, com o intuito de oferecer alguma satisfação aos homens 
e a si próprio, Martim Afonso decidiu entrecortar a ida para Sunda 
com uma inflexão de rota até à costa arracanesa, na Baixa Birmânia, 
de onde vinham notícias de estarem fustas muçulmanas a praticar 
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assaltos. O naufrágio que entretanto sobreveio acabou por fazer com 
que ambos os projectos claudicassem106.
As esperanças de lucros resultantes de saques marítimos cresciam, 
naturalmente, a par do afunilamento da pirâmide social. Gente da 
estirpe dos soldados, marinheiros e artilheiros poderia pretender ame‑
alhar um pecúlio que lhe valesse em alturas de aperto ou que lhe per‑
mitisse fazer boa figura num eventual regresso a Portugal. Presume ‑se, 
contudo, que, de forma mais frequente e prosaica, o aplicasse na 
satisfação do vício do jogo e do gozo da ostentação107.
Os exercícios diletantes eram sobejamente conhecidos e aprecia‑
dos entre a nobreza. Todavia, no seio deste grupo, o desejo de obter 
proveito material para os sustentar e, acima de tudo, para adquirir ou 
ampliar património imobiliário era acalentado a par da vontade de 
ganhar honra, de preferência na luta contra os «infiéis»108, de cometer 
actos de bravura, por aquilo que eles renderiam em termos simbóli‑
cos e sociais (o prestígio da linhagem e o reconhecimento dos pares) 
e por aquilo que poderiam valer em termos de regalias adicionais, 
de promoções e de intimidade com figuras proeminentes. Em suma, 
tratava ‑se de beneficiar amplamente das vantagens do sistema redis‑
tributivo, das quais estava arredado o comum dos súbditos que se 
dedicava ao serviço d’el ‑rei109. O corso combinava, pois, na perfeição, 
a realização do múnus nobiliárquico e a possibilidade de fazer for‑
tuna, que quedaria difícil de concretizar no Oriente por outro meio 
tolerado pela realeza e sem recurso a investimentos prévios110. Daí a 
apologia da prática que era tecida por vários fidalgos, nem sempre em 
harmonia com as conveniências políticas superiores, e os excessos em 
que alguns deles incorriam, tópicos a merecerem adiante ponderação 
específica.
A conclusão que parece sobressair é que havia uma estrutura mon‑
tada e vocacionada para a depredação marítima, da qual o Estado da 
Índia era o maior beneficiário, na qualidade de entidade patrocina‑
dora e organizadora. Afastada que está qualquer hipótese de se alcan‑
çar uma estimativa da realidade e da progressão dos lucros gerados, 
devido à existência de muitas lacunas documentais, fica a certeza de 
que as receitas apuradas nas arrematações públicas dos espólios con‑
fiscados eram consideráveis111. Confirma ‑o o amplo leque de gastos 
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efectuados com recurso directo a essas verbas, que iam desde o provi‑
mento de armadas e o pagamento de soldos ao investimento em negó‑
cios comerciais, passando pelo subsídio de casamentos entre homens 
portugueses e mulheres orientais112. Nos começos do século xvi ter‑
‑se ‑á, inclusive, ponderado a sua aplicação no custeamento das des‑
pesas de armação da carreira da Índia113.
Um episódio bastante mais tardio, relacionado com a conjuntura 
seiscentista em que o Estado da Índia perdera capacidade operacional 
enquanto grande entidade depredadora114, ilustra bem até que ponto 
um arresto podia ser deveras proveitoso. No decurso da missão de 
patrulhamento que Francisco Coutinho Deocem comandou nas águas 
ao largo da cidade indiana de Surrate, no mês de Março de 1630, 
foram tomados navios muçulmanos. O inventário de um deles per‑
mite descortinar uma rica carregação composta, entre outros itens, 
por cavalos, sedas, carpetes, amêndoas, águas de rosas, uvas secas e 
homens reduzidos à escravidão. O leilão arrastou ‑se durante quase 
um mês e proporcionou 11 204$321 réis à Fazenda Real, isto é, uma 
soma próxima das receitas anuais que seriam geradas tanto pela for‑
taleza de Malaca como pela de Damão, em 1634115.
Face ao exposto poderia equacionar ‑se a ideia que, na óptica do 
poder central, havia todo o interesse em fomentar o corso, tendo 
em vista o aumento dos rendimentos disponíveis. O axioma deverá, 
no entanto, ser desmontado com base em dois aspectos: em pri‑
meiro lugar, como atrás já ficou demonstrado, foram as circunstân‑
cias enfrentadas, e não o móbil do lucro da rapina, que exigiram o 
emprego da força e da coacção, de modo a que a rede oficial portu‑
guesa pudesse firmar, com relativa solidez, o seu domínio na Ásia das 
monções. Aliás, a história dos processos de expansão que Franceses, 
Ingleses e Neerlandeses desenvolveram no Atlântico e no Índico, na 
esteira da experiência original dos povos ibéricos, teve de assentar em 
moldes semelhantes, transformando a caça marítima numa estratégia 
prioritária de afirmação.
Há ainda a considerar que as apreensões e, por conseguinte, os 
réditos a elas associados eram puramente aleatórios, impossíveis de 
serem programados e calculados a priori, em razão de dependerem 
de uma série de condicionalismos fortuitos. Os orçamentos que hoje 
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subsistem do Estado da Índia apresentam reflexos claros disso, ao 
omitirem quaisquer referências às verbas resultantes das excursões 
depredatórias. Apenas o exercício relativo ao ano de 1588 contém 
uma menção digna de nota, na parte atinente ao território de Goa, 
na qual se explica desassombradamente a falta de inscrição do rendi‑
mento das presas «por ser coisa incerta»116. Nestas condições, jamais 
poderia ter sido perspectivado como rubrica essencial ao equilíbrio 
das contas e, por isso, Luís Filipe Thomaz desacreditou a opinião 
expressa pelo cronista Diogo do Couto de que, por volta das décadas 
de 1520 e 1530, as presas eram indispensáveis ao desafogo financeiro 
do Estado da Índia117.
Se a situação tivesse sido diferente, a crise teria emergido de modo 
flagrante, a partir de meados da centúria, quando a influência do 
Império Otomano tomou conta do mar Vermelho e os Portugueses 
se demitiram de protagonismo naquela área118. Acentuou ‑se então 
a tendência, que vinha esboçando ‑se desde a década de 1530, de os 
navios lusos acorrerem ali mais devido às contingências do contacto 
com a Etiópia cristã e da espionagem aos Turcos Otomanos do que 
por causa da intercepção do tráfico de especiarias e da expectativa de 
tomadias119.
A limitar a importância do produto dos assaltos no quadro geral 
das finanças do Estado da Índia esteve ainda o elevado peso dos lucros 
do trato, bem como o aumento crescente das receitas fundiárias, que 
resultou das dinâmicas de territorialização promovidas pelo Estado 
da Índia na chamada Província do Norte e em torno da ilha de Goa 
(cujos domínios foram assegurados, respectivamente, entre 1521 e 
1559 com o controlo de Chaul, Baçaim, Diu e Damão, e no ano de 
1543 com a anexação das terras firmes de Bardês e de Salsete120).
A ter havido uma época em que se verificou uma maior depen‑
dência do corso, ela deverá corresponder aos primórdios da presença 
portuguesa no Oriente, quando o controlo dos principais entrepostos 
comerciais se afigurava ainda imperfeito e o grau de organização 
incipiente. Em 1512, Afonso de Albuquerque informou D. Manuel I 
de que as pilhagens de que os muçulmanos eram vítimas constituíam, 
habitualmente, a principal fonte de dinheiro. No entanto, àquela data, 
os saques tinham sofrido uma grande quebra porque o Samorim de 
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Calecut e o sultão de Bijapur, a quem Goa havia sido conquistada em 
1510, eram as únicas entidades que insistiam em afrontar o Estado da 
Índia121. Tendo o governo do Leão dos Mares sido pautado pelo cen‑
tralismo e pela subalternização da linha liberal, fervorosa partidária 
da ida às presas, a afirmação é merecedora de bastante crédito.
A Coroa e o corso: políticas e vantagens
A Coroa estimulava o corso como modalidade de guerra que satis‑
fazia, principalmente, objectivos políticos e estratégicos. Quando a 
lógica dos dividendos económicos vingou foi porque a representação 
do monarca tinha sido confiada a homens da têmpera de D. Fran‑
cisco de Almeida e Lopo Soares de Albergaria122. Ambos eram ilustres 
representantes da ala liberal, que encarava as acções militares e mer‑
cantis desenvolvidas no Oriente como trampolim para a obtenção de 
honra e proveito pessoal, o que implicava descurar os interesses do 
Estado e a prossecução de uma política imperialista.
Conquanto fosse um homem da confiança de D. Manuel I123, 
D. Duarte de Meneses parece ter sido outro governador (1521 ‑1524) 
que consentiu na prática desbragada de assaltos e se revelou incapaz 
de a conter. Acerca do seu consulado, Fernão Lopes de Castanheda 
testemunhou que «como quer que neste tempo as licenças para tratar 
e fazer presas se davam na Índia liberalmente, havia muito poucos 
que as não pedissem»124. Como a subida ao trono de D. João III, 
em Dezembro de 1521, tivesse estado na origem de uma profunda 
reformulação da política ultramarina, vários dos antigos colabora‑
dores do Venturoso, D. Duarte de Meneses incluído, foram afastados 
do exercício de cargos públicos e até encarcerados125. O fidalgo foi 
substituído em 1524, no topo da hierarquia do Estado da Índia, por 
D. Vasco da Gama, que entretanto se tornara conde da Vidigueira e 
fora persuadido a voltar ao Oriente por força da relevância do ser‑
viço régio e do conjunto de privilégios que foram atribuídos a mem‑
bros da sua família e a ele próprio, entre os quais se contava o título 
de vice ‑rei. Aspecto a sublinhar é que D. Vasco foi munido de um 
do cumento para instruir um processo de averiguação à conduta geral 
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do antecessor, sendo que uma das matérias se prendia, justamente, à 
divisão e ao destino dado às presas marítimas126.
Vários são os elementos indicativos do uso selectivo que a Coroa 
pretendia que fosse feito do corso – desde logo, a circunscrição da 
actividade ao mar Arábico e o cuidado em excluí ‑la das regiões a 
leste do cabo Comorim, onde não havia alvos de ordem estratégica 
a atingir e era mais vantajoso proceder à exploração das potencia‑
lidades comerciais127. Naquelas paragens, um arresto intempestivo 
podia acarretar a irritação dos poderes locais e a exclusão dos Portu‑
gueses de qualquer parceria futura. Assim, os regimentos de viagens 
in cluíam cláusulas que interditavam a realização de capturas, a menos 
que desencadeadas a título de retaliação de ataques sofridos. Diogo 
Lopes de Sequeira recebeu instruções deste teor quando, em 1508, se 
deslocou a Malaca em missão de descobrimento128. Desta cidade foi 
despachada, em Dezembro de 1511, uma esquadra para levar a cabo 
o reconhecimento das Molucas e de Banda, as ilhas das especiarias. 
Entre as recomendações feitas por Afonso de Albuquerque ao capitão‑
‑mor António de Abreu destacava ‑se a de que «não fizesse presas nem 
tomadias, nem arribasse sobre nenhuma nau, nem lhe desse caça». 
Precauções suplementares consistiriam em desembarcarem poucas 
pessoas nos portos em que fosse lançada âncora, fazerem ofertas aos 
soberanos e dignitários com quem contactassem, não entravarem os 
negócios de muçulmanos e de gentios, e não desrespeitarem os hábi‑
tos locais129.
Durante o século xvi, o retraimento da Coroa em patrocinar gran‑
des ofensivas corsárias longe dos tradicionais epicentros dos seus 
interesses apenas foi vencido na época da administração de Martim 
Afonso de Sousa. Noutro trabalho, tive ocasião de questionar a filia‑
ção unilateral desta personagem no partido que elevava a conveniên‑
cia dos privados acima da do Estado, preferindo apresentá ‑lo como 
um conciliador de tendências liberais e centralistas, características 
que partilhava, de resto, com D. João III130. Dado este pano de fundo, 
do qual emergiam ainda problemas de liquidez financeira experimen‑
tados ao longo do reinado do Piedoso131, compreende ‑se a vinda de 
ordens da corte no sentido de que se realizassem duas expedições 
peculiares, ambas tentadas e frustradas entre 1543 e 1544: a famosa 
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«Viagem do Pagode» e o descobrimento da mítica Ilha do Ouro, 
supostamente localizada nas proximidades da ilha de Samatra132.
A primeira, liderada pelo próprio Martim Afonso de Sousa, 
visava a pilhagem do rico complexo religioso hindu de Tirumala‑
‑Tirupati, situado 20 léguas para o interior do porto de Paleacate, 
na costa do Coromandel133. A falta de aproveitamento correcto do 
sistema das monções, à data da partida de Goa, e o aviso de que a 
notícia transpirara para os domínios do Império de Vijayanagar e 
de que ali se organizava a reacção armada determinaram o malogro 
do plano134. A segunda, destinada ao fiasco por razões óbvias, foi 
abalada pela divergência de objectivos que emergiu entre o capitão‑
‑mor, Jerónimo de Figueiredo, e os lascarins135 da armada, com 
aquele a seduzi ‑los para uma excursão de depredação marítima e 
estes a contestarem tanto a ideia como o tratamento de que eram 
alvo, a ponto de consumarem a ruptura e desertarem da companhia 
do oficial136.
Já D. Manuel I mostrara ‑se um monarca fortemente empenhado 
em atalhar o recrudescimento do corso, confinando ‑o às rotas trilha‑
das pelos vasos carregados de especiarias que rumavam ao Próximo 
Oriente. Para tanto obrigara e conseguira, ao menos com Afonso 
de Albuquerque ao leme e depois de firmada a paz com Calecut, em 
1513137, que os restantes navios singrassem em paz, mesmo quando 
não estavam munidos de cartaz138. No ano seguinte, o governador 
continuou a dar provas de ser um ferveroso adepto da prática contro‑
lada do corso. Tendo atribuído a Cristóvão de Brito o comando das 
naus que deveriam vigiar as águas que separam Cochim do Guzerate, 
usou de um tom inflexível para lhe definir as margens de manobra: sob 
nenhuma hipótese poderiam ser apresadas embarcações providas de 
cartazes, bastando às de Ormuz exibirem uma certidão emitida pelas 
autoridades do próprio Reino; as naus de Adém e de Judá estavam 
sujeitas a serem arrestadas, impedindo ‑se, porém, excessos durante o 
acto, bem como a retirada de carga até que Albuquerque em pessoa 
as pudesse ver e ajuizar sobre o destino a dar ‑lhes, o qual poderia até 
residir na sua libertação, se tal fosse considerado politicamente útil; 
por fim, ainda mais significativo do empenho em evitar alvoroços 
entre as gentes da Índia, vedava ‑se a execução de abordagens à vista 
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de terra e nenhuma caçada naval poderia ser desencadeada a partir 
de um porto139.
Em contrapartida, a vontade expressa por D. Manuel I, em 1515, 
de formar em volta de Malaca um couto exclusivamente dedicado ao 
trato foi, na prática, condenada ao fracasso140. Em 1519, o Venturoso 
prescreveu que, das embarcações surpreendidas sem as devidas licen‑
ças, apenas fossem capturadas as que transportassem pimenta (outras 
drogas e especiarias não serviriam de pretexto cabal para tomadias e, 
ainda assim, se a quantidade fosse inferior a um bar141 o delito seria 
relevado); as que se dirigissem para o estreito do Bab ‑el ‑Mandeb, 
ou de lá tornassem; e as que pertencessem a Estados com os quais se 
travasse um conflito bélico declarado142.
Procurando reduzir ao mínimo indispensável a espiral de violência 
no oceano Índico, D. Manuel I estava claramente a tentar estabilizar 
a presença portuguesa, não hesitando em sacrificar os lucros das pre‑
sas. Com intuitos diversos, os monarcas que lhe sucederam no trono 
demonstraram atitude semelhante ao prescindirem do usufruto do 
quinto em prol dos dirigentes máximos do Estado da Índia. Um rela‑
tório expedido do subcontinente, em 1582, esclarecia que os assaltos 
marítimos agradavam à realeza não tanto pelos rendimentos colhidos 
como pelo «crédito e temor que disto se segue nos nossos inimigos»143, 
reforçando ‑se a ideia de que as motivações prioritárias dos ataques 
deviam ser de natureza política e estratégica. Ao passarem a brindar 
os governadores e vice ‑reis com tamanha mercê, os reis de Portugal 
desejariam estimular a perseguição dos opositores. Sob outro ponto 
de vista, é verosímil conceber que fossem também sensíveis à necessi‑
dade de criar aliciantes suplementares para os oficiais que lhes eram 
dilectos e os iam servir tão longe, alguns deles possuindo ademais 
um elevado estatuto social. Havia precedentes antigos na matéria: 
por exemplo, o almirante ‑mor Manuel Pessanha, no século xiv, e os 
infantes D. Pedro e D. Henrique, no século xv, tinham beneficiado, 
em contextos bem definidos, de mercês do género144. Tanto quanto 
se sabe, foi D. João III quem recuperou a iniciativa por alturas da 
nomeação de Martim Afonso de Sousa, seu amigo íntimo dos tempos 
de adolescência, que em 1541 parecia algo relutante em aceitar a 
condução dos destinos do Estado da Índia145.
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O segundo alvará régio conhecido data de 1558. Por meio dele, foi 
obsequiado o irmão do quinto duque de Bragança, D. Constantino de 
Bragança, que então se preparava para assumir o governo da Índia, 
sendo agraciado com a quinta parte das presas que eram pertença 
da Coroa, fossem elas feitas na terra ou no mar, no âmbito de um 
confronto legítimo146. Até 1611 mais oito diplomas deste tipo foram 
exarados pela Chancelaria Real, com a única diferença de que nestes 
ficavam integralmente reservados para a Fazenda Real os cascos de 
galés e de navios de guerra, peças de artilharia e munições, ou seja, 
materiais de clara utilidade para a planificação e execução das opera‑
ções de guerra do Estado da Índia147.
Excepção feita a Martim Afonso de Sousa, os agraciados eram 
portadores do título de vice ‑rei, o que permite considerar que esta‑
ria em jogo a fruição de mais um dos galardões contemplados pelo 
sistema redistributivo. As cartas de nomeação são omissas quanto 
às razões concretas da atribuição e nem sequer foram acrescentadas 
novas cláusulas aos regimentos das presas148. Tudo parecia depender 
do arbítrio pessoal do monarca, da sua vontade em distinguir alguém 
em particular. Atente ‑se que, em Janeiro de 1596, D. Filipe I comu‑
nicou a D. Francisco da Gama que as repartições das presas deviam 
obedecer às disposições feitas pelos seus antecessores, sendo o qui‑
nhão da Coroa posto «em boa arrecadação» e carregado em receita 
aos oficiais qualificados149, mas dois meses volvidos resolveu doar ‑lhe 
o usufruto da quota realenga150. Aponta ainda nesse sentido o pedido 
formulado, em 1669, pela junta governativa composta por António 
de Melo de Castro, Luís de Miranda Henriques e Manuel Corte Real 
de Sampaio para que a Coroa deliberasse se o privilégio lhes seria 
extensível151.
Deveras inusitada foi a decisão tomada por D. Sebastião, em 1570, 
de ceder a sua parte nos despojos a todos os membros das armadas, 
desde o capitão ‑mor aos soldados, para os incentivar ao combate, 
sem quartel, dos corsários malabares, cujas lides estavam em cres‑
cendo desde os meados da centúria152. O diploma não encerrava em 
si nenhum prazo de vida útil, embora se tenha tornado letra ‑morta 
um ano depois, visto que o benefício do quinto foi transferido para o 
vice ‑rei D. Luís de Ataíde153.
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CAPÍTULO 3
PREDADORES TORNADOS PRESAS:  
O EMBATE ENTRE PORTUGUESES 
E NEERLANDESES
A perda da nau Santa Catarina
Sobre o estreito de Singapura amanhecia o dia 25 de Fevereiro de 1603. As mais de 600 almas que seguiam a bordo da nau Santa 
 Catarina, entre membros da tripulação, pessoal militar e civil, mulhe‑
res e crianças incluídas, estariam longe de adivinhar que a tranquili‑
dade reinante cedo iria dar lugar ao caos, ao temor e à devastação. 
A haver alguma ponta de desassossego, ela restringir ‑se ‑ia ao círculo 
dos quadros técnicos, encabeçado pelo piloto e pelo mestre, que sabiam 
encontrar ‑se em águas de correntes fortes, onde o perigo espreitava 
sob a forma de baixios e de recifes. Parecia impossível a ideia de que 
aquele navio português de 1400 toneladas pudesse ficar sob a mira de 
qualquer ataque. Não que a presa fosse desprezível: além da embarca‑
ção, admirável por si só, estava em jogo um fantástico carregamento 
composto por açúcar, algodão, sedas e porcelanas, o qual havia sido 
embarcado na Cidade do Santo Nome de Deus de Macau a fim de ser 
levado até Goa. Sucedia apenas que, em cerca de meio século de histó‑
ria que levava a carreira de ligação entre o Extremo Oriente e a capital 
do Estado da Índia, as únicas perdas assinaladas tinham resultado de 
naufrágios derivados de acidentes de navegação.
O panorama estava então prestes a mudar. Duas velas da recém‑
‑criada Verenigde Ostindische Compagnie (VOC), uma companhia 
de capitais privados, regulada pelos Estados Gerais das Províncias 
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Unidas, dotada de direitos comerciais monopolistas, bem como de 
amplos poderes políticos, diplomáticos e militares, vogavam no golfo 
do Sião, sob o comando supremo do almirante Jacob van Heemskerck. 
Uma reunião de conselho realizada entre este e os respectivos oficiais 
sentenciara o início da perseguição ao rico tráfego mercante portu‑
guês, que cruzava habitualmente, naquela época do ano, a região a 
caminho da Índia.
Informados por fontes locais a respeito da passagem da Santa 
Catarina, os neerlandeses partiram no seu encalço, surpreendendo ‑a 
já no interior do estreito de Singapura. Desprovida do apoio de qual‑
quer outra unidade naval que lhe pudesse dar cobertura e transpor‑
tando um contingente humano que, em parte, nada estava adestrado 
para as lides da guerra, a nau resistiu quanto pôde. A mobilidade das 
embarcações oponentes, os múltiplos disparos que as suas bocas de 
fogo efectuaram, ao longo de um dia inteiro de combate, e os focos 
de incêndio que deflagraram de seguida conjugaram ‑se no sentido de 
provocar danos graves no velame e na restante estrutura da Santa 
Catarina, a ponto de o risco de colapso se ter tornado iminente.
O capitão Sebastião Serrão avaliou a perda de 70 dos seus homens 
e o crescimento da ameaça directa sobre a vida das restantes centenas 
de pessoas que tinha à sua guarda, optando por fazer arvorar uma 
bandeira branca em sinal de entrega. Em troca, obteve a garantia, 
escrupulosamente observada pelos neerlandeses, de que os sobrevi‑
ventes seriam deixados em liberdade na cidade de Malaca1. Poucos 
meses antes tinha ‑se cumprido o centésimo aniversário da destruição 
da Mîrî, causada por D. Vasco da Gama. A efeméride passara natural‑
mente despercebida, mas dir ‑se ‑ia que ajudara a marcar uma viragem 
de ciclo: novos caçadores de presas manifestavam ‑se activos nos mares 
da Ásia e os Portugueses teriam de sofrer o seu ímpeto atacante.
Razões do conflito
A revolta dos Países Baixos, desencadeada contra a Monarquia 
Hispânica em 1568, e a proclamação da República das Províncias 
Unidas, ocorrida em 1579, estiveram na origem do problema, embora 
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só a custo alguém terá podido percepcionar naqueles anos que se esta‑
vam a esboçar causas de perturbação vindoura do Império Português. 
Ao longo do século xvi, tinham sido sobretudo os reinos de Castela e 
da França a manifestarem uma oposição visível ao monopólio luso de 
navegação e de exploração dos domínios ultramarinos, executando 
acções no golfo da Guiné, no Brasil e no arquipélago das Molucas, as 
quais terminaram sempre debeladas por via militar ou diplomática. 
No último quartel de Quinhentos, a Inglaterra mostrava ‑se empe‑
nhada em aceder directamente aos mercados asiáticos, conquanto 
procurasse evitar um confronto directo com Portugal, afadigando ‑se 
a procurar uma via alternativa à rota do cabo através da busca de 
uma eventual passagem situada nas gélidas regiões do Noroeste do 
globo terrestre.
A crise sucessória da dinastia de Avis, moldada pelo desapareci‑
mento de D. Sebastião do mundo dos vivos, no campo de batalha de 
Alcácer Quibir, e pela morte do cardeal ‑rei D. Henrique, sem herdei‑
ros directos, teve consequências mais profundas do que a aclamação 
de um Habsburgo como soberano de Portugal. Implicou o envolvi‑
mento na política gizada nos gabinetes do Palácio do Escorial; a alte‑
ração do quadro de relações diplomáticas, tradicionalmente assente 
numa postura de neutralidade em relação aos conflitos europeus e na 
associação privilegiada a potências do eixo atlântico; e a consequente 
exposição militar a que o Reino e o Império ficaram sujeitos relativa‑
mente aos inimigos de Filipe II de Espanha.
Na recta final do século xvi, as Províncias Unidas, e em especial a 
Holanda, a mais dinâmica e abastada das suas regiões, usufruíam de 
excelentes condições de desenvolvimento interno para assumirem um 
papel de destaque no fomento da chamada segunda vaga da expansão 
europeia2. Desde logo, de uma cidade de vocação marítima e comer‑
cial que se projectava no Noroeste da Europa – Amesterdão – em 
detrimento da outrora pujante Antuérpia, a par de uma sólida indús‑
tria de construção naval; de uma iniciativa privada forte, empreende‑
dora, dotada de capitais avultados e de grande experiência mercantil 
a nível internacional; de uma significativa comunidade judaica de 
origem portuguesa, detentora de grande capital e de informação privi‑
legiada; acrescendo, finalmente, os conhecimentos sobre rotas, portos 
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e produtos orientais, que foram adquiridos por Jan Huygen van Lins‑
choten, secretário do arcebispo de Goa, durante a sua vivência nos 
espaços do Estado da Índia, de 1583 a 1588, e que tiveram difusão 
impressa a partir de 15963. Neste meio ‑tempo, porém, já Filipe II se 
encarregara de fornecer aos súbditos revoltosos o pretexto de inter‑
venção no cenário oriental, ao sujeitá ‑los a um embargo comercial.
A primeira expedição neerlandesa à Ásia decorreu entre os anos 
de 1595 e 1597, saldando ‑se por um êxito bastante relativo, prati‑
camente limitado à exploração geográfica cumprida e aos contactos 
firmados com o sultanato de Bantem, na banda ocidental da ilha 
de Java. Organizou ‑se outras viagens, tendo sido em 1602 que se 
definiu o modelo duradouro de intervenção no Oriente, através da 
fundação da VOC4.
Em termos gerais, o sucesso da implantação desta companhia no 
espaço oriental assentou na combinação de elementos como: a aposta 
na comercialização das especiarias mais raras e lucrativas (o cravo, a 
maça e a noz ‑moscada), produzidas em ilhas da Ásia do Sueste, onde 
a presença oficial lusa era diluída; a total dissociação entre interes‑
ses mercantis e religiosos; a correcta leitura da geopolítica asiática, 
aproveitando as animosidades nutridas por alguns Estados contra os 
Portugueses, casos do xogunato Tokugawa do Japão, do sultanato 
malaio de Johor, do reino cingalês de Cândia e do sultanato indiano 
de Bijapur. Num plano distinto, mas absolutamente complementar, é 
preciso considerar ainda a eficácia das ofensivas bélicas. Se as primei‑
ras expedições neerlandesas evitaram choques directos e ostensivos 
com as forças e os interesses do Estado da Índia, foi impossível à 
VOC continuar a subscrever tal opção. Os funcionários da compa‑
nhia empreenderam uma aprendizagem igual à que fora realizada, 
havia cerca de um século, pelos oficiais de D. Manuel I – quer isto 
dizer que perceberam ser a participação nos tráficos interasiáticos a 
melhor forma de financiar e de viabilizar a compra de especiarias. 
Por conseguinte, a necessidade de alargamento dos horizontes geo‑
gráficos em que se moviam tornou inevitável o confronto com os 
Portugueses.
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Embates navais e reacções possíveis
A guerra luso ‑neerlandesa configura um assunto de tratamento 
demorado e complexo que escapa, naturalmente, aos objectivos deste 
livro. Aquilo que importa fixar é o relevo que as acções corsárias 
tiveram neste contexto, até porque a captura da nau Santa Cata‑
rina constituiu o tiro de partida para desencadear as hostilidades na 
Ásia. Assim sendo, a escolha da VOC imitou, de novo, aquela que 
tinha sido a estratégia portuguesa aplicada no Índico nos alvores do 
século xvi, ou seja, perseguir a navegação inimiga em rotas mercantis 
sensíveis, com o intuito de lhe causar perturbação anímica, infligir 
danos materiais e subtrair riquezas apetecíveis. Sob este ângulo se 
explica os assaltos que também foram dirigidos contra a Carreira 
da Índia, se bem que conclusões recentes indiquem que a VOC não 
se afirmou, pelo menos até meados da década de 1620, como um 
perigo constante e avassalador, fosse por efeito da vigência das Tré‑
guas dos Doze Anos (1609 ‑1621) ou, sobretudo, pela necessidade de 
concentrar recursos na Insulíndia, sua primeira e principal região de 
operações. As piores consequências do assédio sofrido pela Carreira 
foram de ordem indirecta, traduzindo ‑se no sentimento de insegu‑
rança adquirido; na antecipação da partida das armadas; na renún‑
cia a efectivação de escalas nas ilhas de Santa Helena e dos Açores, 
durante a viagem até Lisboa, e na desistência de lançar âncora em 
Cochim, aquando da chegada à Índia, com o objectivo de escapar a 
eventuais encontros com vasos neerlandeses5.
No estrito plano da circulação marítima interasiática, as velas 
portuguesas tornaram ‑se igualmente alvo de pressões, em especial 
na sequência da apreensão da Santa Catarina. A nau foi reparada e 
levada, junto com o respectivo espólio, para as Províncias Unidas, 
dando origem a um aceso debate entre os accionistas da VOC, que se 
dividiram em torno das virtudes da mercancia ordeira e da rendibi‑
lidade dos feitos corsários. Triunfou a última corrente, mercê da 
 legitimidade do arresto determinada pelo almirantado, em Setembro 
de 1604, com base no duplo fundamento jurídico do direito natural de 
circulação marítima e do direito de represália, que assistia aos Neer‑
landeses no âmbito do conflito em curso com a Monarquia Hispânica. 
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Os elevados lucros que foram distribuídos entre os membros da com‑
panhia, após o leilão dos bens apresados, tiveram, ademais, uma boa 
quota ‑parte de responsabilidade na assunção de que o produto do 
corso a desenvolver nos mares asiáticos devia passar a engrossar os 
rendimentos gerais. Entretanto, a posição da VOC na matéria foi con‑
solidada graças ao parecer emitido pelo jurisconsulto Hugo Grócio 
em 1605, cujo capítulo mais emblemático, o do Mare Liberum, foi 
tipografado três anos depois.
As circunstâncias da perda da Santa Catarina não tiveram um 
carácter acidental e conheceram repetição em vários episódios pos‑
teriores de combates entre forças navais do Estado da Índia e da 
VOC. Em causa estava a desabituação dos Portugueses em travarem 
batalhas com recurso a navios de alto bordo e a artilharia pesada, 
consequência da adaptação ao contexto de guerra asiático, que se 
processou ao longo de Quinhentos e que teve expressão no uso prio‑
ritário de armadas de navios de remos e da abordagem como táctica 
de afrontamento dos competidores orientais. Desta sorte, a fidalguia 
tivera pleno ensejo de dar vazão à sua concepção de honra guerreira, 
que assentava na luta frontal com o inimigo e na busca do destaque 
individual de espada em riste, menosprezando a disciplina colectiva e 
o combate decidido através de movimentações navais e da utilização 
do poder de fogo, que inibia a fuga ao anonimato. A opção revelaria 
os seus aspectos contraproducentes no século xvii face às agressões 
lançadas pela VOC6.
A toda esta evolução de acontecimentos é directamente imputável 
o relativo florescimento do corso neerlandês no Oriente, ao longo 
das duas primeiras décadas de Seiscentos, que se estima ter afectado 
150 a 200 embarcações, não só portuguesas mas também asiáticas, e 
ter rendido entre 10 milhões e 20 milhões de florins7. No entanto, 
nem tudo correu de feição. A meio da década de 1630, uma armada 
da VOC começou a operar no estreito de Malaca, com o intuito de 
atacar a navegação lusa em trânsito na área. Os ganhos imediatos 
ficaram aquém das expectativas e não melhoraram quando os Portu‑
gueses tiraram proveito da paz firmada em 1635 com a companhia 
inglesa das Índias Orientais, começando a usar os respectivos navios 
para transporte de pessoas e bens8.
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Se as estratégias promovidas pela VOC seguiram muitas vezes de 
perto a experiência anterior dos Portugueses, há uma diferença subs‑
tancial que se regista ao nível dos teatros de acção originalmente pri‑
vilegiados. Enquanto o Estado da Índia tendera a concentrar atenção 
e meios no Índico Ocidental, os Neerlandeses focaram ‑se na Ásia do 
Sueste insular e no golfo de Bengala, residindo nesta particularidade a 
chave do desenvolvimento do corso luso de vertente política e estraté‑
gica na última região. Com os respectivos interesses a ramificarem ‑se 
pelas ilhas de Java, de Samatra e das Molucas e a necessitar de ali 
adquirir especiarias em troca dos tecidos de algodão produzidos na 
costa do Coromandel, a VOC entrou em concorrência directa com os 
negócios que se articulavam entre Malaca e os estabelecimentos da 
costa oriental indiana.
Em virtude da sua agressividade comercial e militar, os Neerlan‑
deses cedo fizeram sombra a partir das feitorias que instalaram em 
Masulipatão e Paleacate. A espiral de assaltos marítimos a que deram 
origem, em 1605, era uma das faces visíveis do conflito, no âmbito 
do qual os Portugueses sofreram perdas avultadas9. As colónias de 
São Tomé de Meliapor e Negapatão não dispunham sequer de estru‑
turas fortificadas que as guardassem das razias. No tocante à protec‑
ção dos navios que cruzavam o golfo em direcção à Índia, a Malaca, 
ao Pegu e a outras paragens, pouco ou nada estava organizado. Em 
1621, escrevia ‑se de São Tomé que as abordagens se passavam «mui‑
tas vezes à nossa vista sem lhe podermos valer porque nos falta o 
socorro, e armadas da Índia que a podem remediar»10.
O panorama era delicado e a capacidade para revertê ‑lo era muito 
reduzida. Por um lado, os meios disponíveis, além de limitados, eram 
reclamados quer pelas possessões orientais, quer pelas atlânticas. Por 
outro lado, a conjuntura asiática obrigava o Estado da Índia a vigiar 
e a tentar conter tanto os inimigos europeus como os impérios turco 
otomano, safávida e mogol e os sultanatos de Johor e do Achém, 
potências que constituíam uma ameaça, mais ou menos latente, no 
mar Arábico, no Golfo Pérsico, no planalto indiano do Decão e na 
Insulíndia.
De qualquer maneira, a expansão neerlandesa no golfo de Bengala 
e nos mares do Sul afectava o Estado da Índia por via das pilhagens e 
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da quebra do movimento nas suas alfândegas. Daí terem as autorida‑
des emitido ordens para se promover a navegação colectiva (1614)11 e 
se preterir os barcos a remos a favor de navios de alto bordo armados 
(1626)12. Medidas de carácter preventivo e defensivo não bastariam, 
contudo. Em 1621, o capitão André Coelho reportava à Coroa a situa‑
ção geral da presença da VOC na Ásia das monções, apontando espe‑
cificamente em relação ao golfo de Bengala que «em toda a costa de 
Negapatão, São Tomé, Paleacate e Masulipatão, Gergelim [Ugolim], 
Bengala, Pegu e Tenasserim, têm estes rebeldes comércio e feitorias 
em diversos portos, donde de ordinário navegam suas embarcações e 
as dos naturais com cartazes dos ditos holandeses, segurando ‑as com 
galeotas apatachadas tomadas aos pobres e miseráveis portugueses, 
que amedrontados destes rebeldes já não ousam navegar por aqueles 
mares»13. Na opinião do oficial, a solução deveria basear ‑se, muito 
claramente, na constituição de armadas corsárias patrocinadas pelo 
poder central14.
Em Madrid, o projecto terá sido acolhido com pouco ou nenhum 
entusiasmo. Em Goa, o vice ‑rei D. Francisco da Gama estava menos 
disposto a transigir com uma atitude de inércia, pelo que, no ano 
seguinte, acolheu a ideia de delegar em particulares a responsabili‑
dade de moverem a caça aos «rebeldes» e seus aliados. A proposta 
viera de um grupo de cavaleiros, «conhecidos por pessoas de valor», 
que se ofereceram para financiar e conduzir uma esquadra, cujo raio 
de acção se estenderia desde o cabo Comorim até às águas da Insu‑
líndia, com a condição de guardarem as presas como contrapartida15.
Adoptando a designação de «armada dos aventureiros», igual à de 
outra que fora despachada pelo vice ‑rei D. Francisco Mascarenhas, 
em 1581, para repelir os corsários malabares e fiscalizar o tráfico 
no mar Arábico16, a expedição saiu de Cochim rumo a Negapatão 
e estacionou, de seguida, na barra de Negrais, na zona do Pegu. 
Aí ocorreu o encontro com uma nau do sultanato indiano de Gol‑
conda, sobre a qual se investiu prontamente a título de retaliação 
pelas facilidades que Neerlandeses e Ingleses recebiam no porto de 
Masulipatão. De acordo com o testemunho indirecto de D. Francisco 
da Gama, os tripulantes, «vendo ‑se apertados, entregaram a nau com 
liberdade das vidas, e fora entrado e saqueado o convés», onde se 
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encontraram 50 000 a 60 000 pardaus, fora outros 100 000 e tecidos 
ricos descobertos em baixo da coberta17.
A dimensão do êxito impeliu outras pessoas a disponibilizarem ‑se 
para participar em empresas semelhantes18, as quais eram consentidas 
na ausência de missões mais prementes19. O alvoroço não foi, todavia, 
constante. Em 1634, houve dificuldade em arregimentar o número de 
soldados suficientes para compor a armada, tal era a sua preferência 
pela fuga ao serviço militar20. Entre os moradores de Macau, mais 
dados ao trato do que ao aventureirismo e aos riscos por ele compor‑
tados, a ideia também não despertou grande adesão, para frustração 
do poder central21.
As vantagens associadas às licenças de corso foram reconhecidas 
por D. Filipe III, que não deixou de recomendar prudência na sua 
concessão e rigor na repressão de eventuais excessos22. Efectivamente, 
a realidade encarregou ‑se de demonstrar que os armadores incorriam 
em vícios e tentações, resumindo ‑se o seu objectivo a «fazer presas 
boas, ou más»23. Para evitar irregularidades, confusões e encargos 
adicionais, o Estado da Índia terá optado por abandonar a experiên‑
cia. A dinastia de Bragança, alcandorada ao trono português graças 
ao movimento da Restauração de 1 de Dezembro de 1640, manteve‑
‑se nesta matéria em coerência com as derradeiras posições da época 
filipina24. Ocasionalmente, ainda seriam consumados assaltos salien‑
tes, dos pontos de vista financeiro e político ‑estratégico, como aquele 
de que foi alvo, em 1666, uma nau do sultão de Golconda, na área 
envolvente do estreito de Ormuz, sob o impulso de D. Noutel de 
Castro, capitão da nau São Pedro de Alcântara, que se aproveitou do 
facto de a embarcação pertencer a um soberano que se aliara à VOC 
para desalojar os portugueses de São Tomé de Meliapor, quatro anos 
antes25.
O desencanto oficial ante a valia do corso nunca terá sido tão 
evidente como em 1670, ocasião em que foi despachado, de Goa 
para Lisboa, um relatório no qual se comunicava os reflexos pouco 
positivos da actividade, quer a nível dos lucros obtidos, quer a nível 
da intimidação suscitada pelas esquadras lusas. A cobiça não olhava 
a meios para se satisfazer. Era necessário efectuar devoluções quando 
se provava que as tomadias tinham sido ilegítimas ou apenas para 
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manter a paz e servir os interesses superiores do Estado da Índia, com 
a agravante de que depois «que se pediam se não achavam metade 
das fazendas». A Fazenda Real era, portanto, obrigada a repor os 
montantes em falta. Em vista de um panorama tão desolador, tinham 
sido dadas ordens para que o corso se abatesse, apenas, sobre os 
adversários indefectíveis, remetendo ‑se para o rei a responsabilidade 
de proibir outras expedições, sob pena de severos castigos26.
Entre os particulares, é provável que o espírito depredatório tivesse 
demorado mais tempo a ser erradicado. Movido por ele, em 1685 
D. Henrique Manuel solicitou à Coroa que lhe fosse concedida per‑
missão para dirigir uma nau, armada a expensas próprias, em busca 
de inimigos e de presas, pelos «mares do Sul, desde o cabo de Como‑
rim para dentro, correndo a costa de Coromandel, Bengala, Pontas 
de Palmeirinha, costa de Cochinchina, até o Japão»27. Ignora ‑se que 
tipo de acolhimento foi dispensado à pretensão. Certo é que, acom‑
panhando a evolução geral do Estado da Índia nos séculos xvi e xvii, 
o corso deixara de se revestir de um aspecto útil ou essencial. A pre‑
sença oficial lusa na Ásia sofrera grandes transformações. Do «impé‑
rio» marítimo e comercial fundado no reinado de D. Manuel I apenas 
sobreviviam meros resquícios, com destaque para Macau e Timor. 
De forma lenta, mas paulatina, a territorialização desenvolvera ‑se a 
partir do reinado de D. João III e, excepção feita à ilha de Ceilão, fora 
nos espaços em que a mesma arrancara – na Província do Norte (em 
torno de Baçaim, Diu e Damão), em Goa e em Moçambique – que 
os Portugueses se tinham conseguido manter, independentemente das 
ofensivas levadas a cabo por europeus e asiáticos. Sob a égide da paz 
definitiva alcançada entre Portugal e as Províncias Unidas, em 1663, 
o Estado da Índia continuou o seu processo de reformulação, incre‑
mentando as dinâmicas territoriais, procurando estabilizar as relações 
com os potentados indianos, reorganizando o funcionamento da car‑
reira da Índia e mantendo áreas de influência nos planos mercantil e 
religioso28. À luz deste quadro, o corso português perdera o sentido 
original da sua existência e condições para ser mantido como impor‑
tante linha de força do Estado da Índia.
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APRESAMENTOS NO FIO DA NAVALHA:  
CORSO OU PIRATARIA?
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CAPÍTULO 1
CAMALEÕES: MISTOS DE CORSÁRIOS  
E DE PIRATAS
Corso e pirataria: definição do quadro teórico
A expansão portuguesa na Ásia das monções foi impulsionada por objectivos de natureza religiosa e comercial, como, aliás, deixou 
bem vincado o degredado João Nunes, no momento do primeiro 
desembarque efectuado em Calecut, quando proferiu a emblemática 
frase «vimos buscar cristãos e especiarias»1. Os capitães portugueses 
estavam, pois, bem escudados, do ponto de vista da jurisprudência, 
para se digladiarem cronicamente com os muçulmanos. Do alastra‑
mento do espírito de cruzada até ao Índico decorria, precisamente, a 
configuração de boa parte dos assaltos perpetrados pelas velas lusas 
como feitos de corso e não de pirataria. A outra condição básica de 
legalidade assentava na ordenação directa emanada da Coroa, com as 
ressalvas de que lhe fosse solvido um quinto dos espólios apreendidos 
e de que as caçadas marítimas não fossem executadas indiscriminada‑
mente, isto é, que não recaíssem sobre as embarcações portadoras de 
um cartaz, atestando o estatuto de aliado do Estado de origem.
Sucedia que, amiúde, os protagonistas e os cronistas da história da 
presença lusa no Oriente se socorriam dos termos «corso» e «pira‑
taria», sem quaisquer critérios distintivos, para nomearem as suas 
próprias surtidas e as dos inimigos, o que de nenhum modo implicava 
a ausência do entendimento de que uma abordagem se revestia de 
contornos legítimos ou ilegítimos, conforme as circunstâncias que 
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lhe servissem de enquadramento. Tome ‑se como exemplo os homens 
liderados, primeiro, por Diogo Gago e, depois, por Simão de Brito 
Patalim, que circularam pelo golfo de Bengala em 1523. Enquanto 
o autor quinhentista João de Barros lhes reservou a qualificação de 
corsários, apesar de os reconhecer como «levantados da obediência 
do governador, a roubar os Mouros que navegavam»2, o seiscentista 
Manuel de Faria e Sousa procedeu à apresentação dos mesmos como 
«portugueses que, levantados, se deram a piratas por aquele mar»3.
A tendência para o uso equívoco de nomenclatura vinha de longe e 
não constituía sequer um exclusivo nacional. Segundo a historiadora 
Ana Maria Ferreira, a chave da explicação reside no significado 
igual partilhado pelas palavras latinas «peiratés» e «cursus», ou seja, 
«aquele que procura fortuna no mar», à mistura com a ténue linha 
de fronteira que separava o assalto legal do ilegal, frequentemente 
transposta sem grandes escrúpulos de consciência4. O que se mani‑
festa com clareza é a existência da noção da diferença, assumida na 
Europa a partir do século xiii, e a base jurídica que lhe estava subja‑
cente. Entre as múltiplas definições existentes reproduz ‑se aqui, pela 
sua clareza e abrangência, a da referida autora: «A pirataria aparece 
como uma acção elementar, destituída de carácter institucional, não 
evocando nenhuma justificação nem estando dependente de nenhuma 
autoridade. O corso, pelo contrário, tem o beneplácito do poder e 
exerce ‑se em situações definidas, seja contra os súbditos de um Estado 
inimigo, seja a título de represália contra os estrangeiros que, embora 
em paz com o país de origem do corsário, se tornaram culpados de 
um acto ilícito e não reparado.»5
Desta sorte, uma conotação pejorativa contaminava ambas as 
ideias, o que justifica, porventura, a razão pela qual os assaltos 
legais eram escassamente identificados como acções de corso. Os reis 
D. Dinis, em 1317, e D. Duarte, em 1433, admitiram textualmente a 
presença de corsários no seio da marinha real6. As pesquisas conduzi‑
das só permitiram trazer a lume outros dois casos posteriores àquelas 
datas, associados já à história do Estado da Índia, em que se admitia, 
ipsis verbis, a realização de expedições corsárias7. «Andar às presas» 
ou «fazer presas» correspondiam, na verdade, às expressões favoritas 
para denominar a actividade corsária8, as quais encontravam nas 
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Lendas da Índia, do cronista Gaspar Correia, um antónimo deveras 
sugestivo: «andar ao salto»9.
Alheias a eufemismos ou a problemas de semântica, as autorida‑
des portuguesas frisavam que o seu aplauso se restringia aos despo‑
jos provenientes de actos de «boa guerra»10. A concepção cristã da 
guerra justa fora desenvolvida com o propósito de se esclarecer os 
fundamentos legitimadores do combate armado, sobretudo quando 
do outro lado da barricada se encontravam os «infiéis». De acordo 
com tais princípios, a ideologia religiosa não poderia constituir a 
motivação directa de um conflito, mas um atentado contra o direito 
natural, sim. Desfiando esta lógica, uma represália estaria justificada 
se levada a cabo na sequência de uma agressão gratuita, na tentativa 
de recuperar territórios para a cristandade (independentemente de 
a jurisdição ter sido perdida em tempos muito recuados), e face ao 
impedimento de se promover a evangelização ou o trato pacífico no 
seio do mundo islâmico11.
Os desvios do quinto da Coroa
Os problemas declaravam ‑se quando a observação das regras acima 
enunciadas era reduzida a letra ‑morta por iniciativa dos fidalgos e ofi‑
ciais d’el ‑rei, como aconteceu logo nos alvores do século xvi. Vicente 
Sodré, tio materno de D. Vasco da Gama, que tinha sido escolhido 
por D. Manuel I como segunda figura da hierarquia de comando da 
armada de 1502 e cuja incompatibilidade com Pedro Álvares Cabral 
determinara o afastamento deste da capitania ‑mor em favor do almi‑
rante12, terá sido o primeiro responsável por actos nada ortodoxos em 
matéria de tomadias.
Em 1503, quando Gama se fez ao mar rumo a Lisboa, Vicente 
permaneceu na Índia com o irmão Brás, investido nas funções de 
capitão ‑mor da esquadra que deveria assegurar o patrulhamento das 
linhas marítimas do Malabar e auxiliar o rajá de Cochim a defender‑
‑se das previsíveis agressões do Samorim de Calecut. Sucedia que a 
perseguição dos navios dos Mouros de Meca servia mais a conve‑
niência pessoal de Sodré e de muitos dos seus homens, pelo que se 
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dispôs a dar prioridade a esta acção, dirigindo ‑se para o estreito do 
Bab ‑el ‑Mandeb e ignorando os conselhos do feitor de Cochim e de 
outros indivíduos, que tinham advogado a passagem do Inverno no 
Malabar e o aprestamento para a guerra que iria assolar a região. 
Inteirado da ambição e da vontade do capitão, o soberano de Cochim 
achou por bem não o reter. Em razão de atitude tão incauta, um par‑
ceiro estratégico de D. Manuel I ficou à mercê dos inimigos e apenas 
se conseguiu evitar o descalabro porque o rajá procurou refúgio na 
ilha sagrada de Vaipim, que as hostes de Calecut não ousaram aco‑
meter. Salvaram a face portuguesa os primos Francisco e Afonso de 
Albuquerque quando, meses passados, aportaram à região vindos 
de Lisboa e providenciaram os reforços necessários13.
Vicente Sodré, entretanto, subjugou diversas embarcações no 
decurso da viagem para a boca do mar Vermelho e da permanência 
nas águas do estreito. A rendibilidade da façanha estava, pois, asse‑
gurada, mas a cupidez que estava a marcar a expedição agravou ‑se 
com a subtracção deliberada de mercadorias e a realização de anota‑
ções incompletas no livro de receitas14, indícios explícitos de que se 
estava a proceder à sonegação dos direitos régios e a entrar na esfera 
da ilegalidade. Terminada a missão depredatória, no mês de Abril, a 
armada recolheu ‑se nas ilhas Cúria ‑Múria, situadas diante da costa 
sudeste da península da Arábia, onde uma forte tempestade viria a 
destruí ‑la e a ceifar a vida de Sodré, privando ‑o de qualquer hipótese 
de usufruir dos ganhos obtidos.
A mais de um século de distância, a experiência dos monarcas 
Habsburgo, que reinavam sobre Portugal e os respectivos domínios 
ultramarinos, denunciava que a reserva do quinto para a Coroa 
ainda era uma prática de cumprimento incerto. Em 1615, D. Filipe II 
estava ciente de que alguns capitães tinham obtido presas valiosas nos 
mares de Malaca e de Java e de que as tinham embolsado por com‑
pleto. Por esse motivo, os comandantes da generalidade das armadas 
foram instados a entregarem a totalidade dos despojos que obtives‑
sem aos feitores, sob pena de virem a ser castigados e privados dos 
seus bens15. O rei mostrava saber também que o capitão ‑geral do 
Sul, Manuel Mascarenhas Homem, partilhara com os seus homens o 
produto de assaltos realizados no rio Perá, apenas se esquecendo de 
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guardar o quinto16. Sete anos depois ainda se ignorava o paradeiro 
da carga de um junco de Patane, que fora confiscado em Malaca por 
André de Furtado de Mendonça, durante o tempo em que exercera as 
funções de capitão da fortaleza (1603 ‑1606). Visto isto, D. Filipe III 
instruiu o provedor ‑mor dos contos para analisar as contas dos feito‑
res que tinham laborado no entreposto naquela época. As diligências 
redundaram infrutíferas, o que indicia que os cofres públicos jamais 
terão guardado qualquer depósito respeitante àquele arresto17.
Os capitães não eram os únicos a arrecadar lucros por via fraudu‑
lenta. Quando a oportunidade espreitava, os quadrilheiros e os escri‑
vães das presas tinham o hábito de satisfazerem a ambição pessoal, 
sem grande pejo. Afonso de Albuquerque sentenciou a propósito, 
com divertida ironia, que «a gente da Índia tem um poucochinho a 
consciência grosseta e parece ‑lhe que vão a Jerusalém em romaria 
quando furtam»18. O governador inteirara ‑se de que depois da morte 
de António Chainho, quadrilheiro de Malaca, lhe tinham sido des‑
cobertos mais de mil meticais de ouro a que o seu testamento não 
aludia. Em 1513, no âmbito da expedição ao mar Vermelho em que 
se tentou a conquista de Adém, os despautérios foram tão graves 
e numerosos que o Terríbil destituiu os quadrilheiros19. A própria 
equipagem da armada não se coibira de tomar posse das presas a seu 
bel ‑prazer20. É improvável que a passagem do tempo tenha induzido 
melhorias neste tipo de conduta, a avaliar pela circunstância de que 
os desvios cometidos pelos quadrilheiros e pelos escrivães subsistiam 
entre o rol de informações transmitidas à Coroa no ano de 1526, a 
par da denúncia da venda de presas em condições desfavoráveis para 
o erário real21.
A violação de cartazes
A abordagem de navios providos de seguros era outro dos proble‑
mas que se punham à actividade corsária. Apesar de não ser demasiado 
comum22, encontra ‑se suficientemente documentada nos textos da 
época. Timoja, o corsário indiano que se tornou estratega e aliado dos 
Portugueses23, capturou, em 1512, uma nau de Ormuz dotada de cartaz. 
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A façanha valeu ‑lhe a detenção e só pôde alcançar liberdade mediante 
fiança24. Manuel de Melo, capitão da nau Santa Maria da Luz, esteve, 
igualmente, sob clausura na Fortaleza de Cochim, no ano de 1514, por 
não ter observado o salvo ‑conduto de uma nau de Calecut. De acordo 
com o auto de inquirição suscitado pelo acto, um do cumento de tipo 
bastante raro hoje em dia, o capitão alegava desconhecer o sinal de 
Afonso de Albuquerque que estava aposto no cartaz. No entanto, o 
reconhecimento fora feito pelo escrivão e por outro membro da tri‑
pulação. Apesar dos conselhos que prestaram a Manuel de Melo, de 
molde a que deixasse a presa seguir em paz e prevenisse um retrocesso 
nas relações com o Samorim, numa fase em que vigorava a paz entre 
as duas partes, o capitão persistiu em fomentar uma reacção violenta, 
acarretando pessoalmente com as consequências do acto25.
A captura de uma nau provida de cartaz não era, obrigatoria‑
mente, condenável, uma vez que a bordo podiam ser levadas merca‑
dorias defesas, conceito que, por norma, se aplicava às especiarias, às 
armas e às matérias ‑primas susceptíveis de alimentarem a indústria 
de guerra islâmica26. Atesta ‑o a conduta de Jorge da Silveira, Fernão 
Peres de Andrade e Simão de Andrade que, a 23 de Março de 1510, 
apreenderam três naus de Ormuz, devidamente licenciadas, mas em 
cujo porão se topou com pimenta e gengibre27. No entanto, podia dar‑
‑se o caso de cautelas diplomáticas se interporem no julgamento da 
validade dos arrestos de embarcações munidas de passes. Foi esse o 
dilema com se confrontou o capitão de Ormuz, D. Pedro de Sousa, em 
1564, quando o capitão ‑mor da armada do estreito local, D. Filipe 
de Meneses, ali chegou conduzindo duas velas do sultão de Bijapur 
e outra do sultão de Ahmadnagar, as quais tinham sido detectadas a 
navegar com produtos interditados pelos cartazes que lhes haviam 
sido concedidos. A delicadeza das relações que o Estado da Índia 
mantinha com os ditos soberanos indianos inspirara tantas dúvidas 
a D. Pedro (sobre se tais presas deveriam ser confirmadas) que optou 
por remeter a decisão final para a sede de governo, em Goa28.
Em jeito de contraponto aos episódios relatados, o caso vivido em 
1533 pelo capitão ‑mor do mar da Índia, Diogo da Silveira, merece 
ser destacado por tocar a raia do insólito e do preciosismo. Dirigindo 
ele uma esquadra de cinco galeões, em missão de patrulha nas áreas 
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adjacentes ao mar Vermelho, avistou junto ao cabo Fartaque uma 
nau islâmica, à qual foi feito sinal para amainar. Acatada a ordem, 
o capitão da nau subiu ao galeão de Diogo da Silveira, a quem exi‑
biu um documento lavrado e assinado por um português que estava 
cativo em Judá, o porto satélite da cidade de Meca. O muçulmano 
apresentava ‑se de semblante verdadeiramente tranquilo, crente de 
ser possuidor de um seguro que o livraria de qualquer investida lusa. 
Sucedia que se limitava a ter na mão um pedido, redigido em língua 
portuguesa e por isso ilegível para ele, para que a sua embarcação 
fosse tomada sem contemplações se detectada por qualquer armada 
do Estado da Índia. O inusitado aconteceu então: sem dar a perceber 
a existência de qualquer anomalia, Diogo da Silveira substituiu a 
carta por um passe válido, movido pelo simples intuito de conservar 
intacto o valor da palavra dada em nome de Portugal, gesto que terá 
implicado a perda de avultadas quantidades de ouro que iam a bordo 
da nau em questão29.
Missões subvertidas
À parte a subtracção dos espólios apreendidos no mar e o desprezo 
pelos salvos ‑condutos mostrados por navios de aliados, havia outras 
situações passíveis de lesar a Coroa e, nessa medida, de marcar a der‑
rapagem para lá da esfera regulamentar do corso. Falamos do incum‑
primento de regimentos e de mandados superiores, decidido de forma 
intempestiva, por moto próprio de um ou de vários oficiais, em prol 
da realização de aventuras marítimas. Como já se sabe, foi Vicente 
Sodré quem inaugurou a prática, na qual veio a ser paulatinamente 
imitado por outros capitães do Estado da Índia.
O ensejo de alcançar riqueza funcionava, sem sombra de dúvida, 
como um forte estímulo para a nobreza não ‑titulada e provida de 
diminutos rendimentos que afluía ao Oriente. Havia, igualmente, sen‑
sibilidade da sua parte em relação ao serviço d’el ‑rei e à dignidade que 
o mesmo comportava. Em termos ideais, a honra (entendida tanto no 
plano individual como no da linhagem) e o proveito representavam 
dois estados indissociáveis da condição nobiliárquica, dois objectivos 
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que se completavam e arrastavam mutuamente30. Contudo, nem sem‑
pre era fácil a um gentil ‑homem mantê ‑los num plano de equilíbrio, 
impedindo ‑se de ceder à tentação dos ganhos imediatos e atendo ‑se 
ao cumprimento rigoroso das prescrições recebidas dos superiores. 
Assim, em 1514, Afonso de Albuquerque acusou D. João de Eça de 
ter ignorado ordens suas ao fazer arribar uma nau do Guzerate, algu‑
res entre Chaul e Dabul, vendo ‑se o governador constrangido a liber‑
tar os muçulmanos aprisionados e a restituir ‑lhes os respectivos bens. 
O Terríbil esteve mesmo disposto a remeter o fidalgo para o Reino 
para que ali expiasse a culpa, mas condoeu ‑se dele por considerar que 
isso significaria «daná ‑lo de todo»31.
Potencialmente graves afiguraram ‑se os incidentes desencadeados 
por Diogo de Reinoso, que o governador Martim Afonso de Sousa 
despediu, em 1544, para o estreito do Bab ‑el ‑Mandeb com a incum‑
bência de recolher notícias das movimentações das galés turcas32 e 
de D. Cristóvão da Gama, filho do almirante D. Vasco, que então 
estava à cabeça de um destacamento militar na Etiópia33. Por reco‑
mendação categórica de D. João III, deveria o dito capitão abster‑
‑se de entrar no mar Vermelho e de dar azo a quaisquer tumultos, 
de modo a salvaguardar a boa evolução das diligências secretas que 
o embaixador Diogo de Mesquita levava a cabo em Istambul, por 
aquela época34. Diogo de Reinoso apostou, exactamente, na atitude 
contrária. Nas palavras de Diogo do Couto, «porque era mancebo, 
e orgulhoso, e o coração não lhe sofreu deixar de fazer travessuras», 
penetrou na região proibida e dedicou ‑se à prática de extorsões e 
de rapinas, que ecoaram na corte dos Turcos Otomanos e perturba‑
ram as negociações em curso. Regressado a Goa, o fidalgo tinha à 
sua espera um governador de tal forma exasperado que industriou o 
ouvidor ‑geral, Dr. Pêro Fernandes, para lhe dar voz de prisão. Enre‑
dado num processo judicial, Diogo de Reinoso passou pela aflição de 
ser condenado à pena capital, à qual apenas se conseguiu eximir com 
recurso à falsa alegação de que ainda era menor de idade. A sentença 
original foi então comutada para outra de degredo, mas até esta ficou 
por cumprir na ausência de reacções turcas mais sérias35.
Os exemplos apresentados eram sintomáticos da quebra de disci‑
plina que Afonso de Albuquerque e alguns governadores depois dele 
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bem se esforçaram por contrariar na nobreza em serviço ultramarino 
através da instituição das companhias de ordenança, ou seja, hostes 
de guerra profissionais, sujeitas a treinos ad hoc, consentâneos com as 
modernas tácticas em desenvolvimento na Europa, e organizadas de 
modo a que a valorização pessoal se diluísse no seio da acção colec‑
tiva36. Talvez com excepção de Vicente Sodré, parente próximo dos 
Gama, cujas discórdias com o ideário manuelino eram conhecidas37, 
em nenhum dos outros casos se parece adivinhar um desalinhamento 
político e ideológico, cavado ou sequer ligeiro, em relação às opções 
definidas pela Coroa e pelos máximos dirigentes do Estado da Índia. 
Em causa parecem ter estado somente assaltos resolvidos de forma 
improvisada e cometidos por motivações económicas, sem que antes 
os respectivos autores tivessem ponderado a respeito dos interesses 
estratégicos em jogo.
No tocante a Afonso de Albuquerque, será de todo errado pers‑
pec ti vá ‑lo como um acérrimo opositor de qualquer ofensiva corsária. 
Sabemo ‑lo reconhecido da importância do contributo das presas para 
a saúde financeira do Estado da Índia em fase inicial de construção38. 
Ele próprio realizou e sancionou empreendimentos do género, como na 
ocasião em que navegava de Ormuz para Socotorá, em 1508, e assal‑
tou e queimou uma nau de Meca39, ou quando, durante a expedição 
ao mar Vermelho, em 1513, decretou várias tomadias e destruições40. 
Neste âmbito estava, inclusive, a cumprir com afinco a exigência que 
antes lhe fora dirigida pelo Venturoso no sentido de que se fizesse 
«quantas presas, mal e dano que se pode fazer em todos os lugares e 
naus que se dentro do Mar Roxo acharem», ao que lhe retorquira, sem 
rodeios, «certo, senhor, minha tenção boa é nesse feito, e bem sabem 
os mouros da Índia que lhe não hei ‑de criar os filhos»41.
O Terríbil escusava ‑se, sim, era a intervir em função exclusiva da 
expectativa dos lucros da depredação marítima quando entendia 
haver outras metas prioritárias a atingir, nomeadamente, o alarga‑
mento da rede de estabelecimentos portugueses na Ásia. Unido a 
D. Manuel I por um inquebrantável vínculo de solidariedade pessoal 
e política e dotado de uma arreigada concepção acerca das peças mais 
convenientes à construção e ao fortalecimento do Estado da Índia, 
Afonso de Albuquerque abandonou a ilha de Socotorá, em 1507, 
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sendo ainda capitão ‑mor do mar da Arábia, decidido a submeter o 
reino de Ormuz e a incrementar a participação lusa nas redes mer‑
cantis interasiáticas42.
A campanha arrastou ‑se durante meses a fio e revelou ‑se delicada 
de gerir, fosse no aspecto da evolução do confronto bélico, no das 
negociações com as autoridades locais e ainda no da coesão interna 
dos oficiais portugueses. Entre estes havia alguns – Afonso Lopes 
da Costa, Manuel Teles Barreto, Francisco de Távora e António do 
Campo – a quem o cabo Guardafui e a navegação muçulmana que 
por ali transitava persistiam em dominar os respectivos espíritos, a 
ponto de terem debandado para a Índia, nos princípios de 1508, em 
busca do apoio do vice ‑rei D. Francisco de Almeida, deixando Afonso 
de Albuquerque a braços com uma situação tão delicada, de falta 
de meios e de homens, que teve de adiar o projecto de controlo do 
empório ormuzino43.
A referida deserção reflectiu quão esquivos podiam ser alguns fidal‑
gos à ideia de as empresas de conquista se sobreporem aos interesses 
do corso, especialmente quando aquelas ganhavam duração prolon‑
gada. De alguma forma, ideias semelhantes de desconfiança terão 
comprometido o sucesso da incursão lançada sobre Adém em 1513, 
atendendo a que a manutenção da praça exigiria esforços redobra‑
dos de defesa e menor atenção à vigilância marítima local44. O facto 
é que, representando Adém a chave do domínio do acesso ao mar 
Vermelho, a conquista da cidade pelos Portugueses inibiria a circula‑
ção marítima islâmica e esvaziaria a importância das actividades de 
rapina naquela área.
A ala liberal da nobreza portuguesa, sendo, por um lado, avessa 
ao exercício de um papel centralizador por parte dos representantes 
da Coroa e à feição monopolista da empresa ultramarina e, por outro 
lado, valorizadora das acções militares como fontes de honra e de 
proveito pessoais, insistia, pois, na relevância do corso. Em missiva 
endereçada a D. Manuel I em 1519, D. Aires da Gama, irmão do 
descobridor da rota de acesso à Índia, declarava abertamente que a 
presença portuguesa na região «não se pode suster sem a gente cuidar 
que pode haver algum proveito de presas, porque até aqui sempre 
depenicaram em Calecut, e já agora não têm contra quem andar de 
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armada; e não há remédio para os fazer andar no mar, que quando 
tinham esperança de tomarem alguma coisa folgavam de ir, e agora, 
se vão de armada como gente ociosa, tomam na nau dos vossos vas‑
salos com os seguros que levam dos capitães das vossas fortalezas e, 
quando os deixam, a metade lhes roubam do que levam, de que se 
segue grande escândalo para a terra, e é muito mau exemplo (…). 
E por isso ter Vossa Alteza alguma guerra na Índia me parece a mim 
coisa necessária»45.
Do que atrás se expôs ficou evidente que a Coroa e o governo do 
Estado da Índia se escusaram algumas vezes a comungar deste último 
ponto de vista, privilegiando as conveniências políticas e estratégicas 
sobre as económicas. Neste contexto, os membros do oficialato luso 
que desacataram mandados explícitos para se inibirem da prática 
de assaltos marítimos, se apropriaram indevidamente de presas ou 
investiram contra embarcações munidas de seguros válidos (caso em 
que se arriscaram a provocar a emergência de conflitos diplomáticos 
ou o rompimento de pazes com Estados asiáticos) contribuíam para a 
confusão reinante entre os estatutos de corsários e de piratas, mesmo 
que nunca se tivessem assumido como rebeldes ou viessem a ser pena‑
lizados pelos seus excessos.
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CAPÍTULO 2
NOBREZA E PIRATARIA
Descoberta e punição de abusos
A Coroa portuguesa foi desde muito cedo prevenida a respeito dos potenciais malefícios do corso. Enquanto o ex ‑judeu Gaspar da 
Índia comentava genericamente a D. Manuel I que, dos portugueses 
estantes no Oriente, «poucos deles se lembram do proveito de Vossa 
Alteza, porém querem fazer seu proveito no mais, e seja bem ganho 
ou furtado sempre tiram para si»1, o oficial João de Ávila expunha ao 
rei a outra face da moeda dos patrulhamentos marítimos, sustentando 
que «armadas e partes é muito vosso desserviço porque todos desejam 
presas e partes; porque tomar é o fundamento, ora seja de bom título, 
ora de mau, e que capitão há aí que diz que não vai à Índia senão a 
ganhar»2.
Portanto, fosse a título dissuasor ou porque a experiência real 
ditara a necessidade, o Estado da Índia sujeitava a mecanismos de fis‑
calização as diversas armadas que mantinha operacionais no Índico, 
com incidência especial no mar Arábico. Os interrogatórios come‑
çavam assim que as velas de pavilhão português atracavam nos por‑
tos de chegada. A intenção era averiguar o procedimento de quem 
servira a bordo. Para isso várias perguntas eram formuladas. Qual 
a origem e o destino dos barcos submetidos a abordagens? Qual o 
local exacto dos arrestos? Qual a natureza dos produtos confiscados 
e como se procedera à verificação dos cartazes? Pelo menos em Goa, 
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os inquéritos alargavam ‑se aos vasos muçulmanos que ali lançavam 
âncora, sempre com o intuito de deslindar se teriam sido vítimas de 
quaisquer arbitrariedades. A descoberta de irregularidades reflectia‑
‑se, ao menos teoricamente, na indemnização dos ofendidos e na 
punição dos culpados que, entre outros aspectos, se podia traduzir 
na exoneração de cargos, na penhora de bens, no encarceramento e 
no posterior envio para o Reino3.
Para além dos interrogatórios, eram tomados cuidados suplemen‑
tares na escolha dos indivíduos aos quais eram distribuídos os cargos 
de quadrilheiros e de escrivães das presas. Na medida em que estes 
se encontravam em situação privilegiada para se apropriarem inde‑
vidamente dos bens confiscados no mar, o Venturoso recomendou a 
Afonso de Albuquerque que fossem seleccionadas para o efeito per‑
sonalidades de reconhecido mérito e honorabilidade4. Como se notou 
no capítulo anterior, nem sempre os ditos funcionários tiveram pro‑
cedimentos dignificantes no exercício de funções e, em consequência 
disso, sofreram punições, sinal de que o sistema de controlo montado 
ocasionava alguns resultados práticos.
Em sentido idêntico aponta a missiva que o ouvidor ‑geral da Índia, 
Pedro Gonçalves, remeteu a D. Manuel I na primeira semana do 
ano de 1519. Tratava ‑se de um relatório exaustivo sobre a área de 
jurisdição do oficial, ou seja, a investigação dos delitos cometidos 
pelos portugueses e a condução dos processos judiciais associados. 
Entre muitas e diversificadas ocorrências apura ‑se que, em 1518, 
tinham sido abertos inquéritos e ouvidas testemunhas acerca de dois 
casos de desencaminhamento de mercadorias provenientes de assal‑
tos marítimos. Se num havia sido perdido o rasto ao chumbo, ao 
marfim, à madeira de águila e ao benjoim (espécie de resina perfu‑
mada) transportados por uma nau em trânsito nas águas das ilhas 
Maldivas, fora depois possível recuperá ‑los numa ilha próxima de 
Cochim e depositá ‑los na feitoria local5. Bastante mais delicada de 
gerir afigurou ‑se a outra questão, relacionada com o desvio de far‑
dos de seda, de marfim e de escravos retirados de um navio tomado 
na rota entre Ormuz e Goa. As diligências efectuadas redundaram 
em diversas detenções, incluindo três escrivães que foram afastados 
dos cargos, obrigados ao pagamento de multas e despachados para 
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o Reino a fim de ali serem justiçados. Pedro Gonçalves admitiu, no 
entanto, que «com estes culpados cá não se apertou mais por muitas 
razões que eu apontei ao capitão ‑mor [Lopo Soares de Albergaria] 
e houve por vosso serviço não apertar mais o caso a um porque era 
direito de universidade, que eram muitos culpados; e a outra porque 
entravam no conto grandes e que parecia estranho os pequenos enfor‑
cados e eles sem emenda; e a terceira porque os mais eram ausentes e, 
executando ‑se em algum, os outros eram lançados com os mouros e 
amanhã haviam de haver perdão»6.
Nada havia de extraordinário a apontar à franqueza, ao discer‑
nimento e ao pragmatismo evidenciados pelo ouvidor ‑geral e pelo 
governador do Estado da Índia na resolução do problema. A socie‑
dade do Antigo Regime organizava ‑se, naturalmente, de acordo com 
o princípio da desigualdade social, baseado na valorização do sangue 
e do exercício de funções de topo a nível político, administrativo e 
militar. Apresentava, além do mais, uma feição corporativa, signifi‑
cando isto que a nobreza, em particular, se caracterizava por fortes 
idiossincrasias e pela estruturação de vínculos activos de solidarie‑
dade, assentes no espírito de classe, na coesão familiar e no desen‑
volvimento de ligações clientelares7. Neste contexto, os fidalgos, se 
não estavam isentos de castigos pelos abusos que cometiam, como 
se infere de exemplos já atrás referidos, beneficiavam de tratamentos 
bem menos aviltantes e, sobretudo, gozavam de francas perspectivas 
de escaparem incólumes quando excediam as competências que lhes 
eram atribuídas.
Homens de condição social inferior estavam liminarmente excluí‑
dos do usufruto de semelhantes prerrogativas. Atesta ‑o a condenação 
à morte ou ao degredo de que foram alvo os tripulantes amotinados 
de uma caravela da armada que o vice ‑rei D. Vasco da Gama levou 
para a Índia em 1524, os quais, após terem assassinado o respectivo 
capitão, abraçaram a carreira de piratas junto ao cabo Guardafui, 
vindo a ser capturados no ano seguinte8. Em 1529, seis indivíduos 
compareceram em Goa na esperança de que lhes fosse concedido o 
perdão pelos roubos a que se tinham dedicado na costa africana de 
Melinde. Quando lhe chegou à mão, o governador Lopo Vaz de Sam‑
paio determinou antes que fossem marcados na cara, com um ferro 
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em brasa, e que sofressem o degredo perpétuo no Brasil, para onde 
viajaram acorrentados pelo pescoço9.
Sublinhe ‑se que o nome da maioria das pessoas implicadas nos 
dois episódios constitui hoje uma incógnita. Tratava ‑se, pois, de gente 
 simples, dotada de poucos ou nenhuns contactos, carente de um ape‑
lido e de uma posição social saliente que oferecessem a outrem garan‑
tias e vantagens de associação. Ora, a prática do favor estava longe de 
ser uma demonstração de voluntarismo e de gratuitidade: orientava ‑se 
pela reciprocidade, pelo encadeamento de interesses e pelo fortaleci‑
mento de laços10. Naquelas condições, nenhum dos sujeitos em causa 
poderia ter aspirado a um gesto especial de atenção e de solidariedade, 
que lhes modificasse ou sequer suavizasse o destino.
Gentis ‑homens à margem da lei
Conquanto várias experiências de comando marítimo tivessem 
roçado o limbo da transgressão, a verdade é que foram raros os casos 
de oficiais que ousaram protagonizar atitudes de inequívoca rebeldia. 
Assim sendo, é importante compreender por quê.
A expansão ultramarina constituiu uma válvula de escape para a 
nobreza secundogénita e bastarda, que vivia bloqueada em Portugal 
por falta de oportunidades para granjear fama e riqueza. O movi‑
mento deu oportunidade a um significativo número de homens bem 
nascidos de continuarem a justificar o seu papel e a sua superioridade 
social, desenvolvendo actividades que lhes eram relativamente tradi‑
cionais, em novos cenários geográficos. Na qualidade de dirigentes 
militares e políticos participaram nas conquistas em Marrocos, na 
ocupação das ilhas atlânticas e no descobrimento e na exploração 
comercial da costa ocidental africana. De uma forma geral, lograram 
satisfazer o binómio honra ‑proveito e, com o seu afastamento físico 
ou mesmo com a morte no exercício de missões, contribuíram para a 
durabilidade da ordem social do Reino, em que o predomínio nobi‑
liárquico se manteve sem sobressaltos11.
A descoberta do acesso marítimo ao Índico e a subsequente fun‑
dação do Estado da Índia concorreram para multiplicar as hipóteses 
Corsarios e Piratas***.indd   98 17/06/10   14:00:52
NOBREZA E PIRATARIA 99
de promoção disponíveis para a nobreza. Embora se tratasse de 
uma empresa patrocinada pelo poder central e substancialmente 
desenvolvida em prol dos interesses da Coroa, a colaboração dos 
nobres era imprescindível para garantir o funcionamento de vários 
níveis de comando a bordo de navios e de armadas, no interior 
de fortalezas e de feitorias, bem como no decurso de intervenções 
bélicas e diplomáticas ou, simplesmente, como guerreiros e quadros 
administrativos12.
As recompensas tinham expressão, por um lado, nos dividendos 
retirados da participação em actos de conquista, de corso e de comér‑
cio e, por outro lado, na possibilidade de brilhar em actos de guerra. 
O foco de todas as ambições era dirigido para os principais lugares 
da hierarquia do Estado da Índia (por ordem crescente, as capitanias 
marítimas, as capitanias terrestres e, no topo, o governo ou vice‑
‑reinado)13, aos quais se acedia mediante a conjugação de vários fac‑
tores: em primeiro lugar, resistência física, seguindo ‑se uma boa folha 
de serviços e uma sólida estrutura linhagística e clientelar de apoio, de 
preferência influente tanto em Portugal como na Ásia, e adaptável à 
evolução das conjunturas políticas. Tais funções, além de proporcio‑
narem razoáveis benefícios materiais, conferiam prestígio acrescido 
aos respectivos detentores e, principalmente, visibilidade aos olhos do 
monarca e dos seus colaboradores próximos. Nesse sentido, poder ‑se‑
‑ia sempre almejar o ganho de maiores e melhores mercês, conquanto 
estas se circunscrevessem normalmente ao circuito ultramarino, não 
sendo de molde a estimular uma subida até posições de grande desta‑
que no seio do aparelho político do Reino14.
Houve, todavia, elementos da nobreza que arriscaram a honra pes‑
soal, quase sempre na mira de maior proveito, abandonando as filei‑
ras do serviço real e tornando ‑se, de acordo com a expressão usada 
nos documentos coevos, «levantados», ou seja, homens em atitude de 
insurreição contra a autoridade e os interesses do Estado da Índia15.
Comecemos por identificar os ditos levantados de estrato nobiliár‑
quico e as datas dos acontecimentos de que foram figuras principais. 
As duas primeiras ocorrências verificaram ‑se, sem surpresa, nos anos 
de 1517 e 1518, durante o governo de Lopo Soares de Albergaria, 
que deu azo à chamada «grande soltura», um período de valorização 
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da iniciativa privada lusa no Oriente em detrimento dos interesses 
do Estado, que contrastou profundamente com a administração de 
pendor centralizador que antes tinha sido implementada por Afonso 
de Albuquerque. Os protagonistas das situações a que se alude foram, 
respectivamente, Jerónimo de Sousa e João Fidalgo, curiosamente, 
dois oficiais que tinham servido sob as ordens do Terríbil, mantendo 
com ele uma relação algo estreita16. Ainda sob os efeitos da «grande 
soltura» podem ser consideradas as acções levadas a cabo por Simão 
de Brito Patalim e pelos respectivos companheiros de aventura, já 
superficialmente evocadas no capítulo anterior, que se tornaram nota‑
das em 1523. Os três últimos casos desenrolaram ‑se mais tardiamente: 
dois começaram a evoluir em 1540, por iniciativa de Lançarote Guer‑
reiro e de Gonçalo Vaz Coutinho, vindo a figura de Diogo Soares a 
emergir em 1542.
A interrogação que de imediato se levanta é: quais foram as razões 
que motivaram estes homens a assumirem posições de marginalidade? 
Uma primeira resposta, concludente por sinal, é facultada por via da 
constatação de que todos eles resolveram dedicar ‑se a actividades de 
rapina marítima após se terem eximido à tutela do Estado da Índia. 
A escolha do mister e dos teatros de operações nada teve de ino‑
cente. Tratava ‑se de desenvolver uma acção lucrativa, com a qual a 
generalidade dos comandos portugueses instalados no Índico estava 
familiarizada, devido à tentativa de assegurar o monopólio do comér‑
cio de especiarias através de campanhas de patrulha e de represália 
marítima. A grande diferença residia, pois, no estatuto de quem as 
realizava: de oficiais empenhados em actos legais de corso passaram a 
agir como levantados dependentes da pirataria. Tratava ‑se igualmente 
de desenvolver uma actividade que continuasse fiel, o mais possível, 
ao modus vivendi da nobreza envolvida na empresa expansionista e 
que garantisse a manutenção de autoridade e de distanciamento em 
relação aos tripulantes cúmplices. Nestes casos, por norma, o levan‑
tamento era consumado em termos colectivos, sendo a liderança do 
grupo entregue à personagem socialmente mais relevante, sobre quem 
costumava recair a maior responsabilidade na decisão da fuga e de 
reunir os meios necessários ao sucesso da mesma. No tocante aos des‑
tinos de fuga, observa ‑se que os mais atraentes correspondiam à costa 
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de Melinde, na África Oriental, onde o aparato do dispositivo militar 
português era muito inferior ao do mar Arábico, e sobretudo o golfo 
de Bengala, onde a influência do Estado da Índia era residual.
À vista deste panorama, entende ‑se que causas de ordem financeira 
foram determinantes para fomentar a insubordinação. Desejosos de 
alcançar meios de fortuna em curto prazo, objectivo que lhes estava 
vedado no âmbito do serviço da Coroa17, os oficiais negligenciaram 
a lealdade devida à hierarquia portuguesa no Oriente e assumiram o 
controlo dos próprios destinos, livres de quaisquer constrangimentos 
políticos ou económicos. Podemos subentender esse impulso, nomea‑
damente, nos comportamentos de Jerónimo de Sousa, de Simão de 
Brito Patalim, de Lançarote Guerreiro e de João Fidalgo.
O desaparecimento do primeiro e do navio por ele dirigido foi 
sentido, em Goa, quando se ultimavam os preparativos da armada 
que o governador Lopo Soares de Albergaria iria conduzir até ao mar 
Vermelho18. A suspeita de que Jerónimo de Sousa se decidira a empre‑
ender uma missão depredatória em torno das ilhas Maldivas emer‑
giu com rapidez, mas resta deslindar o grau de intencionalidade da 
acção. Gaspar Correia informa que, navegando de Cochim para Goa, 
a embarcação foi vítima de percalços que a empurraram para o mar 
alto. Terá sido só nesse momento que o capitão, secundado por fami‑
liares que o acompanhavam, deliberou rumar à região de Melinde, 
contrariando a vontade do piloto, do mestre e de outros tripulantes. 
Mercê do uso de coacção acabou por prevalecer a conveniência dos 
primeiros, «onde na costa, achando boas presas e boa repartição, 
todos foram amigos e contentes, que foram ricos»19. A versão divul‑
gada por Fernão Lopes de Castanheda regista a passagem de Jerónimo 
de Sousa, em primeiro lugar, pelas Maldivas «e que se fizera logo na 
volta de Melinde, onde se houve tão mal com o piloto e com o mestre 
do seu navio que lhes fez lembrar como ele ia levantado e a pena que 
tinham por irem com ele, pelo que determinaram de o prender e levá‑
‑lo ao governador. E assim o fizeram e, preso Jerónimo de Sousa, se 
partiram com o navio para o cabo de Guardafui, onde esperava de 
achar o governador; e neste caminho, por o navio fazer muita água, se 
mudaram a uma nau e, nesta mudança, se soltou Jerónimo de Sousa 
e foi depois ter a Goa»20.
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Quanto a Simão de Brito Patalim, sobrinho do primeiro capitão 
de Malaca, Rui de Brito Patalim, foi um de cerca meia centena de 
portugueses que, em circunstâncias bastante obscuras, se associaram 
na costa do Coromandel com o objectivo de investir contra o tráfego 
marítimo muçulmano do golfo de Bengala. Que se saiba, a primeira 
escala realizada teve lugar em Chatigão, um dos principais portos do 
sultanato de Bengala. Rafael Perestrelo, oficial da Coroa que antes 
ajudara a estabelecer contactos com o Império Chinês e que então 
se ocupava com diligências semelhantes em relação ao sultanato de 
Bengala, bem tentou persuadir o grupo a cortar com a marginalidade 
em curso. Os seus esforços terminaram, contudo, frustrados.
De Chatigão, os salteadores rumaram a sul, à cidade de Tenasse‑
rim, sob tutela do reino do Sião. Durante a viagem estalou a discórdia 
entre o capitão Diogo Gago e um dos membros da tripulação, Bal‑
tasar Veloso. O ambiente de tensão culminou no apunhalamento do 
primeiro às mãos do segundo, enquanto dormia na companhia de 
uma escrava. A ordem interna foi de pronto restabelecida através da 
entrega consensual do comando a Simão de Brito Patalim.
À medida que ia sendo vencida a distância que separava o navio 
de Tenasserim, as atenções deverão ter ‑se concentrado no móbil que 
lá atraíra os desordeiros: a notícia de que ali tinham largado âncora 
quatro naus do sultanato indiano do Guzerate. Como as desejadas 
presas conseguiram fugir antecipadamente ao encontro, o único pro‑
veito realizado consistiu na tomada de uma champana (embarcação 
asiática movida a remos) carregada de diversas mercadorias.
Se os assaltantes liderados por Patalim acabaram por escapar com 
facilidade e total impunidade, faltou igual sorte a outro grupo de 
portugueses que se encontrava em Tenasserim, estes com o propósito 
de adquirir mantimentos para a Fortaleza de Pacém, na ilha de Sama‑
tra. Vítimas inesperadas da retaliação das autoridades locais, recebe‑
ram voz de prisão e os necessários abastecimentos jamais chegaram 
ao destino21.
A ambição material seduziu, de modo semelhante, Lançarote Guer‑
reiro. Optou este por fugir para se aplicar no cometimento de assaltos 
marítimos, por conta própria, quando dava assistência a uma missão 
no estreito do Bab ‑el ‑Mandeb, cujos objectivos se prendiam com a 
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recolha de dados sobre movimentações militares turcas e, inclusive, 
com a execução de pilhagens22. O vínculo ao segmento do oficialato 
assegurava a Lançarote Guerreiro um quinhão apreciável das presas 
que fossem ganhas, mas em todo o caso inferior àquele que poderia 
amealhar através de tomadias ilegítimas, uma vez que, neste âmbito, 
se excluiria o pagamento do quinto e o reembolso das despesas de 
armação que eram devidas ao monarca e à Fazenda Real, em condi‑
ções normais.
É graças ao testemunho directo de João Fidalgo que se entende 
que por trás de uma aparente manifestação de pura cobiça se podia 
esconder um sério problema. Assim, se enquanto serviu como 
capitão de ordenança ele já se queixava de atravessar dificuldades 
financeiras23, corroboradas, aliás, por Afonso de Albuquerque24, 
facilmente se deduz que só as terá visto agravarem ‑se com a extinção 
das companhias de ordenança decretada por Lopo Soares de Alber‑
garia. Tendo granjeado a oportunidade de se associar à armada que 
D. João da Silveira conduziu até às regiões de Bengala e do Arracão, 
em 151825, João Fidalgo cedeu à tentação de se homiziar «e tornou‑
‑se à boca deste rio de Arracão a fazer presas em naus que sabia que 
haviam de sair dele»26, decerto na esperança de aceder a proventos 
que o ajudassem a solucionar os apertos monetários que o traziam 
desinquietado.
Diogo Soares e Gonçalo Vaz Coutinho emergem, pois, como as 
únicas personalidades nobres que foram induzidas à insurreição pela 
responsabilidade na prática de crimes de sangue. De origem galega, 
Diogo Soares fora degredado para a Índia por culpa de vários homi‑
cídios cometidos em Portugal. Em Goa, contribuiu para semear dis‑
córdias entre dois fidalgos, Fernão Drago e Cristóvão de Lacerda, das 
quais resultou a morte do primeiro, em plena residência do governa‑
dor D. Estêvão da Gama. A fim de evitar a aplicação da pena capital e 
beneficiando do auxílio de vários cúmplices, Diogo Soares escapuliu‑
‑se da cidade a bordo de uma fusta, tornando ‑se salteador na costa 
de Melinde27.
Acerca de Gonçalo Vaz Coutinho, sabe ‑se que estava ao serviço 
do Estado da Índia, pelo menos, desde 1527, quando assegurou o 
comando da fusta Santa Clara28. Nos anos seguintes entrou, sempre 
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com distinção, em diversas operações militares, que tiveram lugar em 
Diu, Goa e Onor29. Entretanto, em 1540, «por grandes crimes e males 
que tinha feitos» achava ‑se preso no Tronco de Goa, onde organizou 
uma fuga colectiva de prisioneiros30. Apesar de alguns percalços sofri‑
dos, o esquema foi coroado de êxito. Como fidalgo que era, Coutinho 
hesitou em assumir ‑se prontamente como levantado, tentando esgotar 
todas as hipóteses de entendimento com as autoridades, algo que não 
lhe foi regateado, dentro dos limites razoáveis. O governador D. Estê‑
vão da Gama asseverou ‑lhe que nem ele nem os seus sequazes teriam 
nada a temer da justiça régia. Contudo, seriam difíceis de demover 
as acusações particulares, visto estarem em causa crimes de sangue. 
Desanimado com a perspectiva de não poder aceder ao perdão total 
e incondicional, o fidalgo tomou uma opção drástica: continuou a 
monte e, por meio de intermediários, adquiriu uma fusta, na qual 
se fez ao mar com os seus companheiros de fuga e outros homizia‑
dos que, entrementes, se lhes tinham juntado, num total superior a 
40 homens.
Quando a quilha da embarcação começou a ser batida pelas ondas 
do golfo de Bengala, o leme foi manobrado no sentido da costa do 
Coromandel, onde se arranjou barcos suplementares e se recrutou 
mais tripulantes. A falta de artilharia foi suprida com recurso à inti‑
midação do capitão da pesca do aljôfar, João Fernandes Correia. Bem 
aprestada, a esquadra singrou em direcção à costa do Pegu, onde 
passou a arremeter, com sucesso, contra a navegação muçulmana, 
havendo da parte do capitão o cuidado de partilhar os despojos com 
a equipagem de maneira justa31.
Motivações sociais e destino dos levantados
Analisadas as razões imediatas que condicionaram a sublevação 
destes homens e os ligaram à carreira da pirataria, compete ‑nos pro‑
curar outras, de foro social, cuja natureza se afigura mais complexa e 
profunda, adoptando um modelo historiográfico originalmente defi‑
nido por Geneviève Bouchon e Luís Filipe Thomaz32. Para tanto há que 
tentar clarificar a posição daqueles no seio da sociedade portuguesa 
Corsarios e Piratas***.indd   104 17/06/10   14:00:53
NOBREZA E PIRATARIA 105
e, em particular, no estrato nobiliárquico. De concreto, apura ‑se que 
Jerónimo de Sousa, Simão de Brito Patalim, Diogo Soares e Gonçalo 
Vaz Coutinho gozavam do estatuto de fidalgos33. Este podia derivar 
de uma mercê régia, mas estava, sobretudo, associado aos membros 
das linhagens do Reino, compostas pela aristocracia titulada, pelo 
médio e alto funcionalismo e pelos detentores de senhorios jurisdi‑
cionais. Por seu turno, João Fidalgo era cavaleiro34, ao passo que se 
ignora qualquer grau de nobreza ao qual estivesse vinculado Lança‑
rote Guerreiro. Ao identificarem ‑no como capitão de uma fusta35, as 
fontes autorizam a presunção de que se tratava de um nobre, talvez 
de baixa extracção, mas o suficiente para se distinguir do comum dos 
plebeus.
No tocante às ligações familiares mantidas pelas figuras em ques‑
tão, o esforço de reconstituição sai, em larga medida, frustrado. 
Apenas se consegue descortinar que Jerónimo de Sousa foi o sexto 
varão gerado por Rui Mendes de Vasconcelos, senhor de Figueiró e 
de Pedrógão36; que Simão de Brito Patalim foi filho bastardo de João 
de Brito Patalim, morgado de São Pedro, nos arredores de Évora37; e 
que Gonçalo Vaz Coutinho descendeu de Manuel Coutinho, por sua 
vez bastardo de outro Gonçalo Vaz Coutinho, que fora decapitado 
durante o reinado de D. João II por implicação na morte das duas 
esposas. Na ascendência varonil do último pirata são ainda de desta‑
car o bisavô Fernão Coutinho, senhor de Celorico de Basto e Monte 
Longo, e o trisavô, outro homónimo seu, que fora o primeiro mare‑
chal do Reino, nos tempos de D. João I, e também servia de antepas‑
sado comum aos condes de Marialva e do Redondo38.
Dos dados colocados em evidência ressalta que, talvez à excepção 
de Gonçalo Vaz Coutinho, os fidalgos em apreço não se podiam gabar 
e aproveitar de manterem ligações estreitas com personalidades de 
referência da sociedade portuguesa, sabendo ‑se bem que a história 
do Estado da Índia é fértil em exemplos que ilustram a importância 
de tais relações na construção de trajectórias profissionais sólidas e 
vantajosas39. Quanto aos restantes piratas nobres, a conclusão aponta 
exactamente no mesmo sentido, uma vez que a ausência de informa‑
ções genealógicas constitui o melhor indício de que se pode dispor 
acerca do respectivo isolamento social.
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Neste contexto, torna ‑se verosímil a ideia de que a subalternidade 
do estatuto nobiliárquico e a falta de estruturas clânicas e clientelares 
de apoio devem ter contribuído, não de forma exclusiva mas impe‑
rativa, para a tomada de posição radical como era o levantamento, 
tanto mais que só metade dos casos apreciados correspondeu à inter‑
rupção de carreiras que, estando longe de ser deveras impressionan‑
tes, representavam o reconhecimento de alguma competência militar. 
Referimo ‑nos a Jerónimo de Sousa, a João Fidalgo e a Gonçalo Vaz 
Coutinho.
O derradeiro aspecto a salientar prende ‑se com o destino dos seis 
amotinados que seguimos. Simão de Brito Patalim foi degolado em 
1528, depois de ter hipotecado a sua fidelidade aos Castelhanos, nas 
ilhas Molucas, e de ter atentado contra os respectivos interesses40. 
Dois anos após se ter estreado nas lides da pirataria, Gonçalo Vaz 
Coutinho perdeu duas das suas embarcações e a carga das restantes, 
por acção de uma violenta tempestade. Tal facto, a par de um desejo 
natural de reintegração, induziu ‑o a solicitar os bons ofícios do feitor 
e alcaide ‑mor de Ceilão, António Pessoa, e a aguardar a chegada à 
Índia do governador Martim Afonso de Sousa, a cujo círculo de ami‑
zades pertencia. Conquanto o entendimento tendente a um perdão se 
tivesse gorado, Coutinho socorreu ‑se da relação próxima que o unia 
ao novo governador para fazer sair de Goa a sua família e fazenda. 
Doravante, acumulou a condição de levantado com a de renegado, 
em virtude de se ter colocado ao serviço do sultanato indiano de 
Bijapur e convertido ao Islamismo41.
Todos os restantes insurrectos acabaram por beneficiar do per‑
dão do topo da hierarquia do Estado da Índia. Jerónimo de Sousa 
recebeu ‑o, sem delongas, da parte do capitão de Goa, D. Guterre de 
Monroy, e, posteriormente, do próprio Lopo Soares de Albergaria, 
o que lhe permitiu assumir o comando de um navio da expedição 
ao mar Vermelho, logo em 1517, e continuar a integrar as arma‑
das lusas nos anos vindouros42. As tomadias perpetradas por João 
Fidalgo no reino do Arracão valeram ‑lhe a animosidade das auto‑
ridades locais, tanto que o submeteram a um ataque vigoroso, do 
qual escapou com dificuldade. Até voltar à Índia, onde o governador 
Diogo Lopes de Sequeira o amnistiou, levou uma existência errante 
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e perigosa, que não lhe granjeou a desejada riqueza43. Diogo Soares 
recebeu o indulto de Martim Afonso de Sousa em 1542, quando 
este viajava para a Índia, a fim de tomar posse como governador, 
e fez escala em Melinde. O acolhimento que lhe foi dispensado foi 
tão positivo que integrou de imediato a comitiva do novo dirigente, 
vindo a ser despachado, em Janeiro de 1543, para conduzir explora‑
ções em torno da ilha de São Lourenço (actual Madagáscar), com o 
objectivo de confirmar os rumores do naufrágio do navio do irmão 
de Martim Afonso, Pêro Lopes de Sousa, tendo aproveitado a oca‑
sião para realizar novas presas, desta feita legítimas44. Por último, 
Lançarote Guerreiro foi surpreendido em Bengala, no ano de 1544, 
pelo capitão D. João de Mascarenhas, que prometeu interceder por 
ele, e pelos outros levantados portugueses refugiados na zona, junto 
de Martim Afonso de Sousa. Em contrapartida, foi ‑lhes exigido 
que abandonassem a actividade de salteadores e voltassem a Goa. 
O governador concedeu, de facto, o perdão atinente aos delitos 
cuja autoria foi confessada pelos arrependidos. Houve restrições 
nos casos em que os antigos insurrectos omitiram crimes nas peti‑
ções que elaboraram, bem como em relação a Lançarote Guerreiro, 
embora não seja claro se por igual motivo. Este optou então por se 
acoutar nas vizinhas terras de Bijapur, vindo a conseguir a remissão 
das suas faltas em 1546, por intermédio do governador Garcia de 
Sá, de quem era conterrâneo. Durante a administração de Jorge 
Cabral obteve ainda outras benesses, que incluíram a nomeação 
para comissões de serviço nas Molucas45.
Daqui se conclui que, aceitando o desafio de procurar nos domí‑
nios asiáticos a honra e o proveito que lhes escapavam em Portugal, 
raros eram os membros da nobreza que se decidiam a arriscar a sua 
posição e a converter ‑se em autênticos piratas. Motivos de força 
maior podiam, no entanto, favorecer desvios ao padrão de conduta. 
Ironicamente, os levantados oriundos do ramo nobiliárquico nunca 
deixavam de pertencer por completo a um grupo de elite – daí 
que a recuperação do antigo estatuto privilegiado lhes fosse quase 
sempre permitida. Em última análise, poder ‑se ‑á considerar que a 
superioridade de classe funcionava também como um factor catali‑
sador de revolta, pois havia a elevada probabilidade de, mais cedo 
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ou mais tarde, até os nobres arredados das redes interpessoais mais 
profícuas e organizadas virem a conseguir sensibilizar as esferas 
do poder para a atribuição do perdão absoluto e para o favoreci‑
mento da sua reintegração social e profissional. Por conseguinte, 
de piratas fora ‑da ‑lei poderiam voltar a ser respeitados corsários 
ao serviço d’el ‑rei.
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LONGE DA ALÇADA DO ESTADO  
PORTUGUÊS DA ÍNDIA
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CAPÍTULO 1
DA DESERÇÃO À PIRATARIA
Os problemas da milícia
Logo que desembarcavam na Índia, os soldados portugueses enfren‑tavam dificuldades, provavelmente muito diferentes daquelas que 
tinham imaginado. Quem não chegava doente, tendo de recolher a 
instalações hospitalares, ou já aproveitara a viagem transoceânica 
para se acostar à protecção de um fidalgo influente1, ou via ‑se obri‑
gado a procurar subsistência e acomodação por conta própria. 
Na ausência de instalações de aquartelamento, as dormidas podiam 
decorrer em abrigos improvisados até que se vendesse os parcos have‑
res disponíveis. A alternativa residia na constituição de grupos de 
homens de modo a providenciarem meios de pagamento para um 
tecto comum2. Entretanto, talvez se conseguisse assento em alguma 
das mesas oferecidas por governadores, oficiais e outros agentes, 
onde se fornecia refeições como alívio para a fome, daí resultando 
a criação de ligações clientelares. Agarrada esta tábua de ajuda, os 
soldados dispunham ‑se então a esgrimir, literalmente, em defesa dos 
interesses dos patronos e a integrarem ‑se nos respectivos séquitos, 
acompanhando ‑os no cumprimento de comissões de serviço, em for‑
talezas e armadas3.
Dado este contexto, era natural que a esmagadora maioria das 
deserções registadas entre os contingentes militares portugueses esta‑
belecidos no Oriente se verificasse entre homens de baixa condição 
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social, com poucos recursos. O fenómeno começou a ser observado 
cedo, durante o exercício governativo de Afonso de Albuquerque, 
a quem D. Manuel I propôs que atalhasse o problema mediante a 
concessão de perdões e, se necessário, até de «dinheiro ou vestido»4. 
Os índices de alarme aumentaram progressivamente, sendo recor‑
rentes vezes citados e discutidos na correspondência oficial trocada 
entre Lisboa e Goa5, bem como na literatura crítica contemporânea6. 
Em 1540, confrontado com a falta de homens capazes de empunhar 
armas, o futuro governador D. João de Castro foi ao ponto de escre‑
ver ao infante D. Luís, irmão de D. João III, que «não somente a 
Índia é bastante de sumir a gente de Portugal, mas quanta há em toda 
a Europa»7. O exagero das palavras era manifesto e consciente, mas 
simultaneamente iluminador da relativa facilidade com que podia ser 
tomada a decisão de abandonar as hostes do Estado da Índia.
A origem dos apertos da milícia estava no carácter sazonal das ope‑
rações militares. Na Ásia marítima, a guerra, à semelhança de outras 
actividades, era condicionada pelo sistema das monções. Durante a 
monção de sudoeste, que se estende de Abril a Setembro e na qual 
imperam o calor e a precipitação, as campanhas bélicas eram suspen‑
sas e, por arrastamento, os soldos substituídos por um insignificante 
«quartel de recolhida»8. Os soldados não se limitavam, pois, a enfren‑
tar o espectro da penúria quando aportavam à Índia e tinham de 
aguardar pelo seu incorporamento9 – ele acercar ‑se ‑ia a cada Inverno 
em que se mantivessem ao serviço, a menos que algum expediente lhes 
proporcionasse outros rendimentos. Além de baixa e temporária, a 
remuneração era habitualmente alvo de irregularidades processuais e 
recebida com largo atraso10. Imagine ‑se que, em 1619, chegara a ser 
notícia o pagamento atempado dos salários dos homens que tinham 
participado nas armadas do Verão anterior, tal era a invulgaridade da 
situação11.
Os sentimentos de descontentamento e desespero eram, portanto, 
comuns entre os soldados. Francisco Rodrigues Silveira, que se demo‑
rou no Oriente entre 1586 e 1598, foi um dos seus porta ‑vozes: «Esta 
gente, tanto que se desengana do que passa, procura por todos os 
modos e vias possíveis buscar algum remédio para a vida; porque ser 
soldado tão longe da pátria, comer, vestir e calçar à sua custa; alugar 
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casa de sua bolsa, comprar armas com seu dinheiro, e estar prestes 
para se embarcar de armada, sem mais que uma só paga cada ano, e 
às vezes nenhuma, parece coisa impossível a quem não for comenda‑
dor de Malta, pelo que uns se lançam para a Bengala, outros para a 
China, Malaca, Pegu, Diu, Ormuz, Sinde, Cambaia, e muitos se põem 
por soldados em navios de chatins12 e naus de mercadores, onde, 
posto que o soldo não seja tão honrado como o de El ‑Rei, é mais 
proveitoso por ser melhor pago. Não tratando ainda aqui dos que 
militam debaixo das insígnias de reis e príncipes infiéis, os quais são 
tantos que sem muitas lágrimas se não poderão considerar, quanto 
mais escrever.
De maneira que – se não são alguns que têm seus meios para pode‑
rem sustentar ‑se, assim como ir ‑lhes de Portugal vinho, azeite ou reais, 
terem na Índia algum parente rico que os favoreça; acompanhar de 
noite algum contratador ou fidalgo, servirem actualmente aos capitães 
das armadas, serem destros no lançar dos dados, malsinar, alcovitar, 
roubar, acutilar, matar e adulterar – são raros os que, não tendo outro 
adjutório mais que o do soldo, sirvam de soldados.»13
Apesar das insuficientes estruturas de apoio disponibilizadas aos 
homens de armas, seria redutor ignorar outras potenciais causas de 
deserção. Entre elas contar ‑se ‑iam as dificuldades em arrecadar for‑
tuna legal ao serviço da Coroa, a necessidade de escapar ao braço 
da justiça devido à prática de algum delito, ou o mero impulso pes‑
soal e o concomitante desejo de experimentar o sabor da aventura 
no exótico mundo asiático. Qualquer que acabasse por ser o factor 
determinante, a pirataria abria ‑se sempre como uma hipótese de tra‑
jectória futura, caso em que a escolha do palco de acção nada tinha 
de inocente.
Rumos de fuga e casos de banditismo marítimo
Em passagens anteriores frisou ‑se o cuidado e as energias des‑
pendidas pelo Estado da Índia no sentido de praticar uma vigilân‑
cia apertada sobre o golfo de Adém e o estreito do Bab ‑el ‑Mandeb. 
À semelhança do que se passava no mar Arábico e nas terras 
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bordejantes, a presença lusa assumia ali um carácter eminentemente 
oficial, pouco coadunável com a instalação de grupos organizados de 
levantados a viver da pirataria e a agir em estrita sintonia com os seus 
interesses particulares.
As notícias rareiam, sim, mas existem. Aludiu ‑se no capítulo prece‑
dente a uma das unidades da armada de 1524, comandada por Vasco 
da Gama, que foi desviada para as imediações do cabo Guardafui 
pelos respectivos tripulantes, os quais ali «andaram ao salto» até 
serem capturados. Um ano antes, já a costa da Arábia havia sido alvo 
dos assaltos e dos excessos perpetrados por António Faleiro. Homem 
desprovido de predicados sociais relevantes, que se dedicava tanto a 
actividades comerciais como militares, Faleiro era dono de dois barcos, 
que lhe inspiraram a ideia de assolar a pequena navegação de cabota‑
gem que transitava por aquela região e que, geralmente, ficava a salvo 
dos ataques das poderosas armadas portuguesas. O plano foi exposto 
ao capitão de Goa, Francisco Pereira Pestana, com o compromisso de 
que o produto dos assaltos seria dividido com ele, suscitando ‑lhe tal 
entusiasmo que o licenciou e muniu a pequena esquadra com artilharia 
retirada do armazém da cidade. Ao invés de evoluir de acordo com 
um projecto de corso, logo se tornou patente o carácter pirático da 
empresa, com Faleiro a apresar uma embarcação de Cambaia dotada 
de cartaz e a torturar e a aprisionar quem estava a bordo. Deslocando‑
‑se de seguida para o litoral da Arábia, cometeu as previsíveis e lucrati‑
vas tomadias, resolvendo ‑se então a desinquietar os portos de Calaiate 
e de Dofar, cujos xeques mantinham boas relações com o Estado da 
Índia. Por tudo isto, e também porque se queria eximir à partilha de 
lucros com Francisco Pereira Pestana, no término da expedição, Antó‑
nio Faleiro não regressou a Goa, preferindo acolher ‑se noutra zona 
indiana, Danda, localizada entre Chaul e Dabul, onde lhe veio ter o 
perdão do governador D. Duarte de Meneses14.
A comprovar o arrojo de que alguns levantados portugueses eram 
capazes ao procurarem a Arábia Meridional como zona de opera‑
ções está a acção do grupo que se acoutou em Al ‑Shihr15, na costa 
do Hadramaute, em 1535. A maioria chegara ali clandestinamente 
com a finalidade de adquirir proventos materiais. Daí que se tivessem 
abalançado a uma série de desordens, que incluíram depredações 
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no mar e o afrontamento das autoridades locais, num alcance tal de 
provocações que a população reagiu com violência e ficou ameaçado 
o relacionamento entre a cidade e o Estado da Índia16.
É curioso que a situação inversa se verificasse igualmente, ou seja, 
os agentes do Estado da Índia prejudicarem de tal forma as ligações 
diplomáticas com uma potência asiática que deixavam espaço livre de 
manobra à iniciativa privada lusa que vivia do comércio, da pirataria 
ou da mistura de ambos. Foi o que aconteceu na China, grosso modo, 
entre as décadas de 1520 e 154017.
Os primeiros incidentes foram protagonizados pelo capitão Simão 
de Andrade, entre 1519 e 1520, durante a estadia da sua armada 
em Cantão18. Apesar de várias ocorrências infelizes e do desgaste 
infligido às bases do comércio tributário (sistema que estipulava que 
as trocas comerciais entre o Celeste Império e as nações estrangeiras 
deviam ser precedidas pelo reconhecimento da superioridade polí‑
tica daquele e pelo pagamento de tributos), as relações oficiais luso‑
‑chinesas só foram profundamente abaladas em 1521. Nessa altura, 
os mercadores portugueses estantes em Cantão não observaram o 
luto devido pela morte do imperador e foram reprimidos pela força, 
tendo a mesma sorte sido reservada à esquadra de Martim Afonso 
de Melo que ali tentou aportar, em 1522, com o intento de sanar o 
diferendo em curso.
Recém ‑entronizado, D. João III começou a perseguir intenções bem 
mais pragmáticas do que as do pai D. Manuel I no tocante à expansão 
ultramarina. No âmbito da redefinição de estratégias condicionada 
pelo novo monarca, o contacto com o Extremo Oriente deixou de 
representar uma das prioridades da Coroa e do Estado da Índia, pelo 
que a região pôde ser explorada por aventureiros, isentos da tutela 
e dos limites impostos pelos interesses oficiais. Da parte do Império 
do Meio estavam, no entanto, condenados ao exercício da navegação 
e da mercancia clandestinas. Os portugueses desta cepa encontra‑
ram apoiantes para as suas acções entre os contrabandistas e piratas 
de origem sínica e nipónica que circulavam pelos mares da China, 
não tardando eles próprios a revelar a sua aura de depredadores. 
As razias sobre o litoral chinês e os apresamentos eram comummente 
desencadeados em retaliação por roubos de que eles também eram 
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vítimas ou devido a desentendimentos com os chineses das áreas 
 costeiras. Os parceiros locais eram oriundos tanto dos estratos sociais 
mais baixos como das elites. A todos importavam as receitas propor‑
cionadas pelo tráfico ilegal, visto que, ao contrário da corte imperial 
instalada em Pequim, sentiam quão essencial era o trato à vitalidade 
económica local. Daí serem os dignitários das províncias litorâneas 
permeáveis à negociação com os estrangeiros. Acrescia que, desse 
modo, além de se escoarem os produtos tradicionais (sedas e porcela‑
nas), os mandarins e os letrados conseguiam satisfazer os seus hábitos 
de consumo de produtos exóticos, de que eram exemplo a pimenta e 
o âmbar.
Foi este quotidiano pautado por múltiplos riscos e façanhas, pela 
inopinada conquista e perda de riquezas, que Fernão Mendes Pinto 
viveu e revisitou depois, em memória, nas páginas da Peregrinação19. 
Vindo de Montemor ‑o ‑Velho para Lisboa e dali embarcando para a 
Ásia, onde permaneceu de 1537 a 1558, Fernão Mendes tornou ‑se um 
paradigma do homem português em busca de fortuna nos domínios 
de além ‑mar, do aventureiro em circulação pelos mares e terras do 
Extremo Oriente, em suma, de uma nova categoria de protagonistas 
sociais da Expansão que, a par dos religiosos da Companhia de Jesus, 
instalados na Ásia a partir de 1542, contribuíram para a dilatação da 
influência lusa, algumas vezes num plano meramente oficioso, mas 
nem por isso de importância negligenciável para a futura evolução 
do Estado da Índia.
Graças ao testemunho de Fernão Mendes temos acesso à descrição, 
carregada de tons fortes e emotivos, da caçada marítima desenca‑
deada, em Maio de 1540, por António de Faria. Este negociante por 
despacho do capitão de Malaca encontrava ‑se no porto de Patane, no 
golfo do Sião, em companhia do montemorense, quando teve conhe‑
cimento de que um muçulmano de origem indiana, de seu nome Coja 
Acém, assaltara um barco mercante português (no qual Faria tinha 
feito investimento), matando a maioria dos ocupantes20. No enten‑
dimento do lesado, o direito natural de represália e a necessidade de 
se recuperar os valores aplicados configuraram pretextos legítimos 
para o lançamento de uma excursão depredatória. A propósito de 
um assalto cometido na ilha de Ainão, Fernão Mendes fez questão 
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de esclarecer que ali se tinham realizado «algumas presas boas, e, ao 
que nós cuidávamos, bem adquiridas, porque nunca seu intento foi 
roubar senão só os cossairos que tinham dado a morte e roubadas as 
fazendas a muitos cristãos que frequentavam esta enseada e costa de 
Ainão, os quais cossairos tinham seus tratos com os mandarins destes 
portos, a que davam muitas e muito grossas peitas por lhes consen‑
tirem que vendessem na terra o que roubavam no mar. Mas como é 
costume de Deus Nosso Senhor de grandes males tirar grandes bens, 
permitiu, pela inteireza de sua divina justiça, que do roubo que Coja 
Acém nos fez na barra de Lugor (…) nascesse a António de Faria 
determinar ‑se em Patane de o ir buscar, para castigo de outros ladrões 
que tão merecido o tinham à nação portuguesa»21.
A similitude de conduta em relação às práticas que regiam o corso 
patrocinado pelo Estado da Índia foi ao extremo de António de Faria 
emitir cartazes, em nome pessoal, através dos quais garantia segu‑
rança aos capitães dos grandes navios de origem chinesa, os juncos, 
que desejavam proteger ‑se das suas investidas e que pagavam por 
isso22. Não obstante a teoria propalada, as presas injustificadas aca‑
baram por constituir um reverso da medalha, fossem ditadas pelo 
sentido de sobrevivência ou pela ambição sem limites, como na oca‑
sião em que, naufragado na ilha dos Ladrões, o grupo roubou uma 
embarcação de remo para escapar do local23, ou na outra em que 
entrou na ilha de Calemplui para pilhar a prata dos túmulos que ali 
estavam depositados24.
Decorridos poucos dias sobre o último episódio, navegando na 
enseada de Nanquim, abateu ‑se sobre o mar um poderoso tufão. 
Na luta travada pelos homens e pelas embarcações contra a força da 
Natureza de tudo se tentou para evitar o desastre, nomeadamente, 
cortar os mastros e aliviar a carga transportada, na qual se incluía a 
prata trazida de Calemplui. Salvaram ‑se do desastre catorze portugue‑
ses, incluindo Fernão Mendes Pinto. Já o nome de António de Faria 
ficou inscrito no rol das vítimas mortais. A expedição de rapina marí‑
tima terminava, assim, abruptamente, no dia 5 de Agosto de 154225. 
Outras deverão ter ‑se desenrolado ao longo do decénio seguinte, até à 
chegada da armada de Leonel de Sousa, cuja acção permitiu começar 
a pôr cobro à série de desencontros luso ‑chineses.
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A estadia naquelas paragens durou de 1552 a 1554, ocupando ‑se 
o capitão a disciplinar os aventureiros, por ordem directa da Coroa e 
do Estado da Índia, que haviam despertado para o valor do comércio 
na Ásia Oriental após a primeira aportagem de portugueses ao Japão, 
no ano de 1543. Leonel de Sousa logrou ainda firmar um acordo 
informal com o vice ‑comissário da defesa marítima da província chi‑
nesa de Guangdong, pelo qual ficou regulado o acesso luso à feira de 
Cantão. Os abusos, todavia, não cessaram de todo. A solução encon‑
trada pelos dirigentes locais foi contemporizar com a instalação dos 
Portugueses em Macau, com o fito de evitar a sufocação do comércio 
marítimo e, simultaneamente, aproveitar o seu poderio e experiência 
militar para extirpar a pirataria asiática das águas limítrofes. Com 
efeito, tendo alcançado uma posição relativamente segura, os Portu‑
gueses não só abandonaram a violência e as pilhagens, como se empe‑
nharam em vedar a prática de actos similares a outrem, cientes de que 
estavam das repercussões negativas que produziam sobre o comércio 
e, por consequência, sobre os seus interesses particulares.
Outro «paraíso» de roubos sem grande fiscalização do Estado da 
Índia quedava, todavia, à disposição dos portugueses de carácter des‑
temido. Tratava ‑se, sem grande surpresa para o leitor, do golfo de 
Bengala que, aos olhos dos levantados, e não só, aparecia como um 
espaço pleno de oportunidades e de liberdades. Disso é esclarecedora 
a informação prestada pelo padre António de Quadros de que, no 
colégio jesuítico de Goa, havia uma grande afluência às confissões, 
a par das quais se verificavam «outros negócios espirituais e muitas 
perguntas em grande número e mui contínuas de casos de consciência, 
especialmente quando vêm as naus de Bengala e Malaca»26.
Em meados do século xvi, era significativo o número de homens a 
ocultarem ‑se na costa ocidental indiana com a finalidade de se deslo‑
carem, em barcos próprios, para os territórios de Bengala e do Pegu27. 
Outra maneira de empreender a fuga consistia em contratar embar‑
cações de muçulmanos e de gentios ou, inclusive, calcorrear os cami‑
nhos que ligavam Crangranor e Cochim à costa do Coromandel28. 
Já a retirada a partir de Malaca processava ‑se, exclusivamente, por via 
marítima, devido aos obstáculos que se enfrentava em terra, por influên‑ 
 cia do clima e da selva equatoriais29.
Corsarios e Piratas***.indd   118 17/06/10   14:00:54
DA DESERÇÃO À PIRATARIA 119
O Estado da Índia pretendia cercear a debandada através do con‑
trolo das saídas de Goa e da imposição de limites à circulação marí‑
tima. A legislação resultava da necessidade de contrariar hábitos 
adquiridos. Não é por acaso que as primeiras medidas tomadas nesse 
sentido remontam ao período subsequente ao governo de Lopo Soa‑
res de Albergaria, um defensor acérrimo dos interesses privados, cuja 
nomeação fora imposta a D. Manuel I, em 1515, pelo líder do bloco 
de oposição à política régia, D. Diogo Lobo, vedor da Fazenda Real e 
segundo barão do Alvito. Com efeito, logo que tomou posse do lugar, 
Lopo Soares liberalizou o comércio e a navegação, estimulando um 
êxodo em escala significativa30.
Em 1518, D. Manuel I conseguiu recuperar a sua autonomia polí‑
tica, pelo que ficou em condições de nomear Diogo Lopes de Sequeira, 
um governador mais próximo do seu ideário político, a quem incum‑
biu de reverter a chamada «grande soltura»31. Neste contexto, em 
1519 foram proibidas as viagens para lá do cabo Comorim, con‑
quanto tal não tenha bastado para demover o governador de autori‑
zar o estabelecimento de gente das suas relações naquelas paragens32. 
Complementarmente, deixaram de ser outorgadas licenças de saída 
de Goa a partir de Agosto, mês em que as velas voltavam a drapejar 
no oceano, e foi lançado o pregão de que quem alugasse embarcações 
a portugueses ficava sujeito a perdê ‑las junto com o carregamento, 
sendo as pessoas encontradas a bordo remetidas para o cativeiro e o 
serviço nas galés33.
Outras iniciativas legislativas posteriores atestam que a Coroa con‑
tinuou a ressentir ‑se do abandono do seu serviço. Em 1558 eram veda‑
das as estadias, por tempo superior a um ano, na região da Pescaria, 
primeiro troço da costa oriental indiana a partir do cabo Comorim34. 
No ano de 1594, além de se interditar as excursões particulares para 
Ormuz, a Ásia do Sueste e o Extremo Oriente, os capitães e oficiais de 
justiça que estavam colocados no Sul foram instados a zelarem para 
que quem de lá partisse tivesse Goa como último destino35. No final 
da centúria, de modo a impedir o transporte indevido de pessoas para 
Bengala e a garantir o regresso das que iam, preconizou ‑se inspecções 
nos portos de Goa e de Cochim, bem como o pagamento de fianças 
pelos proprietários e capitães de naus36.
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As autoridades empenhavam ‑se em obstruir o acesso dos homens 
solteiros ao golfo de Bengala37, os quais poderiam sentir ‑se tentados 
a não voltar aos domínios da rede oficial portuguesa, onde lhes falta‑
vam laços familiares e comunitários. Os moradores de São Tomé de 
Meliapor explicavam a D. João III, em 1537, que «o capitão solteiro 
e mancebo não tem algum resguardo aos males que faz, porque na 
Índia se purgam com mui poucas orações. Ele agasalha e favorece os 
homens solteiros e mancebos como ele, e estes são os que fogem das 
armadas da Índia»38.
Os aventureiros podiam ser audazes, afrontando directamente as 
regras vigentes, nem sempre com consequências felizes. Exemplo disso 
foi a perseguição desencadeada pelo ouvidor da conquista de Manar, 
em Março de 1611, contra um pequeno grupo de soldados que ten‑
tou dirigir ‑se de Ceilão para o Pegu, a bordo de uma galeota, vários 
dos quais perderam a vida ou ficaram feridos após ter sido travado 
um encarniçado combate39. Noutras situações, podia recorrer ‑se a 
subterfúgios para tentar fazer vingar os desígnios de evasão. As mis‑
sões oficiais eram usadas para esse fim, pois era usual as armadas 
sofrerem deserções40. O golfo de Bengala foi cenário de alguns actos 
desse calibre41, bem como de verdadeiras revoltas, mediante as quais 
os insurrectos procuravam assumir a direcção das embarcações. Nes‑
sas alturas, a depredação emergia quase como um emprego inelutá‑
vel para quem não tinha conhecimentos, nem capacidade monetária, 
para se consagrar à mercancia42. Se não, atente ‑se no caso registado 
em data incerta dos finais da década de 1520 ou inícios da seguinte. 
Gonçalo Pereira, provido no lugar de capitão da Fortaleza de Ternate, 
enfrentou duas insubordinações quando ia a caminho da ilha, no 
arquipélago das Molucas. Não se apresentando o tempo de feição, 
o galeão em que viajava falhou a passagem pelas ilhas Nicobar, em 
pleno golfo de Bengala, tendo de lançar ferro junto de uma delas. Em 
virtude de a paragem forçada se ter prolongado por vários dias, foi 
adoptado o racionamento de víveres. Alguns homens descontentes 
começaram a conjecturar que lhes conviria aproveitar o momento em 
que o parau do galeão procedia ao reabastecimento de água para o 
roubarem e navegarem rumo às águas do Pegu, onde era sua intenção 
cometer assaltos. A primeira parte do plano foi executada; quanto à 
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segunda, nada sabemos acerca do desfecho. As carências alimentares 
subsistiram depois de o galeão ter retomado a rota, motivo pelo qual 
outro grupo se dispôs a assassinar o capitão, a guiar o navio até Ben‑
gala e ali exercer a pirataria. A organização do motim foi, contudo, 
surpreendida, vindo os implicados a ser submetidos a flagelações cor‑
porais e ao exílio43.
Bem diferente foi a sorte dos portugueses que se foram reunindo 
no reino do Arracão e a partir dali se dedicaram a assolar a Enseada 
Grande de Bengala e o delta que com ela comunica…
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CAPÍTULO 2
OS FERINGIS: SALTEADORES  
PORTUGUESES AO SERVIÇO  
DO REINO DO ARRACÃO
O pirata da ilha de Sundiva
Um homem: Sebastião Gonçalves Tibau, de baixa condição social, nascido na povoação de Santo António do Tojal, em data desco‑
nhecida, e embarcado para a Índia, na qualidade de soldado, no ano 
de 1605, dali se transferindo a breve trecho para a região de Bengala, 
muito provavelmente após ter desertado do serviço da Coroa, pas‑
sando a dedicar ‑se com proveito ao comércio de sal1. Um episódio 
fatídico: o massacre da comunidade portuguesa do porto de Dianga, 
ordenado pelo rei do Arracão, no ano de 1607, do qual resultaram 
cerca de 600 vítimas mortais. Um golpe de sorte e o início de uma 
nova etapa de vida: a sobrevivência de alguns indivíduos, Sebastião 
Gonçalves Tibau incluído, que conseguiram embrenhar ‑se na selva 
e deitar mão a uma dezena de jalias (espécie local de galés), que 
estavam ancoradas na margem do rio Kharnaphuli, fugindo depois 
rumo às vizinhas terras de Bacala2 e, doravante, elegendo o saque 
dos domínios arracaneses como seu principal meio de subsistência. 
Começaram a fazê ‑lo, no entanto, desordenadamente, sem obedecer 
a uma hierarquia definida e entrando em conflito entre si a respeito 
da partilha das despojos3.
A necessidade de arquitectar uma organização interna efi‑
ciente, crucial para garantir o sucesso das actividades do bando 
e a própria sobrevivência dos seus membros, manifestou ‑se após 
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um  ataque ‑surpresa infligido pelo muçulmano Fateh Khan, que, 
por aquela época, controlava a ilha de Sundiva, localizada numa 
das bocas do rio Ganges. Derrotado o agressor, cuja vida foi, 
aliás, ceifada durante a luta, os piratas portugueses reuniram ‑se 
em assembleia. Atendendo como critérios à maior idade e capaci‑
dade, deliberaram então atribuir a liderança a Estêvão Palmeiro, 
que a rejeitou a favor de Sebastião Gonçalves Tibau, proposta que 
acabou por suscitar aclamação geral. Uma vez instituída a chefia, 
a segunda preocupação a esboçar ‑se correspondeu ao estabeleci‑
mento de uma base permanente de operações. O alvo das atenções 
foi direccionado para a ilha de Sundiva, preparando ‑se a respectiva 
conquista pela força das armas, num esforço conjunto com o régulo 
de Bacala e com outros portugueses que entretanto se tinham jun‑
tado ao grupo original4.
A ilha veio a ser subjugada em 1609, ano que marcou o início da 
grande escalada de poder por parte de Tibau. À sua voz chegaram a res‑
ponder, aproximadamente, três milhares de homens, entre indivíduos 
de origem lusa e naturais da terra. A força que detinha encontrava ‑se 
ainda sustentada no controlo de uma imponente armada, na posse de 
numerosas peças de artilharia e no usufruto de largos rendimentos, 
que eram gerados tanto pela exploração dos recursos de Sundiva 
como pelas pilhagens efectuadas na região5.
Enquanto líder de uma república pirata, a Sebastião Gonçalves 
Tibau assistiam, com certeza absoluta, carisma pessoal, habilidade 
política e destreza militar. Estas eram condições fundamentais para 
a emergência e o desenvolvimento de um projecto de depredação 
marítima, conquanto outros factores tivessem, obrigatoriamente, que 
compor o leque. De imediato podemos pensar na disponibilidade de 
tripulações motivadas e experientes, na conivência de entidades polí‑
ticas ou até no vazio de autoridade num território6. Tal conjunto de 
elementos prefigurava, sem dúvida, a eficácia das acções de salteado‑
res e a respectiva impunidade, mas apenas desde que outra premissa 
capital fosse observada: um ambiente geográfico circundante reves‑
tido de características favoráveis.
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A região de Bengala, entre o paraíso e o inferno
Bengala proporcionou esse requisito, não só a Sebastião Gonçalves 
Tibau, mas também a outros portugueses que, antes e depois dele, 
devassaram a zona. Dir ‑se ‑ia ser aquele um cenário natural ideal para 
a prática de assaltos. Devia ‑se isso, fundamentalmente, à configu‑
ração recortada da orla costeira e aos numerosos afluentes dos rios 
Ganges e Bramaputra, que serpenteiam pela região e desaguam no 
golfo. A densa rede hidrográfica era palco de uma navegação inten‑
siva, que estabelecia a comunicação entre o litoral e o interior7. Entre 
os frequentadores dos gangas, como eram genericamente designados 
os cursos de água locais8, encontravam ‑se homens de nação portu‑
guesa, os chamados Feringis9, que neles se internavam a partir das 
bases de que dispunham na zona oriental de Bengala, a sueste das bocas 
do Ganges, com o fito de investir sobre o tráfego mercante e as povoa‑
ções ribeirinhas.
Os assaltantes beneficiavam não só da existência da rede de comu‑
nicação fluvial, mas também da abundância de madeira, que estimu‑
lava a construção naval, e das ilhas que pululam na área do delta. 
A utilidade destas era enorme, pois tanto podiam servir de escala 
de apoio às campanhas de rapina e providenciar abastecimentos no 
decurso das mesmas, como propiciar emboscadas, graças à presença 
de enseadas e de promontórios, bem como saídas rápidas através do 
labirinto de canais que as entrecortam.
A abundância de água, em conjugação com o clima subtropical, 
era responsável pelo florescimento de um ecossistema luxuriante e 
fértil. A generalidade dos viajantes ocidentais que passavam por Ben‑
gala maravilhava ‑se com a fecundidade da terra, em cujos merca‑
dos se achava, a baixo preço, trigo, arroz, fruta, legumes, açúcar, 
peixe, carne, lacticínios, sal, seda, algodão, entre outros produtos10. 
Os mantimentos e os têxteis eram, de resto, as principais exportações 
que a região encaminhava para Malaca, a ilha de Ceilão, a costa do 
Malabar e o arquipélago das Maldivas11.
A impressão causada em François Bernier (1620 ‑1688) foi tão 
forte que o médico e viajante francês exprimiu a sua admiração nos 
termos veementes que se seguem: «Em suma, Bengala abunda com 
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tudo aquilo necessário à vida; e é esta abundância que induziu tantos 
portugueses, mestiços e outros cristãos (…) a procurar asilo neste 
fértil reino. (…) A rica exuberância da terra, junto com a beleza e a 
disposição amigável das mulheres nativas, deu origem a um provér‑
bio, em uso comum entre os Portugueses, Ingleses e Holandeses, de 
que o reino de Bengala tem cem portões de entrada, mas nem um 
para partida.»12
A riqueza da província funcionava, naturalmente, como um atrac‑
tivo especial aos olhos dos Feringis, talvez mais pela concentração 
de população originada do que pela perspectiva de saque de bens 
materiais. De facto, o principal móbil das suas surtidas residia nos 
raptos de pessoas, encaminhadas de seguida para a escravidão. A vida 
quotidiana em Bengala não estava, pois, isenta de riscos: além dos 
crocodilos e dos tigres (temidos pelos frequentes e inesperados ata‑
ques que lançavam), espreitava o perigo dos corsários, que agiam a 
soldo do vizinho reino do Arracão13.
O reino do Arracão e a ligação aos Portugueses
Estado onde a cena religiosa era dominada pelo Budismo Thera‑
vada, o Arracão espraiava ‑se desde os confins meridionais do sulta‑
nato de Bengala até ao cabo Negrais, tendo como fronteiras naturais, 
a oeste, o mar e, a leste, as montanhas da Birmânia Central. A vizi‑
nhança não foi suficiente para atrair a atenção dos Arracaneses sobre 
a região gangética antes dos primórdios do século xv, época em que 
uma invasão desferida pelo Avá, reino da Alta Birmânia14, obrigou a 
corte a exilar ‑se em Gaur, a principal cidade do sultanato de Bengala15. 
A solidariedade ali recebida permitiu que os agressores fossem expul‑
sos em 1430. Nasceu então uma nova era, marcada pela instalação da 
capital do Arracão em Mrauk ‑U16 e pelo interesse político e cultural 
em relação a Bengala, o que explica que o primeiro tenha evoluído, 
rapidamente, da condição de reino vassalo para a de rival17.
Reflexos disso tornaram ‑se as batalhas travadas pelo domínio de 
Chatigão18. Localizada na margem direita do rio Karnaphuli, que 
desagoa na Enseada Grande, a curta distância das bocas do Ganges, 
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a cidade franqueava o acesso directo ao resto do espaço bengali. Ade‑
mais, o seu porto era abrigado e dotado de águas profundas, permi‑
tindo a ancoragem de navios de grande porte. A fortuna de Chatigão, 
primeiro como entreposto comercial e depois como base corsária, 
estava assim traçada.
A conquista em moldes duráveis, tenha sido alcançada pelo rei 
Minbin (r. 1531 ‑1553), em meados da década de 1540, ou pelo 
rei Minpalaung (r. 1571 ‑1593), em meados da década de 157019, foi 
facilitada por um ambiente de instabilidade local20 e pelo emprego 
de mercenários portugueses, cujas experiência e perícia foram apli‑
cadas, previamente, na construção das infra ‑estruturas de defesa de 
Mrauk ‑U, na fundição de artilharia, na instrução militar e na forma‑
ção de uma impressionante armada de remo21.
O momento em que Chatigão acolheu os salteadores portugue‑
ses constitui outra incógnita. Os historiadores Auguste Toussaint 
e D. G. E. Hall convergem na ideia de que Minbin foi o primeiro 
patrono deles, embora pequem por não apresentarem quaisquer pro‑
vas do cumen tais em abono da opinião22. Em 1544, vários portugue‑
ses «andavam ao salto» em Bengala, mas, aparentemente, o seu raio 
de acção confinava ‑se a Satigão e agiam de forma independente23. 
Em 1546, o governador D. João de Castro noticiava que, ao largo 
do Arracão, naufragavam «muitos navios de Portugal lançados lá 
dos tempos contrários e doutras aventuras do mar», palavras que se 
prestam a uma leitura ambígua24.
A conclusão que se afigura mais pertinente é que, a terem sido 
desencadeadas por Minbin, as presas tiveram fraca repercussão, pelo 
que se terão intensificado, se não mesmo iniciado, em reacção à sub‑
missão de Bengala ante o imperador mogol Akbar, alcançada entre 
1574 e 157625, e ao subsequente declínio do trato em Chatigão26.
A cidade escapava aos tentáculos mogóis, protegida que estava 
pelos homens de armas portugueses e pelo meio aquático envolvente, 
no qual se desvanecia o poderio bélico inimigo. De facto, o Império 
Mogol era uma potência cujas perspectivas de guerra e de exploração 
económica dependiam, inteiramente, do domínio terrestre. A Ásia 
Central fora o seu berço, e a cavalaria era o principal instrumento 
da sua expansão até ao subcontinente indiano27. O encontro com o 
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mar apenas teve lugar na década de 1570, aquando das conquistas do 
Guzerate e de Bengala. A água era, portanto, um elemento estranho 
aos Mogóis e difícil de dominar, se bem que, sob a égide de Akbar, 
tivessem sido dados os primeiros passos no sentido de instituir um 
almirantado, dinamizar a construção naval e formar uma armada 
para operar na região de Bengala28. O corso, assimilado a uma luta 
de guerrilha, era, portanto, o tipo de luta mais eficaz de que o Arra‑
cão dispunha para os enfrentar, tanto pela supremacia lusa nas lides 
marítimas, como pela sangria económica e pelo desgaste psicológico 
infligidos.
Mrauk ‑U compensava, generosamente, os portugueses que defen‑
diam o flanco noroeste do Reino e assolavam as áreas adversárias. 
De toda a maneira, o vínculo «contratual» não inspirava submis‑
são aos mercenários. A circunstância de se saberem úteis no campo 
militar29, a violência associada ao ofício que cultivavam e a maneira 
drástica com que muitos tinham cortado laços com o Estado da Índia 
seriam determinantes para o seu carácter turbulento. Compatriotas 
e viajantes europeus negavam ‑lhes qualquer estima, acusando ‑os de 
serem desordeiros e libertinos30. O neerlandês Jan Huygen van Lins‑
choten ousava compará ‑los a «homens selvagens e cavalos desen‑
frea dos, pois cada um faz o que quer e é senhor de si próprio, sem se 
importarem muito com a justiça, se lá houver alguma ou por acaso 
vier da Índia»31.
As autoridades arracanesas eram levadas a condescender com os 
excessos dos seus aliados. Ignora ‑se se foi essa a reacção às arruaças 
fomentadas, em 1569, pelo líder da comunidade lusa de Chatigão, 
que culminaram na morte do governador da cidade32. No entanto, é 
indiscutível que a tolerância era substituída pela ofensiva nos casos 
em que as iniciativas dos portugueses eram sentidas como ameaças à 
segurança interna do Reino.
Foi essa a interpretação que prevaleceu em relação à tomada da 
ilha de Sundiva, concretizada por Domingos Carvalho e Manuel de 
Matos em 1602. Situada numa das bocas do Ganges, a pouca dis‑
tância de Chatigão33, a ilha desfrutava de uma posição geoestraté‑
gica ideal para hostilizar a cidade e apoiar a subida dos gangas, para 
não mencionar a produção de sal que assegurava a prosperidade 
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dos locatários. Irritado por não ter sido consultado sobre os planos 
de conquista e receoso das intenções a eles subjacentes, o rei Min 
Razagri (r. 1593 ‑1612) armou uma esquadra de ataque e perseguiu a 
comunidade de portugueses e cristãos que residia em Chatigão e nas 
redondezas, entre os quais havia quem tivesse cooperado no esforço 
para dominar Sundiva34. No ano seguinte, depois de rechaçarem nova 
ofensiva, Domingos Carvalho e Manuel de Matos concluíram que 
melhor seria abandonar a ilha, em vista dos poucos recursos que lhes 
sobravam, e aguardar por melhor oportunidade para a retomar35.
O massacre, já citado, que sobreveio em Dianga, localidade 
si tua da a sul de Chatigão, perto da foz do rio Karnaphuli, consistiu 
igualmente num acto de prevenção e de retaliação contra even‑
tuais aspirações de Filipe de Brito de Nicote de controlar o Arracão36. 
Nicote era um antigo valido de Min Razagri, a quem tinha servido 
na guerra contra o Pegu, recebendo em 1599, a título de recompensa, 
o comando da zona de Sirião, na Baixa Birmânia37. Aí levantou uma 
fortaleza e constituiu um foco de poder regional, cortando os laços 
de dependência com Mrauk ‑U. Em 1603, Nicote colocou ‑se sob a 
alçada do Estado da Índia, que lhe deu cobertura política e material, 
na expectativa de alcançar, por intermédio dele, o domínio territorial 
e comercial da Birmânia, bem como a evangelização dos naturais. 
Em 1613, o projecto acabou por redundar num fracasso, com a con‑
quista de Sirião pelo reino de Avá e o suplício de Nicote38.
Na verdade, os receios arracaneses não eram infundados. Domin‑
gos Carvalho, Manuel de Matos e Nicote eram homens ambiciosos, 
temerários e, sobretudo, empreendedores. Esse espírito foi reconhe‑
cido e explorado, em proveito próprio, pelo Estado da Índia, que 
transformou aqueles indivíduos numa quinta ‑coluna, favorecendo ‑os 
e estimulando ‑os a expandir o seu poder, em nome da Coroa, numa 
dinâmica sugestivamente intitulada por Sanjay Subrahmanyam como 
«a cauda abana o cão», que traduz a irrepremível atracção que opera‑
ções centrífugas podiam exercer sobre as autoridades portuguesas39.
Utilidade igual foi perspectivada em Sebastião Gonçalves Tibau, 
que se continuara a manifestar como uma fonte permanente de pro‑
blemas para o Arracão. Os assaltos, os confrontos e, por último, a 
violação da aliança firmada entre ele e a dinastia de Mrauk ‑U para 
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travar os Mogóis (que constituíam um perigo para ambas as partes) 
 agastaram, profundamente, o rei Minkhamaung (r. 1612 ‑1622)40. 
Ao pirata restava jogar uma cartada definitiva: cativar o vice ‑rei 
D. Jerónimo de Azevedo para que lhe enviasse reforços de Goa. Em 
1615 foi disponibilizada uma frota para o efeito, cuja direcção foi 
entregue a D. Francisco de Meneses. A pressa em tomar posse dos 
tesouros guardados em Mrauk ‑U levou a esquadra a rumar, directa‑
mente, à capital arracanesa e a abrir as hostilidades sem o concurso 
e a experiência do contingente de Sundiva. Do embate resultaram 
perdas irreparáveis para o lado português. Uma segunda batalha 
confirmou a derrota e ditou o isolamento de Tibau, que abandonou 
Sundiva em 1616, na iminência de ser capturado41. Dele se sabe ter ‑se 
recolhido em Satigão, onde contraiu matrimónio e tentou estabelecer 
um pacto com os Mogóis a fim de acometer o Arracão. Posto ao 
corrente da situação, o vice ‑rei D. Jerónimo de Azevedo desistiu de 
atribuir a Tibau o hábito da Ordem de Cristo e declarou ‑o um mero 
oportunista42.
A existência de precedentes em matéria de deslealdade justificou 
que o rei Thirithudamma (r. 1622 ‑1638) tivesse dado ouvidos a uma 
falsa denúncia, apresentada pelo governador de Chatigão em 1630, 
segundo a qual os portugueses de Dianga se teriam mancomunado 
com o nababo43 de Daca, a capital mogol de Bengala44, para fran quea‑
rem a entrada dos inimigos no Reino. Agastado com os Portugueses 
desde que estivera sob cativeiro em Sirião45, o dignitário forjara mis‑
sivas comprometedoras, cuja consistência terá sido apreciada à luz 
de anteriores tentativas de aliciamento levadas a cabo pelos nababos 
Abdul ‑Nabi Fath ‑Jang e Ibrahim Khan Fath ‑Jang, respectivamente, 
nos anos de 1619 e 1623, as quais tinham sido reveladas pelos desti‑
natários, em devido tempo46.
Tendo em mente a prevenção da hipotética intentona e a detenção 
dos suspeitos, o monarca ordenou que fosse aprestada uma armada. 
A azáfama reinante em Mrauk ‑U não passou despercebida à comu‑
nidade cristã, que tratou de descobrir o seu motivo e de prevenir 
os correligionários em Dianga. Logo que as perturbadoras notícias 
foram recebidas, reuniu ‑se um gabinete de crise, no qual se assentou 
enviar uma delegação à corte para persuadir o soberano da inocência 
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dos Portugueses. A missão foi conduzida pelo capitão Bartolomeu 
Gonçalves Tibau47 e por Sebastião Manrique, um frade agostinho48 
recentemente chegado a Dianga49. Uma vez admitidos à presença de 
Thirithudamma, o clérigo assumiu a defesa dos seus paroquianos, 
esgrimindo argumentos que não mereceram qualquer contestação50.
A fidelidade dos Portugueses em relação à dinastia de Mrauk ‑U 
era volúvel, não só atendendo a interesses pessoais e corporativos, 
mas também à evolução da conjuntura política arracanesa. Em 1638, 
Thirithudamma e o seu herdeiro, Minsani (r. 1638), foram vitimados 
por um golpe palaciano e o trono usurpado por Narapatigyi (r. 1638‑
‑1645), um oficial de sangue real51. Nesse momento, a instabilidade 
tomou conta do Estado. O governador de Chatigão revoltou ‑se com o 
auxílio dos Feringis. Na impossibilidade de sustentarem militarmente 
a sua posição e para evitarem represálias, buscaram refúgio junto dos 
Mogóis ou dos seus vassalos52.
Quando e em que circunstâncias ocorreu o regresso é algo impossí‑
vel de precisar. Provavelmente, a competência militar dos Portugueses 
voltou a forçar a reconciliação, na medida em que há informações 
sobre a execução de novas razias entre as décadas de 1640 e 1660, 
conquanto marcadas por alguma quebra de fulgor53.
Identidade, organização e expedições dos Feringis
Quem eram e o que faziam, afinal, os Feringis? Devemos notar, 
antes de mais, que os portugueses não eram os únicos indivíduos de 
origem europeia que compunham o grupo54. Muitas vezes, as socie‑
dades corsárias e piratas caracterizavam ‑se pelo cosmopolitismo e 
pela participação multinacional, tendência que era seguida no Arra‑
cão. Sebastião Manrique procedeu à apresentação superficial de dois 
daqueles homens: o francês Jean Menage (curiosamente, um natural 
da cidade corsária de Saint ‑Malo55) e o espanhol Pedro Ortiz56, não 
sendo de excluir a representação de outras nacionalidades, a julgar 
pela presença de um alemão e de um belga em Mrauk ‑U57.
As fontes são unânimes na indicação de que a responsabilidade 
dos empreendimentos pertencia aos portugueses, pelo que a confraria 
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era claramente dominada por eles. As estimativas tecidas, desde finais 
de Quinhentos até meados de Seiscentos, apontam para a existência 
de dois a três milhares de portugueses em Bengala58, dos quais acima 
de 600 estavam adscritos à esquadra corsária arracanesa59. Qual era 
a proporção entre homens nascidos em solo português, os ditos rei‑
nóis, e mestiços é uma questão insolúvel, mas não restam dúvidas 
de que havia quem se tivesse radicado no Arracão há largos anos60, 
encetando relações matrimoniais ou de concubinato e constituindo 
família61.
Chatigão era a principal base de que os Feringis se socorriam 
para preparar e desencadear as excursões de pilhagem, se bem que 
desenvolvessem actividades idênticas nos vizinhos portos de Dianga 
e de Angaracale62. Aí viviam enquadrados numa estrutura hierár‑
quica em que o capitão ‑mor era a figura cimeira63. Conquanto 
 faltem informações sobre a essência das suas funções, será verosí‑
mil percepcioná ‑lo como um elemento que congregava a comuni‑
dade lusa e estabelecia a ligação com as autoridades arracanesas. 
No plano imediatamente inferior estavam os capitães, a quem era 
consignado o comando directo de tripulações e de barcos, bem 
como a exploração de terras para prover o sustento ordinário e a 
manutenção dos mesmos64. A sombra paira, genericamente, sobre a 
existência destes indivíduos. Do esquecimento total apenas se con‑
seguem resgatar alguns nomes, evocados nas memórias de Sebas‑
tião Manrique65, sem que seja possível, contudo, ter ‑se alguma ideia 
sobre os percursos de vida que trilharam antes da sua chegada ao 
Arracão.
O porto de Chatigão recebia, anualmente, um destacamento naval 
que zelava pela defesa do perímetro urbano e da área envolvente, 
sem interferir nas surtidas sobre Bengala. Esse ónus estava come‑
tido, quase em regime de exclusividade, aos Feringis e às respectivas 
jalias66. Comuns em Bengala por se adaptarem tanto a práticas mer‑
cantis como bélicas67, tais embarcações caracterizavam ‑se por serem 
estreitas, compridas e desprovidas de velas. Mas, a parti cularidade 
que as tornava notáveis era a ligeireza da sua singradura, efeito do 
ritmo ordenado que portugueses e mogos68 imprimiam à movimenta‑
ção dos 38 a 40 remos instalados a bordo69.
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Não se pode dizer, com propriedade, que houvesse uma época espe‑
cífica para realizar presas. Gautier Shouten, um funcionário da VOC 
que integrou uma missão comercial ao Arracão em 1660, divulgou 
a ideia de que o espectro dos latrocínios costumava afligir Bengala a 
partir de Janeiro, isto é, no pico do Verão70. Sebastião Manrique não 
desacredita esse testemunho, embora acrescente que as grandes cam‑
panhas tinham lugar três a quatro vezes ao ano e que havia outras, 
patrocinadas pela iniciativa privada71, que decorriam durante quase 
todo o resto do tempo72.
As razias prolongavam ‑se, pois, pelo Inverno adentro. Como a 
estação dura de Abril a Setembro, com chuvas abundantes pelo meio, 
é natural que os Feringis penetrassem nas bocas do Ganges antes de 
Junho, mês em que os ventos fortes faziam perigar a navegação na 
zona73. A circunstância de a esmagadora maioria dos capitães por‑
tugueses estar ausente de Dianga em Junho de 1630, aquando da 
recepção do aviso relativo ao ataque iminente do rei Thirithudamma, 
parece confirmar essa opção74. Uma vez no seio dos gangas, os cor‑
sários actuariam no intervalo das intempéries, ou aguardariam pelo 
enfraquecimento da monção, de modo a aproveitar a subida do nível 
das águas para tocarem as terras que logravam ficar a salvo das suas 
devastações no decurso da estação seca75.
Era nessas ocasiões que Daca e os arredores eram flagelados76. 
Em 1608, a cidade fora promovida a capital provincial, tendo em 
vista a dinamização da resistência mogol a partir de um ponto cen‑
tral77. A determinação política não foi de molde a encorajar as hostes 
locais a susterem o ímpeto dos salteadores, os quais puseram o burgo 
a ferro e fogo em 1626, durante três dias a fio. Ao que parece, somente 
30 dos 570 barcos agressores eram tripulados por portugueses, mas a 
crença de que o seu número era superior terá inibido, só por si, uma 
defesa aguerrida78.
Os Mogóis contavam já, naquela data, com uma armada79 e come‑
çaram a intervir no comércio marítimo, na década de 163080. Porém, 
a fazer fé nos relatos coevos, os Feringis suplantavam ‑os com extrema 
facilidade, inclusive em situações de inferioridade numérica. O sol‑
dado e cronista Shihabuddin Talish declara, a propósito, que «os 
marinheiros da flotilha de Bengala tinham tamanho medo que posso 
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dizer, sem exagero, que quando cem barcos de guerra de Bengala 
avistavam quatro barcos do inimigo, se a distância que os separava 
era grande, a tripulação de Bengala dava ‑lhes luta através da fuga, 
considerando ‑a uma grande vitória, pois tinham posto as suas vidas 
em segurança e tornando ‑se famosos em Bengala pelo seu valor e 
heroísmo! Se o intervalo era pequeno e o inimigo os subjugava, os 
homens dos barcos de Bengala – remadores, sipaios e outros homens 
armados – atiravam ‑se eles próprios à água, sem delongas, preferindo 
o afogamento ao cativeiro»81.
A recusa feita por Talish de que a sua narrativa esteja impregnada 
de um estilo hiperbólico merece pouco crédito, em especial porque 
François Bernier aponta números bastante mais credíveis para evo‑
car a capacidade da confraria para vencer a adversidade numérica. 
Segundo ele, uma diferença de dez embarcações a favor dos mogóis 
seria facilmente superada pelos portugueses82. A dedução que parece 
incontroversa é que o medo enraizado e a fama dos Feringis concorre‑
riam para alimentar o mito da sua invencibilidade. Acresciam, como 
condicionalismos palpáveis da impunidade gozada por eles, as crises 
internas do Império Mogol, que se repercutiram em Bengala, contri‑
buindo para o alheamento do problema83, e a incúria patenteada por 
alguns nababos84.
A única reacção consequente protagonizada, em muitos anos, 
pelos Mogóis aconteceu em 1632 e consistiu no ataque perpetrado 
contra Ugolim, entreposto comercial de Bengala Ocidental que havia 
sido fundado pelo mercador Pedro Tavares, nos finais da década de 
1570, com autorização expressa do imperador Akbar85. A crescente 
influência da comunidade lusa local, evidente nos planos do comércio 
e da difusão do Cristianismo, a par da interacção desenvolvida com 
os compatriotas do Arracão86, esteve na origem da determinação do 
imperador Shah Jahan em promover uma mostra cabal da sua auto‑
ridade87. Dos domínios arracaneses chegou a partir uma imponente 
força naval, mas que não foi a tempo de prestar o socorro desejado, 
terminando por se dispersar em actividades de rapina contra a nave‑
gação muçulmana a circular nos rios da zona88. À parte a morte, 
o aprisionamento e a dispersão geográfica a que foram votados os 
portugueses de Ugolim, a intervenção bélica mogol não acarretou 
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mudanças duradouras nem profundas: um édito imperial, promul‑
gado no ano seguinte, autorizou o regresso dos proscritos89, enquanto 
os Feringis continuaram a frequentar Bengala Ocidental, como se 
deduz pela sua presença em Pipli, nos anos de 1636 e 1663, e pelo 
pânico que aí semearam90.
Se cidades da envergadura de Daca e Pipli capitulavam ante os 
corsários, imagina ‑se os sentimentos de pavor e de impotência que 
experimentariam os habitantes dos povoados ribeirinhos nos momen‑
tos em que as jalias se acercavam deles, com os respectivos pavilhões 
vermelhos desfraldados91. Apesar de confiantes no poder de intimida‑
ção das suas pessoas e dos mosquetes que os armavam92, os Feringis 
valorizavam o efeito de surpresa, irrompendo de noite, a coberto do 
escuro e da vegetação93, ou fazendo a sua aparição nos dias festivos 
e de mercado, em que as populações estavam concentradas e despre‑
venidas94. Desta sorte, as espoliações resultavam proveitosas, decor‑
rendo a aproximação às bases em ambiente de autêntica festa, com as 
jalias engalanadas e a efectuarem disparos de salvas95.
Fase particularmente apetecível da vivência depredatória seria 
a divisão dos despojos. Em 1665, os capitães feringis alegaram ter 
em seu poder os documentos respeitantes às partilhas que tinham 
sido feitas, aldeia a aldeia, nos quarenta anos anteriores. Desafortu‑
nadamente, a única informação que subsiste a respeito do assunto 
é que metade dos valores era destinada ao rei do Arracão, cabendo 
a outra aos salteadores96. Ela é sintomática, no entanto, de que os 
portugueses não eram meros piratas. As suas acções eram aprovadas, 
estimuladas e subvencionadas por um Estado, que almejava preservar 
a sua integridade territorial e debilitar o inimigo97. Era quanto bas‑
tava para lhes conferir o estatuto de corsários e tornar legítimo, pelos 
menos aos seus olhos e aos dos seus patronos, o mister violento que 
exerciam.
Em passos anteriores deste texto já se desvendou que as surtidas 
dos Feringis tinham por escopo principal a captura de pessoas, sendo 
as tomadias engrossadas com ouro, prata, pedras preciosas e numerá‑
rio98. A aposta não encerrava em si qualquer novidade, antes derivava 
de uma adaptação lógica ao quadro comercial bengali, tradicional‑
mente empenhado em satisfazer a demanda de mão ‑de ‑obra servil por 
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parte da Índia e, em geral, da Ásia marítima99. A única originalidade 
passível de ser assinalada é o envolvimento do Arracão nesse tráfico, 
situação à qual ficou a dever, exclusivamente, o destaque ganho no 
âmbito dos circuitos comerciais interasiáticos de Seiscentos100.
Parte dos cativos era transaccionada, a baixo preço101, logo no 
decurso das mesmas expedições que os tinham privado da liberdade. 
Para tanto, eram deitados debaixo dos bancos dos remadores, amarra‑
dos pelos pés, mãos e pescoço102, tomando as jalias o rumo de cidades 
como Ugolim, Pipli, Tambolim103 ou Balasor104. Era na primeira que 
os esclavagistas encontravam maior receptividade, negociando com 
os mercadores portugueses e autóctones, que controlavam a reexpor‑
tação105. Nas restantes, a venda das presas era, por norma, consentida 
devido ao medo de represálias violentas106. A ameaça nem sequer era 
velada. Em 1663, uma dúzia de jalias arracanesas postou ‑se diante de 
Pipli, exigindo que os prisioneiros trazidos a bordo fossem trocados 
por dinheiro, tecidos e outros produtos, sob pena de o sítio ser arra‑
sado caso a pretensão ficasse por atender107.
Uma porção significativa de escravos era conduzida para o Arra‑
cão. Sebastião Manrique elucida que, nos cinco anos em que viveu 
no país108, foram levadas para Dianga e Angaracale cerca de 18 mil 
pessoas, das quais 11 407 haviam recebido o baptismo. Nos oito anos 
anteriores, supostamente, entre 1621 e 1629, tinham sido conduzi‑
das até lá mais de 24 mil almas e convertidas 16 090109. Daí que os 
corsários se vangloriassem de serem mais eficazes na propalação do 
Evangelho do que o pessoal missionário110.
O Cristianismo estava longe, porém, de oferecer garantias de reden‑
ção terrena. Os cativos, além de contribuírem para o desenvolvimento 
demográfico do Arracão e, por inerência, para a sua afirmação como 
potência regional111, eram explorados em prol da mancebia, das tare‑
fas agrícolas e até da indústria de pilhagens em Bengala112. Aqueles 
que tinham uma especialização profissional eram destacados, de ime‑
diato, para o serviço régio113. Para outros, o Arracão era apenas um 
ponto de escala na viagem para a costa do Coromandel114 ou para os 
estabelecimentos da VOC disseminados pela Insulíndia115, onde eram 
necessários para suprir a falta de gente provocada pelo embate entre 
os Neerlandeses e os indígenas e pelos efeitos nefastos do clima sobre 
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os primeiros, bem como para levar a cabo os serviços domésticos e 
trabalhar nas plantações de especiarias116. Um dado curioso sobre o 
impacto da exportação dos escravos bengalis para os domínios da 
VOC, especialmente em Batávia, a capital erigida na ilha de Java, 
prende ‑se com a introdução e larga difusão de um crioulo derivado 
da língua portuguesa, que era usualmente falado entre aqueles e que 
foi, inclusive, comunicado aos respectivos senhores117.
As autoridades lusas estavam a par do tráfico esclavagista que 
animava Bengala e chegaram a projectar recrutar ali remadores de 
jalias118. Se pretendiam socorrer ‑se dos Feringis para atingir esse fim 
é algo que permanece oculto, aliás, como a maioria das suas ideias 
relativas ao grupo. A documentação associada ao governo do Estado 
da Índia contém, sobretudo, referências subliminares ao labor dos 
lançados portugueses naquela região. Deles se dizia, genericamente, 
que andavam «com perigo de suas almas cometendo muitas desor‑
dens»119 e que viviam livres de peias120, sem que fosse aprofundada a 
natureza das suas acções. Desconhecê ‑la ‑ia Goa? Certamente que não. 
De forma mais ou menos prolixa, os agentes evangelizadores aludiam 
às tomadias nos seus escritos121. Na década de 1620, alguém citou 
os «navios à pilhagem» que eram manobrados por portugueses122 e, 
em 1653, o capitão de Cochim noticiou a captura de uma nau mogol 
por parte de trezentas jalias dos Mogos, bem como outras investi‑
das vitoriosas sobre vasos neerlandeses123. Por seu turno, os canais 
diplomáticos veiculavam os ecos do agastamento do imperador Shah 
Jahan, nomeadamente, solicitando a Goa a punição dos portugueses 
de Ugolim que eram solidários com o tráfico esclavagista124.
O Estado da Índia declinava qualquer responsabilidade sobre a con‑
duta dos súbditos desalinhados125. Regularmente, tentava seduzi ‑los a 
voltarem ao redil através de cartas de seguro e perdão. A reintegração 
social dos homiziados portugueses em Bengala era possibilitada por 
três tipos de diplomas: os que lhes eram destinados em exclusivo126; os 
que eram postos à disposição de todos os fugitivos e refractários, com 
a condição de que participassem em campanhas oficiais127; e os que 
eram válidos para todos os delinquentes, independentemente do local 
onde estivessem128. Sucedia que os efeitos positivos dessas iniciativas 
eram pouco expressivos. Quem experimentava viver a seu bel ‑prazer 
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e de maneira desafogada não se sentia estimulado a retomar o ser‑
viço da Coroa129, tanto mais que não eram inusitadas as perseguições 
movidas pelos oficiais de justiça aos homiziados reabilitados130.
Neste contexto, o Estado da Índia pouco mais podia fazer do que 
abandonar ‑se à fruição das vantagens que as actividades dos Feringis 
lhe proporcionavam, as quais se traduziam na afronta ao poderio 
mogol e na respectiva corrosão. A dilatação das fronteiras do Império 
era encarada como uma potencial ameaça à presença portuguesa no 
subcontinente indiano desde a anexação, em 1572 e 1573, do sul‑
tanato do Guzerate, mantendo ‑se sempre a perspectiva ao longo do 
século xvii131. Mas, jamais houve a veleidade de reverter esse pano‑
rama por outros meios que não fossem a tentativa de conversão do 
imperador Akbar pela missão jesuítica de Agra132 ou a manifestação 
de solidariedade aos inimigos da dinastia Timúrida133.
O cuidado em evitar o confronto directo com os Mogóis era tam‑
bém válido em Bengala134 e, por isso, as relações dos dirigentes portu‑
gueses com os Feringis nunca transpuseram o plano oficioso. Só assim 
se explica que o Conselho de Estado tenha levantado o véu sobre o 
conteúdo de todas as cartas levadas para o Arracão, em 1633, por 
Gaspar Pacheco de Mesquita135, excepção feita à que era endereçada 
a um dos cabecilhas da confraria corsária, o capitão Bartolomeu Gon‑
çalves Tibau136.
Sebastião Manrique, no entanto, quis fazer acreditar ao rei Thi‑
rithudamma que o apoio à luta contra os Mogóis era formal e que 
estava consubstanciado num decreto régio registado nos livros da 
secretaria de Goa137. Fê ‑lo numa altura delicada, em 1630, quando 
defendia a comunidade de Dianga da acusação de traição, pelo que 
o argumento não deve ter passado de um subterfúgio para apaziguar 
os ânimos mogos. No mínimo, o clérigo ter ‑se ‑á prestado a uma livre 
interpretação do tratado de paz luso ‑arracanês, firmado em 1620, 
cujas cláusulas discorriam, essencialmente, sobre matérias comerciais 
e religiosas138.
Igualmente desprovida de fundamento está a afirmação de Man‑
rique de que as presas efectuadas em Bengala tinham sido reputadas 
de justas pelos concílios provinciais de Goa «assim por os Mogóis 
serem conquistadores e usurpadores tirânicos, como também por 
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serem inimigos do nome cristão e pretenderem sempre extingui ‑lo de 
todo o Oriente»139. Nenhuma das assembleias de prelados, que se reu‑
niram nos anos de 1567, 1575, 1585, 1592 e 1606, tocou no assunto. 
Ao invés, a primeira interditou as intervenções bélicas na província 
gangética, excepto se fossem impostas pela necessidade de defesa ou 
sancionadas pelo vice ‑rei140. A haver algum decreto eclesiástico passí‑
vel de ser apresentado em abono dos arrestos, era o que enunciava as 
situações lícitas para fazer e manter escravos, entre as quais se incluía 
a captura de gente inimiga no âmbito de uma guerra justa141.
Uma evidência do empenho dos órgãos de cúpula portugueses em 
não se deixarem comprometer pelas acções dos lançados são as pala‑
vras dirigidas, em 1665, pelo vice ‑rei António de Melo de  Castro a 
um oficial mogol: «Contra minha vontade anda com Shivaji142 alguma 
gente, e do mesmo modo se acha grande quantidade dela nas terras 
de el ‑rei mogor, e Idalxá, do Canará, de Golconda, e muita mais em 
Bengala, e não está em minha mão o reduzir estes homens, nem ainda 
com o perdão de suas culpas. Folgarei muito que os castigue o general 
Maha Raza Jaisinga143, como eu o farei, se os colher, porque fique 
exemplo.»144
O fim dos assaltos
Tal lavagem de mãos servia na perfeição os interesses de Shaista 
Khan, tio materno do imperador Aurangzeb (r. 1658 ‑1707) e vete‑
rano das campanhas do Decão, que se tornara o homem ‑forte de Ben‑
gala, aos 63 anos de idade. Os primeiros dias de governo efectivo do 
nababo datam de Março de 1664, logo se tornando pública e notória 
a sua determinação em neutralizar os Feringis. Subjacentes à decisão 
estavam factores antigos, como o ultraje a que a autoridade imperial 
era sujeita de cada vez que os salteadores se passeavam pelos gangas, 
a devastação e o abandono de terras e a consequente diminuição das 
receitas fiscais145. Acresciam ainda razões de ordem recente, como a 
morte violenta de que tinham sido vítimas, no Arracão, o príncipe 
Shuja e a sua família146 e a destruição da esquadra mogol durante um 
raide levado a cabo, em princípios de 1664, na zona de Daca147.
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Se atendermos à inércia que caracterizou a maioria dos governado‑
res anteriores e ao estado decadente em que a armada já se encontrava 
antes de ter ficado inoperacional148, fácil será concluir que Shaista 
Khan era dotado de uma personalidade vincada e obstinada e que foi 
graças a ela que a reacção mogol finalmente se organizou149. A cons‑
trução de uma nova força naval, que se pretendia grande e poderosa, 
constituiu o cerne das preocupações iniciais do oficial. Estaleiros navais 
foram activados em diversos portos fluviais e procedeu ‑se à requisição 
de madeira e de carpinteiros em toda a província. Deste modo, quase 
300 embarcações foram lançadas à água. Os Mogóis desejavam con‑
tar ainda com a participação neerlandesa na empresa. O represen‑
tante máximo da VOC acreditado na região foi pressionado nesse 
sentido, sob pena de proscrição comercial. A resposta final, vinda de 
Batávia, foi positiva, mas acabou por se tornar desnecessária devido 
a um volta ‑face nas relações com os Feringis.
Em nome de Shaista Khan, foi proposto aos comerciantes portu‑
gueses, que viviam e laboravam na província mogol, que servissem 
de intermediários em contactos com os seus compatriotas de Cha‑
tigão. Neste âmbito, chegaram aos corsários propostas de chorudas 
recompensas se aceitassem transferir ‑se de campo. Em condições 
normais, os Feringis não deveriam ter considerado a oferta, à seme‑
lhança do que acontecera em ocasiões anteriores. Em 1665, todavia, 
o panorama era radicalmente diferente: o zelo mogol elevara ‑se a 
níveis nunca vistos antes e havia problemas na convivência com os 
Arracaneses150. François Bernier imputa ‑lhes o assassínio de um ofi‑
cial próximo do rei Sandathudamma (r. 1652 ‑1684)151. Shihabuddin 
Talish aposta nos planos de vingança forjados pelos Mogos depois de 
se terem apercebido da singularidade da correspondência chegada a 
Chatigão e do dinamismo militar que tinha tomado conta de Bengala 
e da Enseada Grande. No mês de Dezembro, a maioria dos capi‑
tães portugueses, acompanhados dos familiares e bens mais valio‑
sos, abandonou Chatigão a bordo de 40 a 50 jalias e apresentou ‑se 
ao tanadar de Noakhali. Alguns, incluindo o capitão ‑mor, foram 
remetidos para Daca, onde se reuniram com Shaista Khan e lhes 
foi concedido um prémio colectivo de 2000 rupias e avantajados 
soldos152.
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A situação vulnerável em que ficara a defesa de Chatigão determi‑
nou, por sugestão dos novos aliados dos Mogóis, o pronto arranque 
de uma ofensiva em duas frentes, uma marítima e outra terrestre. 
A conquista de Chatigão foi concretizada a 26 de Janeiro de 1666, 
após duas batalhas navais, travadas nos dias 23 e 24, nas quais os 
Feringis se destacaram pela sua intervenção competente.
Talish e Bernier voltam a discordar a respeito do tratamento de 
que foram alvos os elementos da antiga confraria corsária, no res‑
caldo da vitória. Enquanto o soldado ‑cronista menciona que teriam 
sido alvos de recompensas «sem medida», o médico francês salienta 
que nada receberam, porquanto Shaista Khan passou a considerá ‑los 
inúteis153. Fosse como fosse, houve uma porta que, em 1667, se abriu 
novamente. O Estado da Índia, que permaneceu mudo em relação 
a todos os eventos descritos, pôs cartas de perdão à disposição dos 
interessados154, ao mesmo tempo que incumbia um frade agostinho 
de conseguir autorização para que os cristãos de Bengala pudessem 
concentrar ‑se na ilha de Canjurim155.
Thomas Bowrey, um mercador inglês que percorreu a região nas 
décadas de 1660 e 1670, esboçou uma imagem da comunidade lusa 
mais consentânea com o depoimento de Bernier. Segundo ele, os 
portugueses que ali residiam eram, na sua maioria, gente pobre que 
assegurava a sua subsistência por «meios honestos», tais como a con‑
fecção de meias e de doces, o fabrico de pão e o serviço a bordo de 
navios muçulmanos e ingleses156. A cidade de Chatigão, que perma‑
neceu sob tutela mogol, não obstante tentativas arracanesas de recon‑
quista, servia de residência a um grupo, cujos membros se ocupavam 
de actividades comerciais ou militares, agora sob estrito controlo do 
Império Mogol157. Os feitos dos corsários feringis pertenciam já ao 
domínio da memória. Ainda assim, pareciam ter impacto suficiente 
no imaginário local para continuar a inibir o povoamento das ilhas 
do delta gangético…158
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ANExOS
1. Vice ‑reis e governadores do Estado da Índia
D. Francisco de Almeida 1505 ‑1509
Afonso de Albuquerque 1509 ‑1515
Lopo Soares de Albergaria 1515 ‑1518
Diogo Lopes de Sequeira 1518 ‑1522
D. Duarte de Meneses 1522 ‑1524
D. Vasco da Gama 1524
D. Henrique de Meneses 1524 ‑1526
Lopo Vaz de Sampaio 1526 ‑1529
Nuno da Cunha 1529 ‑1538
D. Garcia de Noronha 1538 ‑1540
D. Estêvão da Gama 1540 ‑1542
Martim Afonso de Sousa 1542 ‑1545
D. João de Castro 1545 ‑1548
Garcia de Sá 1548 ‑1549
Jorge Cabral 1549 ‑1550
D. Afonso de Noronha 1550 ‑1554
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D. Pedro de Mascarenhas 1554 ‑1555
Francisco Barreto 1555 ‑1558
D. Constantino de Bragança 1558 ‑1561
D. Francisco Coutinho 1561 ‑1564
João de Mendonça 1564
D. Antão de Noronha 1564 ‑1568
D. Luís de Ataíde 1568 ‑1571
D. António de Noronha 1571 ‑1573
António Moniz Barreto 1573 ‑1576
D. Diogo de Meneses 1576 ‑1578
D. Luís de Ataíde 1578 ‑1581
Fernão Teles de Meneses 1581
D. Francisco Mascarenhas 1581 ‑1584
D. Duarte de Meneses 1584 ‑1588
Manuel de Sousa Coutinho 1588 ‑1591
Matias de Albuquerque 1591 ‑1597
D. Francisco da Gama 1597 ‑1600
Aires de Saldanha 1600 ‑1605
D. Martim Afonso de Castro 1605 ‑1607
D. Fr. Aleixo de Meneses 1607 ‑1609
André Furtado de Mendonça 1609
Rui Lourenço de Távora 1609 ‑1612
D. Jerónimo de Azevedo 1612 ‑1617
D. João Coutinho 1617 ‑1619
Fernando de Albuquerque 1619 ‑1622
D. Francisco da Gama 1622 ‑1628
D. Fr. Luís de Brito 1628 ‑1629
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Nuno Álvares Botelho, D. Lourenço 
da Cunha e Gonçalo Pinto da Fonseca 
1629
D. Miguel de Noronha 1629 ‑1635
Pedro da Silva 1635 ‑1639
António Teles de Meneses e Silva 1639 ‑1640
D. João da Silva Telo de Meneses 1640 ‑1645
D. Filipe Mascarenhas 1645 ‑1651
D. Fr. Francisco dos Mártires,  
António de Sousa Coutinho  
e Francisco de Melo e Castro
1651 ‑1652
D. Vasco Mascarenhas 1652 ‑1655
D. Rodrigo Lobo da Silveira 1655 ‑1656
Manuel Mascarenhas Homem 1656
Manuel Mascarenhas Homem,  
Francisco de Melo de Castro  
e António de Sousa Coutinho
1656 ‑1661
Luís de Mendonça Furtado, 
D. Manuel Mascarenhas  
e D. Pedro de Lencastre
1661 ‑1662
António de Melo de Castro 1662 ‑1666
João Nunes da Cunha 1666 ‑1668
2. Reis do Arracão (dinastia de Mrauk ‑U)
Minyaza 1501 ‑1523
Kasabadi 1523 ‑1525
Minsaw O 1525
Thatasa 1525 ‑1531
Minbin 1531 ‑1553
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Dikha 1553 ‑1555
Sawhla 1555 ‑1564
Minsetya 1564 ‑1571
Minpalaung 1571 ‑1593
Min Razagri 1593 ‑1612
Minkhamaung 1612 ‑1622
Thirithudamma 1622 ‑1638
Minsani 1638
Narapatigyi 1638 ‑1645
Thado Mintara 1645 ‑1652
Sandathudamma 1652 ‑1684
3. Imperadores mogóis
Babur 1526 ‑1530
Humayun 1530 ‑1540
Interregno (dinastia patane dos Sur) 1540 ‑1555
Humayun (restauração) 1555 ‑1556
Akbar 1556 ‑1605
Jahangir 1605 ‑1627
Shah Jahan 1628 ‑1658
Aurangzeb 1658 ‑1707
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GAMA, CABRAL E COMPANHIA: 
CAPITÃES E CORSÁRIOS D’EL ‑ REI
capítulo 1
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ques Observations sur le Premier Voyage de João da Nova dans l’Océan Indien», in 
Inde Découverte…, pp. 117 ‑120, e Sanjay Subrahmanyam, A Carreira…, p. 220.
8 Cf. Ásia, I, vi, 1.
9 Cf. João Paulo Oliveira e Costa, D. Manuel I…, p. 108. A este propósito veja‑
‑se as considerações tecidas por Luís Filipe F. R. Thomaz, «L’Idée Impériale…», 
pp. 37 ‑50, e António Vasconcelos de Saldanha, «Conceitos de espaço e poder e seus 
reflexos na titulação régia portuguesa da época da Expansão», in La Découverte, le 
Portugal et l’Europe, ed. Jean Aubin, Paris, FCG e Centre Culturel Portugais, 1990, 
pp. 105 ‑129.
10 Para uma descrição circunstanciada, quanto baste, da mudança do capitão‑
‑mor e da segunda viagem feita pelo Gama consulte ‑se Sanjay Subrahmanyam, 
A Carreira…, pp. 227 ‑248.
11 A partida da armada foi dividida em duas fases, com D. Vasco da Gama a 
sair com 15 navios, a 10 de Fevereiro, e Vicente Sodré a conduzir as restantes nos 
inícios de Abril.
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12 V. Ásia, I, vi, 4; História, I, xlv, e Damião de Góis, Crónica d’el ‑Rei D. Manuel, 
vol. I, Coimbra, Universidade de Coimbra, 1949, I, lxviii.
13 Perdeu ‑se o rasto ao texto original redigido em língua portuguesa. O conheci‑
mento do respectivo teor ficou assegurado para posteridade através de uma tradução 
italiana, dada pela primeira vez à estampa, em Veneza, no ano de 1550, a qual inte‑
grava a famosa colectânea das Navigazioni e Viaggi, organizada por Giambattista 
Ramusio. Reporto ‑me, todavia, à edição francesa contemporânea, subordinada ao 
título «Le Récit de Tomé Lopes» e publicada no livro Voyages de Vasco da Gama: 
Relations des Expéditions de 1497 ‑1499 e 1502 ‑1503, eds. Paul Teyssier e Paul 
Valentin, com prefácio de Jean Aubin, Paris, Éditions Chandeigne, 1995, em parti‑
cular aos capítulos vii a ix, pp. 222 ‑231.
14 Outras fontes lavradas na altura documentam terem sido evacuados o piloto 
(sem dúvida pela mais ‑valia técnica que representava) e um grupo de rapazes, estes 
posteriormente baptizados e remetidos para a vida eclesiástica – cf. Sanjay Subrah‑
manyam, A Carreira…, pp. 244 ‑245.
15 Cf. «Le Récit de Tomé Lopes», in Voyages de Vasco da Gama…, p. 226 
(excerto traduzido).
16 Cf. ibidem, p. 227.
17 Cf. ibidem, p. 231.
18 Cf. Lendas, vol. I, p. 298. Sobre este sistema de salvos ‑condutos veja ‑se Maria 
Fernanda de Almeida Dinis Correia, Aspectos do Domínio Português no Oceano 
Índico ao Longo do Século xvi, Lisboa, UNL ‑FCSH, 1989, dissertação de mestrado 
policopiada, pp. 14 ‑26; José Alberto Leitão Barata, Os Senhores da Navegação. 
O Domínio Português dos Mares da Ásia por Meados do Século xvi, Cascais, Câmara 
Municipal de Cascais, 2003, pp. 44 ‑46; e Luís Filipe F. R. Thomaz, «Portuguese Con‑
trol…», pp. 127 ‑134. De acordo com um depoimento posterior sobre a forma usada 
pelos Portugueses para averiguarem a legitimidade de circulação alheia, «o costume 
seguido era, quando vinha uma nau portuguesa que a ia demandar, mandar o seu 
pirão com o seguro e, se não levasse pirão, amainar e dizer que não tinha pirão; que 
mandasse o esquife da nau a bordo para tomar o seguro com um mouro que o trou‑
xesse e, se lhe parecesse que era nau de mau trato, que então se chegasse perto dela e 
que mandasse lançar um mouro a nado com o dito seguro em cima da cabeça embru‑
lhado em um pano; e isto, quando lhe parecesse que eram mouros de mau título, 
que se não fiasse neles» – «Auto de inquirição de testemunhas sobre o apresamento que 
Manuel de Melo, capitão da nau Santa Maria da Luz, fizera de uma nau de Calecut, 
não lhe guardando o seguro», Cochim, 12.xII.1514, pub. in CAA, vol. III, p. 104.
19 Os detalhes da conjuntura podem ser buscados nos textos de Jean Aubin, 
«L’Apprentissage de l’Inde. Cochin 1503 ‑1504», in Le Latin et l’Astrolabe. Recher‑
cehes sur le Portugal de la Renaissance, son Expansion en Asie et les Relations 
Internationales, vol. I, Lisboa ‑Paris, CCCG e CNCDP, 1996, pp. 49 ‑110, e de Gene‑
viève Bouchon, «Le Premier Voyage de Lopo Soares en Inde (1504 ‑1505), in Inde 
Découverte…, pp. 133 ‑158.
20 V. André Murteira, «A carreira de Duarte Pacheco Pereira», in Descobridores 
do Brasil…, coord. João Paulo Oliveira e Costa, pp. 299 ‑329.
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21 Cf. Vítor Luís Gaspar Rodrigues, A Evolução da Arte da Guerra dos Portu‑
gueses no Oriente (1498 ‑1622), vol. I, Lisboa, IICT, 1999, dissertação de prestação 
de provas de acesso à categoria de investigador auxiliar, texto policopiado, p. 98.
22 V. Joaquim Candeias da Silva, O Fundador do «Estado Português da Índia». 
D. Francisco de Almeida, 1457(?) ‑1510, s.l., CNCDP e IN ‑CM, 1996. O uso da 
expressão «Estado da Índia» apenas está atestado a partir da segunda metade do 
século xvi. Enquanto conceito operatório necessário e útil para designar as estru‑
turas oficiais portuguesas instituídas no Oriente, a sua aplicação vulgarizou ‑se, 
igualmente, no tocante à primeira metade daquela centúria.
23 V. Regimento de D. Francisco de Almeida, Lisboa, 5.III.1505, pub. in CAA, 
vol. II, pp. 272 ‑334 (sobre presas, em especial, pp. 286 ‑288, 316 ‑317, 325 ‑326 e 
330 ‑331).
24 Sobre o assunto baseio ‑me, genericamente, nos apontamentos de Luís de Albu‑
querque, «Os corsários no tempo de D. Henrique», in Crónicas de História de Por‑
tugal, Lisboa, Editorial Presença, 1987, pp. 33 ‑38; Nuno Silva Campos, D. Pedro 
de Meneses e a Construção da Casa de Vila Real (1415 ‑1437), Lisboa, Edições 
Colibri e Centro Interdisciplinar de História, Cultura e Sociedades da Universidade 
de Évora, 2004, pp. 88 ‑94; Ana Maria Pereira Ferreira, O Essencial sobre o Corso 
e a Pirataria, s.l., IN ‑CM, 1985, pp. 21 ‑24; Luís Adão da Fonseca, Navegacion y 
Corso…; Vitorino Magalhães Godinho, Os Descobrimentos e a Economia Mun‑
dial, vol. III, Lisboa, Editorial Presença, 1987, pp. 153 ‑156; idem, «A incidência da 
pirataria…», in Mito e Mercadoria…, pp. 460 ‑461; Luís Filipe Oliveira, «A expan‑
são quatrocentista portuguesa: um processo de recomposição social da nobreza», 
in Jornadas de História Medieval – 1383 ‑85 e a Crise Geral dos Séculos xiv e xv. 
Actas, Lisboa, s.n., 1985, pp. 199 ‑208B; A. H. de Oliveira Marques, «A expansão 
no Atlântico», in Nova História da Expansão Portuguesa, dir. Joel Serrão e 
A. H. de Oliveira Marques, vol. II, A Expansão Quatrocentista, coord. A. H. de 
Oliveira Marques, Lisboa, Editorial Estampa, 1998, pp. 13 ‑17 e 94; Damião Peres, 
História dos Descobrimentos Portugueses, Porto, Vertente, 1992, pp. 194 ‑195; 
Luís Filipe F. R. Thomaz, «Expansão portuguesa e expansão europeia – Reflexões 
em torno da génese dos Descobrimentos», in De Ceuta a Timor, s.l., Difel, 1994, 
pp. 1 ‑41; idem, «A evolução da política expansionista portuguesa na primeira 
metade de Quatrocentos», in ibidem, pp. 43 ‑147; e idem, «Do cabo Espichel a 
Macau…», pp. 441 ‑548.
25 Superfície marítima que se estende desde a costa meridional da Península Ibé‑
rica até ao litoral marroquino que se desenha desde Tânger até Safim, incluindo as 
águas envolventes dos arquipélagos da Madeira e das Canárias.
26 Este tipo de ocorrências motivou a cristandade europeia a assentar serem 
legítimas as pilhagens feitas no âmbito de um confronto armado entre Estados ou, 
em tempo de paz, aquelas que eram realizadas por detentores de cartas de marca, 
ou seja, documentos exarados por uma chancelaria real, autorizando a prática de 
assaltos a título de represália por danos não reparados – cf. Ruy de Albuquerque, 
As Represálias. Estudo de História do Direito Português (Sécs. xv e xvi), 2 vols., 
Lisboa, edição do autor, 1972.
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27 À semelhança do que acontecia nos domínios islâmicos e por clara influência 
da jurisprudência corânica, que tinha vingado, durante séculos, em muitas zonas 
da Península Ibérica, em Portugal ganhou força a tradição de se destinar ao erá‑
rio régio a quinta parte dos espólios obtidos na sequência de conflitos armados – 
cf. Alcorão, ed. Suleiman Valy Mamede, parte I, Mem Martins, Publicações Europa‑
‑América, s.d., cap. viii, vers. 41, e Luís Filipe F. R. Thomaz, «Do cabo Espichel a 
Macau…», p. 561.
28 Para isso foi determinante a conjugação de uma série de factores que se pren‑
deram com a organização da tomada de Tânger e a recuperação do trauma causado 
pelo subsequente desastre, em 1437; os problemas surgidos em torno da instituição 
da regência, após a morte do rei D. Duarte, em 1438, e as subsequentes ameaças 
de conflito com os infantes de Aragão (irmãos da rainha D. Leonor); mas também 
com as dificuldades técnicas impostas pelo sistema de ventos alísios do Atlântico, as 
quais puderam ser superadas mediante a adopção da caravela e da vela triangular.
29 Segundo Luís de Albuquerque, existia um grupo de pressão favorável ao corso, 
que actuava em prejuízo do mais rápido descobrimento da costa ocidental africana. 
O infante D. Henrique decretou, por isso, a obrigatoriedade de serem avistadas novas 
regiões antes de serem lançadas arremetidas – cf. «Os corsários…», pp. 37 ‑38.
30 V. J. Bato’ora Ballong ‑Wen ‑Mewuda, São Jorge da Mina: 1482 ‑1637: la Vie 
d’un comptoir Portugais en Afrique Occidentale, 2 vols., Lisboa ‑Paris, CNCDP e 
FCG, 1993, e João Cordeiro Pereira, «O resgate do ouro na Costa da Mina nos 
reinados de D. João III e D. Sebastião», in Stvdia, n.º 50, Lisboa, CEHCA, 1991, 
pp. 5 ‑48.
31 A 12 de Dezembro de 1474, falecia em Madrid o rei Henrique IV de Castela. 
Como única descendente sua ficava D. Joana, dita a Beltraneja, entretanto afastada 
da possibilidade de ser investida na dignidade régia a favor da tia paterna, Isabel, 
a Católica. Conquanto jamais tivesse sido declarada oficialmente a sua condição de 
bastarda, o fundamento para a marginalização residia na subsistência de dúvidas 
quanto à verdadeira paternidade da infanta, alimentadas pela proximidade que exis‑
tira entre a rainha D. Joana, sua mãe e irmã de D. Afonso V de Portugal, e o fidalgo 
D. Beltrán de la Cueva. Os direitos de D. Joana foram amplamente secundados por 
D. Afonso V, a ponto de ter sido celebrado o casamento de ambos, de aquele se ter 
intitulado rei de Castela e de ter deflagrado uma guerra entre os dois reinos – v. Saul 
António Gomes, D. Afonso V, o Africano, s.l., Círculo de Leitores, 2006, pp. 198‑
‑216, e Joseph Pérez, Isabel y Fernando, los Reyes Católicos, Hondarribia, Editorial 
Nerea, 2001, pp. 60 ‑73.
32 Cf. Tratado de Alcáçovas, 4.Ix.1479, pub. in Descobrimentos Portugueses. 
Documentos para a sua História, ed. João Martins da Silva Marques, vol. III, Lis‑
boa, Instituto Nacional de Investigação Científica, 1988, pp. 181 ‑210.
33 Cf. Voyage d’Eustache Delafosse: sur la Côte de Guinée, au Portugal et en 
Espagne, eds. Théodore Monod e Denis Escudier, Paris, Éditions Chandeigne, 1992, 
pp. 29 e 31.
34 Cf. carta de D. Afonso V, pub. in Descobrimentos Portugueses…, vol. III, 
p. 211.
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35 Sobre o desenvolvimento histórico do Índico reporto ‑me ao livro de Kenneth 
McPherson, The Indian Ocean. A History of the People and the Sea, Nova Deli, 
OUP, 1998.
36 As fronteiras do Índico constituem um assunto de discussão controversa. 
A ocidente, regista ‑se uma total concordância, geográfica e histórica, quanto à defi‑
nição do cabo da Boa Esperança como linha de separação relativamente ao Atlân‑
tico. A oriente, o panorama é bastante diferente, visto existirem diversos canais 
marítimos susceptíveis de serem apontados como áreas de demarcação face ao Pací‑
fico, sendo o estreito de Malaca um dos mais citados. Seja como for, o debate está 
imbuído de uma grande dose de artificialismo porque, do ponto de vista histórico, 
a comunicação entre o Índico e o Pacífico desenvolveu ‑se cedo e de maneira regular. 
Daí o recurso frequente ao conceito de mares da Ásia ou a evocação de um Índico 
em sentido lato, englobando as ilhas da Ásia do Sueste e o litoral da Ásia Oriental 
– cf. Jorge Manuel Flores, «Introdução. Os mares da Ásia (1500 ‑1800): Sociedades 
locais, portugueses e expansão europeia», in Revista de Cultura, n.º 13 ‑14, Macau, 
Instituto Cultural de Macau, 1991, p. 10, e Charles Verlinden, «The Indian Ocean: 
the Ancient Period and the Middle Ages», in The Indian Ocean Explorations in 
History, Commerce and Politics, ed. Satish Chandra, Nova Deli, Sage Publications, 
1987, pp. 27 ‑28.
37 V. Ana Maria Pereira Ferreira, O Essencial sobre o Corso e a Pirataria, s.l., 
IN ‑CM, 1985; Sanjay Subrahmanyam, A Carreira…, pp. 138 ‑141; Luís Filipe 
F. R. Thomaz, «Portuguese Control…», pp. 118 ‑122; e Auguste Toussaint, «La 
Course…», pp. 705 ‑710.
38 Cf. Luís de Albuquerque, «A pirataria no Índico em meados do século xvi», in 
Estudos de História, vol. V, Coimbra, AUC, 1977, pp. 292 ‑300.
39 Cf. Geneviève Bouchon, «Timoji, un Corsaire Indien au Service de Portu‑
gal (1498 ‑1512)» e «L’Évolution de la Piraterie sur la Côte Malabare au 
cours du xvie Siècle», in Inde Découverte, Inde Retrouvée 1498 ‑1630. Études 
d’histoire Indo ‑Portugaise, Lisboa ‑Paris, CCCG e CNCDP, 1999, pp. 237 ‑245 e 
 pp. 279 ‑289 .
40 Também designados como Celates pelos Portugueses, constituíram um caso 
singular de longevidade e de capacidade de adaptação a novas conjunturas. Ori‑
ginalmente, a sua existência era caracterizada pelo nomadismo e pela pirataria 
conduzida no estreito de Malaca. O reino de Srivijaya, que floresceu na ilha de 
Samatra a partir do século vii e alcançou grande influência na região da Insulíndia, 
logrou controlá ‑los, colocando ‑os ao serviço dos seus propósitos de hegemomia 
marítimo ‑comercial. Após o desaparecimento do referido reino, no século xiv, os 
Celates retomaram com empenho o seu antigo ofício e participaram na fundação de 
Malaca, onde, de início, a rapina suplantava o trato como actividade dominante. 
Já no século xvii, o grupo ajudou o sultanato de Johor e a companhia neerlandesa 
das Índias Orientais a desalojarem os portugueses do entreposto malaio – v. Tomé 
Pires, A Suma Oriental…, ed. Armando Cortesão, Coimbra, AUC, 1978, pp. 266‑
‑268; Nik Hassan Shuhaimi Bin Nik Abd Rahman, «The Kingdom of Srivijaya as 
Socio ‑Political and Cultural Entity», in The Southeast Asian Port and Polity. Rise 
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and Demise, eds. J. Kathirithamby ‑Wells e John Villiers, Singapura, Singapore Uni‑
versity Press, 1990, pp. 65 ‑66; e Auguste Toussaint, «La Course…», pp. 708 ‑709.
41 Cf. Jacques Gernet, Le Monde Chinois, Paris, Armand Colin, 1990, pp. 365‑
‑369; Rui Manuel Loureiro, Fidalgos, Missionários e Mandarins. Portugal e a China 
no Século xvi, s.l., Fundação Oriente, 2000, caps. 14 e 16; e Hiroshi Arimizu, 
«Os primórdios das relações históricas luso ‑japonesas. Discussão sobre uma hipó‑
tese de intermediação dos piratas sino ‑japoneses», in O Século Cristão do Japão. 
Actas do Colóquio Internacional…, eds. Roberto Carneiro e Artur Teodoro de 
Matos, Lisboa, Centro de Estudos dos Povos e Culturas de Expressão Portuguesa e 
Instituto de História de Além ‑Mar, 1994, pp. 259 ‑266.
42 Cf. M. N. Pearson, «India and the Indian Ocean in the Sixteenth Century», 
in India and the Indian Ocean, 1500 ‑1800, dir. Ashim Das Gupta e M. N. Pearson, 
Calcutá, OUP, 1987, p. 83.
43 Cf. Auguste Toussaint, «La Course…», p. 707.
44 Cf. Sanjay Subrahmanyam, A Carreira…, pp. 138 ‑141, e Luís Filipe F. R. 
Thomaz, «Portuguese Control…», pp. 119 ‑120.
45 A história deste potentado pode ser acompanhada através dos livros de O. W. 
Wolters, Early Indonesian Commerce. A Study of the Origins of Srivijaya, Ithaca‑
‑Nova Iorque, Cornell University Press, 1967, e The Fall of Srivijaya in Malay His‑
tory, Ithaca ‑Nova Iorque, Cornell University Press, 1970.
46 V. Jacques Gernet, Le Monde Chinois, pp. 346 ‑351.
47 Cf. Sanjay Subrahmanyam, A Carreira…, p. 141.
48 Cf. Luís Filipe F. R. Thomaz, «Portuguese Control…», pp. 120 ‑121.
49 Veja ‑se Luís Filipe F. R. Thomaz, «O plano imperial joanino», in De Ceuta a 
Timor, pp. 149 ‑167.
50 Os primórdios da presença portuguesa na Índia podem ser acompanhados 
nas obras de João Paulo Oliveira e Costa e Vítor Luís Gaspar Rodrigues, Portugal 
y Oriente: el Proyecto Indiano del Rey Juan, Madrid, Editorial Mafre, 1992, e de 
Sanjay Subrahmanyam, A Carreira…
51 O conceito geoestratégico é aqui utilizado de acordo com a ideia original, que 
fazia coincidir o Próximo Oriente com os domínios do Império Otomano (Anatólia, 
Síria, Palestina, Iraque e Egipto), reservando ‑se assim a expressão Médio Oriente 
para identificar os espaços que se articulam em torno do Golfo Pérsico e que correm 
até às portas da Índia. Pese embora o carácter eurocêntrico de ambos, continuam a 
faltar melhores alternativas.
52 No tocante às questões ideológicas veja ‑se Luís Filipe F. R. Thomaz, «L’Idée 
Impériale Manueline», in La Découverte, le Portugal et l’Europe, ed. Jean Aubin, 
Paris, FCG e Centre Culturel Portugais, 1990, pp. 35 ‑103. Para o enquadramento das 
mesmas na política global do monarca e considerando a evolução do seu governo, 
leia ‑se a obra de João Paulo Oliveira e Costa, D. Manuel I, 1469 ‑1521. Um Príncipe 
do Renascimento, s.l., Círculo de Leitores, 2005.
53 V. Luís Filipe Thomaz, s.v. «Babilónia, sultão ou soldão de», in Dicionário 
de História dos Descobrimentos Portugueses, dir. Luís de Albuquerque, vol. I, s.l., 
Caminho, 1994, pp. 107 ‑108.
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54 V. conde de Ficalho, Viagem de Pêro da Covilhã, Lisboa, IN ‑CM, 1988.
55 Trata ‑se de um conceito historiográfico a que recorre, por exemplo, Jean 
Aubin – v. «Marchands de Mer Rouge et du Golfe Persique au Tournant des 15e et 
16e Siècles», in Marchands et Hommes d’Affaires Asiatiques dans l’Océan Indien et 
la Mer de Chine, 13e ‑20e Siècles, dir. Denys Lombard e Jean Aubin, Paris, École des 
Hautes Études en Sciences Sociales, 1988, pp. 83 ‑85. Um estudo mais abrangente 
sobre os desenvolvimentos e impactos dessa difusão da influência islâmica no Índico 
é fornecido por Patricia Risso, Merchants & Faith. Muslim Commerce and Culture 
in the Indian Ocean, Boulder, Westview Press, 1995.
56 «Os que comem da usura não se incorporarão no Dia do Juízo, a não ser 
como se incorpora aquele a quem Satanás danou, tocando ‑lhe. Isso porque dizem: 
“A venda é semelhante à usura.” Mas Deus declarou lícita a venda e proibiu a usura. 
A quem alcança uma exortação do seu Senhor e deixa de praticar a usura, esse con‑
servará o que adquiriu antes, e o seu caso será entregue a Deus. Os que reincidem, 
esses serão entregues ao fogo, e viverão nele eternamente.» – cf. Alcorão, cap. ii, 
vers. 275.
57 Estudos de referência nesta matéria devem ‑se a Geneviève Bouchon, «Les 
Musulmans du Kerala à l’Époque de la Découverte Portugaise», «Quelques Aspects 
de l’Islamisation des Régions Maritimes de l’Inde à l’Époque Médiévale (xiie‑
‑xvie Siècles)» e «Calicut at the Turn of the Sixteenth Century», in Inde Décou‑
verte…, pp. 23 ‑75, 215 ‑225 e 227 ‑236.
capítulo 2
O MAPA, AS TÁCTICAS E A ORGANIZAÇÃO  
DO SISTEMA DE ASSALTOS
1 Cf. Patricia Risso, Merchants & Faith…, pp. 37 ‑40.
2 Cf. João Paulo Oliveira e Costa, D. Manuel I…, p. 156.
3 Cf. Luís Filipe F. R. Thomaz, «L’Idée Impériale…», pp. 53 ‑54.
4 Cf. idem, «Do cabo Espichel…», p. 551.
5 Cf. Ásia, I, vii, 2 e 4; História, I, lv e lxiii; e Lendas, vol. I, pp. 412 ‑418. 
Sobre a carreira do fidalgo veja ‑se João Paulo Costa, s.v., «Saldanha, António de», 
in Dicionário de História dos Descobrimentos…, dir. Luís de Albuquerque, vol. II, 
pp. 961 ‑964.
6 Cf. Regimento de D. Francisco de Almeida, Lisboa, 5.III.1505, pub. in CAA, 
vol. II, pp. 311 ‑312.
7 A ligação dos Portugueses à ilha foi aprofundada por José Pereira da Costa, 
Socotorá e o Domínio Português no Oriente, separata da Revista da Universidade 
de Coimbra, vol. xxIII, Coimbra, 1973, e Zoltán Biedermann, «Nas pegadas do 
apóstolo. Socotorá nas fontes europeias dos séculos xvi e xvii», in Anais de História 
de Além ‑Mar, Lisboa, CHAM, 2000, pp. 287 ‑386.
8 V. Silvina Silvério, «Gaspar da Índia», in Descobridores do Brasil…, coord. 
João Paulo Oliveira e Costa, pp. 225 ‑253.
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9 Cf. carta de Gaspar da Índia a D. Manuel I, s.l., 1507 (?), pub. in CAA, vol. III, 
p. 195.
10 Cf. sumário das cartas de Afonso de Albuquerque, pub. in CAA, vol. I, 
p. 428.
11 Cf. carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel I, Cananor, 4.xII.1513, pub. 
in CAA, vol. I, pp. 205 ‑213.
12 V. Jean ‑Louis Bacqué ‑Grammont e Anne Kroell, Mamlouks, Ottomans et 
Portugais en Mer Rouge. L’Affaire de Djedda en 1517, Cairo, Institut Français 
d’Archéologie Orientale, 1988, e Luís de Albuquerque, Diário da Viagem de 
D. Álvaro de Castro ao Hadramaute, em 1548, separata da Revista da Universidade 
de Coimbra, vol. xxIII, Coimbra, 1972.
13 Havia expedições a buscar a região por outros motivos além da caça aos 
navios concorrentes, a saber: a comunicação com os domínios cristãos da Etiópia; 
a procura de informações sobre a situação militar no interior do mar Vermelho; e 
a retaliação de ofensivas realizadas contra o Estado da Índia. Retenha ‑se os exem‑
plos da viagem do governador Diogo Lopes de Sequeira que, em 1520, levou até ao 
porto de Maçuá a primeira embaixada portuguesa ao reino do Preste João; a missão 
desempenhada por D. Fernando de Lima em 1538, que permitiu averiguar as movi‑
mentações otomanas que culminaram no cerco imposto a Diu, ainda durante aquele 
ano; e a campanha conduzida pelo governador D. Estêvão da Gama, em 1541, que 
chegou a alcançar o Suez, embora sem causar estragos de monta. A prática do corso 
não estava completamente arredada destas situações. Não raras vezes, o recurso a 
este tipo de acção era mesmo vital para se obter notícias, alimentos ou pilotos expe‑
rientes na navegação do mar Vermelho.
14 Cf. Ásia, III, x, 1, e Lendas, vol. II, p. 780. Eram estes mesmos ventos da mon‑
ção de Verão que insuflavam as velas da armada portuguesa que estabelecia a comu‑
nicação anual entre a Índia e Portugal. As características gerais do sistema são expli‑
cadas por José Alberto Leitão Barata, Os Senhores da Navegação…, pp. 32 ‑35.
15 Cf. Ásia, III, ix, 6; História, II, i; Lendas, vol. I, p. 643, vol. II, p. 359, e vol. III, 
p. 15.
16 Cf. Duarte Barbosa, Livro do Que Viu e Ouviu no Oriente…, dir. Luís de 
Albuquerque, Lisboa, Publicações Alfa, 1989, p. 9.
17 Cf. Vitorino Magalhães Godinho, Os Descobrimentos e a Economia Mundial, 
vol. III, pp. 81 ‑121; Dejanirah Couto, «No rasto de Hadim Suleimão Pacha: Alguns 
aspectos do comércio do mar Vermelho nos anos de 1538 ‑1540», in A Carreira da 
Índia e as Rotas dos Estreitos. Actas do VIII Seminário Internacional de História 
Indo ‑Portuguesa, eds. Artur Teodoro de Matos e Luís Filipe F. R. Thomaz, Angra 
do Heroísmo, s.n., 1998, pp. 483 ‑508; e António Manuel Lázaro, «Entre a fé e as 
rotas do Levante: Notas em torno das relações entre Portugal e Veneza no início do 
século xvi», in ibidem, pp. 509 ‑518.
18 Sobre as dificuldades sentidas pelo Estado da Índia durante o reinado de 
D. João III e as reacções evidenciadas, veja ‑se o artigo de João Paulo Oliveira e 
Costa, «O Império Português em meados do século xvi», in Anais de História de 
Além ‑Mar, vol. III, Lisboa, CHAM, 2002, pp. 87 ‑121. A problemática da expansão 
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otomana no Índico pode ser acompanhada nos textos de Asin Das Gupta, «Intro‑
duction II: the Story», in India and the Indian Ocean…, eds. Ashin Das Gupta e 
M. N. Pearson, pp. 28 ‑31, e de Dejanirah Couto, «Les Ottomans et l’Inde Portu‑
gaise», in Vasco da Gama e a Índia. Conferência Internacional, vol. I, Lisboa ‑Paris, 
FCG, 2000, pp. 181 ‑200.
19 Sigo nesta matéria as conclusões apresentadas por Vítor Luís Gaspar Rodri‑
gues nos estudos A Evolução da Arte da Guerra… e «A guerra na Índia», in Nova 
História Militar de Portugal, dir. Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Tei‑
xeira, vol. II, coord. António Manuel Hespanha, s.l., Círculo de Leitores, 2004, 
pp. 198 ‑223. Veja ‑se ainda as considerações de Carlo M. Cipolla acerca das práticas 
bélicas portuguesas in Canhões e Velas na Primeira Fase da Expansão Europeia 
(1400 ‑1700), Lisboa, Gradiva, 1989, pp. 77, 95 ‑97 e 130 ‑131.
20 Cf. Lendas, vol. I, p. 417 (citação com ortografia actualizada).
21 Cf. João de Barros, Ásia, IV, ii, 10.
22 Cf. Diogo do Couto, Ásia, IV, viii, 5 (citação com ortografia actualizada).
23 Cf. Lendas, vol. III, pp. 93, 379 e 443.
24 Cf. João de Barros, Ásia, IV, ii, 10; História, IV, xxxvi e VI, xciv; Lendas, 
vol. II, p. 344.
25 Cf. Diogo do Couto, Ásia, IV, viii, 10.
26 Cf. História, IV, xxxvi e VII, lxviii; Lendas, vol. III, pp. 441 ‑442.
27 Sabe ‑se da existência de quatro documentos do género, sem diferenças de 
relevo entre eles, a maioria dos quais constituíam partes específicas dos regimentos 
mais abrangentes que eram entregues a vice ‑reis e governadores do Estado da Índia 
– v. Regimento de D. Francisco de Almeida, Lisboa, 5.III.1505, pub. in CAA, vol. II, 
pp. 286 ‑288, 316, 325 ‑326 e 330 ‑331; «Regimento da repartição das presas enviado 
por Afonso Mexia, vedor da Fazenda, à feitoria de Goa», s.l., s.d., pub. in APO, 
fascículo 5, parte i, pp. 77 ‑78; regimento de D. Luís de Ataíde, Lisboa, 27.II.1568, 
pub. in DHMPPO I, vol. x, pp. 454 ‑456; e treslado do regimento da repartição das 
presas atribuído, em 1545, a D. João de Castro, s.l., 14.VI.1570, pub. in Regimen‑
tos das Fortalezas da Índia, ed. Panduronga S. S. Pissurlencar, Bastorá, Tipografia 
Rangel, 1951, pp. 160 ‑162. Algumas disposições sobre presas figuram também nos 
seguintes documentos: regimento dado pelo governador Diogo Lopes de Sequeira 
a Rui de Melo, capitão de Goa, e aos oficiais da feitoria, [Goa], 23.III.1519, pub. 
in APO, fascículo 5, parte i, pp. 20 ‑21, caps. xvii ‑xix, xxvi, e regimento dado pelo 
governador Diogo Lopes de Sequeira a Rui de Melo, Goa, 25.III.1519, pub. in APO, 
fascículo 5, parte i, p. 34.
28 Exemplar raro, se não único, que chegou à actualidade é o «Livro das presas da 
armada de D. Luís de Meneses, capitão ‑mor do mar de Ormuz», Ormuz, 29.xI.1521 
a 23.VII.1522, pub. por António Dias Farinha, «Os Portugueses no Golfo Pérsico 
(1507 ‑1538). Contribuição documental e crítica para a sua História», in Mare Libe‑
rum, n.º 3, Lisboa, CNCDP, 1991, pp. 55 ‑65. As anotações que ali foram registadas 
reportam ‑se a todos os actos de apresamento cometidos pelos diversos navios, dis‑
criminando a natureza dos bens obtidos e revelando o destino variável que lhes foi 
dado. Encontram ‑se, igualmente, quantificadas as verbas devidas: à Coroa, enquanto 
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beneficiária do direito do quinto; ao rei de Portugal, enquanto armador; a D. Luís 
de Meneses, enquanto máximo oficial responsável; bem como o remanescente a ser 
partilhado pelos restantes intervenientes directos.
29 Cf. regimento de D. Francisco de Almeida, Lisboa, 5.III.1505, pub. in CAA, 
vol. II, p. 316, e «Regimento que o governador Diogo Lopes de Sequeira deu a 
Paulo Cerveira, capitão da fusta S. Pedro, para andar ao longo da costa de Goa para 
Chaul», Calecut, 19.x.1518, pub. in APO, fascículo 5, parte i, p. 29.
30 Cf. Diogo do Couto, Ásia, IV, viii, 5, e História, VII, lxix.
31 Cf. João de Barros, Ásia, IV, ii, 10. A bem da transparência do processo de 
divisão das presas, D. Manuel I indicou que a mesma deveria ocorrer no local onde 
invernasse uma embarcação corsária ou, em alternativa, no porto de destino que lhe 
tivesse sido designado a priori; jamais logo após a concretização de um assalto – 
cf. carta de D. Manuel I a Afonso de Albuquerque, Évora, 24.II.1513, pub. in GTT, 
vol. V, p. 303.
32 Cf. História, VII, lxix; Lendas, vol. II, p. 565, e vol. III, pp. 93 ‑95.
33 Cf. Luís Filipe F. R. Thomaz, «Os Portugueses e o mar de Bengala na época 
manuelina», in De Ceuta a Timor, pp. 427 ‑428, e Jorge Manuel Flores, Os Portu‑
gueses e o Mar de Ceilão. Trato, Diplomacia e Guerra (1498 ‑1543), Lisboa, Edições 
Cosmos, 1998, pp. 136 ‑138.
34 Cf. Geneviève Bouchon, Mamale de Cananor. Un Adversaire de l’Inde Por‑
tugaise (1507 ‑1528), Genebra ‑Paris, Librairie Droz e Librairie Minard e Librairie 
Champion, 1975.
35 Sobre o controlo marítimo exercido em torno de Goa ou a norte dessa posição, 
pode colher ‑se informações no texto de Vítor Luís Gaspar Rodrigues, «O reforço do 
poder naval português no Oriente com Afonso de Albuquerque (1510 ‑1515): suas 
implicações», in Anais de História de Além ‑Mar, vol. III, Lisboa, CHAM, 2002, 
pp. 157 ‑158, bem como nos seguintes documentos: «Regimento que o governador 
Diogo Lopes de Sequeira deu a Paulo Cerveira, capitão da fusta S. Pedro, para andar 
ao longo da costa de Goa para Chaul», Calecut, 19.x.1518, pub. in APO, fascí‑
culo 5, parte i, p. 29, e no regimento dado pelo governador Diogo Lopes de Sequeira 
a Rui de Melo, capitão de Goa, e aos oficiais da feitoria, [Goa], 23.III.1519, pub. in 
APO, fascículo 5, parte i, p. 22, cap. xlv.
36 V. Geneviève Bouchon e Denys Lombard, «The Indian Ocean in the Fifteenth 
Century», in India and the Indian Ocean…, eds. Ashin Das Gupta e M. N. Pearson, 
pp. 46 ‑70, e Luís Filipe F. R. Thomaz, «Estrutura política e administrativa do Estado 
da Índia no século xvi», in De Ceuta a Timor, pp. 207 ‑243.
37 V. Geneviève Bouchon, Afonso de Albuquerque, o Leão dos Mares da Ásia, 
Lisboa, Quetzal Editores, 2000.
38 Cf. João Paulo Oliveira e Costa e Vítor Luís Gaspar Rodrigues, Portugal y 
Oriente…, pp. 155 ‑159.
39 A história da presença lusa na região está sistematizada no artigo de Jorge 
Manuel Flores, s.v., «Malabar II – Os Portugueses no Malabar», in Dicionário de 
História dos Descobrimentos…, dir. Luís de Albuquerque, vol. II, pp. 652 ‑659. Para 
uma análise específica da depredação marítima promovida pelos Mappillas veja ‑se, 
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do mesmo autor, Os Portugueses e o Mar de Ceilão…, pp. 161 ‑193; Geneviève Bou‑
chon, «L’Évolution de la Piraterie sur la Côte Malabare au Cours du xvie Siècle», 
in Inde Découverte…, pp. 279 ‑289; e idem, «Reis e piratas do Malabar: o jogo da 
guerra marítima nas vésperas da Segunda Expansão Portuguesa», in A Abertura do 
Mundo. Estudos de História dos Descobrimentos Europeus, vol. II, Lisboa, Edito‑
rial Presença, 1987, pp. 139 ‑147. As adaptações daí decorrentes, na estrutura das 
armadas e na estratégia de guerra naval portuguesa, foram analisadas nos estudos 
de Vítor Luís Gaspar Rodrigues, «O reforço do poder naval…», in Anais de His‑
tória de Além ‑Mar, vol. II, pp. 155 ‑163, e «A guerra na Índia», in Nova História 
Militar de Portugal, dir. Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira, vol. II, 
pp. 202 ‑213.
40 Situada a norte do Malabar, prolonga ‑se desde a ilha de Angediva, nas cerca‑
nias de Goa, até ao Monte Eli.
41 Desenha ‑se a partir do cabo Comorim, no extremo sul do subcontinente 
indiano, até à ponta de Calimare, sendo banhada pelo golfo de Manar e pelo estreito 
de Palque, e tendo defronte a fachada ocidental da ilha de Ceilão.
42 V. os textos do referido autor citados na nota n.º 96 deste capítulo.
43 Sobre a carreira desta personagem veja ‑se a minha dissertação de doutora‑
mento policopiada, Martim Afonso de Sousa e a sua Linhagem: A Elite Dirigente 
do Império Português nos Reinados de D. João III e D. Sebastião, Lisboa, UNL‑
‑FCSH, 2007.
44 Cf. Martim Afonso de Sousa, «Brevíssima e sumária relação que fez da sua 
vida e obra o grande…», in Martim Afonso de Sousa, dir. Luís de Albuquerque, 
Lisboa, Publicações Alfa, 1989, pp. 73 e 75.
45 Cf. Jorge Manuel Flores, Os Portugueses e o Mar de Ceilão…, p. 181.
46 Cf. ibidem, p. 37.
47 Veja ‑se ibidem, pp. 46 ‑47.
48 Cf. Martim Afonso de Sousa, «Brevíssima e sumária relação…», p. 74.
49 Aspecto em que haveria de ser secundado por João de Barros, que qualificou 
a batalha de Beadala ‑Vedalai como «uma das mais bem pelejadas que se deram na 
Índia», e por Fernão Lopes de Castanheda, este sentenciando «que foy esta vitoria 
muy importãte pera segurar a India» – cf. João de Barros, Ásia, IV, viii, 13 e His‑
tória, VIII, clxxvi.
50 Cf. Jorge Manuel Flores, Os Portugueses e o Mar de Ceilão…, pp. 180 
e 182.
51 Cf. Martim Afonso de Sousa, «Brevíssima e sumária relação…», p. 74, e alvará 
emitido por Martim Afonso de Sousa, Beadala, 1.II.1538, inserto em carta de con‑
firmação do estatuto de cavaleiro a André Luís, sumariado in Cartas de Martim 
Afonso de Sousa (1534 ‑1539), ed. Georg Schurhammer S. J., separata da Revista 
Portuguesa de História, vol. Ix, Coimbra, Faculdade de Letras – Universidade de 
Coimbra, 1961, p. 32.
52 Cf. Vítor Luís Gaspar Rodrigues, «A guerra na Índia», in Nova História Mili‑
tar de Portugal, dir. Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira, vol. II, 
p. 209.
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53 Cf. ibidem, p. 75.
54 Cf. História, VIII, clxxvi, e Lendas, vol. III, p. 835.
55 Cf. Jorge Manuel Flores, s.v., «Malabar II – Os Portugueses no Malabar», in 
Dicionário de História dos Descobrimentos…, dir. Luís de Albuquerque, vol. II, 
p. 658, e Geneviève Bouchon, «L’Évolution de la Piraterie…», in Inde Découverte…, 
pp. 285 ‑286.
56 Cf. Geneviève Bouchon, Afonso de Albuquerque…, pp. 237 ‑246. Sobre Malaca 
e os negócios que de lá irradiavam, veja ‑se os diversos artigos publicados por Luís 
Filipe F. R. Thomaz na colectânea De Ceuta a Timor.
57 A oposição muçulmana aos Portugueses no golfo de Bengala organizou ‑se e 
aglutinou ‑se em torno do sultanato do Achém, implantado no extremo ocidental da 
ilha de Samatra. Veja ‑se os trabalhos de Jorge Manuel dos Santos Alves, O Domínio 
do Norte de Samatra. A História dos Sultanatos de Samudera ‑Pacém e de Achém, 
e das suas Relações com os Portugueses (1500 ‑1580), Lisboa, Sociedade Histórica 
da Independência de Portugal, 1999, e de Paulo Jorge de Sousa Pinto, Portugueses e 
Malaios. Malaca e os Sultanatos de Johor e Achém – 1575 ‑1619, Lisboa, Sociedade 
Histórica da Independência de Portugal, 1997.
58 Cf. Vítor Luís Gaspar Rodrigues, «A apropriação das rotas comerciais no 
Índico pelos Portugueses durante o século xvi», in Portugal no Mundo, dir. Luís de 
Albuquerque, vol. IV, pp. 271 ‑272.
59 Cf. Luís Filipe F. R. Thomaz, «Os Portugueses e o mar de Bengala…», in 
De Ceuta a Timor, pp. 435 ‑436. A articulação familiar e ideológica de Lopo Soares 
com D. Diogo Lobo, segundo barão do Alvito e líder da oposição aos desígnios 
centralistas e imperialistas de D. Manuel I, foi aprofundada por mim no artigo 
«A baronia do Alvito e a expansão manuelina no Oriente ou a reacção organizada à 
política imperialista», in A Alta Nobreza e a Fundação do Estado da Índia, eds. João 
Paulo Oliveira e Costa e Vítor Luís Gaspar Rodrigues, Lisboa, CHAM e CEHCA, 
2004, pp. 279 ‑302.
60 V. George Winius, «Portugal’s “Shadow Empire” in the Bay of Bengal», in 
Revista de Cultura, n.os 13 ‑14, Os Mares da Ásia 1500 ‑1800. Sociedades Locais, 
Portugueses e Expansão Europeia, Macau, Instituto Cultural de Macau, 1991, 
pp. 273 ‑287.
61 Há conclusões a indicarem que os Portugueses não tomaram conta, em abso‑
luto, da mercancia que se desenrolava no seio do golfo de Bengala – cf. Sinnappah 
Arasaratnam, «India and the Indian Ocean in the Seventeenth Century», in India 
and the Indian Ocean…, dir. Ashim Das Gupta e M. N. Pearson, pp. 104 ‑107; idem, 
Maritime India in the Seventeenth Century, Nova Deli ‑Bombaim ‑Calcutá, OUP, 
1994, pp. 52, 151 ‑152; e Sanjay Subrahmanyam, «Notas acerca do comércio de 
Bengala no século xvi», in Comércio e Conflito. A Presença Portuguesa no Golfo 
de Bengala 1500 ‑1700, Lisboa, Edições 70, 1994, pp. 127 ‑133.
62 Cf. Luís Filipe F. R. Thomaz, «Estrutura política e administrativa…», in 
De Ceuta a Timor, pp. 213 ‑216.
63 Cidade da costa do Coromandel, situada a 13º 04’ lat. N. e 80º 17’ long. E. e 
local do túmulo do apóstolo S. Tomé. Veja ‑se Sanjay Subrahmanyam, «O proveito 
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aos pés do apóstolo: a povoação portuguesa de Meliapor no século xvi», in Comér‑
cio e Conflito…, pp. 65 ‑83.
64 Cidade da região de Bengala Ocidental, situada a 22º 55’ lat. N. e 88º 24’ long. E. 
Veja ‑se Jorge Manuel Flores, «Entre bandel e colónia: o regresso dos Portugueses a 
Hugli, ca. 1632 ‑1820», in Aquém e Além da Taprobana. Estudos Luso ‑Orientais 
à Memória de Jean Aubin e Denys Lombard, ed. Luís Filipe F. R. Thomaz, Lisboa, 
CHAM, 2002, pp. 331 ‑347.
65 Cidade da região de Bengala Ocidental, situada a 22º 55’ lat. N. e 88º 25’ 
long. E. Veja ‑se Sanjay Subrahmanyam, s.v., «Satigão», in Dicionário de História 
dos Descobrimentos…, dir. Luís de Albuquerque, vol. II, pp. 974 ‑976.
66 Cidade da região de Bengala Oriental, situada na margem do rio Karnaphuli, 
a 22º 25’ lat. N. e 91º 58’ long. E. Veja ‑se Luís Filipe Thomaz, s.v., «Chatigão», in 
ibidem, pp. 239 ‑240.
67 V. idem, «Estrutura política e administrativa…», in De Ceuta a Timor, pp. 207‑
‑210.
68 V. Geneviève Bouchon e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans les Deltas du Gange 
et de l’Irraouaddy. Relation Portugaise Anonyme (1521), Paris, FCG, 1988.
69 V. Jorge Manuel Flores, «Um “Homem que tem muito crédito naquelas par‑
tes”: Miguel Ferreira, os “Alevantados do Coromandel e o Estado da Índia», in 
Mare Liberum, n.º 5, Lisboa, CNCDP, 1993, pp. 21 ‑32. Reflexos da situação em 
crónicas e documentos coevos podem ser lidos, por exemplo, in Lendas, vol. IV, 
p. 112; carta dos residentes de São Tomé de Meliapor a D. João III, São Tomé de 
Meliapor, 1.Ix.1537, pub. in DHMPPO I, vol. II, pp. 249 ‑252, e carta régia ao vice‑
‑rei D. Francisco da Gama, Lisboa, 10.IV.1626, in IANTT, LMDRI, n.º 23, fl. 460.
70 V. Sanjay Subrahmanyam, «A cauda abana o cão: o subimperialismo e o 
Estado da Índia, 1570 ‑1600», in Comércio e Conflito…, pp. 151 ‑173, e Maria Ana 
Marques Guedes, Interferência e Integração dos Portugueses na Birmânia ca. 1580‑
‑1630, s.l., Fundação Oriente, s.d.
71 Cf. Lendas, vol. II, pp. 567 ‑568.
72 Cf. Lendas, vol. II, pp. 721 ‑722.
73 Cf. Maria da Conceição Flores, Os Portugueses e o Sião no Século xvi, s.l., 
CNCDP e IN ‑CM, 1995, pp. 39 ‑42, e Paulo Jorge de Sousa Pinto, Portugueses e 
Malaios…, pp. 31 ‑34, 192 ‑193.
74 Cf. carta do padre Alexandre Valignano S. J. ao padre Emanuel Rodrigues 
S. J., provincial de Portugal, Goa, 31.xII.1575, pub. in DI, vol. x, p. 401.
75 V. Luís Filipe Thomaz, «Portuguese Control…», pp. 151 ‑152, e Maria Manuela 
Sobral Blanco, O Estado Português da Índia. Da Rendição de Ormuz à Perda de 
Cochim (1622 ‑1663), vol. I, Lisboa, UL ‑FL, 1992, dissertação de doutoramento 
policopiada, pp. 122 ‑123.
76 Cf. carta régia ao vice ‑rei D. Francisco de Mascarenhas, Lisboa, 12.III.1627, 
in IANTT, LMDRI, n.º 24, fl. 193. A primeira referência seiscentista à armada do 
Coromandel data de 1610 – cf. alvará do vice ‑rei Rui Lourenço de Távora, Goa, 
18.II.1610 in HAG, Livro Morato, fls. 241v ‑242v.
77 Cf. História, IV, v, e Lendas, vol. II, pp. 474 ‑476.
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78 Cf. Luís Filipe F. R. Thomaz, «De Malaca a Pegu», in De Ceuta a Timor, 
p. 358.
79 Cf. Livro das Cidades e Fortalezas qve a Coroa de Portugal Tem nas Partes 
da Índia, e das Capitanias, e Mais Cargos qve Nelas Há, e da Importância Deles, 
ed. Francisco Paulo Mendes da Luz, Lisboa, CEHU, 1960, fls. 88 ‑88v.
80 Em virtude da sua posição geoestratégica privilegiada e do seu peso comercial, 
o domínio de Chatigão foi motivo de disputa regular, nos séculos xv e xvi, entre o 
sultanato de Bengala e os reinos do Arracão e de Tripura – cf. Geneviève Bouchon e 
Luís Filipe F. R. Thomaz, Voyage dans les Deltas…, pp. 130 ‑132.
81 Sobre esta expedição veja ‑se a análise crítica feita por Luís Filipe F. R. Thomaz, 
«Os Portugueses e o mar de Bengala…», in De Ceuta a Timor, pp. 443 ‑451.
82 O destino da embaixada encontra ‑se pormenorizado na obra de Geneviève 
Bouchon e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans les Deltas…
83 Cf. Lendas, vol. II, p. 624.
84 Cf. Luís Filipe F. R. Thomaz, «Os Portugueses e o mar de Bengala…», in De Ceuta 
a Timor, p. 459. Sobre o cunhado de António de Brito veja ‑se idem, «O “testamento 
político” de Diogo Pereira, o Malabar, e o projecto oriental dos Gamas», in Anais de 
História de Além ‑Mar, vol. V, Lisboa, CHAM, 2004, pp. 61 ‑160.
85 Além de os monopólios régios terem estado associados a mercadorias e a áreas 
geográficas específicas, a aplicação do sistema das quintaladas garantia o acesso à 
mercancia a todos os funcionários, em proporção directa com o estatuto de cada 
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capítulo 3
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for Stability in Portuguese Monsoon Asia, ca. 1640 ‑1683, Amesterdão, Amsterdam 
University Press, 2000, pp. 160 ‑162.
26 Cf. carta dos governadores da Índia a D. Afonso VI, Goa, 28.I.1670, in HAG, 
LM, n.º 34, fl. 285.
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27 Cf. petição dirigida por D. Henrique Manuel a D. Pedro II, s.l., 1685, in AHU, 
Índia, caixa 33, doc. 112, fls. 1 ‑3.
28 V. João Paulo Oliveira e Costa, «O Império Português…», pp. 111, 116‑
‑117; Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático…, pp. 257 ‑304; e Glenn J. Ames, 
Renascent Empire?.
parte ii
APRESAMENTOS NO FIO DA NAVALHA:  
CORSO OU PIRATARIA?
capítulo 1
CAMALEÕES: MISTOS DE CORSÁRIOS E DE PIRATAS
1 Cf. «Relação de Álvaro Velho», pub. in Viagens de Descobrimentos, ed. José 
Manuel Garcia, Lisboa, Editorial Presença, 1983, p. 183.
2 Cf. Ásia, III, viii, 2 (citação com ortografia actualizada).
3 Cf. Manuel de Faria e Sousa, Ásia Portuguesa, vol. II, Porto, Livraria Civiliza‑
ção, 1945, p. 91.
4 Cf. Ana Maria Pereira Ferreira, Problemas Marítimos…, pp. 13 ‑14.
5 Cf. ibidem, p. 12. Considerações pormenorizadas sobre as definições e as carac‑
terísticas do corso e da pirataria podem ser lidas na obra de José Luís de Azcárraga 
y de Bustamente, El Corso Marítimo (Concepto, Justificación e Historia), Madrid, 
Consejo Superior de Investigaciones Cientificas e Instituto Francisco de Vitória, 
1950.
6 Cf. carta régia de mercê a Manuel Pessanha, Santarém, 10.II.1317, pub. in Des‑
cobrimentos Portugueses…, vol. I, p. 31, e carta régia de mercê ao infante D. Pedro, 
Santarém, 6.xII.1433, pub. in Monumenta Henricina, vol. IV, p. 281.
7 Cf. carta de D. Filipe III ao vice ‑rei D. Miguel de Noronha, Madrid, 3.III.1632, 
in IANTT, LMDRI, n.º 30, fl. 97, e «sobre ser restituído ao cargo de capitão ‑mor 
João Pinheiro de Gamboa da cidade de Negapatão», Ribeira dos Navios, 26.IV.1655, 
pub. in ACE, vol. III, p. 379.
8 Cf., por exemplo, João de Barros, Ásia, IV, iv, 19, e História, VI, xxxv.
9 Cf. Lendas, vol. II, pp. 487, 508, e vol. IV, pp. 110, 152 e 226.
10 Cf., por exemplo, regimento dado pelo governador Diogo Lopes de Sequeira 
a Rui de Melo, capitão de Goa, e aos oficiais da feitoria, [Goa], 23.III.1519, pub. 
in APO, fascículo 5, parte i, p. 22, cap. xvii, e alvará régio concedido ao vice ‑rei 
D. Martim Afonso de Castro, Lisboa, 3.IV.1604, pub. in APO, fascículo 6, p. 774.
11 Cf. padre António Domingues da Sousa Costa, «A expansão portuguesa à 
luz do Direito», in Revista da Universidade de Coimbra, vol. xx, 1962, pp. 1 ‑244; 
Maria Clara Junqueiro, «Afonso de Albuquerque à luz dos requisitos fundamentais 
da guerra justa», in II Seminário Internacional de História Indo ‑Portuguesa. Actas, 
eds. Luís de Albuquerque e Inácio Guerreiro, Lisboa, IICT ‑CEHCA, 1985, pp. 187‑
‑199; e António Manuel Hespanha e Maria Catarina Santos, «Os poderes num 
Corsarios e Piratas***.indd   171 17/06/10   14:00:59
CORSÁRIOS E PIRATAS PORTUGUESES172
império oceânico», in História de Portugal, dir. José Mattoso, vol. IV, O Antigo 
Regime (1620 ‑1807), coord. António Manuel Hespanha, s.l., Círculo de Leitores, 
1993, p. 396. A fim de se avaliar o contraponto muçulmano quinhentista no tocante 
ao apregoamento e à justificação da guerra contra os Portugueses no Oriente veja‑
‑se o texto composto por Zinadím, História dos Portugueses no Malabar, ed. David 
Lopes, Lisboa, Antígona, 1998, cujo título original era Mimo aos Combatentes da Fé.
12 Cf. Sanjay Subrahmanyam, A Carreira…, pp. 227 ‑228, e João Paulo Oliveira 
e Costa, «A armada de Pedro Álvares Cabral. Significado e protagonistas», in Des‑
cobridores do Brasil…, coord. João Paulo Oliveira e Costa, pp. 66 ‑69.
13 Cf. Ásia, I, vii, 1 ‑2; História, I, xlix, liiii; e Lendas, vol. I, pp. 342 ‑349.
14 Cf. carta de Pêro de Ataíde a D. Manuel I, Moçambique, 20.II.1504, pub. in 
CAA, vol. II, p. 262.
15 Cf. alvará régio, Lisboa, 22.II.1615, pub. in APO, fascículo 6, p. 1073.
16 Cf. carta de D. Filipe II ao vice ‑rei D. Jerónimo de Azevedo, Lisboa, 2.IV.1615, 
pub. in DRILM, vol. III, pp. 353 ‑354.
17 Cf. carta de D. Filipe III ao vice ‑rei D. Francisco da Gama, Lisboa, 27.II.1622, 
pub. in DRILM, vol. viii, pp. 166 ‑167, e certidão do provedor Jerónimo de Lima e 
do contador Manuel de Brito Monteiro, Goa, 16.II.1623, pub. in DRILM, vol. VIII, 
p. 168.
18 Cf. carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel I, Cananor, 30.xI.1513, 
pub. in CAA, vol. I, p. 143 (citação com ortografia actualizada).
19 Cf. ibidem, pp. 145 ‑146.
20 «Nesta ida do Mar Roxo fizemos muito poucas presas: estas naus que ainda 
aí estavam por descarregar, de roupa de Cambaia, diante de Adém, roubaram ‑nas 
essa gente da armada, sem lhe eu poder valer; por Evangelhos nem inquirições nunca 
se descobre nem migalha. Tomámos uma nau com beirames e alguma especiaria: 
nunca pude valer à nau que os mesmos quadrilheiros e os batéis que a iam descar‑
regar a não roubassem grande parte dela» – cf. carta de Afonso de Albuquerque a 
D. Manuel I, Cananor, 2.xII.1513, pub. in CAA, vol. I, p. 180 (citação com orto‑
grafia actualizada).
21 Cf. carta de Vicente Dias a D. João III, Chaul, 7.xI.1526, in IANTT, CC, 
I ‑35 ‑30, fl. 1v.
22 Cf. Maria Fernanda de Almeida Dinis Correia, Aspectos do Domínio Portu‑
guês…, p. 120.
23 V. Geneviève Bouchon, «Timoji…», in Inde Découverte…, pp. 279 ‑289.
24 Cf. carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel I, Cochim, 1.IV.1512, pub. 
in CAA, vol. I, pp. 47 ‑48.
25 Cf. «Auto de inquirição de testemunhas sobre o apresamento que Manuel de 
Melo, capitão da nau Santa Maria da Luz, fizera de uma nau de Calecut, não lhe 
guardando o seguro», Cochim, 12.xII.1514, pub. in CAA, vol. III, pp. 101 ‑117.
26 Cf. Luís Filipe F. R. Thomaz, «Do cabo Espichel a Macau…», p. 553.
27 Cf. «Nota de diversas presas feitas desde 18 de Fevereiro de 1510 até 12 de 
Setembro do mesmo ano, em frente de Onor e em outros portos», s.l., s.d., pub. in 
CAA, vol. III, pp. 13 ‑17. Este é um documento sui generis porque, além de identificar 
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os capitães e as embarcações responsáveis pelas presas, discrimina os artigos e as 
respectivas quantidades, não deixando de se referir à transacção de alguns e às 
receitas apuradas.
28 Cf. carta de D. Pedro de Sousa a D. Sebastião, Ormuz, 21.V.1564, in IANTT, 
CC, I ‑106 ‑135.
29 Cf. Diogo do Couto, Ásia, IV, viii, 5.
30 Cf. Armindo de Sousa, «A socialidade (estruturas, grupos e motivações)», in 
História de Portugal, dir. José Mattoso, vol. II, A Monarquia Feudal (1096 ‑1480), 
coord. José Mattoso, s.l., Círculo de Leitores, 1993, pp. 441 ‑442 e 462 ‑464.
31 Cf. carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel I, Cananor, 2.xII.1513, pub. 
in CAA, vol. I, pp. 180 ‑181 (citação com ortografia actualizada).
32 Goa vivia em sobressalto quase permanente por causa da crescente influência 
dos Turcos Otomanos no Índico Ocidental. O cerco de Diu, em 1538, comprovou 
quão real era a ameaça – v. Luís de Albuquerque, «O domínio português do Índico 
e a resposta turca», in Estudos de História, vol. V, pp. 224 ‑246, e Dejanirah Couto, 
«Les Ottomans et l’Inde Portugaise», pp. 181 ‑200.
33 Filho de Vasco da Gama e irmão do governador D. Estêvão da Gama, D. Cris‑
tóvão foi por este destacado, em 1541, para dirigir o socorro militar de que carecia 
o reino etíope devido aos ataques de forças somalis. O conflito custou ‑lhe a vida em 
data incerta.
34 Sobre o relacionamento diplomático de D. João III com a Sublime Porta veja‑
‑se o artigo de Salih Özbaran, «An Imperial Letter from Süleyman the Magnificent 
to Dom João III Concerning Proposals for an Ottoman ‑Portuguese Armistice», in 
Portuguese Studies, n.º 6, 1990, pp. 24 ‑39.
35 Cf. Ásia, V, ix, 9 e V, x, 4; Lendas, vol. IV, pp. 337 ‑338 e 343 ‑344.
36 V. Vítor Luís Gaspar Rodrigues, «As companhias de ordenança no Estado 
Português da Índia, 1510 ‑1580: Ensaios de criação do insucesso», in Oceanos, 
n.º 19 ‑20, Indo ‑Portuguesmente, Lisboa, CNCDP, 1994, pp. 213 ‑215.
37 Cf. Sanjay Subrahmanyam, A Carreira…, e idem, «The Project of Dom Aires 
da Gama (1519) and its Meaning», in Mare Liberum, Lisboa, CNCDP, 1998, 
pp. 33 ‑55.
38 Cf. carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel I, Cochim, 1.IV.1512, pub. 
in CAA, vol. I, pp. 44 ‑45.
39 Cf. Lendas, vol. I, p. 872.
40 Cf. carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel I, Cananor, 4.xII.1513, pub. 
in CAA, vol. I, pp. 213, 215, 217, 220 e 222 ‑223.
41 Cf. carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel I, Cochim, 20.VIII.1512, 
pub. in CAA, vol. I, pp. 77 ‑78 (citações com ortografia actualizada).
42 Sobre esta conjuntura veja ‑se Geneviève Bouchon, Afonso de Albuquerque…, 
pp. 115 ‑150.
43 Cf. requerimento de Afonso Lopes da Costa, Manuel Teles, Francisco de 
Távora e António do Campo a Afonso de Albuquerque, Ormuz, 8.xII.1507, pub. 
in CAA, vol. III, p. 286, e carta de Afonso de Albuquerque ao vice ‑rei D. Francisco 
de Almeida, Ormuz, 2.II.1508, pub. in CAA, vol. I, pp. 6 ‑15.
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44 Cf. Vítor Luís Gaspar Rodrigues, «A apropriação das rotas comerciais…», in 
Portugal no Mundo, dir. Luís de Albuquerque, vol. IV, p. 273, e Vitorino Magalhães 
Godinho, Os Descobrimentos e a Economia Mundial, vol. III, p. 108.
45 Cf. carta de D. Aires da Gama a D. Manuel I, Cananor, 2.I.1519, excerto pub. 
por Luís Filipe F. R. Thomaz, «O “testamento político” de Diogo Pereira…», p. 137 
(citação com ortografia actualizada). Veja ‑se o enquadramento interpretativo da 
ideologia do irmão de Vasco da Gama no artigo de Sanjay Subrahmanyam, «The 
Project of Dom Aires da Gama…», pp. 33 ‑55.
capítulo 2
NOBREZA E PIRATARIA
1 Cf. carta de Gaspar da Índia a D. Manuel I, s.l., 11.xI.1506, pub. in CAA, 
vol. II, p. 372 (citação com ortografia actualizada).
2 Cf. sumário de carta de João de Ávila a D. Manuel I, s.l., s.d. [entre 1510 e 
1512], pub. in CAA, vol. III, p. 322 (citação com ortografia actualizada).
3 Cf. carta do ouvidor de Ormuz, Álvaro Pinheiro, a D. Manuel I, Cochim, 
12.I.1519, pub. in CAA, vol. VII, pp. 196 ‑198; regimento dado pelo governador 
Diogo Lopes de Sequeira a Rui de Melo, capitão de Goa, e aos oficiais da feitoria, 
[Goa], 23.III.1519, pub. in APO, fascículo 5, parte i, p. 20, cap. xix; regimento dado 
pelo governador Diogo Lopes de Sequeira a Rui de Melo, Goa, 25.III.1519, pub. 
in APO, fascículo 5, parte i, p. 34; e regimento dado por D. Sebastião a D. Luís de 
Ataíde, Lisboa, 27.II.1568, pub. in DHMPPO I, vol. x, p. 454.
4 Cf. carta de D. Manuel I a Afonso de Albuquerque, Évora, 24.II.1513, pub. in 
GTT, vol. V, p. 303.
5 Cf. carta de Pedro Gonçalves a D. Manuel I, Cochim, 8.I.1519, in IANTT, CC, 
I ‑24 ‑11, fl. 9v.
6 Cf. ibidem, fls. 3v ‑4v (citação com ortografia modernizada).
7 Veja ‑se, por todos, João Cordeiro Pereira, «A estrutura social e o seu devir», 
in Nova História de Portugal, dir. Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques, vol. V, 
Portugal do Renascimento à Crise Dinástica, coord. João José Alves Dias, Lisboa, 
Editorial Presença, 1998, pp. 277 ‑336. Para um estudo de caso leia ‑se a minha dis‑
sertação de doutoramento, Martim Afonso de Sousa e a sua Linhagem…
8 Cf. Ásia, III, ix, 6, e Lendas, vol. II, p. 816.
9 Cf. Lendas, vol. III, p. 300.
10 Sobre este tema consulte ‑se os ensaios de Ângela Barreto xavier e António 
Manuel Hespanha, «As redes clientelares», in História de Portugal, dir. José Mat‑
toso, vol. IV, O Antigo Regime (1620 ‑1807), s.l., Círculo de Leitores, 1993, pp. 381‑
‑393, e de Sharon Kettering, Patronage in Sixteenth and Seventeenth Century France, 
Aldershot ‑Burlington, Ashgate, 2002.
11 Cf. João Paulo Oliveira e Costa, «A nobreza e a expansão…», pp. 11 ‑51.
12 Cf. idem, «A nobreza e a fundação…», pp. 39 ‑73.
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13 Cf. Maria Augusta Lima Cruz, «A viagem de Gonçalo Pereira Marramaque do 
Minho às Molucas ou os itinerários da fidalguia portuguesa no Oriente», in Stvdia, 
n.º 49, Lisboa, CEHCA, 1989, p. 329.
14 Cf. João Paulo Oliveira e Costa, «A nobreza e a fundação…», pp. 67 ‑68, e 
Mafalda Soares da Cunha, «Portuguese Nobility…», p. 37.
15 Tenha ‑se presente a existência de outra classe de portugueses, os renegados, 
que entraram em ruptura simultânea com o Estado e a sociedade de origem ao 
converterem ‑se à prática da fé islâmica – v. Maria Augusta Lima Cruz, «Exiles and 
Renegades in Early Sixteenth Century Portuguese India», in The Indian Econo‑
mic History Review, vol. xxIII (3), 1988, pp. 249 ‑262; Sanjay Subrahmanyam, 
O Império Asiático…, pp. 352 ‑361; e Dejanirah Couto, «Quelques Observations 
sur les Renégats Portugais en Asie au xVIe Siècle», in Mare Liberum, n.º 16, Lisboa, 
CNCDP, pp. 57 ‑85.
15 A presença de Jerónimo de Sousa nos domínios asiáticos remonta, tanto 
quanto é possivel descortinar, a 1512, ano em que se empenhou na luta contra o 
cerco imposto pelas forças do sultão de Bijapur ao passo de Benasterim, em Goa 
(cf. Ásia, II, vii, 5; História, III, xcii; e Lendas, vol. II, p. 303). Sempre em posi‑
ções de comando, integrou posteriormente as expedições militares conduzidas por 
Afonso de Albuquerque ao mar Vermelho, em 1513 (cf. Ásia, II, vii, 7, e História, 
III, cxiiii), e a Ormuz, em 1515 (cf. Ásia, II, x, 2 e 5; História, III, cxxvii e cxlii; e 
Lendas, vol. II, p. 404).
 A fim de conferir melhor eficácia à oranização militar portuguesa no Oriente, 
Afonso de Albuquerque criou as companhias de ordenança em 1510, nomeando 
como capitães das mesmas Rui Gonçalves e João Fidalgo, que haviam adquirido 
uma valiosa experiência das tácticas de guerra moderna em Itália (cf. Ásia, II, vii, 5, 
e Lendas, vol. II, p. 44). Nessa qualidade, João Fidalgo também participou na recon‑
quista de Benasterim (cf. Ásia, II, vii, 4 ‑5; História, III, xc e xcii; e Lendas, vol. II, 
p. 303) e no ataque lançado contra Adém em 1513 (cf. Ásia, II, vii, 9, e História, III, 
cv ‑cvi). João de Barros atesta a sua presença, em Fevereiro de 1515, no conselho de 
capitães convocado por Afonso de Albuquerque, nas vésperas da partida da armada 
para Ormuz (cf. Ásia, II, x, 2), mas não é seguro que tenha viajado a bordo.
17 Cf. Geneviève Bouchon e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans les Deltas…, 
pp. 412 ‑413.
18 Cf. História, IV, x, e Lendas, vol. II, pp. 487 e 508.
19 Cf. Lendas, vol. II, pp. 503 ‑504 (citação com ortografia modernizada).
20 Cf. História, IV, xvi.
21 Cf. Geneviève Bouchon e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans les Deltas…, 
pp. 93 ‑94.
22 Cf. Lendas, vol. IV, p. 110.
23 «O ano passado escrevi a Vossa Alteza, fazendo ‑vos saber como andava sem 
quintais e com pequeno partido, e bem saberá Vossa Alteza com quão boa vontade 
vim quando para cá me mandou e vim com o que me Vossa Alteza quis dar, sem 
replicar mais coisa alguma, e isto porque sempre desejei acabar nas coisas de vosso 
serviço. Lembre ‑se Vossa Alteza de minha idade, que são de cinquenta anos, e tenho 
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lá minha mulher e uma filha de quinze, com muito pouca fazenda para as agasalhar, 
e até aqui não tenho nada aproveitado na Índia, nem satisfação de vinte e oito anos 
que servi a senhora infanta vossa mãe, que Deus tem, e acho ‑me com menos do que 
trouxe porque com trinta mil reais que cá tenho cada ano, fazendo minhas despesas, 
mantendo cá uma casa e em Portugal outra com minha mulher, bem pode Vossa 
Alteza conhecer o que pode ficar e em terra de tanto gasto e careza como é a Índia, 
que é mais despesa do que Vossa Alteza tem por informação.
 Peço que haja a tudo bom respeito e me faça mercê tal com que leve de cá alguma 
coisa com que descanse alguns dias de minha vida e possa casar essa filha que lá 
tenho» – cf. carta de João Fidalgo a D. Manuel I, Goa, 15.x.1514, pub. in GTT, 
vol. IV, p. 478 (citação com ortografia modernizada).
24 «Senhor – Vossa Alteza deu tão pequeno soldo a Rui Gonçalves e a João 
Fidalgo que é uma piedade de ver porque os gastos da Índia são mui grandes; se lhes 
Vossa Alteza ordenasse algumas quintaladas não seriam senão muito vosso serviço 
porque eles o merecem e são dois homens mui necessários para mim e para coisas de 
vosso serviço (…). Parece ‑me, senhor, vosso serviço fazerdes ‑lhes mercê dos quintais 
que os outros capitães têm e saem de lá favorecidos com cartas e mercês porque eu 
os tenho cá em grande estima» – cf. carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel I, 
s.l., s.d., pub. in CAA, vol. I, pp. 385 ‑386 (citação com ortografia modernizada).
25 Cf. Ásia, III, ii, 3, e História, IV, xxxii. Sobre esta viagem veja ‑se Geneviève 
Bouchon e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans les Deltas…, pp. 56 ‑63.
26 Cf. História, IV, xxxix.
27 Cf. Lendas, vol. IV, pp. 153 ‑154 e 226.
28 Cf. «Instrumento de posse que o capitão Francisco de Sá tomou do reino de 
Sunda em nome de el ‑rei D. João III», Sunda, 29.VII.1527, pub. in GTT, vol. VII, 
pp. 562 ‑563.
29 Cf. Ásia, IV, iv, 12, 14, 16, 19 e iv, vii, 15 ‑17; História, VIII, viii, xxxii, cvi, 
cl, clxv e IX, i ‑ii ; Lendas, vol. III, pp. 348, 465 ‑466, 756, 758 e vol. IV, pp. 41 ‑46, 
64; e Fernão Mendes Pinto, Peregrinação, caps. viii ‑xii, pp. 31 ‑38.
30 Cf. Lendas, vol. IV, p. 149.
31 Cf. Lendas, vol. IV, pp. 149 ‑153.
32 «Numa sociedade que se adivinha muito baseada nas estruturas familiares 
e nas relações de parentesco, a identificação das personagens da história torna ‑se 
um elemento importante, mesmo uma das chaves para a compreensão dos factos» 
– cf. Geneviève Bouchon e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans les Deltas…, p. 367 
(citação traduzida).
33 Cf. ibidem, p. 407, e Lendas, vol. II, p. 487 e vol. IV, pp. 149, 154.
34 Cf. carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel I, s.l., s.d., pub. in CAA, 
vol. I, p. 385.
35 Cf. Lendas, vol. IV, p. 110.
36 Cf. Ásia, II, x, 1, e Manuel José da Costa Felgueiras Gayo, Nobiliário de Famí‑
lias de Portugal, vol. x, Braga, Carvalhos de Basto, 1992, p. 99.
37 Cf. Geneviève Bouchon e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans les Deltas…, 
p. 406.
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38 Cf. Manuel José da Costa Felgueiras Gayo, Nobiliário…, vol. IV, p. 19.
39 V. João Paulo Oliveira e Costa (coord.), A Nobreza e a Expansão…; idem 
(coord.), Descobridores do Brasil…; idem e Vítor Luís Gaspar Rodrigues (coords.), 
A Alta Nobreza…; Andreia Martins de Carvalho, Nuno da Cunha e os Capitães da 
Índia (1529 ‑1538), Lisboa, UNL ‑FCSH, 2006, dissertação de mestrado policopiada; 
e Alexandra Pelúcia, Martim Afonso de Sousa…
40 Cf. Geneviève Bouchon e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans les Deltas…, 
pp. 408 ‑409.
41 Cf. Lendas, vol. IV, pp. 151 ‑153, 298, 540, e Ásia, VI, iv, 9.
42 Cf. Ásia, III, i, 2; História, V, xxii ‑xxiii e VI, lxxiii, lxxxiii, lxxxviii.
43 Cf. História, IV, xxxix.
44 Cf. Lendas, vol. IV, pp. 226 e 266.
45 Cf. Lendas, vol. IV, pp. 110, 398 ‑399.
parte iii
LONGE DA ALÇADA DO ESTADO PORTUGUÊS DA ÍNDIA
capítulo 1
DA DESERÇÃO À PIRATARIA
1 Cf. Vítor Luís Gaspar Rodrigues, Organização Militar a Bordo dos Navios da 
Carreira da Índia no Século xvi‑Início do Século xvii, Lisboa, Academia de Mari‑
nha, 2000.
2 Cf. Francisco Rodrigues Silveira, Reformação da Milícia…, pp. 21 ‑22.
3 Cf. M. N. Pearson, Coastal Western India. Studies from the Portuguese Records, 
Nova Deli, Concept Publishing Company, 1981, pp. 47 ‑48.
4 Cf. carta de D. Manuel I a Afonso de Albuquerque, Lisboa, 23.II.1512, pub. 
in CAA, vol. II, p. 214.
5 Veja ‑se, por exemplo, carta de D. João de Castro a D. João III, s.l., [1539?], 
pub. in Obras, vol. III, p. 22; carta de frei Estêvão de Santa Maria a D. João III, 
pub. in DHMPPO I, vol. VI, p. 273; e carta de D. Filipe II ao vice ‑rei D. Jerónimo 
de Azevedo, Madrid, 5.III.1615, pub. in DRILM, vol. III, pp. 301 ‑302.
6 Entre as obras que se filiam nesta corrente destacam ‑se as de Diogo do Couto, 
O Soldado Prático, Lisboa, Livraria Sá da Costa, 1980; Francisco Rodrigues Sil‑
veira, Reformação da Milícia e Governo do Estado da Índia Oriental, eds. Bena‑
jim N. Teensma, Luís Filipe Barreto e George Davison Winius, Lisboa, Fundação 
Oriente, 1996; e o trabalho de um anónimo, Primor e Honra da Vida Solda‑
desca…
7 Cf. carta de D. João de Castro ao infante D. Luís, Diu, 10.III.1540, pub. in 
Obras, vol. III, p. 30 (citação com ortografia modernizada).
8 Cf. carta do vice ‑rei D. Francisco da Gama a D. Filipe III, Goa, Janeiro de 
1624, pub. in DRILM, vol. x, p. 139, e «Cópia da Junta sobre matérias tocantes às 
Religiões deste Estado», Goa, 3.I.1636, pub. in ACE, vol. II, p. 35.
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9 Cf. «Carta que a cidade [de Goa] escreveu no ano de 1605…», pub. in APO, fas‑
cículo 1, parte ii, p. 145, cap. vi, e carta do vice ‑rei D. João Coutinho a D. Filipe II, 
Goa, 14.II.1619, pub. in DRILM, vol. IV, p. 264.
10 Cf. João Paulo Oliveira e Costa e Vítor Luís Gaspar Rodrigues, Portugal y 
Oriente…, pp. 184 e 252. Entre os documentos que ilustram a realidade evocada 
veja ‑se, por exemplo, carta de Martim Afonso de Melo de Castro, provido na capi‑
tania de Baçaim, a D. Sebastião, Goa, 12.xII.1565, pub. in DHMPPO I, vol. Ix, 
p. 539; carta de D. Filipe II ao vice ‑rei D. Jerónimo de Azevedo, 4.III.1614, pub. in 
DRILM, vol. III, p. 105; e carta de D. Filipe III ao vice ‑rei D. Francisco da Gama, 
Lisboa, 1.III.1625, in IANTT, LMDRI, n.º 21, fl. 43.
11 Cf. carta do vice ‑rei D. João Coutinho a D. Filipe II, Goa, 14.II.1619, pub. in 
DRILM, vol. IV, p. 264.
12 Entre os Portugueses recebiam a designação, tendencialmente pejorativa, de 
«chatins» os comerciantes independentes, desprovidos de laços familiares no Oriente 
e que negociavam na mira exclusiva da sua conveniência pessoal. Sobre a origem 
etimológica do termo, veja ‑se Luís Filipe F. R. Thomaz, «Os Portugueses e o mar de 
Bengala…», in De Ceuta a Timor, p. 433, n. 74.
13 Cf. Francisco Rodrigues Silveira, Reformação da Milícia, p. 150 (citação com 
ortografia modernizada).
14 Cf. Ásia, III, vii, 9; História, VI, xxxv ‑xxxix; e Lendas, vol. II, pp. 760 ‑763.
15 As crónicas referem ‑se ‑lhe pelo nome de xael ou xaer. A cidade foi vítima, 
com maior ou menor sucesso, de inúmeras investidas lusas no decurso do século xvi 
– veja ‑se R. B. Serjeant, The Portuguese off South the Arabian Coast, Beirute, Librai‑
rie du Liban, 1974.
16 Cf. João de Barros, Ásia, IV, viii, 15.
17 Reporto ‑me nesta matéria aos estudos de João Paulo Oliveira e Costa, A Des‑
coberta da Civilização Japonesa pelos Portugueses, s.l., Instituto Cultural de Macau 
e Instituto de História de Além ‑Mar, 1995; idem, «A Coroa portuguesa e a China 
(1508 ‑1531) – Do sonho manuelino ao realismo joanino», in Estudos de História do 
Relacionamento Luso ‑chinês. Séculos xvi ­xix, org. António Vasconcelos de Saldanha 
e Jorge Manuel dos Santos Alves, s.l., Instituto Português do Oriente, 1996, pp. 11 ‑84; 
idem e Maria da Conceição Flores, Portugal e o Mar da China no Século xvi, s.l., 
IN ‑CM, 1996; Roderich Ptak, «Piracy Along the Coasts of Southern India and Ming‑
‑China: Comparative Notes on Two Sixteenth Century Cases», in As Relações entre a 
Índia Portuguesa, a Ásia do Sueste e o Extremo Oriente. Actas do VI Seminário Inter‑
nacional de História Indo ‑Portuguesa…, eds. Artur Teodoro de Matos e Luís Filipe F. 
R. Thomaz, Macau ‑Lisboa, s.n., 1993, pp. 255 ‑273; Fok Kai Cheong, Estudos Sobre a 
Instalação dos Portugueses em Macau, Lisboa, Gradiva e Museu Marítimo de Macau, 
s.d.; e Rui Manuel Loureiro, Fidalgos, Missionários e Mandarins…
18 Pormenores disponíveis sobre esta figura no artigo de João Paulo Oliveira e 
Costa, «Simão de Andrade, fidalgo da Índia e capitão de Chaul», in Mare Liberum, 
n.º 9, Lisboa, CNCDP, 1995, pp. 99 ‑116.
19 Veja ‑se Fernão Mendes Pinto, Peregrinação, ed. Neves Águas, 2 vols., Mem 
Martins, Publicações Europa ‑américa, s.d.
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20 V. ibidem, caps. xxxix ‑lxxix.
21 Cf. ibidem, cap. l.
22 Cf. ibidem, cap. lii.
23 Cf. ibidem, cap. liv.
24 Cf. ibidem, caps. lxxv ‑lxxviii.
25 Cf. ibidem, cap. lxxix.
26 Cf. carta do padre António de Quadros S. J. ao padre Jacobo Mirón S. J., 
provincial de Portugal, Goa, 6.xII.1555, pub. in DI, vol. III, p. 352 (citação com 
ortografia actualizada).
27 Cf. carta de Aires de Figueiredo, capitão da Pescaria, a D. João de Castro, 
Cochim, 4.I.1547, pub. in DI, vol. I, p. 163.
28 Cf. carta de Manuel Lobato a D. João de Castro, Cochim, 25.VIII.1547, pub. 
in DUP, vol. VII, pp. 365 ‑366, e alvará do vice ‑rei D. Francisco da Gama, Goa, 
18.II.1598, pub. in APO, fascículo 3, p. 890. O raciocínio de George Winius de 
que os portugueses chegavam a Bengala através dos rios Jamuna e Ganges, ou seja, 
cruzando as possessões mogóis da Índia Setentrional, parte de uma premissa pueril 
– a inexistência de refractários na costa do Coromandel – cf. «Portugal’s “Sha‑
dow Empire”…», p. 287. Veja ‑se, para descrédito de tal ideia, o artigo de Jorge 
Manuel Flores, «Miguel Ferreira…», pp. 21 ‑32.
29 Cf. Paulo Jorge de Sousa Pinto, Portugueses e Malaios…, p. 224, e George 
Winius, «Embassies from Malacca and the “Shadow Empire”», in The Portuguese 
and the Pacific ‑International Colloquium at Santa Barbara, eds. Francis Dutra 
e João Camilo dos Santos, Santa Barbara, Center for Portuguese Studies ‑University 
of California, 1995, pp. 171 ‑172.
30 Cf. Lendas, vol. II, p. 466.
31 Sobre a conjuntura que obrigou o Venturoso a transigir com a substituição de 
Afonso de Albuquerque por Albergaria e a evolução que lhe permitiu reconquistar 
espaço de manobra e nomear Diogo Lopes de Sequeira para o governo da Índia 
veja ‑se o meu artigo, «A baronia do Alvito…», pp. 286 ‑290, e o livro de João Paulo 
Oliveira e Costa e Vítor Luís Gaspar Rodrigues, Portugal y Oriente…, pp. 121 ‑126 
e 144 ‑145.
32 Cf. Lendas, vol. II, p. 568.
33 Cf. regimento dado pelo governador Diogo Lopes de Sequeira a Rui de Melo, 
capitão de Goa, e aos oficiais da feitoria, [Goa], 23.III.1519, pub. in APO, fascí‑
culo 5, parte i, p. 22, caps. xxix ‑xxx.
34 Cf. alvará do governador Francisco Barreto, Goa, 31.I.1558, pub. in 
 DHMPPO I, vol. VII, pp. 224 ‑225.
35 Cf. carta régia de lei, Goa, 18.III.1594, pub. in APO, fascículo 3, p. 464. Em 
1620, as restrições de deslocação foram alargadas a outros domínios, como a costa 
oriental africana – cf. alvará do governador Fernão de Albuquerque, Goa, 3.I.1620, 
pub. in DRILM, vol. VI, pp. 281 ‑282.
36 Cf. alvará do vice ‑rei D. Francisco da Gama, Goa, 9.VIII.1597, pub. in APO, 
fascículo 3, p. 772; alvará do vice ‑rei D. Francisco da Gama, Goa, 22.IV.1598, pub. 
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in APO, fascículo 3, p. 901; e alvará do vice ‑rei D. Francisco da Gama, s.l., [Abril 
de 1598], pub. in APO, fascículo 3, p. 908.
37 Cf. carta de Manuel Lobato a D. João de Castro, 4.Ix.1547, pub. in DUP, 
vol. VII, p. 374, e alvará do vice ‑rei D. Francisco da Gama, Goa, 12.IV.1598, pub. 
in APO, fascículo 3, p. 901.
38 Cf. carta dos residentes de São Tomé de Meliapor a D. João III, São Tomé de Melia‑
por, 1.Ix.1537, pub. in DHMPPO I, vol. II, p. 251 (citação com ortografia actua lizada).
39 Cf. carta de D. Filipe II ao vice ‑rei D. Jerónimo de Azevedo, Lisboa, 16.II.1613, 
pub. in DRILM, vol. II, pp. 329 ‑330.
40 Cf. carta régia de lei, Goa, 16.III.1592, pub. in APO, fascículo 3, pp. 350 ‑351; 
carta de D. Filipe II ao vice ‑rei Rui Lourenço de Távora, Lisboa, 22.II.1611, pub. in 
DRILM, vol. II, pp. 55 ‑56; e carta do vice ‑rei D. João Coutinho a D. Filipe II, s.l., 
Fevereiro de 1619, pub. in DRILM, vol. V, p. 236.
41 Cf. História, VII, lxxvi, e carta de D. Filipe III ao vice ‑rei D. Francisco de 
Mascarenhas, Lisboa, 12.III.1627, in IANTT, LMDRI, n.º 24, fl. 231.
42 V. Luís Filipe Thomaz, «Do cabo Espichel a Macau…», p. 564.
43 A primeira data é fornecida por Gaspar Correia (Lendas, vol. III, pp. 368 ‑369), 
e a segunda por Fernão Lopes de Castanheda (História, VIII, xi e xvii).
capítulo 2
OS FERINGIS: SALTEADORES PORTUGUESES  
AO SERVIÇO DO REINO DO ARRACÃO
1 Cf. António Bocarro, Década 13…, parte ii, p. 431, e Manuel de Faria e Sousa, 
Ásia Portuguesa, vol. V, pp. 284 ‑285.
2 O território de Bacala abrangia a ilha de Shabazpur e uma porção de dois 
distritos actuais do Bangladesh, a saber, Noakhali e Backergune. Era uma das doze 
divisões administrativas de Bengala, cujos senhores (designados como «boiões» na 
documentação portuguesa) foram vassalos, primeiro de Gaur e, posteriormente, dos 
imperadores mogóis – cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, ed. Luís Silveira, vol. I, 
Lisboa, AGC, 1946, p. 51.
3 Cf. António Bocarro, Década 13…, parte ii, pp. 432 ‑433, e Manuel de Faria e 
Sousa, Ásia Portuguesa, vol. V, pp. 285 ‑286.
4 Cf. António Bocarro, Década 13…, parte ii, pp. 433 ‑435, e Manuel de Faria e 
Sousa, Ásia Portuguesa, vol. V, p. 286.
5 Ao contrário daquilo que postula Joaquim José A. Campos, in History of the 
Portuguese…, p. 156, existem evidências de que Tibau não abandonou a carreira 
pirática enquanto permaneceu em Sundiva – v. António Bocarro, Década 13…, 
parte ii, pp. 438 e 443.
6 Cf. Helène Ahrweiller, «Course et Piraterie dans la Mediterranée Orientale aux 
ivème ‑xvème Siècles (Empire Byzantin)», in Course et Piraterie…, dir. Michel Mollat, 
vol. I, Paris, Comission Internationale d’Histoire Maritime e CNRS, 1975, texto 
mimeografado, p. 11.
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7 Cf. Jean Deloche, La Circulation en Inde Avant la Révolution des Transports, 
vol. II, La Voie d’Eau, Paris, École Française d’Extrême ‑Orient, 1980, pp. 25 ‑31.
8 Cf. Sebastião Rudolfo Dalgado, s.v., «Ganga», Glossário Luso ‑Asiático, vol. II, 
Hamburgo, Helmut Buske Verlag Hamburg, 1982, p. 69 (reimp. da edição de Coim‑
bra, Imprensa da Universidade, 1919 ‑1921).
9 Termo cuja utilização no Oriente derivou das palavras persas «farangi», «firingi» 
e das árabes «infranji» e «firanji», aplicando ‑se a indivíduos europeus e, durante os 
sé culos xvi e xvii, concretamente, a portugueses. Veja ‑se explicações detalhadas nas 
entradas redigidas por Henry Yule e A. C. Burnell, s.v., «Firinghee», in Hobson‑
‑Jobson. The Anglo ‑Indian Dictionary, Ware (Hertfordshire), Wordsworth Editions, 
1996, pp. 352 ‑354, e Luís Filipe Thomaz, s.v., «Frangues», in Dicionário de História 
dos Descobrimentos…, dir. Luís de Albuquerque, vol. I, p. 435.
10 Cf. Jan Huygen van Linschoten, Itinerário…, pp. 109 ‑110; F. Pyrard de Laval, 
Viagem de…, vol. I, Porto, Livraria Civilização, 1944, p. 243; e Gautier Shouten, 
Voyage… aux Indes Orientales, Commencé l’An 1658 et Fini l’An 1665, vol. I, 
Rouen, em casa de Jean ‑Baptiste Machual, o Jovem, 1725, p. 294.
11 V. Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático…, pp. 114 ‑116.
12 Cf. François Bernier, Travels in the Mogul Empire AD 1656 ‑1668, ed. Archi‑
bald Constable, Londres ‑Edimburgo ‑Glasgow, Humphrey Milford e OUP, 1934, 
pp. 438 ‑439 (citação traduzida).
13 Cf. H. Hosten (ed.), «Jesuit Letters from Bengal, Arakan e Burma (1599‑
‑1600)», in Bengal Past and Present. Journal of the Calcutta Historical Society, 
vol. xxx, parte i, n.º 59, Julho ‑Setembro de 1925, p. 55.
14 A capital, do mesmo nome, tinha localização em 21º 51’ lat. N. e 96º long. E.
15 Situada nas proximidades do rio Ganges, em 24º 54’ lat. N. e 88º 8’ long. E.
16 Fundada no ano de 1433, demorando em 20º 36’ lat. N. e 93º 15 long. E. 
Entre os Portugueses era conhecida como a Cidade de Arracão.
17 Detalhes sobre a história do Arracão podem ser recolhidos nos estudos de 
Maurice Collis e San Shwe Bu, «Arakan’s Place in the Civilization of the Bay», in 
JBRS, vol. 15, parte i, 1925, pp. 34 ‑50, e de D. G. E. Hall, ibidem, pp. 411 ‑425.
18 V. parte i, capítulo 2, nota 80.
19 Falta consenso quanto à data da tomada de Chatigão. São partidários da pri‑
meira hipótese Maurice Collis e San Shwe Bu, «Arakan’s Place…», p. 42; Muham‑
mad Mohar Ali, History of the Muslims of Bengal, vol. IA, Muslim Rule in Bengal 
(600 ‑1170/1203 ‑1757), Riade, Iman Muhammad Ibn Sa’Ud Islamic University, 
1985, p. 353; e D. G. E. Hall, A History…, p. 414. A segunda hipótese é perfilhada 
por Sudhinda Nath Bhattacharya, «State of Bengal under Jahangir», in The History 
of Bengal, vol. II, Muslim Period 1200 ‑1557, dir. Jadunath Sarkar, Patna, Acade‑
mica Asiatica, 1973, bem como por algumas fontes, a saber, Primor e Honra da Vida 
Soldadesca…, p. 276, e Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates of Chatgaon, 
1665 A.D.», in JPASB, nova série, vol. III, n.º 6, Junho de 1907, p. 421.
20 Sher Khan, o líder patane do Bihar, começou a assediar Bengala em 1535. 
Três anos depois, a realização de uma campanha culminou na morte do sultão 
 Mahmud Shah IV, e nem os esforços de Portugueses e do imperador mogol Humayun 
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(r.  1530 ‑1540, 1555 ‑1556) lograram repelir os invasores. O imperador foi, con se‑
cuti va mente, derrotado no terreno de luta, a ponto de Sher Khan lhe ter tomado o 
Norte da Índia, em 1540, passando a reinar sob o nome de Sher Shah Sur. Humayun 
recuperou o trono em 1555, encarregando ‑se o seu filho Akbar (r. 1556 ‑1605) 
de subjugar Bengala, entre 1574 e 1576. A conturbação vivida em qualquer uma 
daquelas ocasiões poderia ter sido aproveitada pelo Arracão para estender a sua 
fronteira até à zona de Chatigão.
21 Cf. Maurice Collis e San Shwe Bu, «Arakan’s Place…», pp. 41 ‑42, e Primor e 
Honra da Vida Soldadesca…, p. 275.
22 V. Auguste Toussaint, «La Course…», p. 712, e D. G. E. Hall, A History…, 
p. 414.
23 Cf. Lendas, vol. IV, p. 398.
24 Cf. carta de D. João de Castro a D. João III, Diu, 16.xII.1546, pub. in Obras, 
vol. III, p. 290.
25 Os testemunhos mais recuados sobre assaltos cometidos nos gangas datam de 
finais do século xvi e princípios do seguinte. Fica, pois, desacreditada a asserção 
de Joaquim José A. Campos de que remontam a 1615 os primeiros assaltos cometi‑
dos por portugueses ao serviço do Arracão – cf. Cartas que o Padre Nicolao Pimenta 
da Companhia de Iesv Visitador nas partes do Oriente da mesma companhia, escre‑
veo ao Géral della a 26 de Nouembro do ano de 1599 & ao 1 de Dezembro de 600, 
Lisboa, em casa de Pedro Craesbeck, 1602; padre Fernão Guerreiro, Relação Anual 
das coisas que Fizeram os Padres da Companhia de Jesus nas suas Missões… nos 
Anos de 1600 a 1609, ed. Artur Viegas, vol. I, Coimbra, Imprensa da Universidade, 
1930, p. 46; H. Hosten (ed.), «Jesuit Letters…», p. 55; e Joaquim José A. Campos, 
History of the Portuguese in Bengal, Patna, Janaki Prakashan, 1979 (reimp. da 
1.ª ed., Londres ‑Calcutá, Butterwoth & Company, 1919), pp. 74 e 78.
26 Cf. Livro das Cidades, e Fortalezas…, fl. 92, e Jadunath Sarkar (ed.), «The 
Feringi Pirates…», p. 422.
27 Sobre os Mogóis e a formação do seu império veja ‑se o conjunto de tex‑
tos publicados por Marc Gaborieau, in Histoire de l’Inde Moderne 1480 ‑1950, 
dir. Claude Markovits, s.l., Librairie Arthème Fayard, 1994, pp. 85 ‑132.
28 Cf. Radha Kumud Mookerji, Indian Shipping. A History of the Sea ‑Borne 
Trade and Maritime Activity of the Indians from the Earliest Times, Nova Deli, 
Munshiram Manoharlal Publishers, 1999, pp. 205 ‑223.
29 Além de serem auxiliares preciosos na contenção do Império Mogol, os Por‑
tugueses defendiam os interesses arracaneses no âmbito das lutas que tiveram lugar 
na Birmânia, durante os séculos xvi e xvii – veja ‑se a obra de Maria Ana Marques 
Guedes, Interferência e Integração…
30 Cf. António Bocarro, Década 13…, parte ii, p. 431; idem, O Livro das Plan‑
tas…, vol. II, p. 12; João Ribeiro, Fatalidade Histórica da Ilha de Ceilão, dir. Luís de 
Albuquerque, Lisboa, Publicações Alfa, 1989, p. 173; F. Pyrard de Laval, Viagem…, 
vol. I, p. 248; Niccolao Manucci, ibidem, vol. I, p. 351; carta de Tomé Vaz Garrido, 
capitão dos bandéis de Angelim e Banja, ao vice ‑rei Pêro da Silva, s.l., s.d. [1637], 
pub. in Maria Manuela Sobral Blanco, O Estado Português da Índia…, vol. II, 
Corsarios e Piratas***.indd   182 17/06/10   14:01:00
NOTAS 183
p. 351; e resposta de Agostinho de Almeida Gato a António de Faria Machado, 
inquisidor apostólico, s.l., 20.xII.1644, in IANTT, LMDRI, n.º 57, fl. 244v.
31 Cf. Jan Huygen van Linschoten, Itinerário…, p. 109.
32 Cf. «Extracts of Master Caesar Frederike his Eighteene Yeeres Indian Observa‑
tions», in Hakluytus Posthumus or Purchas His Pilgrimes…, ed. Samuel Purchas, 
vol. x, Glasgow, James MacLehose and Sons, 1905, pp. 137 ‑138.
33 As suas coordenadas geográficas são 22º 30’ lat. N. e 91º 25’ long. E.
34 Cf. padre Fernão Guerreiro, Relação Anual…, vol. I, pp. 286 ‑289.
35 Cf. ibidem, vol. II, pp. 132 ‑134.
36 Cf. António Bocarro, Década 13…, parte ii, pp. 431 ‑432.
37 Nas cercanias da actual Rangum, em 16º 42’ lat. N. e 96º 16’ long. E.
38 Para mais desenvolvimentos veja ‑se Maria Ana Marques Guedes, Interferência 
e Integração…, pp. 121 ‑148.
39 V. Sanjay Subrahmanyam, «A cauda abana o cão…», pp. 151 ‑173.
40 Cf. ibidem, parte ii, pp. 439 ‑444.
41 O leitor encontrará na obra de Maria Ana Marques Guedes, Interferência e 
Integração…, pp. 154 ‑169, explicações pormenorizadas sobre o percurso de Tibau, 
bem como sobre a sua ligação ao Estado da Índia e o interesse da Coroa pela ilha 
de Sundiva.
42 Cf. carta do vice ‑rei D. Jerónimo de Azevedo a D. Filipe II, Goa, 29.xII.1616, 
pub. in Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, dir. A. da Silva Rego, n.º 4, 
Lisboa, CEHU, 1955, p. 856.
43 Título mogol correspondente ao cargo de vice ‑rei ou governador ‑geral de uma 
província – cf. Henry Yule e A. C. Burnell, s.v., «Nabób», in Hobson ‑Jobson…, 
pp. 610 ‑612.
44 Situada em 23º 43’ lat. N. e 90º 26’ long. E.
45 Hostes arracanesas assediaram a Fortaleza de Sirião em 1604 ‑1605 e 1607, 
tendo sido sempre derrotadas. Na primeira ocasião, o primogénito do rei Min Raza‑
gri e outros oficiais superiores foram aprisionados – cf. padre Fernão Guerreiro, 
Relação Anual…, vol. II, pp. 139 ‑141, vol. III, pp. 78 ‑83; e Filipe de Brito de Nicote, 
«Relacion del sitio que el Rey de Arracan, y el de Tangú, Pusieron por Mar y Tierra 
sobre la Fortaleza de Serion en la India de Portugal el Año de 1607», in DUP, vol. II, 
pp. 233 ‑241.
46 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, pp. 81 ‑83, 134.
47 Tratava ‑se, porventura, de um parente próximo do antigo senhor de Sundiva.
48 Embora tenham assistido em Bengala e no Arracão membros das outras con‑
gregações religiosas, a maior parte do labor apostólico foi desenvolvida pelos Agos‑
tinhos, cuja sede funcionava no Convento de Ugolim, fundado em 1599. Sobre a 
sua acção na região e noutros domínios orientais podem ser consultadas várias 
fontes impressas, mormente, Arnulf Hartmann O.S.A. (ed.), «The Augustinians 
in Golden Goa, According to a Manuscript by Felix of Jesus O.S.A.», in Analecta 
Augustiniana, vol. xxx, 1967, pp. 5 ‑147; P.e Fr. Manuel da Ave ‑Maria, «Manual 
eremítico da Congregação da Índia Oriental dos Eremitas de N. P. S. Agostinho», 
in DHMPPO I, vol. xI, pp. 95 ‑837; e P.e Fr. Manuel da Purificação, «Memórias da 
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Congregação Agostiniana na Índia Oriental», in DHMPPO I, vol. xII, pp. 3 ‑98. 
O tema foi alvo de um estudo de T. A. López, «La Orden de San Agustín en la India 
(1572 ‑1622)», in Stvdia, n.os 38, 39 e 40, Lisboa, CEHU, 1974 ‑1978, pp. 563 ‑707, 
145 ‑236, 5 ‑105, respectivamente.
49 Manrique nasceu nos fins de Quinhentos, embarcando para a Índia no deal‑
bar do novo século. Em 1604 abraçou a vida eclesiástica, como membro da Ordem 
de Santo Agostinho. Em 1628 foi destacado para servir na missão de Bengala, em 
cuja jurisdição estava incluído o Arracão. Permaneceu no Reino entre 1629 e 1636. 
O relato dessa vivência e das suas impressões encontra ‑se disponível no Itinerário, 
obra publicada, em Roma, no ano de 1653. O clérigo morreu assassinado, em 
Londres, em 1669 – cf. Sebastião Manrique, Breve Relação dos Reinos de Pegu, 
Arracão, Brama, e dos Impérios Calaminhã, Siammon e Grão ‑Mogol, ed. Maria 
Ana Marques Guedes, Lisboa, Cotovia e CNCDP, 1997, pp. 9 ‑20.
50 Cf. idem, Itinerário, vol. I, pp. 83 ‑135. A descrição da expedição serviu de 
base a um artigo de Maurice Collis, «Fra Manrique. A Glimpse of Arakan in 1630 
A.D.», in JBRS, vol. xIII, parte i, pp. 199 ‑220.
51 Cf. Maurice Collis, Na Terra da Grande Imagem, Porto, Livraria Civilização, 
1944, pp. 305 ‑312, 317.
52 Cf. carta de Agostinho de Almeida Gato a D. João IV, s.l., 20.xII.1644, in 
IANTT, LMDRI, n.º 57, fls. 243 ‑243v; resposta de Agostinho de Almeida Gato 
a António de Faria Machado, inquisidor apostólico, s.l., 20.xII.1644, in IANTT, 
LMDRI, n.º 57, fl. 246; e Jadunath Sarkar, «Bengal under Shah Jahan», in The His‑
tory of Bengal, dir. Jadunath Sarkar, vol. II, pp. 331 ‑332.
53 Cf. Sanjay Subrahmanyam, «Slaves and Tyrants: Dutch Tribulations in 
Seventeenth ‑Century Mrauk ‑U», in Journal of Early Modern History, vol. I, Leiden, 
Koninklijke Brill, 1997, pp. 232 ‑233, 246, e Gautier Shouten, Voyage…, vols. I e II.
54 Cf. François Bernier, Travels…, p. 174, e Niccolao Manucci, Mogul India…, 
vol. I, p. 351.
55 V. Luís Ramalhosa Guerreiro, O Grande Livro…, pp. 774 ‑775.
56 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, p. 147.
57 Cf. ibidem, vol. I, p. 287. O próprio exército regular arracanês caracterizava‑
‑se pela variedade étnica e nacional. Nas suas fileiras militavam portugueses, birma‑
neses, mogóis, bengalis e japoneses, entre outros – cf. ibidem, vol. I, p. 192.
58 Este número abarca, por vezes, os portugueses estantes na Birmânia – cf. Fran‑
cisco Rodrigues da Silveira, Reformação da Milícia, p. 151; padre Fernão Guerreiro, 
Relação Anual…, vol. I, p. 293; relação do padre Nicolau Espinola sobre a Índia, 
s.l., s.d. [princípios do século xvii], pub. in DUP, vol. II, p. 45; carta de autor não 
identificado, s.d. [1624?], s.l. [Manila?], in IANTT, LMDRI, n.º 21, fls. 154 ‑154v; 
carta de Tomé Vaz Garrido, capitão dos bandéis de Angelim e Banja, ao vice ‑rei Pêro 
da Silva, s.l., s.d. [1637], pub. in Maria Manuela Sobral Blanco, O Estado Português 
da Índia…, vol. II, p. 353; e memória de D. Martinho, príncipe do Arracão, Lisboa, 
9.I.1646, in IANTT, LMDRI, n.º 55, fl. 104.
59 Cf. parecer sobre o modo de acudir à Índia, s.l., s.d. [posterior a 1622], in 
IANTT, Manuscritos da Livraria, n.º 1116, doc. 45, fl. 533; António Bocarro, Livro 
Corsarios e Piratas***.indd   184 17/06/10   14:01:00
NOTAS 185
das Plantas…, vol. II, p. 12; e Sebastião Manrique, Itinerário, vol. I, p. 252 (a cifra 
precisada pelo agostinho é de 750 portugueses). A única nota dissonante em relação 
a estes valores resulta do testemunho de João Ribeiro, in Fatalidade Histórica…, 
p. 173, que sustenta ter encontrado 400 portugueses durante a visita que fez ao país, 
algures entre 1640 e 1658.
60 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, p. 84 e vol. II, p. 353.
61 Cf. Gautier Shouten, Voyage…, vol. I, pp. 285 ‑286; João Ribeiro, Fatalidade 
Histórica…, p. 173; e António Bocarro, Livro das Plantas…, vol. II, p. 12.
62 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, pp. 81 ‑83, 260, e vol. II, p. 250. 
Crê ‑se que Angaracale se situava em 22º 12’ lat. N. e 92º 16’ long. E.
63 Cf. ibidem, vol. I, p. 147; H. Hosten (ed.), «Jesuit Letters…», p. 56, e Jadunath 
Sarkar (ed.), «The Conquest of Chatgaon, 1666 A.D.», in JPASB, nova série, vol. III, 
n.º 6, Junho de 1907, p. 408.
64 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, p. 252, e João Ribeiro, Fatalidade 
Histórica…, p. 173.
65 Eram eles os de Estêvão de Lemos, Bartolomeu Gonçalves Tibau, Manuel Rodri‑
gues Tigre, Diogo de Sá e Pedro Gomes Ravasco – cf. Sebastião Manrique, Itine‑
rário…, vol. I, pp. 33, 84, 147 e vol. II, pp. 350 ‑351. As identidades do segundo 
e terceiro são corroboradas pelas fontes neerlandesas – cf. Sanjay Subrahmanyam, 
«Slaves and Tyrants…», p. 221.
66 Cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates…», pp. 421 e 425.
67 Cf. António Bocarro, Década 13…, parte ii, p. 431.
68 Designação, de origem obscura, de que eram alvo os Arracaneses e, em espe‑
cial, as gentes de Chatigão – cf. Henry Yule e A. C. Burnell, s.v., «Mugg», in Hobson‑
‑Jobson…, pp. 594 ‑595.
69 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, p. 252, e Gautier Shouten, 
Voyage…, vol. II, pp. 78 ‑79. A rápida navegação permitida pelas jalias suscitou, a 
partir de 1613, o interesse da Coroa e do Estado da Índia, que projectaram dotar 
Malaca de uma esquadra do género – cf. António Bocarro, Década 13…, parte i, 
pp. 163 ‑164, 187 ‑188; carta de D. Filipe III ao vice ‑rei D. Miguel de Noronha, Lis‑
boa, 17.II.1629, in IANTT, LMDRI, n.º 26, fl. 48; e carta de D. Filipe III ao vice ‑rei 
D. Miguel de Noronha, Lisboa, 20.I.1635, in IANTT, LMDRI, n.º 32, fl. 15.
70 Cf. Gautier Shouten, Voyage…, vol. II, pp. 75 ‑77.
71 É difícil definir em que moldes se realizavam tais expedições. Entrevê ‑se que 
dispensavam uma organização aturada, com base na autonomia reconhecida por 
Manrique ao capitão Juan Errera Barbosa e na experiência do próprio religioso. 
Em 1635, a fim de se desembaraçar de uma missão secreta atribuída pelo vice ‑rei 
D. Miguel de Noronha, que o levaria até Angelim, o frade agostinho usou um inter‑
mediário para fretar uma jalia, ao qual bastou pretextar que carecia do barco para 
fazer presas – cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, pp. 260, 285 e vol. II, 
pp. 34 e ss.
72 Cf. ibidem, vol. I, p. 253. O carácter sistemático dos roubos é corroborado 
por Shihabuddin Talish, um soldado que lutou sob a bandeira mogol e narrou a sua 
experiência – cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates…», p. 425.
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73 V. Jean Deloche, La Circulation en Inde…, vol. II, p. 218.
74 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, pp. 83 ‑84.
75 Sobre a maior liberdade de movimentos possibilitada pelas cheias, confira ‑se 
Jean Deloche, La Circulation en Inde…, vol. II, p. 31.
76 Cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates…», p. 424.
77 Cf. Jean Baptiste Tavernier, Les Six Voyages de…, en Turquie, en Perse et aux 
Indes Pendant l’Espace de Quarente Ans, vol. II, s.e., Paris, 1692, p. 85, e «The 
Fheringhees of Chittagong» (artigo não assinado), in The Calcutta Review, vol. LIII, 
1871, p. 62. Rajmahall, situada na margem direita do rio Ganges, em 25º 03’ lat. N. 
e 87º 50’ long. E., foi a cidade preterida.
78 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. II, pp. 318 ‑319.
79 Cf. ibidem, vol. II, pp. 317 ‑318.
80 V. Sinnappah Arasaratnam, Maritime India…, p. 159.
81 Cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates…», p. 423 (citação tradu‑
zida).
82 Cf. François Bernier, Travels…, p. 179.
83 Foi o caso da rebelião promovida, no planalto do Decão e em Bengala (1622‑
‑1624), pelo príncipe Khurram (futuro imperador Shah Jahan) contra o pai, o 
 grão ‑mogol Jahangir, e da guerra de sucessão travada pelos filhos de Shah Jahan 
(1657 ‑1658). Um dos litigantes era Shuja, governador de Bengala, que foi perseguido 
pelo vencedor Aurangzeb até fugir para o Arracão, em 1660. Mir Jumla ficou então 
responsável pela província, tendo ‑se ocupado até à data da sua morte, em 1663, 
da submissão das zonas de Kuch Bihar e Assam, no baixo vale do rio Bramaputra 
– cf. Marc Gaborieau, «La Splendeur Moghole: les Successeurs d’Akbar (1605‑
‑1707)», in Histoire de l’Inde Moderne. 1480 ‑1950, dir. Claude Markovits, pp. 120, 
124 ‑125; Sudhinda Nath Bhattacharya, «Twenty Years of Stagnation and Reverse 
(1613 ‑1633)», in The History of Bengal, dir. Jadunath Sarkar, vol. II, pp. 305 ‑313; 
Jadunath Sarkar, «Bengal under Shah Jahan», in ibidem, vol. II, pp. 335 ‑338; e idem, 
«Mir Jumla in Bengal, 1659 ‑1663», in ibidem, pp. 339 ‑350.
84 Cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates…», pp. 423 ‑424, e idem (ed.), 
«The Conquest of Chatgaon…», p. 405.
85 Cf. Joaquim José A. Campos, History of the Portuguese…, pp. 51 ‑52.
86 O padre jesuíta João Cabral, que vivenciou o assédio a Ugolim e descreveu 
exaustivamente as respectivas incidências, deixou indicação de que a primeira for‑
necia aos segundos pólvora, salitre e munições, recebendo deles escravos capturados 
durante as incursões pelos gangas – cf. carta do padre João Cabral [ao provincial 
da Companhia de Jesus em Cochim], Ceilão, 12.xI.1633, pub. in Travels of Fray 
Sebastien Manrique. 1629 ‑1643, eds. C. Eckford Luard e H. Hosten, vol. II, Oxford, 
Hakluyt Society, 1927, p. 395.
87 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. II, pp. 350 ‑351; François Bernier, 
Travels…, p. 176; The Cambridge History of India, vol. IV, The Moghul Period, 
eds. Wolseley Haig e Richard Burn, Nova Deli, S. Chand & Company, 1987, 
pp. 190 ‑191; George Winius, «Portugal’s “Shadow Empire”…», pp. 281 ‑282; 
Sanjay Subrahmanyam, O Império Asiático…, pp. 237 ‑238; Jorge Manuel Flores, 
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«Entre bandel e colónia: o regresso dos Portugueses a Hugli, ca. 1632 ‑1820», in 
Aquém e Além da Taprobana…, ed. Luís Filipe F. R. Thomaz, Lisboa, CHAM, 
2002, pp. 334 ‑335.
88 Cf. «Conselho sobre a destruição do porto de Ugolim em Bengala e ida de 
Gaspar Pacheco de Mesquita àquelas partes…», Goa, 11.III.1633, pub. in ACE, 
vol. I, p. 464, e carta do padre João Cabral [ao provincial da Companhia de Jesus 
em Cochim], Ceilão, 12.xI.1633, pub. in Travels of Fray…, p. 420.
89 Cf. Jorge Manuel Flores, «Entre bandel e colónia…», pp. 336 ‑339.
90 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. II, pp. 78 ‑82, e Gautier Shouten, 
Voyage…, vol. II, pp. 75 ‑85.
91 Cf. Gautier Shouten, ibidem, vol. II, pp. 79 e 81. Preto e vermelho eram as 
cores de eleição dos estandartes dos salteadores marítimos – cf. Luís Ramalhosa 
Guerreiro, O Grande Livro…, p. 292.
92 Cf. Gautier Shouten, Voyage…, vol. II, p. 79.
93 Cf. ibidem, vol. II, pp. 77, 170 ‑171; e João Ribeiro, Fatalidade Histórica…, 
p. 173.
94 Cf. François Bernier, Travels…, p. 175.
95 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. II, p. 351.
96 Cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates…», pp. 424 ‑425. Gautier 
Shouten confirma que uma parte do quinhão era pertença do soberano, mas não a 
especifica – cf. Voyage…, vol. II, p. 79.
97 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, p. 133.
98 Cf. ibidem, vol. I, p. 252; Niccolao Manucci, Mogul India…, vol. I, p. 351; e 
Gautier Shouten, Voyage…, vol. II, pp.75 ‑76.
99 V. F. Pyrard de Laval, Viagem…, vol. I, pp. 246 ‑247; Gautier Shouten, 
Voyage…, vol. II, p. 309; Geneviève Bouchon e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans 
les Deltas…, pp. 162 ‑163; e Vitorino Magalhães Godinho, Os Descobrimentos e a 
Economia Mundial, vol. IV, pp. 174 ‑175.
100 Cf. Sanjay Subrahmanyam, «Slaves and Tyrants…», pp. 206 ‑208.
101 Os raptos continuamente praticados permitiam abastecer os mercados de 
escravos de maneira regular, pelo que o preço por cabeça não era elevado. Gautier 
Shouten insiste nessa ideia e ilustra ‑a com um caso em que os neerlandeses adquiri‑
ram vários indivíduos pela módica quantia de 20 rupias cada – cf. Voyage…, vol. II, 
pp. 78, 81 e 86.
102 Cf. ibidem, vol. II, p. 78.
103 Cidade da região de Bengala, situada em 22º 18’ lat. N. e 87º 56’ long. E.
104 Cidade da costa de Orissa, localizada em 21º 28’ lat. N. e 87º 04’ long. E.
105 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. II, p. 350.
106 Cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates…», p. 422.
107 Cf. Gautier Shouten, Voyage…, vol. II, pp. 75 ‑86.
108 É o próprio que regista ter chegado a Dianga no dia 25 de Setembro de 1629 e 
partido de Pipli a 25 de Fevereiro de 1636, o que perfaz mais de seis anos de estadia 
em Bengala. O clérigo teve, portanto, um lapso ou excluiu da contagem de tempo os 
longos meses que teve de passar em Mrauk ‑U e noutros locais do Arracão.
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109 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, p. 253. Documen ta ção da VOC 
concernente à década de 1620 e aos anos de 1642 ‑1643 confirma que centenas de 
pessoas eram, anualmente, reduzidas à servidão – cf. Sanjay Subrahmanyam, «Slaves 
and Tyrants…», pp. 215 ‑216.
110 Cf. padre Fernão Guerreiro, Relação Anual…, vol. I, p. 46; João Ribeiro, 
Fatalidade Histórica…, p. 173; e François Bernier, Travels…, p. 176.
111 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, p. 133, e Maria Ana Marques 
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112 Cf. João Ribeiro, Fatalidade Histórica…, p. 173; Jadunath Sarkar (ed.), «The 
Feringi Pirates…», p. 422; e François Bernier, Travels…, p. 176.
113 Cf. D. G. E. Hall, «Studies in Dutch Relations with Arakan», in JBRS, 
vol. xxVI, parte i, Abril de 1936, p. 2.
114 Cf. Sinnappah Arasaratnam, «India and the Indian Ocean in the Seventeenth 
Century», in India and the Indian Ocean…, dir. Ashim Das Gupta e M. N. Pearson, 
p. 119.
115 De acordo com o cronista mogol Talish, ingleses e franceses também eram 
receptadores dos prisioneiros – cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates…», 
p. 422.
116 Cf. W. H. Moreland, From Akbar to Aurangzeb. A Study in Indian Economic 
Study, Nova Deli, Vinod Publications, 1988, pp. 76 ‑78. Para mais desenvolvimen‑
tos sobre as relações políticas e comerciais entre a VOC e o Arracão, consulte ‑se os 
estudos de Sanjay Subrahmanyam, «Slaves and Tyrants…», pp. 201 ‑253, e de D. G. 
E. Hall, «Studies…», pp. 1 ‑31, e Europe and Burma. A Study of European Relations 
with Burma to the Anexation of Thibaw’s Kingdom 1886, Londres ‑Nova Iorque‑
‑Bombaim, OUP, 1945, pp. 40 ‑51.
117 Cf. C. R. Boxer, O Império Marítimo…, p. 133.
118 Veja ‑se, relativa a este capítulo, a nota 68.
119 Cf. carta régia de seguro para os homiziados de Bengala, Goa, 28.VII.1593, 
pub. in APO I, fascículo 3, p. 408.
120 Cf. carta do vice ‑rei Rui Lourenço de Távora a D. Filipe II, Goa, 2.xII.1610, 
pub. in DRILM, vol. I, p. 353.
121 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…; Cartas que o Padre Nicolao Pimenta da 
Companhia de Iesv…; e padre Fernão Guerreiro, Relação Anual…, vol. I, p. 46.
122 Cf. parecer sobre o modo de acudir à Índia, s.l., s.d. [posterior a 1622], in 
IANTT, Manuscritos da Livraria, n.º 1116, doc. 45, fl. 533.
123 Cf. carta de António da Silva de Meneses, capitão de Cochim, para o vice ‑rei 
D. Vasco Mascarenhas, Cochim, 3.VI.1653, in HAG, LM, n.º 23 ‑B, fl. 385v.
124 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. II, p. 350, e Muhammad Mohar 
Ali, History of the Muslims, vol. IA, pp. 358 ‑359.
125 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. II, p. 350, e «Conselho sobre a 
destruição do porto de Ugolim…», Goa, 11.III.1633, pub. in ACE, vol. I, p. 464.
126 Cf. carta régia de seguro, Goa, 28.VII.1593, pub. in APO I, fascículo 3, p. 408; 
carta régia de perdão, Goa, 17.VI.1597, pub. in APO I, fascículo 6 ‑suplemento, 
pp. 720 ‑721; alvará régio, concedendo poder de perdão a Filipe de Brito de 
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Nicote, Lisboa, 24.III.1608, pub. in APO I, fascículo 6, p. 811; alvará do vice ‑rei 
Rui Lourenço de Távora, concedendo poder de perdão a João Rodrigues Camelo, 
capitão ‑mor da armada do Coromandel, Goa, 18.II.1610, in HAG, Livro Morato, 
fls. 241v ‑242v; e provisão de perdão do vice ‑rei Pêro da Silva, Goa, 2.IV.1637, in 
IANTT, LMDRI, n.º 40, fls. 347 ‑347v.
127 Cf. carta régia de perdão aos homiziados que tomassem parte na expedição con‑
tra a Fortaleza do Cunhale, Goa, 26.I.1599, pub. in APO I, fascículo 6 ‑suplemento, 
pp. 729 ‑730; e carta régia de perdão aos homiziados que tomassem parte na expe‑
dição para expulsar os neerlandeses das partes do Sul, s.l., 20.II.1601, HAG, Livro 
Morato, fls. 160v ‑163.
128 Cf. alvará régio, concedendo poder de perdão geral ao vice ‑rei D. Jerónimo 
de Azevedo, Madrid, 30.xI.1614, pub. in APO I, fascículo 6, p. 1071; carta régia 
de perdão geral, Lisboa, 12.III.1640, in HAG, LM, n.º 21 ‑A, fl. 102; decreto régio 
de perdão geral, Lisboa, 27.II.1657, in AHU, Índia, caixa 25, doc. 43, fl. 1; e alvará 
régio, concedendo poder de perdão geral aos governadores e vice ‑reis da Índia, 
Lisboa, 9.IV.1660, in British Museum, Additional Manuscripts, códice 28 163, 
fls. 565 ‑565v.
129 Cf. carta de D. Filipe I ao vice ‑rei D. Francisco da Gama, Lisboa, 5.II.1597, pub. 
in APO I, fascículo 3, p. 668; carta do vice ‑rei D. Francisco da Gama a D. Filipe II, 
s.l., s.d. [1599], in Biblioteca Nacional de Lisboa, Reservados, códice 1976, fl. 146; 
e carta do vice ‑rei Rui Lourenço de Távora a D. Filipe II, Goa, 2.xII.1610, pub. in 
DRILM, vol. I, p. 353.
130 Cf. carta de D. Filipe III ao vice ‑rei D. Francisco de Mascarenhas, Lisboa, 
21.III.1628, in IANTT, LMDRI, n.º 25, fl. 41.
131 Cf. Ásia, Ix, 13; carta de D. Filipe II ao vice ‑rei D. Jerónimo de Azevedo, 
Lisboa, 4.III.1615, pub. in DRILM, vol. III, p. 288; carta do vice ‑rei D. Miguel 
de Noronha a el ‑rei, Goa, 3.II.1633, in IANTT, LMDRI, n.º 30, fls. 281v ‑282; 
cartas do vice ‑rei Pêro da Silva a D. Filipe III, Goa, 11.VIII.1638 e 11.Ix.1638, in 
IANTT, LMDRI, n.º 41, fls. 28 ‑28v e 26v ‑28; e Glenn J. Ames, Renascent Empire?, 
 pp. 150 ‑154 .
132 A ideia foi inspirada pela curiosidade demonstrada por Akbar em relação 
ao Cristianismo e pelos seus choques com a ortodoxia islâmica – v. E. Maclagan, 
Os Jesuítas e o Grão ‑Mogol, Porto, Livraria Civilização, 1946, e Gauvin Alexander 
Bailey, «Entre religiões: o Cristianismo num Império Muçulmano», in Goa e o Grão‑
‑Mogol, eds. Jorge Flores e Nuno Vassallo e Silva, Lisboa, FCG, 2004, pp. 148.
133 Cf. carta de D. Filipe III ao vice ‑rei D. Miguel de Noronha, Lisboa, 20.I.1635, 
in IANTT, LMDRI, n.º 32, fl. 15.
134 Cf. carta de D. Filipe II ao vice ‑rei D. Jerónimo de Azevedo, Lisboa, 19.III.1612, 
pub. in DRILM, vol. II, p. 226.
135 Gaspar Pacheco de Mesquita era um casado e morador de Cochim familia‑
rizado com Bengala. Na sequência da queda de Ugolim e da interrupção do abas‑
tecimento de arroz a Malaca, o vice ‑rei D. Miguel de Noronha mandatou ‑o, entre 
outras coisas, para tratar da reactivação do fluxo de abastecimento a partir do 
Arracão – cf. Diário do 3.º Conde de Linhares, vol. I, pp. 58, 70 ‑75, e carta de 
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138 O pacto inaugurou uma nova era no relacionamento bilateral depois da der‑
rota da armada de D. Francisco de Meneses e do abandono da ilha de Sundiva por 
Sebastião Gonçalves Tibau – cf. «Assento das pazes que… fez o sr. governador Fer‑
não de Albuquerque com os embaixadores d’el ‑rei de Arracão», [Goa], 23.IV.1620, 
pub. in ACE, vol. I, pp. 494 ‑497.
139 Cf. Sebastião Manrique, Itinerário…, vol. I, p. 253 (citação traduzida).
140 Cf. primeiro Concílio Provincial de Goa – 1567, pub. in APO I, fascículo 4, 
p. 59.
141 Cf. primeiro Concílio Provincial de Goa – 1567, pub. in APO I, fascículo 4, 
p. 63.
142 Shivaji (1630 ‑1680) assumiu a coordenação da guerrilha contra o domínio 
mogol, no Sudoeste da Índia, e fundou o Império Marata.
143 Mirza Raza Jaisingh era o líder do exército mogol estacionado no Decão.
144 Cf. carta do vice ‑rei António de Melo de Castro para o capitão cristão dos 
mogóis, Goa, 31.III.1665, pub. in Colecção de Tratados e Concertos de Pazes que 
o Estado da India Portugueza Fez com os Reis e Senhores com quem Teve Relações 
nas Partes da Asia e Africa Oriental desde o Principio da Conquista até o Fim do 
Seculo XVIII, ed. Júlio Firmino Júdice Biker, vol. IV, Lisboa, Imprensa Nacional, 
1884, p. 126.
145 Cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates…», pp. 422 ‑423. Note ‑se 
que a mutação do delta gangético também era responsável pelo despovoamento de 
algumas zonas ribeirinhas – cf. «The Feringhees of Chittagong» (artigo não assi‑
nado), p. 66, e Geneviève Bouchon e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans les Deltas…, 
pp. 168 e 172.
146 Cf. François Bernier, Travels…, p. 179. Recorde ‑se que as dissensões entre o 
imperador Aurangzeb e o seu irmão Shuja tinham levado o último a procurar refú‑
gio no Arracão, em 1660 – veja ‑se, relativa a este capítulo, a nota 82. O príncipe 
seguiu para o exílio sob escolta dos Feringis, que não enjeitaram a oportunidade de 
lhe roubar parte da sua fortuna. Uma vez em solo arracanês, Shuja achou dificul‑
tada a sua partida para o exterior. A tensão adensou ‑se ao ponto de ter promovido 
duas revoltas armadas. A segunda, ocorrida em Fevereiro de 1661, custou ‑lhe a 
vida. Os funcionários da feitoria da VOC de Mrauk ‑U comunicaram os aconte‑
cimentos aos homólogos de Daca. Igualmente informados, os Mogóis exigiram 
a libertação dos filhos de Shuja, instalando ‑se um ambiente de crise declarada. 
Em Julho de 1663, abortou uma tentativa de libertação dos prisioneiros, que foram 
punidos com a decapitação. Em 1665, os Neerlandeses retiraram ‑se do Arracão 
a fim de prevenir o seu envolvimento na querela. Ver D. G. E. Hall, Europe and 
Burma…, pp. 48 ‑51.
Corsarios e Piratas***.indd   190 17/06/10   14:01:01
NOTAS 191
147 Cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Conquest of Chatgaon…», pp. 405 ‑406.
148 Cf. ibidem, p. 405, e idem (ed.), «The Feringi Pirates…», pp. 422 ‑424.
149 A fonte que melhor descreve as diligências mogóis para pôr cobro às pilha‑
gens portuguesas e anexar Chatigão é o excerto da obra de Shihabuddin Talish 
editada por Jadunath Sarkar, «The Conquest of Chatgaon…», pp. 406 ‑417. Salvo 
indicação complementar, é nela que se baseia a descrição dos factos.
150 A sintonia entre a monarquia arracanesa e os Portugueses nunca mais voltou 
a ser a mesma após a deposição de Thirithudamma, em 1638 – cf. Maurice Collis e 
San Shwe Bu, «Arakan’s Place…», pp. 44 ‑45.
151 Cf. François Bernier, Travels…, p. 181.
152 Cf. Jadunath Sarkar (ed.), «The Feringi Pirates…», p. 425. Jean Baptiste 
Tavernier confirma que os oficiais portugueses que participaram na campanha con‑
tra Chatigão foram bem remunerados – cf. Les Six Voyages…, vol. II, p. 88.
153 Cf. François Bernier, Travels…, pp. 181 ‑182.
154 Cf. carta do vice ‑rei João Nunes da Cunha para o capitão do bandel de Ugo‑
lim, Goa, 7.Ix.1667, in HAG, Reis Vizinhos, n.º 2, fl. 64, e carta do vice ‑rei João 
Nunes da Cunha para o padre frei Agostinho da Piedade, Setembro de 1667, in 
HAG, Reis Vizinhos, n.º 2, fls. 64 ‑64v.
155 Cf. carta do vice ‑rei João Nunes da Cunha para o padre frei Agostinho da 
Piedade, Goa, 13.Ix.1667, in HAG, Reis Vizinhos, n.º 2, fl. 64. A ilha de Canjurim, 
cuja localização precisa não se pôde averiguar, era pertença do sub ‑reino de Ange‑
lim, situado na parte ocidental de Bengala.
156 Thomas Bowrey, A Geographical Account of Countries Round the Bay of 
Bengal, 1669 to 1679, ed. Richard Carnac Temple, Cambridge, Hakluyt Society, 
1905, pp. 191 ‑193.
157 Cf. Maria Ana Marques Guedes, A História Birmano ‑Portuguesa para Além 
das Relações Oficiais. Assimilação e Aculturação nos Séculos xvii e xviii, disserta‑
ção de doutoramento, s.l., UNL ‑FCSH, 1999, texto policopiado, pp. 116 ‑117.
158 Cf. Thomas Bowrey, A Geographical Account…, pp. 211 ‑212.
Corsarios e Piratas***.indd   191 17/06/10   14:01:01
Corsarios e Piratas***.indd   192 17/06/10   14:01:01
FONTES E BIBLIOGRAFIA
I. Fontes manuscritas
1.1. Arquivos portugueses
 Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa:
Conselho Ultramarino: códice n.º 281.
Índia: caixas 25 e 33.
 Biblioteca Nacional de Lisboa:
Reservados: códice n.º 1976.
 Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Lisboa:
 Corpo Cronológico: parte i.
 Livros das Monções ou Documentos Remetidos da Índia: n.º 21, 23, 24, 25, 
26, 30, 31, 32, 36, 40, 41, 42, 48, 55 e 57.
 Manuscritos da Livraria: n.º 1116.
1.2. Arquivos estrangeiros
 Archivo General de Simancas:
 Secretarias Provinciales: códice n.º 1551.
 British Museum, Londres:
 Additional Manuscripts: códice n.º 28 163.
Corsarios e Piratas***.indd   193 17/06/10   14:01:01
CORSÁRIOS E PIRATAS PORTUGUESES194
 Historical Archives of Goa:
 Livro Morato.
 Livros das Monções: n.os 14, 21 ‑A, 23 ‑B, 34 e 35.
 Reis Vizinhos: n.º 2.
II. Fontes impressas
2.1. Colectâneas documentais
Archivo Portuguez ‑Oriental, 10 vols., ed. Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, 
Nova Deli ‑Madras, AES, 1992 (reimpressão da edição de Nova Goa, 
Imprensa Nacional, 1857 ‑1876).
Assentos do Conselho de Estado 1618 ‑1750, ed. Panduronga Pissurlencar, 5 vols., 
Bastorá ‑Goa, Tipografia Rangel, 1953 ‑1957.
Cartas de Affonso de Albuquerque Seguidas de Documentos que as Elucidam, 
eds. Raymundo António de Bulhão Pato e Henrique Lopes de Mendonça, 
7 vols., Lisboa, Academia das Ciências, 1884 ‑1935.
 «Cartas de “Serviços” da Índia (1500 ‑1550)», ed. Luís de Albuquerque 
e José Pereira da Costa, in Mare Liberum, n.º 1, Lisboa, CNCDP, 1990, 
pp. 309 ‑396.
 Colecção de Tratados e Concertos de Pazes que o Estado da India Portugueza Fez 
com os Reis e Senhores com quem Teve Relações nas Partes da Asia e Africa 
Oriental desde o Principio da Conquista até o Fim do Seculo xviii, ed. Júlio 
Firmino Júdice Biker, 14 vols., Lisboa, Imprensa Nacional, 1881 ‑1887. 
 Documenta Indica, ed. José Wicki, 18 vols., Roma, Institutum Historicum 
Societatis Iesu, 1948 ‑1988.
 Documentação para a História das Missões do Padroado Português no Oriente‑
‑Índia, ed. António da Silva Rego, 12 vols., Lisboa, AGC, 1947 ‑1958.
 Documentação para a História das Missões do Padroado Português no Oriente‑
‑Insulíndia, ed. Artur Basílio de Sá, 6 vols., Lisboa, AGC ‑IICT, 1947 ‑1988.
 Documentação Ultramarina Portuguesa, ed. António da Silva Rego e Elaine 
Sanceau, 8 vols., Lisboa, CEHU, 1960 ‑1983.
 Documentos Remetidos da Índia ou Livros das Monções, eds. Raymundo Antó‑
nio de Bulhão Pato e António da Silva Rego, 10 vols., Lisboa, Academia das 
Ciências ‑Imprensa Nacional, 1880 ‑1935 e 1974 ‑1982.
 «Jesuit Letters from Bengal, Arakan and Burma (1599 ‑1600)», ed. H. Hosten 
S. J., in Bengal Past and Present. Journal of the Calcutta Historical Society, 
vol. xxx, parte i, n.º 59, Julho ‑Setembro de 1925, pp. 52 ‑76.
 Obras Completas de D. João de Castro, eds. Armando Cortesão e Luís de 
 Albuquerque, vols. III e IV, Coimbra, Academia Internacional de Cultura 
Portuguesa, 1976 ‑1982.
Corsarios e Piratas***.indd   194 17/06/10   14:01:01
FONTES E BIBLIOGRAFIA 195
 Orçamento (O) do Estado da Índia de 1588, ed. Artur Teodoro de Matos, 
Lisboa, Centro de Estudos dos Povos e Culturas de Expressão Portuguesa – 
Universidade Católica Portuguesa, 2003.
 «Portugueses (Os) no Golfo Pérsico (1507 ‑1538). Contribuição documental e 
crítica para a sua História», ed. António Dias Farinha, in Mare Liberum, 
n.º 3, Lisboa, CNCDP, 1991, pp. 1 ‑159.
 Primeiros (Os) 14 Documentos Relativos à Armada de Pedro Álvares Cabral, 
eds. Joaquim Romero de Magalhães e Susana Münch Miranda, Lisboa, 
CNCDP, 1999.
 Regimentos das Fortalezas da Índia, ed. Panduronga Pissurlencar, Bastorá ‑Goa, 
Tipografia Rangel, 1951.
2.2. Crónicas e outras fontes narrativas
Barros, João de, e Diogo do Couto, Da Ásia, 24 vols., Lisboa, Livraria Sam 
Carlos, 1973 ‑1975 (reimpressão da edição da Regia Officina Typografica, 
1778 ‑1788).
Bernier, François, Travels in the Mogul Empire A.D. 1656 ‑1668, ed. Archi‑
bald Constable, Londres ‑Edimburgo ‑Glasgow, Humphrey Milford ‑OUP, 
1934.
Bocarro, António, Década 13 da História da Índia, ed. Rodrigo José de Lima 
Felner, 2 vols., Lisboa, Academia Real das Ciências, 1876.
— O Livro das Plantas de Todas as Fortalezas, Cidades e Povoações do Estado da 
Índia Oriental, ed. Isabel Cid, 2 vols., Lisboa, IN ‑CM, 1992.
Bowrey, Thomas, A Geographical Account of the Countries Round the Bay 
of Bengal 1669 to 1679, ed. Richard Carnac Temple, Cambridge, Hakluyt 
Society, 1905.
Castanheda, Fernão Lopes de, História do Descobrimento e Conquista da Índia 
pelos Portugueses, ed. M. Lopes de Almeida, 2 vols., Porto, Lello & Irmão, 
1979.
Coelho, André, «Relação do poderio holandês no Oriente, 1621», in Revista 
de Cultura, edição internacional, n.º 12, Encontros e Desencontros Euro‑
peus no Mar do Sul da China II, Macau, Instituto Cultural do Governo da 
R. A. E. de Macau, Outubro de 2004, pp. 86 ‑88.
 «Conquest (The) of Chatgaon, 1666 A.D.», ed. Jadunath Sarkar, in Journal and 
Proceedings of the Asiatic Society of Bengal, nova série, vol. III, n.º 6, Junho 
de 1907, pp. 405 ‑417.
Correia, Gaspar, Lendas da Índia, ed. M. Lopes de Almeida, 4 vols., Porto, 
Lello & Irmão, 1975.
 Diário do 3.º Conde de Linhares, Vice ‑rei da Índia, 2 vols., Lisboa, Biblioteca 
Nacional, 1937 ‑1943.
Corsarios e Piratas***.indd   195 17/06/10   14:01:01
CORSÁRIOS E PIRATAS PORTUGUESES196
Federici, Caesar, «Extracts of Master Caesar Frederike his eighteene yeeres 
Indian Observations», in Hakluytus Posthumus or Purchas His Pilgrimes…, 
ed. Samuel Purchas, vol. x, Glasgow, James MacLehose and Sons, 1905, 
pp. 84 ‑142.
 «Feringi (The) Pirates of Chatgaon, 1665 A.D.», ed. Jadunath Sarkar, in Journal 
and Proceedings of the Asiatic Society of Bengal, nova série, vol. III, n.º 6, 
Junho de 1907, pp. 419 ‑425.
Galvão, António, Tratado dos Descobrimentos, ed. visconde de Lagoa, Porto, 
Livraria Civilização, 1987.
Guerreiro, padre Fernão, Relação Anual das Coisas que Fizeram os Padres da 
Companhia de Jesus nas Suas Missões… nos Anos de 1600 a 1609, ed. Artur 
Viegas, 3 vols., Coimbra ‑Lisboa, Imprensa da Universidade ‑Imprensa Nacio‑
nal, 1930 ‑1942.
Laval, F. Pyrar de, Viagem de…, 2 vols., Porto, Livraria Civilização, 1944.
Linschoten, Jan Huygen van, Itinerário, Viagem ou Navegação… para as Índias 
Orientais ou Portuguesas, eds. Arie Pos e Rui Loureiro, Lisboa, CNCDP, 
1997.
 Livro das Cidades, e Fortalezas, qve a Coroa de Portvgal Tem nas Partes da 
India, e das Capitanias, e Mais Cargos qve Nelas Ha, e da Importancia Del‑
les, ed. Francisco Paulo Mendes da Luz, Lisboa, CEHU, 1960.
Manrique, Sebastião, Itinerário…, ed. Luís Silveira, 2 vols, Lisboa, AGC, 
1946.
 — Breve Relação dos Reinos de Pegu, Arracão, Brama, e dos Impérios Cala‑
minhã, Siammon e Grão ‑Mogol, ed. Maria Ana Marques Guedes, Lisboa, 
Cotovia e CNCDP, 1997.
Manucci, Niccolao, Mogul India or Storia do Mogor, ed. William Irvine, 4 vols., 
Nova Deli, Atlantic Publishers & Distributors, 1989.
Pimenta, padre Nicolau, Cartas que o Padre… da Companhia de Iesv Visitador 
nas partes do Oriente da mesma companhia, escreueo ao Géral della à 26 de 
Nouembro do ano de 1599 & ao 1 de Dezembro de 1600, Lisboa, Pedro 
Craesbeck, 1602.
Pinto, Fernão Mendes, Peregrinação, ed. Neves Águas, 2 vols., Mem Martins, 
Publicações Europa ‑América, s.d.
 Primor e Honra da Vida Soldadesca no Estado da Índia – Obra Anónima, 
ed. Maria Laura de Sousa Lopes Monteiro, dissertação de mestrado, 2 vols., 
Lisboa, UNL ‑FCSH, 1991, texto policopiado.
Queirós, padre Fernão de, Historia da Vida do Veneravel Irmão Pedro de Basto 
Coadjutor Temporal da Companhia de Iesus, e da Variedade de Svcessos que 
Deos lhe Manifestou, Lisboa, na Oficina de Miguel Deslandes, 1689.
Ribeiro, João, Fatalidade Histórica da Ilha de Ceilão, dir. Luís de Albuquerque, 
Lisboa, Publicações Alfa, 1989.
Corsarios e Piratas***.indd   196 17/06/10   14:01:01
FONTES E BIBLIOGRAFIA 197
Shouten, Gautier, Voyage… aux Indes Orientales, Commencé l’An 1658 et 
Fini l’An 1665, 2 vols., Rouen, em casa de Jean ‑Baptiste Machual, o Jovem, 
1725.
Silveira, Francisco Rodrigues da, Reformação da Milícia e Governo do Estado 
da Índia Oriental, eds. Benjamim N. Teensma, Luís Filipe Barreto e George 
Davison Winius, Lisboa, Fundação Oriente, 1996.
Sousa, Manuel de Faria e, Ásia Portuguesa, ed. M. Lopes de Almeida, 6 vols., 
Porto, Livraria Civilização, 1945 ‑1947.
Sousa, Martim Afonso de, «Brevíssima e Sumária Relação que Fez da sua Vida 
e Obra o Grande…», in Martim Afonso de Sousa, dir. Luís de Albuquerque, 
Lisboa, Publicações Alfa, 1989, pp. 67 ‑84.
Tavernier, Jean Baptiste, Les Six Voyages de…, en Turquie, en Perse et aux 
Indes, pendant l’Espace de Quarente Ans, 3 vols., Paris, 1692.
Travels of Fray Sebastien Manrique 1629 ‑1643, eds. C. Eckford Luard e H. Hos‑
ten, 2 vols., Oxford, Hakluyt Society, 1927.
Voyages de Vasco da Gama: Relations des Expéditions de 1497 ‑1499 & 1502 ‑1503, 
eds. Paul Teyssier e Paul Valentin e prefácio de Jean Aubin, Paris, Éditions 
Chandeigne, 1995.
III. Instrumentos de trabalho
3.1. Guias
 Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, n.os 1 ‑50, Lisboa, CEHU, 1954‑
‑1993.
 Fontes para a História do Antigo Ultramar Português, vol. I, O Estado da Índia, 
tomo i, Biblioteca Nacional de Lisboa, da Ajuda e Arquivo Histórico Ultra‑
marino, Lisboa, Academia Portuguesa de História, 1978.
Gotthold, Julia J. e Donald W. Gotthold, World Bibliographical Series, vol. 85, 
Indian Ocean, Oxford ‑Santa Barbara ‑Denver, Clio Press, 1988.
 Guia de Fontes Portuguesas para a História da Ásia, 2 vols., CNCDP, Fundação 
Oriente e IN ‑CM, Lisboa, 1998 ‑1999.
Herbert, Patricia M., World Bibliographical Series, vol. 132, Burma, Oxford‑
‑Santa Barbara ‑Denver, Clio Press, 1991.
Iria, Alberto, Da Navegação Portuguesa no Índico no Século xvii (Documentos 
do Arquivo Histórico Ultramarino), Lisboa, CEHU, 1963.
Marques, Alfredo Pinheiro, Guia de História dos Descobrimentos e Expansão 
Portuguesa, Lisboa, Biblioteca Nacional, 1988.
Matos, Artur Teodoro de, e Luís Filipe F. Reis Thomaz (dirs.), Vinte Anos 
de Historiografia Ultramarina Portuguesa 1972 ‑1992, Lisboa, CNCDP, 
1993.
Corsarios e Piratas***.indd   197 17/06/10   14:01:01
CORSÁRIOS E PIRATAS PORTUGUESES198
Matos, Manuel Cadafaz de (coord.), Catálogo da Edição Disponível sobre 
os Descobrimentos Portugueses (Subsídios), Lisboa, Instituto da Biblioteca 
Nacional e do Livro ‑CNCDP, 1994.
Santos, Isaú, Macau e o Oriente nos Arquivos Nacionais Torre do Tombo, s.l., 
Instituto Cultural de Macau, 1995.
3.2. Dicionários
Albuquerque, Luís de (dir.), Dicionário de História dos Descobrimentos Por‑
tugueses, 2 vols., s.l., Caminho, 1994.
Delgado, Sebastião Rudolfo, Glossário Luso ‑Asiático, 2 vols., Hamburgo, 
Helmut Buske Verlag Hamburg, 1982 (reimpressão da edição de Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1919 ‑1921).
Lagoa, visconde de, Glossário Toponímico da Antiga Historiografia Portuguesa 
Ultramarina, 4 vols., Lisboa, JMGIU, 1950 ‑1954.
Serrão, Joel (dir.), Dicionário de História de Portugal, 6 vols., Porto, Livraria 
Figueirinhas, 1990.
Yule, Henry, e A. C. Burnell, Hobson ‑Jobson. The Anglo ‑Indian Dictionary, 
Ware (Hertfordshire), Wordsworth Editions, 1996.
IV. Estudos
Ahrweiller, Helène, «Course et Piraterie dans la Mediterranée Orientale aux ivème‑
‑xvème Siècles (Empire Byzantin)», in Course et Piraterie: Études Presenteés à la 
Comission Internationale d’Histoire Maritime à l’Occasion de son xve Colloque 
International Pendant le xvie Congrès International des Sciences Historiques 
(San Francisco, Août 1975), dir. Michel Mollat, vol. I, Paris, Comission Inter‑
nationale d’Histoire Maritime ‑CNRS, 1975, pp. 7 ‑29, texto mimeografado.
Albuquerque, Luís de, «A pirataria no Índico em meados do século xvi», in 
Estudos de História, vol. V, Coimbra, AUC, 1977, pp. 178 ‑300.
 — «Os corsários no tempo de D. Henrique», in Crónicas de História de Portu‑
gal, Lisboa, Editorial Presença, 1987, pp. 33 ‑38.
Albuquerque, Ruy de, As Represálias, Estudo de História do Direito Português 
(Sécs. xv e xvi), 2 vols., Lisboa, ed. de autor, 1972.
Ali, Muhammad Mohar, History of the Muslims of Bengal, vol. IA, Muslim 
Rule in Bengal (600 ‑1170/1203 ‑1757), Riade, Iman Muhammad Ibn Sa’Ud 
Islamic University, 1985.
Ames, Glenn J., Renascent Empire? The House of Braganza and the Quest for 
Stability in Portuguese Monsoon Asia, ca. 1640 ‑1683, Amesterdão, Amster‑
dam University Press, 2000.
Corsarios e Piratas***.indd   198 17/06/10   14:01:02
FONTES E BIBLIOGRAFIA 199
Arasaratnam, Sinnappah, Maritime India in the 17th Century, Nova Deli‑
‑Bombaim ‑Calcutá, OUP, 1994.
Azcárraga y de Bustamante, José Luís de, El Corso Marítimo (Concepto, Justi‑
ficación e Historia), Madrid, Consejo Superior de Investigaciones Cientificas‑
‑Instituto Francisco de Vitória, 1950.
Barata, José Alberto Leitão, Os Senhores da Navegação. O Domínio Português 
dos Mares da Ásia por Meados do Século xvi, Cascais, Câmara Municipal 
de Cascais, 2003.
Blanco, Maria Manuela Sobral, O Estado Português da Índia. Da Rendição 
de Ormuz à Perda de Cochim (1622 ‑1663), dissertação de doutoramento, 
2 vols., Lisboa, UL ‑FL, 1992, texto policopiado.
Borschberg, Peter, «The Santa Catarina Incident of 1603. Dutch Freebooting, 
the Portuguese Estado da Índia and Intra ‑Asian Trade at the Dawn of the 
17th Century», in Revista de Cultura, edição internacional, n.º 11, Encontros 
e Desencontros Europeus no Mar do Sul da China I, Macau, Instituto Cultu‑
ral do Governo da R. A. E. de Macau, Julho de 2004, pp. 13 ‑25.
Bouchon, Geneviève, «Reis e piratas do Malabar: o jogo da guerra marítima 
nas vésperas da Segunda Expansão Europeia», in A Abertura do Mundo. 
Estudos de História dos Descobrimentos Europeus, vol. II, Lisboa, Editorial 
Presença, 1987, pp. 139 ‑147.
 — Inde Découverte, Inde Retrouvée, 1498 ‑1630. Études d’Histoire Indo‑
‑Portugaise, Lisboa ‑Paris, CCCG ‑CNCDP, 1999.
 — Afonso de Albuquerque, o Leão dos Mares da Ásia, Lisboa, Quetzal, 
2000.
 —, e Luís Filipe Thomaz, Voyage dans les Deltas du Gange et de l’Irraouaddy. 
Relation Portugaise Anonyme (1521), Paris, FCG, 1988.
Boxer, Charles Ralph, O Império Marítimo Português, 1415 ‑1825, Lisboa, 
Edições 70, 1992.
Braudel, Fernand, O Mediterrâneo e o Mundo Mediterrânico na Época de 
Filipe II, 2 vols., Lisboa, Publicações Dom Quixote, 1983 ‑1984.
Bu, San Shwe: ver Collis, Maurice.
Burn, Richard: ver Haig, Worlseley.
Campos, Joaquim José A., History of the Portuguese in Bengal, Patna, Janaki 
Prakashan, 1979 (reimpressão da 1ª ed., Londres ‑Calcutá, Butterwoth 
& Company, 1919).
Campos, Nuno Silva, D. Pedro de Meneses e a Construção da Casa de Vila Real 
(1415 ‑1437), Lisboa, Edições Colibri e Centro Interdisciplinar de História, 
Cultura e Sociedades da Universidade de Évora, 2004.
Chatterjee, Anjali, Bengal in the Reign of Aurangzib 1658 ‑1707, Calcutá, 
Progressive Publishers, 1967.
Cipolla, Carlo M., Canhões e Velas na Primeira Fase da Expansão Europeia 
(1400 ‑1700), Lisboa, Gradiva, 1989.
Corsarios e Piratas***.indd   199 17/06/10   14:01:02
CORSÁRIOS E PIRATAS PORTUGUESES200
Collis, Maurice, «Fra Manrique. A Glimpse of Arakan in 1630 A.D.», in The 
Journal of the Burma Research Society, vol. xIII, parte i, 1923, pp. 199 ‑220.
 —, e San Shwe Bu, «Arakan’s Place in the Civilization of the Bay», in ibidem, 
vol. xV, parte i, 1925, pp. 34 ‑50.
Collis, Maurice, Na Terra da Grande Imagem, Porto, Livraria Civilização, 
1944.
Correia, Maria Fernanda de Almeida Diniz, Aspectos do Domínio Português 
no Oceano Índico ao Longo do Século xvi, dissertação de mestrado, Lisboa, 
UNL ‑FCSH, 1989, texto policopiado.
Cortesão, Armando, «A “Cidade de Bengala” do século xvi e os Portugueses», 
in Esparsos, vol. I, Coimbra, AUC, 1974, pp. 365 ‑404.
Costa, padre António Domingues de Sousa, «A Expansão Portuguesa à luz do 
Direito», in Revista da Universidade de Coimbra, vol. xx, Coimbra, 1962, 
pp. 1 ‑244.
Costa, João Paulo Oliveira e, «A nobreza e a Expansão: particularidades de 
um fenómeno social complexo», in A Nobreza e a Expansão: Estudos Bio‑
gráficos, coord. João Paulo Oliveira e Costa, Cascais, Patrimonia, 2000, 
pp. 11 ‑51.
 — (coord.), Descobridores do Brasil. Exploradores do Atlântico e Construtores 
do Estado da Índia, Lisboa, Sociedade Histórica da Independência de Por‑
tugal, 2000.
 — «A nobreza e a fundação do Estado Português da Índia», in Vasco da Gama, 
Homens, Viagens e Culturas. Actas do Congresso Internacional…, coord. 
Joaquim Romero de Magalhães e Jorge Manuel Flores, vol. II, s.l., CNCDP, 
2001, pp. 39 ‑73.
 — «O Império Português em meados do século xvi», in Anais de História de 
Além ‑Mar, vol. III, Lisboa, CHAM, 2002, pp. 87 ‑121.
 — «A política expansionista de D. João III (1521 ‑1557). Uma visão global», in 
D. João III e o Mar. Ciclo de Conferências, Lisboa, Academia de Marinha, 
2003, pp. 7 ‑37.
 — D. Manuel I, 1469 ‑1521. Um Príncipe do Renascimento, s.l., Círculo de 
Leitores, 2005.
 —, e Vítor Luís Gaspar Rodrigues, Portugal y Oriente: el Proyecto Indiano del 
Rey Juan, Madrid, Editorial MAPFRE, 1992.
Couto, Dejanirah, «Quelques Observations sur les Renégats Portugais en Asie 
au xvi Siècle», in Mare Liberum, n.º 9, Lisboa, CNCDP, 1995, pp. 117‑
‑126.
Cruz, Maria Augusta Lima, «Exiles and Renegades in Early Sixteenth Century 
Portuguese India», in The Indian Economic and Social History Review, 
vol. xxIII (3), 1988, pp. 249 ‑262.
Das Gupta, Ashim, e M. N. Pearson (dir.), India and the Indian Ocean 1500‑
‑1800, Calcutá, OUP, 1987.
Corsarios e Piratas***.indd   200 17/06/10   14:01:02
FONTES E BIBLIOGRAFIA 201
Deloche, Jean, La Circulation en Inde avant la Révolution des Transports, 
vol. II, La Voie d’Eau, Paris, École Française d’Extrême Orient, 1980.
Diffie, Bailey W., e George D. Winius, A Fundação do Império Português 1415‑
‑1580, vol. II, Lisboa, Vega, 1993.
Disney, A. R., A Decadência do Império da Pimenta. Comércio Português na 
Índia no Início do Século xvii, Lisboa, Edições 70, 1981.
 — «Contrasting Models of “Empire”: the Estado da Índia in South Asia and 
East Asia in the Sixteenth and Early Seventeenth Centuries», in The Portu‑
guese and the Pacific ‑International Colloquium at Santa Barbara, dir. Fran‑
cis Dutra e João Camilo dos Santos, Santa Barbara, Center for Portuguese 
Studies ‑University of California, 1995, pp. 26 ‑37.
 «Feringhees (The) of Chittagong», in The Calcutta Review, vol. LIII, 1871, 
pp. 57 ‑89.
Ferreira, Ana Maria Pereira, O Essencial Sobre o Corso e a Pirataria, s.l., 
IN ‑CM, 1985.
 — Problemas Marítimos entre Portugal e a França na Primeira Metade do 
Século xvi, Redondo, Patrimonia, 1995.
Flores, Jorge Manuel, Os Portugueses e o Mar de Ceilão. Trato, Diplomacia e 
Guerra (1498 ‑1543), Lisboa, Edições Cosmos, 1998.
 — «Entre bandel e colónia. O regresso dos Portugueses a Hugli, ca. 1632‑
‑1820», in Aquém e Além da Taprobana. Estudos Luso ‑Orientais à Memó‑
ria de Jean Aubin e Denys Lombard, ed. Luís Filipe F. R. Thomaz, Lisboa, 
CHAM, 2002, pp. 331 ‑347.
Flores, Maria da Conceição, Os Portugueses e o Sião no Século xvi, s.l., 
CNCDP e IN ‑CM, 1995.
Fonseca, Luís Adão da, Navegacion y Corso en el Mediterraneo Occidental. 
Los Portugueses a Mediados del Siglo XV, Pamplona, Ediciones Universidad 
de Navarra, 1978.
Gernet, Jacques, Le Monde Chinois, Paris, Armand Colin, 1990.
Godinho, Vitorino Magalhães, Os Descobrimentos e a Economia Mundial, 
4 vols., Lisboa, Editorial Presença, 1985 ‑1987.
 — Mito e Mercadoria, Utopia e Prática de Navegar. Sé culos xiii ­xviii, Lisboa, 
Difel, 1990.
Gosse, Philip, Los Corsarios Berberiscos ‑Los Piratas del Norte (Historia de la 
Piratería), Buenos Aires, Editora Espasa ‑Calpe Argentina, 1947.
Guedes, Maria Ana Marques, Interferência e Integração dos Portugueses na 
Birmânia ca. 1580 ‑1630, s.l., Fundação Oriente, s.d.
 — «D. Martim, an Arakanese Prince, at the Service of the Estado da Índia, and 
of Portugal’s Designs for the Submission of Burma», in The Portuguese and 
the Pacific ‑International Colloquium at Santa Barbara, Francis Dutra e João 
Camilo dos Santos (dir.), Santa Barbara, Center for Portuguese Studies‑
‑University of California, 1995, pp. 76 ‑112.
Corsarios e Piratas***.indd   201 17/06/10   14:01:02
CORSÁRIOS E PIRATAS PORTUGUESES202
 — A História Birmano ‑Portuguesa para Além das Relações Oficiais. Assimila‑
ção e Aculturação nos Séculos xvii e xviii, dissertação de doutoramento, s.l., 
UNL ‑FCSH, 1999, texto policopiado.
Guerreiro, Luís Ramalhosa, «Tráficos ilegais, corso e pirataria no Atlântico e 
no Índico», in Portugal no Mundo, dir. Luís de Albuquerque, vol. IV, Lisboa, 
Publicações Alfa, 1989, pp. 295 ‑308.
 — O Grande Livro da Pirataria e do Corso, s.l., Círculo de Leitores, 1996.
Haig, Worlseley, e Richard Burn (dir.), The Cambridge History of India, vol. IV, 
The Mughul Period, Nova Deli, S. Chand & Company, 1987.
Hall, D. G. E., «Studies in Dutch Relations with Arakan», in The Journal of the 
Burma Research Society, vol. xxVI, parte i, Abril de 1936, pp. 1 ‑31.
 — Europe and Burma. A Study of European Relations with Burma to the Ane‑
xation of Thibaw’s Kingdom 1886, Londres ‑Nova Iorque ‑Bombaim, OUP, 
1945.
 — A History of South ‑East Asia, Londres, MacMillan, 1994.
Junqueiro, Maria Clara, «Afonso de Albuquerque à luz dos requisitos funda‑
mentais da guerra justa», in II Seminário Internacional de História Indo‑
‑Portuguesa, Actas, eds. Luís de Albuquerque e Inácio Guerreiro, Lisboa, 
IICT ‑CEHCA, 1985, pp. 187 ‑199.
Markovits, Claude (dir.), Histoire de l’Inde Moderne 1480 ‑1950, s.l., Librairie 
Arthème Fayard, 1994.
Marques, A. H. de Oliveira, História de Portugal, vol. II, Lisboa, Palas Edito‑
res, 1984.
 — ver Serrão, Joel.
Matos, Artur Teodoro de, O Estado da Índia nos Anos de 1581 ‑1588. Estru‑
tura Administrativa e Económica. Alguns Elementos para o seu Estudo, 
Ponta Delgada, Universidade dos Açores, 1982.
 —, e Paulo Lopes Matos, «Christians and Muslims in the Surat Sea: Ships, Mer‑
chandise and Goods Captured in a Naval Battle in 1630», in Vasco da Gama 
and the Linking of Europe and Asia, eds. Anthony Disney e Emily Booth, 
Nova Deli, OUP, 2000, pp. 105 ‑115.
Matos, Paulo Lopes: ver Matos, Artur Teodoro de.
Mattoso, José (dir.), História de Portugal, vol. III, No Alvorecer da Moderni‑
dade (1480 ‑1620), coord. Joaquim Romero de Magalhães, s.l., Círculo de 
Leitores, 1993.
 — (dir.), História de Portugal, vol. IV, O Antigo Regime (1620 ‑1807), coord. 
António Manuel Hespanha, s.l., Círculo de Leitores, 1993.
McPherson, Kenneth, The Indian Ocean. A History of People and the Sea, 
Nova Deli, OUP, 2001.
Monteiro, Armando da Silva Saturnino, Batalhas e Combates da Marinha 
Portuguesa, 7 vols., Lisboa, Livraria Sá da Costa, 1989 ‑1996.
Corsarios e Piratas***.indd   202 17/06/10   14:01:02
FONTES E BIBLIOGRAFIA 203
Mookerji, Radha Kumud, Indian Shipping. A History of the Sea ‑Borne Trade 
and Maritime Activity of the Indians from the Earliest Times, Nova Deli, 
Munshiram Manoharlal Publishers, 1999 (1.ª ed.: 1912).
Moreland, W. H., India at the Death of Akbar. An Economic Study, Nova Deli, 
Reprints & Trans Publications, 1974.
 — From Akbar to Aurangzeb. A Study in Indian Economic History, Nova Deli, 
Vinod Publications, 1988.
Murteira, André Alexandre Martins, A Carreira da Índia e o Corso Neerlan‑
dês, 1595 ‑1625, dissertação de mestrado, Lisboa, UNL ‑FCSH, 2006, texto 
policopiado.
Nambiar, Odayamadath Kunjappa, The Kunjalis, Admirals of Calicut, Londres, 
Asia Publishing House, 1963 (ed. revista de Portuguese Pirates and Indian 
Seamen, Bombaim, 1955).
Pearson, M. N., Coastal Western India. Studies from the Portuguese Records, 
Nova Deli, Concept Publishing Company, 1981.
 — Os Portugueses na Índia, Lisboa, Teorema e O Jornal, s.d.
 — ver Das Gupta, Ashim.
Pelúcia, Alexandra, «O corso português no estreito de Meca (1500 ‑1550)», in 
Vértice, ii série, n.º 77, 1997, pp. 5 ‑10.
 — «Entre a honra e o proveito: Nobres à margem do Estado Português da 
Índia na primeira metade do século xvi», in Anais de História de Além ‑Mar, 
vol. III, Lisboa, CHAM, 2002, pp. 165 ‑176.
 — «A baronia do Alvito e a Expansão Manuelina no Oriente ou a reacção orga‑
nizada à política imperialista», in A Alta Nobreza e a Fundação do Estado 
da Índia. Actas do Colóquio Internacional, eds. João Paulo Oliveira e Costa 
e Vítor Luís Gaspar Rodrigues, Lisboa, UNL/CHAM e IICT/CEHCA, 2004, 
pp. 279 ‑302.
 — Martim Afonso de Sousa e a sua Linhagem: a Elite Dirigente do Império 
Por tu guês nos Reinados de D. João III e D. Sebastião, Lisboa, UNL ‑FCSH, 
2007.
Peres, Damião, História dos Descobrimentos Portugueses, Porto, Vertente, 1992.
Pinto, Paulo Jorge de Sousa, Portugueses e Malaios – Malaca e os Sultanatos de 
Johor e Achém 1575 ‑1619, Lisboa, Sociedade Histórica da Independência 
de Portugal, 1997.
Ptak, Roderich, «Piracy Along the Coasts of Southern India and Ming ‑China: 
Comparative Notes on Two Sixteenth Century Cases», in As Relações entre 
a Índia Portuguesa, a Ásia do Sueste e o Extremo Oriente. Actas do VI Semi‑
nário Internacional de História Indo ‑Portuguesa (Macau, 22 a 26 de Outu‑
bro de 1991), eds. Artur Teodoro de Matos e Luís Filipe F. R. Thomaz, 
Macau ‑Lisboa, s.n., 1993, pp. 255 ‑273.
Risso, Patricia, Merchants and Faith. Muslim Commerce and Culture in the 
Indian Ocean, Boulder, Westview Press, 1995.
Corsarios e Piratas***.indd   203 17/06/10   14:01:02
CORSÁRIOS E PIRATAS PORTUGUESES204
Rodrigues, Vítor Luís Gaspar, «A apropriação das rotas comerciais no Índico 
pelos Portugueses durante o século xvi», in Portugal no Mundo, dir. Luís de 
Albuquerque, vol. III, Lisboa, Publicações Alfa, 1989, pp. 260 ‑278.
 — «Os Portugueses em Malaca e no golfo de Bengala», in ibidem, vol. IV, 
pp. 148 ‑168.
 — A Evolução da Arte da Guerra dos Portugueses no Oriente (1498 ‑1622), 
2 vols., Lisboa, IICT, 1999, dissertação de prestação de provas de acesso à 
categoria de investigador auxiliar, texto policopiado.
 — «O reforço do poder naval português no Oriente com Afonso de Albuquerque 
(1510 ‑1515)», in Anais de História de Além ‑Mar, vol. II, Lisboa, CHAM, 
2002, pp. 155 ‑163.
 — «A guerra na Índia», in Nova História Militar de Portugal, dir. Manuel 
 Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira, vol. II, coord. António 
Manuel Hespanha, s.l., Círculo de Leitores, 2004, pp. 198 ‑223.
 — ver Costa, João Paulo Oliveira e.
Sarkar, Jadunath, «Shaista Khan in Bengal (1664 ‑1666)», in Journal and Pro‑
ceedings of the Asiatic Society of Bengal, nova série, vol. II, n.º 6, Junho de 
1906, pp. 257 ‑267.
 — (dir.), The History of Bengal, vol. II, Muslim Period 1200 ‑1757, Patna, Aca‑
demica Asiatica, 1973.
Scammell, G. V., Ships, Oceans and Empire. Studies in European Maritime and 
Colonial History, 1400 ‑1750, Aldershot ‑Brookfield, Variorum, 1995.
Sousa, Alfredo Botelho de, Subsídios para a História Militar Marítima da Índia 
(1585 ‑1669), 4 vols., Lisboa, Imprensa da Armada, 1930 ‑1956.
Serrão, Joel, e A. H. de Oliveira Marques (dir.), Nova História da Expansão 
Portuguesa, vol. II, A Expansão Quatrocentista, coord. A. H. de Oliveira 
Marques, Lisboa, Editorial Estampa, 1998.
 — (dir.), ibidem, vol. V, tomo i, O Império Oriental, 1660 ‑1820, coord. Maria 
de Jesus dos Mártires Lopes, Lisboa, Editorial Estampa, 2006.
Subrahmanyam, Sanjay, Comércio e Conflito. A Presença Portuguesa no Golfo 
de Bengala 1500 ‑1700, Lisboa, Edições 70, 1994.
 — O Império Asiático Português, 1500 ‑1700. Uma História Política e Econó‑
mica, s.l., Difel, s.d.
 — «Slaves and Tyrants: Dutch Tribulations in Seventeenth ‑Century Mrauk ‑U», 
in Journal of Early Modern History, vol. I, Leiden, Koninklijke Brill, 1997, 
pp. 201 ‑253.
 — A Carreira e a Lenda de Vasco da Gama, Lisboa, CNCDP, 1998.
 — «The Project of Dom Aires da Gama (1519) and its Meaning», in Mare Libe‑
rum, n.º 16, Lisboa, CNDP, 1998, pp. 33 ‑55.
Teixeira, padre Manuel, Os Portugueses na Birmânia, Macau, Direcção dos 
Serviços de Turismo e Imprensa Nacional de Macau, 1983.
Corsarios e Piratas***.indd   204 17/06/10   14:01:02
FONTES E BIBLIOGRAFIA 205
Thomaz, Luís Filipe F. R., «L’Idée Impériale Manueline», in La Découverte, le 
Portugal et l’Europe, ed. Jean Aubin, Paris, FCG e Centre Culturel Portugais, 
1990, pp. 35 ‑103.
 — «Do cabo Espichel a Macau: Vicissitudes do corso português», in As Rela‑
ções entre a Índia Portuguesa, a Ásia do Sueste e o Extremo Oriente. Actas 
do VI Seminário Internacional de História Indo ‑Portuguesa (Macau, 22 a 
26 de Outubro de 1991), eds. Artur Teodoro de Matos e Luís Filipe F. R. 
Thomaz, Macau ‑Lisboa, 1993, pp. 537 ‑568.
 — De Ceuta a Timor, s.l., Difel, 1994.
 — «A crise de 1565 ‑1575 na História do Estado da Índia», in Mare Liberum, 
n.º 9, Lisboa, CNCDP, 1995, pp. 481 ‑519.
 — «A questão da pimenta em meados do século xvi», in A Carreira da Índia e 
as Rotas dos Estreitos. Actas do VIII Seminário Internacional de História 
Indo ‑Portuguesa, eds. Artur Teodoro de Matos e Luís Filipe F. R. Thomaz, 
Angra do Heroísmo, s.n., 1998, pp. 37 ‑206.
 — «Portuguese Control over the Arabian Sea and the Bay of Bengal: a Compa‑
rative Study», in Commerce and Culture in the Bay of Bengal, 1500 ‑1800, 
eds. Om Prakash e Denys Lombard, Nova Deli, Manohar e Indian Council 
of Historical Research, 1999, pp. 115 ‑162.
 — «O “testamento político” de Diogo Pereira, o Malabar e o projecto oriental 
dos Gamas», in Anais de História de Além ‑Mar, vol. V, Lisboa, CHAM, 
2004, pp. 61 ‑160.
 — ver Bouchon, Geneviève.
Toussaint, Auguste, «La Course et la Piraterie dans l’Ócean Indien. État de la 
Question», in Course et Piraterie: Études Presenteés à la Comission Interna‑
tionale d’Histoire Maritime à l’Occasion de son XVe Colloque International 
Pendant le XVIe Congrès International des Sciences Historiques (San Fran‑
cisco, Août 1975), dir. Michel Mollat, vol. II, Paris, Comission Internationale 
d’Histoire Maritime e CNRS, 1975, pp. 703 ‑743, texto mimeografado.
Veen, Ernst van, Decay or Defeat? An Inquiry into the Portuguese Decline in Asia, 
1580 ‑1645, Leiden, Research School CNWS – Universiteit Leiden, 2000.
Winius, George, «Portugal’s “Shadow Empire” in the Bay of Bengal», in Revista 
de Cultura, n.º 13/14, Os Mares da Ásia 1500 ‑1800. Sociedades Locais, Por‑
tugueses e Expansão Europeia, Macau, Instituto Cultural de Macau, 1991, 
pp. 273 ‑287 (ed. revista do artigo «The “Shadow Empire” of Goa in the 
Bay of Bengal», in Itinerário. Bulletin of the Leiden Center for the History 
of European Expansion, vol. II, n.º 2, 1983, pp. 83 ‑101).
 — «Embassies from Malacca and the “Shadow Empire”», in The Portuguese 
and the Pacific ‑International Colloquium at Santa Barbara, dir. Francis 
Dutra e João Camilo dos Santos, Santa Barbara, Center for Portuguese 
Studies ‑University of California, 1995, pp. 170 ‑178.
 — ver Diffie, Bailey W.
Corsarios e Piratas***.indd   205 17/06/10   14:01:02
Corsarios e Piratas***.indd   206 17/06/10   14:01:02
ÍNDICE REMISSIVO
Abreu, António de, 67
Acém, Coja, 116‑117
Achém, 60, 77, 160n57
Açores, 75
Adam, Guilherme, 45
Adém, 46, 47, 68, 87, 92, 165n138
Afonso V, D., 38, 152n31
África, 15, 30, 37, 40, 49, 97, 98, 
101
Ahmadnagar, 88
Ainão, 116‑117
Akbar, 127‑128, 134, 138, 180n20, 
187n132
Albergaria, Lopo Soares de, 33, 47, 
50, 55, 57, 66, 97, 99, 101, 103, 
106, 119
Albuquerque, Afonso de, 16, 46, 
51, 58, 61, 65, 67, 68, 86‑88, 
90‑92, 96, 100, 103, 112
Albuquerque, Francisco de, 86
Albuquerque, Jorge de, 57
Alcácer Quibir, 73
Almeida, D. Francisco de, 34, 46, 50, 
66, 92
Al‑Shihr, 49, 114
América, 15
Amesterdão, 73
Andaluzia, 38
Andrade, Fernão Peres de, 88
Andrade, Simão de, 88, 115
Angaracale, 132, 136
Antilhas, 18
Antuérpia, 73
Arábia, 42, 86, 92, 114
Arracão, 55, 103, 106, 121, 123, 
126‑136, 138, 139
Ásia, 15‑17, 19, 39‑43, 46, 72, 74, 
75, 78, 80, 91‑93, 99, 107, 113, 
115, 116
 Central, 127
 marítima, 16, 40, 112, 136
 das monções, 54, 64, 78, 82
 Oriental, 57, 118
 do Sueste, 50, 57, 60, 74, 77, 119
Ataíde, D. Luís de, 70
Ataíde, Pêro de, 27
Atlântico, 15, 25, 39, 64
Aurangzeb, 139
Avá, 126, 129
Ávila, João de, 95
Azevedo, António Miranda de, 48
Azevedo, D. Jerónimo de, 130
Corsarios e Piratas***.indd   207 17/06/10   14:01:02
CORSÁRIOS E PIRATAS PORTUGUESES208
Baçaim, 65, 80
Bacala, 123, 124
Bagdade, 43
Balasor, 136
Banda, 67
Bantem, 74
Barba‑Roxa, 19
Barbora, 49
Barbosa, Duarte, 47
Bardês, 65
Barreto, Manuel Teles, 92
Barros, João de, 59, 84
Batávia, 137, 140
Baticalá, 47
Beadala‑Vedalai, 52, 53,  
159n49
Bengala, 47, 62, 78, 80, 102, 103, 
107, 113, 118, 119, 121, 123, 
125‑128, 130, 132‑141
Bernier, François, 125, 134, 140, 
141
Bijapur, 66, 74, 88, 106, 107, 
173n15
Birmânia, 62, 126, 129, 180n29
Bouchon, Geneviève, 104
Bowrey, Thomas, 141
Bragança, D. Constantino de, 70
Bramaputra, 125
Brasil, 25, 73, 98
Brito, António de, 58
Brito, Cristóvão de, 68
Brito, Jorge de, 57
Buonagrazia, Giovanni, 30
Cabo Bojador, 36
Cabo Comorim, 52, 55, 57, 67, 78, 
80, 119, 159n41
Cabo da Boa Esperança, 17, 25, 45, 
46, 153n36
Cabo Fartaque, 47, 89
Cabo Guardafui, 46, 47, 92, 97, 
101, 114
Cabo Negrais, 60, 126
Cabral, Jorge, 107
Cabral, Pedro Álvares, 16, 25‑29, 
33, 41, 85
Cairo, 31, 42, 45, 165n138
Calaiate, 114
Calecut, 17, 25‑31, 33‑34, 39, 
42, 44, 46, 51‑53, 66, 68, 83, 
85‑86, 88, 92
Calemplui, 117
Cambaia, 47, 113, 114, 170n20
Caminha, Pêro Vaz de, 28
Campo, António do, 92
Cananor, 27, 29, 33, 44, 47, 50, 
51, 53
Canará, 51, 53, 139
Canárias, 38, 151n25
Cândia, 74
Canjurim, 141
Cantão, 115, 118
Cão, Diogo, 38
Carvalho, Domingos, 56,  
128‑129
Castanheda, Fernão Lopes de, 28, 
66, 101, 159n49
Castela, 38, 73
Castro, António de Melo de, 70, 
139
Castro, D. João de, 112, 127
Castro, D. Noutel de, 79
Ceilão, 27, 47, 50, 52, 56, 80, 106, 
120, 125
Celorico de Basto, 105
Ceuta, 35‑36
Chainho, António, 87
Chatigão, 55, 58, 102, 126‑132, 
140‑141, 162n80, 179nn19e20, 
189n149
Chatt‑el‑Arab, 43
Chaul, 47, 65, 90, 114
China (ou Império Chinês), 40, 
102, 113, 115‑116, 118
Corsarios e Piratas***.indd   208 17/06/10   14:01:02
ÍNDICE REMISSIVO 209
Cochim, 27, 28, 29, 33, 44, 52, 53, 
62, 68, 75, 78, 85‑86, 88, 96, 
118, 119
Cochinchina, 80
Coelho, André, 78
Corno de África, 46, 47
Coromandel, 54, 55‑57, 59, 62, 68, 
77, 80, 102, 104, 118, 136
Correia, Aires, 28
Correia, Gaspar, 58‑59, 85, 101
Correia, João Fernandes, 104
Corte Real, Manuel, 70
Cosmin, 57
Costa, Afonso Lopes da, 92
Coulão, 33, 44
Coutinho, Fernão, 105
Coutinho, Gonçalo Vaz, 100, 103‑
104, 105‑106
Coutinho, Manuel, 105
Couto, Diogo do, 48, 65, 90
Covilhã, Pêro da, 42
Cranganor, 34
Cunha, Nuno da, 61
Cunha, Tristão da, 46
Cúria‑Múria, 86
Dabul, 47, 90, 114
Daca, 130, 133, 135, 139, 140, 
148n146
Damão, 64, 65, 80
Damasco, 43
Danda, 114
Decão, 77, 139, 184n83
Defoe, Daniel, 15
Delafosse, Eustache, 38
Deocem, Francisco Coutinho, 64
Dianga, 123, 129‑133, 136, 138
Dinis, D., 84
Diu, 65, 80, 104, 113, 156n13, 
171n32
Dofar, 114
Drago, Fernão, 103
Drake, Francis, 19
Duarte, D., 84, 152n28
Eça, D. João de, 90
Egipto, 42
Escorial, 73
Estado da Índia, 17, 18, 34‑35, 39, 
46, 47, 49‑51, 53‑56, 58‑60, 
62‑66, 69‑71, 74, 76, 77, 79‑80, 
84, 88‑89, 91, 93, 95, 97‑101, 
103, 105‑106, 112‑119, 128, 
129, 137‑138, 141
Estreito de Gibraltar, 35
Estreito de Malaca, 40, 76, 
153nn36e40
Estreito de Ormuz, 40
Estreito de Palque, 52, 159n41
Estreito de Singapura, 71, 72
Estreito do Bab‑el‑Mandeb, 45, 47, 
61, 69, 86, 90, 102, 113
Etiópia, 36, 42, 65, 90, 156n13
Europa, 41, 45, 73, 84, 91, 112
Évora, 105
Extremo Oriente, 71, 115, 116, 119
Faleiro, António, 114
Faria, António de, 116‑117
Fateh Khan, 124
Fath‑Jang, Abdul‑Nabi, 130
Fath‑Jang, Ibrahim Khan, 130
Fernandes, Dr. Pêro, 90
Ferreira, Ana Maria, 15, 84
Fidalgo, João, 100, 101, 103, 105, 
106, 173n15, 174n24
Figueiredo, Jerónimo de, 68
Figueiró, 105
Filipe I, D. (ou Filipe II de Espanha), 
56, 70, 73‑74
Filipe II, D., 56, 86
Filipe III, D., 56, 79, 87
Flores, Jorge, 16
Fonseca, Luís Adão da, 15
Corsarios e Piratas***.indd   209 17/06/10   14:01:02
CORSÁRIOS E PIRATAS PORTUGUESES210
França, 73
Frias, Manuel de, 56
Gago, Diogo, 84, 102
Gama, D. Aires da, 92
Gama, D. Cristóvão da, 90‑91, 
171n33
Gama, D. Estêvão da, 103‑104, 
156n13
Gama, D. Francisco da, 70, 78
Gama, D. João da, 58
Gama, D. Vasco da (ou Vasco da), 
16, 17, 26, 29, 31, 33, 41, 46, 
66, 72, 85, 90‑91, 97, 114, 
149n11
Gâmbia, 37
Ganges, 124, 125, 126, 128, 133, 
177n28
Gaur, 126, 178n2
Goa, 54, 58, 60, 65‑66, 68, 71, 
74, 78‑80, 88, 90, 95‑97, 101, 
103‑104, 106‑107, 112, 114, 
118‑119, 130, 137‑138, 158n35, 
171n32, 173n15
Godinho, António de Sousa, 60
Godinho, Vitorino Magalhães, 15
Golconda, 59‑60, 78, 79, 139
Golfo da Guiné, 37, 73
Golfo de Adém, 45, 113
Golfo de Bengala, 18, 50, 54‑60, 
62, 77‑78, 84, 101, 102, 104, 
118, 120
Golfo de Manar, 52, 159n41
Golfo Pérsico, 39, 43, 46, 49, 77, 
154n51
Gonçalves, Pedro, 96‑97
Grócio, Hugo, 76
Guangdong, 118
Guerreiro, Lançarote, 100, 101, 
102‑103, 105, 107
Guerreiro, Luís Ramalhosa, 16
Guiné, 37
Guzerate, 27, 50, 51, 52, 62, 68, 
90, 102, 128, 138
Hadramaute, 47, 49, 114
Hall, D. G. E., 127
Heemskerck, Jacob van, 72
Henrique, D. (infante), 36‑38, 41, 
69
Henrique, D. (rei), 73, 
Henriques, Luís de Miranda, 70
Holanda, 73
Homem, Manuel Mascarenhas, 86
Iémen, 47
Império Mameluco, 42, 45
Império Mogol, 77, 127, 134, 
180n29
Índia, 25, 27‑29, 33, 41, 42, 44, 
47, 66, 68, 72, 75, 77, 87, 
92‑93, 95, 97, 111‑112, 120, 
123, 136
Índia, Gaspar da, 46, 95
Índico, 25, 29, 30, 33, 34, 39‑44, 
45, 48, 50, 54, 64, 69, 75, 79, 
83, 95, 98, 100, 153n36
Indo, 43
Inglaterra, 73
Insulíndia, 40, 43, 50, 75, 77‑78, 
136, 153n40
Irão, 43
Istambul, 90
Jaisinga, Maha Raza, 139
Japão, 39, 74, 80, 118
Java, 62, 74, 77, 86, 137
Jerusalém, 42, 87
João I, D., 105
João II, D., 38, 41, 42, 105
João III, D., 51, 66, 67, 69, 80, 90, 
112, 115, 120
João, Preste, 36, 42, 156n13
Johor, 74, 77, 153n40
Corsarios e Piratas***.indd   210 17/06/10   14:01:02
ÍNDICE REMISSIVO 211
Judá, 68, 89
Jusarte, Martim Afonso de Melo, 
59, 62
Kappatt, 34
Kharnaphuli, 123
Kotte, 52
Lacerda, Cristóvão de, 103
Ladrões, 117
Le Goff, Jacques, 18
Leme, Henrique, 57
Linschoten, Jan Huygen van, 77, 
128
Lisboa, 25, 26, 29, 39, 46, 54, 61, 
75, 79, 75, 86, 112, 116
Lobo, D. Diogo, 119
Lopes, Tomé, 30, 31, 32
Luís, D. (infante), 112
Macau, 71, 79, 80, 118
Madrid, 78
Malabar, 26, 29, 30, 33, 34, 41, 44, 
47, 50‑54, 85‑86, 125
Malaca, 40, 47, 54, 56‑58, 60, 64, 
67, 69, 72, 76‑77, 86‑87, 102, 
113, 116, 118, 125, 153n36
Maldivas, 50, 51, 58, 96, 101, 125
Mamale, 50
Manar, 120
Manrique, Sebastião, 131, 132, 
133, 136, 138
Manuel I, D., 25, 27, 29, 34‑35, 
41‑42, 45, 51, 58, 65, 66, 
68‑69, 74, 80, 85, 86, 112, 115, 
119
Manuel, D. Henrique, 80
Maomé, 30, 43
Mar Arábico, 30, 40, 46, 55, 56, 
60, 67, 77, 78, 95, 101, 113
Mar da China, 18, 39‑40, 115
Mar da Índia, 48, 51, 54, 88
Mar das Éguas, 35
Mar Mediterrâneo, 15, 35
Mar Negro, 46
Mar Vermelho, 25, 30, 34, 39, 40, 
45‑47, 49‑50, 62, 65, 86, 87, 
89‑92, 101, 106
Marakkar, Muhammad Kunjali, 54
Marakkar, Pate, 52, 53
Marakkar, Pate Kunjali, 54
Marrocos, 42, 98, 163n108
Martavão, 57
Mascarenhas, D. Francisco de, 78
Mascarenhas, D. João de, 107
Masulipatão, 59‑60, 77, 78
Matos, Manuel de, 56, 128‑129
Meca, 27‑28, 29, 30, 33, 34, 44, 
50, 85, 89, 91
Médio Oriente, 43, 154n51
Melinde, 97, 101, 103, 107
Melo, Manuel de, 88
Melo, Martim Afonso de, 115
Menage, Jean, 131
Mendonça, André Furtado, 87
Meneses, António da Silva, 62
Meneses, D. Duarte de, 66, 114
Meneses, D. Filipe de, 88
Meneses, D. Francisco de, 130
Meneses, D. Pedro de, 36
Meneses, Fernão Teles de, 60
Mesquita, Diogo, 90
Mesquita, Gaspar Pacheco de, 138
Min Razagri, 129
Mina, 38
Minbin, 127
Minpalaung, 127
Minsani, 131
Moçambique, 80
Molucas, 67, 73, 77, 106, 107, 120
Monroy, D. Guterre de, 106
Monte Eli, 30, 53
Monte Longo, 105
Montemor‑o‑Velho, 116
Corsarios e Piratas***.indd   211 17/06/10   14:01:03
CORSÁRIOS E PIRATAS PORTUGUESES212
Moreno, João, 56
Morgan, Henry, 19
Mrauk‑U, 126‑127, 129‑131, 
188n146
Murteira, André, 16, 20
Nambiar, Odayamadath Kunjappa, 
17
Nanquim, 117
Narapatigyi, 131
Negapatão, 77, 78
Negrais, 78
Nicobar, 120
Nicote, Filipe de Brito de, 56, 129
Noakhali, 140, 178n2
Noronha, D. Bernaldo de, 59
Noronha, D. Paio de, 47 
Norte de África, 43
Nova, João da, 29, 41
Nunes, João, 83
Olonês, 19
Onor, 104
Oriente, 21, 25, 28, 33, 34, 56, 63, 
65, 66, 74, 76, 83, 89, 95, 100, 
101, 111, 139
Ormuz, 40, 43, 49‑50, 68, 79, 87, 
88, 91, 96, 113, 119
Ortiz, Pedro, 131
Pacém, 102
Países Baixos, 72
Paleacate, 62, 68, 77, 78
Palmeiro, Estêvão, 124
Patalim, João de Brito, 105
Patalim, Rui de Brito, 102
Patalim, Simão de Brito, 84, 100, 
101, 102, 105, 106
Patane, 87, 116‑117
Pearson, Michael, 40
Pedro, D. (infante), 36, 36, 69
Pedrógão, 105
Pegu, 47, 54‑58, 60, 77, 78, 104, 
113, 118, 120, 129
Península Ibérica, 36, 38, 43, 
151n25
Península Malaia, 43, 55
Pequim, 116
Perá, 86
Pereira, Diogo, 58
Pereira, Duarte Pacheco, 33
Pereira, Gonçalo, 120
Pereira, Rui Vaz, 59
Perestrelo, Rafael, 102
Pérsia, 29
Pescaria, 51, 52, 119
Pessanha, Manuel, 69
Pessoa, António, 106
Pestana, Francisco Pereira, 114
Pinto, Fernão Mendes, 17, 116, 117
Pipli, 135, 136
Portugal, 18, 36‑38, 57, 73, 80, 86, 
89, 98, 99, 103, 107, 113
Província do Norte, 65, 80
Províncias Unidas, 71‑73, 75, 80
Próximo Oriente, 42, 43, 68
Quadros, António de, 118
Quíloa, 30
Raleigh, Walter, 19
Ravasco, Rui Lourenço, 48
Reinoso, Diogo de, 90
Sá, Francisco de, 62
Sá, Garcia de, 107
Saara, 37
Saint‑Malo, 131
Saldanha, António de, 46, 48, 
61‑62
Salgari, Emílio, 15
Salsete, 65
Samatra, 40, 47, 51, 60, 68, 77, 
102, 153n40
Corsarios e Piratas***.indd   212 17/06/10   14:01:03
ÍNDICE REMISSIVO 213
Samorim, 17, 26‑28, 33, 42, 52, 54, 
65, 85, 88
Sampaio, Lopo Vaz de, 62, 97
Sampaio, Vasco Pires de, 48
Santa Helena, 75
Santo António do Tojal, 123
São Lourenço (ou Madagáscar), 
107
São Tomé de Meliapor, 55, 77, 79, 
120
Satigão, 55, 127, 130
Sebastião, D., 70, 73
Sequeira, Diogo Lopes de, 58, 67, 
106, 119
Serrão, Sebastião, 72
Sevilha, 38
Shah Jahan, 134, 137, 184n83
Shaista Khan, 139, 140, 141
Shivaji, 139
Shouten, Gautier, 133
Shuja, 139, 184n83
Sião, 54‑55, 72, 102, 116
Silveira, D. João da, 58, 103
Silveira, Diogo da, 88‑89
Silveira, Francisco Rodrigues, 112
Silveira, Jorge da, 88
Síria, 42
Sirião, 129, 130
Sitawaka, 52
Soares, Diogo, 100, 103, 105, 107
Socotorá, 45‑46, 49, 91
Sodré, Brás, 85
Sodré, Vicente, 30, 33, 85‑86, 89, 
91
Sofala, 30
Sousa, D. Pedro de, 88
Sousa, Jerónimo de, 100, 101, 105‑
106, 173n15
Sousa, Leonel de, 117‑118
Sousa, Manuel de Faria e, 84
Sousa, Martim Afonso de, 51‑53, 
67‑70, 90, 106‑107, 166n146
Sousa, Pêro Lopes de, 107
Srivijaya, 40, 153n40
Stevenson, Robert Louis, 15
Subrahmanyam, Sanjay, 41, 129
Sunda, 62
Sundiva, 123‑124, 128‑130
Surrate, 64
Talish, Shihabuddin, 133‑134, 140‑
141
Tambolim, 136
Tavares, Pedro, 134
Távora, Francisco de, 92
Tejo, 29
Tenasserim, 78, 102
Ternate, 120
Thirithudamma, 130, 131, 133, 
138, 189n150
Thomaz, Luís Filipe, 16, 20, 59, 65, 
104
Tibau, Bartolomeu Gonçalves, 131, 
138
Tibau, Sebastião Gonçalves, 56, 
123‑124, 125, 129, 130
Tigre, 43
Timoja, 87
Timor, 80
Tirumala‑Tirupati, 68
Toussaint, Auguste, 16, 127
Tristão, Nuno, 37
Ugolim, 55, 78, 134, 136, 137, 
181n48
Vaipim, 86
Vasconcelos, Rui Mendes de, 105
Veloso, Baltasar, 102
Vijayanagar, 55, 68
Winius, George, 55
Zeila, 49
Corsarios e Piratas***.indd   213 17/06/10   14:01:03
Corsarios e Piratas***.indd   214 17/06/10   14:01:03
Corsarios e Piratas***.indd   215 17/06/10   14:01:03
Corsarios e Piratas***.indd   216 17/06/10   14:01:03
